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CARACTERIZACAO DA CONDICAO DE SEGURADO EMPREGADO.
COMPETENCIA DA RFB. PRIMAZIA DA REALIDADE DOS FATOS
SOBRE A FORMA DOS ATOS. PARAGRAFO UNICO DO ART. 116 DO
CTN.

A autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou negdcios juridicos
praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagdo tributaria,
observados os procedimentos estabelecidos em lei ordindria.

CARACTERIZACAO DA‘CONDICAO DE SEGURADO EMPREGADO.
SUBSUNCAO DO FATO A HIPOTESE NORMATIVA.

Impera no Direito Previdenciario o principio da primazia da realidade sobre a
forma, sendo necessdria e suficiente a subsun¢do do fato a hipdtese legal
prevista no art. 12, inciso I, alinea "a", da Lei n°® 8.212/91 para que se opere a
caracterizacdo da condi¢do de segurado empregado.

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS OU RESULTADOS PAGA EM DESACORDO COM A LEIL
SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Os valores auferidos por segurados obrigatorios do RGPS a titulo de
participacgdo nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados
em desconformidade com a lei especifica, integram o conceito juridico de
Salario de Contribui¢do para todos os fins previstos na Lei de Custeio da
Seguridade Social.

AUTO DE INFRACAO. PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO PRINCIPAL FORMALIZADA MEDIANTE
LANCAMENTO DE OFICIO. ART. 35-A DA LEI N° 8.212/91.
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 CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO. COMPETÊNCIA DA RFB. PRIMAZIA DA REALIDADE DOS FATOS SOBRE A FORMA DOS ATOS. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 116 DO CTN.
 A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos estabelecidos em lei ordinária.
 CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO. SUBSUNÇÃO DO FATO À HIPÓTESE NORMATIVA.
 Impera no Direito Previdenciário o princípio da primazia da realidade sobre a forma, sendo necessária e suficiente a subsunção do fato à hipótese legal prevista no art. 12, inciso I, alínea "a", da Lei n° 8.212/91 para que se opere a caracterização da condição de segurado empregado.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA EM DESACORDO COM A LEI. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
 Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social.
 AUTO DE INFRAÇÃO. PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL FORMALIZADA MEDIANTE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. ART. 35-A DA LEI Nº 8.212/91.
 As multas decorrentes do descumprimento de obrigação tributária principal foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual deu nova redação ao art. 35 e fez acrescentar o art. 35-A à Lei nº 8.212/91. 
 Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430/96.
 ESTAGIÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE. BOLSA DE COMPLEMENTAÇÃO EDUCACIONAL. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
 Figura como hipótese de não incidência de contribuição previdenciária o pagamento feito a estagiário, a título de bolsa de complementação educacional, quando efetuado nos exatos termos da Lei n° 6.494/77.
 Assentado que, nos termos da lei, nos serviços prestados por estagiários remunerados encontram-se presentes todos os elementos caracterizadores da condição de segurado empregado, recai sobre o sujeito passivo o ônus de demonstrar a ocorrência e a fiel observância dos termos e condições estatuídas na Lei n° 6.494/77 para que se possa desfrutar do benefício da renúncia fiscal ora em debate.
 A não comprovação de que o Aluno esteja frequentando cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio ou superior ou escolas de educação especial, bem como da interveniência da instituição de ensino na celebração do Termo de Compromisso entre o estudante e a parte concedente, excluem do campo da não incidência tributária prevista no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 as importâncias pagas a título de bolsa de complementação educacional de estagiário.
 VALE COMBUSTÍVEL. PAGAMENTO HABITUAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA DESPESA EM PROVEITO DO EMPREGADOR. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
 Incide contribuição previdenciária sobre pagamentos efetuados com habitualidade a segurado empregado, a título de �vale combustível�, sem a comprovação de utilização do veículo próprio a serviço e proveito do empregador.
 ISENÇÕES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. REEMBOLSO ÓCULOS. AUXÍLIO FARMÁCIA. OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS LEGAIS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA.
 As disposições legais sobre a isenção de contribuições previdenciárias nas hipóteses de reembolso óculos e auxílio farmácia condicionam o benefício à extensão à totalidade de empregados e dirigentes. O fato da interpretação da outorga de isenção ter de ser literal (artigo 111 do CTN) não implica a desconsideração de seu verdadeiro sentido. Se uma norma isentiva visa incentivar a concessão de um benefício de cunho social, o que se impede é a sua concessão de forma individualizada ou discriminatória. 
 In casu, o benefício se estendeu a todos os funcionários de uma filial, não havendo restrições ou discriminações, observando o que dispõe a alínea "q" do parágrafo 9° do artigo 28 da Lei 8.212/90.
 AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ART. 32, IV, DA LEI Nº 8212/91.
 Constitui infração às disposições inscritas no inciso IV do art. 32 da Lei n° 8212/91 a entrega de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, seja em ralação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção (Entidade Beneficente) ou substituição (SIMPLES, Clube de Futebol, produção rural), sujeitando o infrator à multa prevista na legislação previdenciária.
 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. CFL 68. ART. 32-A DA LEI Nº 8212/91. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorreções ou omissões foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual fez acrescentar o art. 32-A à Lei nº 8.212/91. 
 Incidência da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, �c� do CTN, sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa que aquela prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração autuada.
 AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
 As multas decorrentes do descumprimento de obrigação tributária principal foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual deu nova redação ao art. 35 e fez acrescentar o art. 35-A à Lei nº 8.212/91. 
 Na hipótese de lançamento de ofício, por representar a novel legislação encartada no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, inserida pela MP nº 449/2008, um tratamento mais gravoso ao sujeito passivo, inexistindo, antes do ajuizamento da respectiva execução fiscal, hipótese de a legislação superveniente impor multa mais branda que aquela revogada, sempre incidirá ao caso o princípio tempus regit actum, devendo ser aplicada em cada competência a legislação pertinente à multa por descumprimento de obrigação principal vigente à data de ocorrência do fato gerador não adimplido.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 1ª TO/4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, (i) Por voto de qualidade, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário quanto aos levantamentos relativos à caracterização de segurados empregados. Vencidos os Conselheiros RAYD SANTANA FERREIRA, THEODORO VICENTE AGOSTINHO, LUCIANA MATOS PEREIRA BARBOSA e CARLOS ALEXANDRE TORTATO, que davam provimento ao Recurso Voluntário quanto a esta matéria, por considerarem não caracterizada a subordinação jurídica. (ii) Por maioria de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário para excluir o levantamento relativo ao "reembolso óculos e auxílio farmácia". Vencidos o Relator e as Conselheiras MARIA CLECI COTI MARTINS e MIRIAM DENISE XAVIER LAZARINI. O Conselheiro THEODORO VICENTE AGOSTINHO fará o voto vencedor. (iii) Por maioria de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário para que o valor da penalidade pecuniária aplicada mediante o Auto de Infração de Obrigação Acessória nº 37.351.984-2, CFL 68, seja recalculado, tomando-se em consideração as disposições inscritas no inciso I do art. 32-A da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, se e somente se o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso ao Recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c�, do CTN. Vencidos os Conselheiros MIRIAM DENISE XAVIER LAZARINI e ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI.
 
 André Luís Mársico Lombardi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Theodoro Vicente Agostinho, Redator Designado.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: André Luís Mársico Lombardi (Presidente de Turma), Maria Cleci Coti Martins, Luciana Matos Pereira Barbosa, Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Theodoro Vicente Agostinho e Arlindo da Costa e Silva. 
  
 
  Período de lançamento do débito: 01/01/2008 a 31/12/2008
Data de lavratura dos Autos de Infração: 01/03/2013
Data da ciência dos Autos de Infração: 08/03/2013

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou procedente em parte a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio dos Autos de Infração de Obrigação Principal nº 37.351.985-0 e 37.351.986-9, consistentes em contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre os valores pagos a segurados empregados a título de participação nos lucros, porém pagos em desacordo com a lei específica de regência, Abono salarial pago em setembro/2009, cartão combustível, despesas de farmácia e reembolso de óculos e a pessoas físicas que prestaram serviços à empresa com todos os requisitos da figura do segurado empregado, porém, indevidamente tidos pela empresa como segurados contribuintes empresários de pretensas pessoas jurídicas contratadas, conforme descrito no relatório fiscal de fls. 53/155.
De acordo com a Resenha Fiscal, as obrigações tributárias exigidas nos Autos de Infração de Obrigação Principal nº 37.351.985-0 e 37.351.986-9 tem por fatos geradores os seguintes Fatos Jurígenos Tributários: 
Abono salarial pago em setembro de 2009 aos empregados da filial 33.633.561/0005-00, conforme previsto em Convenção Coletiva de Trabalho 2008/2009 celebrado entre SENGE/SC e a LEME; 
Cartão ecx combustível, em valores fixos, fornecidos no período 01/2008 a 01/2009, a Dejair Soares Porto e Carlos Roberto de Oliveira; 
PLR paga a segurados empregados em desacordo com a Lei nº 10.101/2000; 
Despesas de farmácia e reembolso de óculos pagos apenas a empregados da filial Florianópolis; 
Bolsas de estágio pagas sem o termo de compromisso no mês de competência da prestação de serviços;
Valores pagos a pessoas físicas que prestaram serviços à empresa com todos os requisitos da figura do segurado empregado, porém, indevidamente tidos como segurados contribuintes empresários de pretensas pessoas jurídicas contratadas.

Integra ainda o presente lançamento o crédito tributário lançado por intermédio do Auto de Infração de Obrigação Acessória nº 37.351.984-2, Código de Fundamentação Legal nº 68, lavrado em decorrência do descumprimento de obrigação acessória prevista no inciso IV do art. 32 da Lei de Custeio da Seguridade Social.
CFL -68
Apresentar a empresa GFIP/GRFP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, seja em ralação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção (Entidade Beneficente) ou substituição (SIMPLES, Clube de Futebol, produção rural) � Art. 284, II na redação do Dec. 4.729, de 09/06/2003.

O contribuinte deixou de informar nas GFIP referentes ao período de apuração suso indicado os fatos geradores acima descritos, infringindo, assim, o disposto no artigo 32, IV da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.528/97. 

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o Sujeito Passivo ofereceu impugnação administrativa a fls. 8645/8650, 8673/8722 e 9286/9335.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte/MG lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 02-46.450 -6ª Turma da DRJ/BHE, a fls. 14916/14947, julgando procedente em parte o lançamento tributário, para dele fazer excluir, somente e tão somente, a parcela paga a título de abono único, na competência setembro/2009, e ratificando o crédito tributário remanescente na forma consignada no Discriminativo Analítico do Débito Retificado -DADR a fls. 14948/14981, recalculando, em virtude de tal exclusão, a penalidade pecuniária a ser aplicada mediante o Auto de Infração de Obrigação Acessória nº 37.351.984-2.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 22/08/2013, conforme Aviso de Recebimento a fl. 14988.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário a fls. 14989/15052, respaldando sua contrariedade em argumentação desenvolvida nos seguintes termos: 
Ilegalidade da caracterização dos sócios das empresas contratadas como empregados da Recorrente. Aduz que a desconsideração da personalidade jurídica dessas empresas ofende ao regime de tributação instituído pelo art. 129 da Lei nº 11.196/2005; 
Ilegalidade do lançamento por vício substancial na composição da base de cálculo. Aduz que o lançamento é nulo por ausência de fundamento legal do arbitramento; 
Inexistência de simulação e vínculo empregatício; 
Inexistência de subordinação. As pessoas jurídicas desempenham os trabalhos contratados com independência e autonomia técnica; 
Inexistência de eventualidade (sic); 
Não incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de PLR; 
Não incidência de contribuição previdenciária sobre os vales-combustível fornecidos em forma de cartão, uma vez que houve comprovação de despesas; 
Não incidência de contribuição previdenciária sobre reembolso de valores referentes a aquisição de óculos e ao auxílio farmácia, pois não possuem natureza remuneratória; 
Não incidência de contribuição previdenciária sobre a bolsa de estágio; 
Que a multa moratória deve ser reduzida ao percentual de 20%; 
Invalidade de multa isolada pelo descumprimento de obrigação acessória; 
Erro na apuração da base de cálculo no mês de abril/2008 referente ao estabelecimento CNPJ nº 33.633.861/0001-87; 

Ao fim, requer a desconstituição dos lançamentos tributários em questão.

O julgamento houve-se por convertido em diligência, para que a Autoridade Fazendária se pronunciasse a respeito de diferenças de base de cálculo verificada na competência 04/2008, no estabelecimento CNPJ nº 33.633.561/0001­87, e sobre as lacunas existentes na folha 54/432 do Anexo CE 2008, a fl. 296, conforme Resolução nº 2302-000.291 - 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, a fls. 19904/19909.
Em atendimento à diligência suso mencionada, o Fisco se manifestou a fls. 19926/19950.
Devidamente cientificada do resultado da Diligência Fiscal em apreço, em 28/08/2014, a Autuada se manifestou formalmente nos Autos a fls. 19954/19966.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator. 

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1. DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisão recorrida em 22/08/2013. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 19/09/2013, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntário, dele conheço.

2. DAS PRELIMINARES
2.1. DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
Defende o Recorrente a impossibilidade de se desconsiderar a personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços intelectuais para fins tributários, sob pena de ofensa ao art. 129 da Lei 11.196/05.
Mas não há no presente lançamento qualquer procedimento de desconsideração da personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços. De maneira alguma. A personalidade jurídica de tais empresas permanece hígida, produzindo todos os efeitos que lhe são de estilo, tal como no momento de sua constituição.
O que há, de fato, no presente caso, é a caracterização da condição de segurado empregado de pessoas físicas laborando para a empresa autuada sob condições reais de não eventualidade, pessoalidade, subordinação jurídica e onerosidade, disfarçada e encoberta por um falacioso formalismo de Pessoa Jurídica.

Não se deve olvidar que, tal qual no ramo do Direito do Trabalho, aplica-se igualmente no Direito Previdenciário o Princípio da Primazia da Realidade dos fatos sobre a Forma Jurídica dos atos, o qual propugna que, havendo divergência entre a realidade das condições efetivamente levadas a efeito numa determinada relação jurídica e as forma dos atos jurídicos hipoteticamente concebidos em seus registros e idealizados para a sua execução, prevalecerá a realidade dos fatos em detrimento da formalidade dos atos. Havendo discordância entre o que ocorre na prática e o que está expresso em assentamentos públicos, documentos ou acordos, prevalecerá a realidade dos fatos. A pedra de toque não é a qualificação contratual ou a concepção idealizada dos atos, mas a natureza das funções exercidas em concreto. 
No dizer de Américo Plá Rodrigues: �em matéria de trabalho importa o que ocorre na prática, mais do que aquilo que as partes hajam pactuado de forma mais ou menos solene, ou expressa, ou aquilo que conste em documentos, formulários e instrumentos de controle. Ou seja, o princípio da primazia da realidade significa que, em caso de discordância entre o que ocorre na prática e o que emerge de documentos ou acordos, deve-se dar preferência ao primeiro, isto é, ao que sucede no terreno dos fatos�.
Em trabalho primoroso, Mauricio Godinho Delgado leciona que �No Direito do Trabalho deve-se pesquisar, preferentemente, a prática concreta efetivada ao longo da prestação de serviços, independentemente da vontade eventualmente manifestada pelas partes na respectiva relação jurídica. A prática habitual � na qualidade de uso -altera o contrato pactuado, gerando direitos e obrigações novos às partes contratantes, respeitada a fronteira da inalterabilidade contratual lesiva� (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho, 2ª ed. São Paulo: LTr, 2003, p.207) .
No caso sub examine, o auditor fiscal acusou a presença ostensiva dos elementos caracterizadores da relação de segurado empregado, consubstanciados na prestação de serviço de natureza urbana a empresa, em caráter intuitu personae, de natureza não eventual, sob subordinação jurídica do contratado pessoa física ao contratante e mediante remuneração pelos serviços prestados.
Nessa esteira, uma vez constatada prestação remunerada de serviços à empresa por pessoa física na condição de segurado empregado, a Fiscalização, por força da natureza plenamente vinculada do seu dever de ofício, e com fulcro no art. 37 da Lei de Custeio da Seguridade Social, verificado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições previdenciárias decorrentes de tal prestação laboral, lavrou o competente auto de infração ora em debate.
Assim, com fundamento no permissivo encartado no Parágrafo Único do art. 116 do CTN, e mediante os procedimentos estabelecidos na Lei Ordinária nº 8.212/91, procederam os Auditores Fiscais à desconsideração substancial dos atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, mas não da personalidade jurídica das empresas prestadoras. 
Anote-se que na formalização do presente lançamento, houve-se por operada, tão somente, a desconsideração substancial dos atos simulados, mas não a desconstituição formal desses atos, os quais permanecem produzindo os seus efeitos típicos no mundo jurídico. O permissivo estampado no Parágrafo Único do art. 116 do CTN apenas desconsiderou, para fins exclusivamente de constituição do crédito previdenciário, os efeitos jurídicos dos atos simulados, na seara previdenciária, sem, no entanto, desconstituí-los. 
Em outras palavras: Apesar de os contratos de prestação de serviços haverem sido FORMALMENTE celebrados com pessoas jurídicas, a prestação dos serviços contratados se deu MATERIALMENTE sob os mantos caracterizadores da relação de segurado empregado. Diante desse quadro, a norma tributária que aflui do Parágrafo Único do art. 116 do CTN opera como se, juridicamente, tais contratos formais não produzissem os efeitos que lhe são típicos, exclusivamente, para os fins da tributação previdenciária ora em debate, porém, mantendo-se hígidos, todavia, para todos os demais fins, inclusive para os fins da Lei nº 11.196/05.
Registre-se, por relevante, que a administração tributária federal não se encontra jungida à obtenção prévia de declaração administrativa ou judicial definitiva de nulidade de atos jurídicos simulados como condição de procedibilidade para a tributação da real operação ocorrida, visto que os atos simulados são ineficazes perante o Fisco, conforme dessai do preceito inscrito no art. 118 do CTN:
Código Tributário Nacional -CTN 
Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I � da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
II � dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

Por tais razões, para os fins exclusivos do presente lançamento, revela-se desnecessária a desconsideração da personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços intelectuais. A situação jurídica de tais empresas perante o Ordenamento Jurídico permanece inalterada, malgrado o lançamento ora em debate.
O fundamento do lançamento em questão, reitere-se, assenta-se na efetiva existência de vínculo de segurado empregado (Instituto de Direito Previdenciário), revelado pela constatação da presença de todos os elementos caracterizadores de tal qualificação jurídica previstos no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, circunstância que sujeita a Autuada e os segurados em apreço às obrigações previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social.
Não se deve olvidar que inexiste impedimento legal para que uma mesma pessoa física seja sócia de uma empresa prestadora de serviços intelectuais e, concomitantemente, mantenha múltiplos e legítimos vínculos empregatícios com diversas outras empresas. Decerto, a condição de segurado empregado não exige exclusividade com a empresa sujeito passivo da obrigação tributária, de molde que um mesmo trabalhador pode estar vinculado previdenciariamente, nessa condição, a duas ou mais empresas, e ser segurado contribuinte individual em relação a uma outra empresa distinta da primeira, e assim por diante ...
No caso, com fulcro no princípio da primazia da realidade sobre a forma, a Fiscalização constatou a existência de vínculo material de segurado empregado entre os trabalhadores em tela e a Autuada, bem como a ocorrência de fatos geradores, em relação aos quais não houve o correto recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, e procedeu ao lançamento das contribuições previdenciárias decorrentes desse vínculo previdenciário, tudo em conformidade com os ditames legais, no exercício da atividade plenamente vinculada que lhe é típica, sem promover qualquer vínculo trabalhista (Instituto de Direito do Trabalho) entre os trabalhadores em tela e a Autuada, ora Recorrente.
Por tais razões, rejeito a preliminar de desconsideração da personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as questões de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72.

3.1.DA CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO EMPREGADO 
O Recorrente alega inexistência de simulação e de vínculo empregatício, assim como a inexistência de subordinação, uma vez que as pessoas jurídicas desempenham os trabalhos contratados com independência e autonomia técnica.
Sem razão, contudo.

Argumenta, igualmente, a inexistência de eventualidade (sic).
Aqui, com razão. Não há eventualidade. Os serviços prestados tinham natureza não eventual.
Em primeiro lugar, há que se deixar claro que o presente caso não trata da caracterização de vínculo empregatício (instituto de Direito do Trabalho), mas, sim, da caracterização da condição de segurado empregado (instituto de Direito Previdenciário) e do lançamento das contribuições previdenciárias devidas pela empresa em decorrência da prestação remunerada de serviços por tais trabalhadores à Autuada.
Muito embora semelhantes em alguns pequenos aspectos, as legislações trabalhista e previdenciária não se confundem. Tendo como assentada tal premissa, fácil é perceber que o segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social -RGPS qualificado com �segurado empregado� não é aquele definido no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT, mas, sim, a pessoa física especificamente conceituada para fins previdenciários no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, em seguimentos rememorados a seguir para facilitar a compreensão da questão posta em debate.
Consolidação das Leis do Trabalho -CLT 
Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.
Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 
d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; 
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional; 
g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea acrescentada pela Lei n° 8.647, de 13.4.93) 
i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004).

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;

Olhando com os olhos de ver, avulta que os conceitos de �empregado� e �segurado empregado� presentes nas legislações trabalhista e previdenciária, respectivamente, são plenamente distintos. Esta qualifica como �segurado empregado� não somente os trabalhadores tipificados como �empregados� na CLT, mas, também, outras categorias de laboristas. De outro eito, determinadas categorias de trabalhadores tidas como �empregados� pela CLT podem não ser qualificadas como segurados empregados para os fins colimados pela lei de custeio da Seguridade Social.
Exemplo emblemático do que acabamos de expor é o caso dos empregados domésticos. Malgrado este trabalhador seja qualificado como empregado pela Consolidação Laboral, para a Seguridade Social, tal segurado não integra a categoria de �segurado empregado�, art. 12, I da Lei nº 8.212/91, mas, sim, a de �segurado empregado doméstico�, art. 12, II da Lei nº 8.212/91, uma classe absolutamente distinta da de �segurado empregado�, com regras de tributação distintas e completamente diversas daquelas aplicáveis aos �segurados empregados�.
Dessarte, mostra-se irrelevante para fins de custeio da seguridade social o conceito de �empregado� estampado na Consolidação das Leis do Trabalho. Prevalecerá, sempre, para tais fins, a conformação dos segurados obrigatórios abrigada nos incisos do art. 12 da Lei nº 8.212/91.
Portanto, para os fins do custeio da Seguridade Social, serão qualificados como segurados empregados, e nessa qualidade se subordinando empregador e segurados às normas encartadas na Lei nº 8.212/91, as pessoas físicas que prestarem serviços de natureza urbana ou rural à empresa, aqui incluídos os órgãos públicos por força do art. 15 da Lei nº 8.212/91, em caráter não eventual, sob sua subordinação jurídica e mediante remuneração.
Conforme já salientado anteriormente, vigora no Direito Previdenciário o Princípio da Primazia da Realidade sobre a Forma, o qual propugna que, havendo divergência entre a realidade das condições ajustadas numa determinada relação jurídica e as verificadas em sua execução, prevalecerá a realidade dos fatos. Havendo discordância entre o que ocorre na prática e o que está expresso em assentamentos públicos, documentos ou acordos, prevalece a realidade dos fatos. O que conta não é a qualificação contratual, mas a natureza das funções exercidas em concreto. 
No caso sub examine, o auditor fiscal acusou a presença ostensiva dos elementos caracterizadores da relação de segurado empregado (reitere-se, não a de vínculo empregatício, que é irrelevante ao caso), consubstanciados na prestação de serviço de natureza urbana ao Recorrente, em caráter não eventual, sob subordinação jurídica do contratado pessoa física ao contratante e mediante remuneração.
O episódio em pauta é um caso típico de relação jurídica conhecida no mercado pelo neologismo �pejotização� (sem qualquer viés pejorativo), em que profissionais especializados são levados a constituir pessoas jurídicas para prestar serviços a empresas, não numa relação formal de pessoa jurídica x pessoa jurídica, mas substancialmente mediante uma relação fática em estão presentes a pessoalidade, a não eventualidade do serviço, a subordinação jurídica e, obviamente, a onerosidade.
Na estrutura de tal mecanismo, formalmente a empresa contrata uma outra pessoa jurídica, porém, na realidade dos fatos, quem efetivamente presta o serviço remunerado é o �pejotizado�, isto é, a pessoa física do sócio da pessoa jurídica artificialmente contratada, de maneira não eventual, sob subordinação jurídica e em caráter intuitu personae.
A não eventualidade encontra-se patente no prolongado período em que os obreiros prestaram serviços ao Recorrente, sendo que alguns contratos são assinados por prazo indeterminado, combinado com a espécie de serviços prestados, os quais são inerentes ao atuar típico da empresa Autuada. 
Pode-se perceber a não eventualidade, ainda, no elevado volume de operações contínuas e de rotina, originárias desta relação entre a Leme e seus contratados PJ, comprovadas em diversos contratos acostados por amostragem nos diversos anexos ao Relatório Fiscal.
Ademais, a sindicância da não eventualidade se apura mais em razão da atividade realizada pelo tomador do que pelo prazo de vigência do contrato. Nessas circunstâncias, sendo o serviço contratado uma necessidade contínua da empresa, eis que inerente à sua atividade econômica, ou essencial ao desempenho satisfatório do objeto social da pessoa jurídica, caracterizada estará a não eventualidade do serviço, independentemente do prazo em que cada serviço seja contratado.
No caso em litígio, a não eventualidade diz espeito à contratação de serviços relacionados com a atividade fim da Autuada e à natureza do trabalho desenvolvido pelo profissional em relação à natureza do trabalho a que a Autuada se propõe executar em favor de seus clientes, bem como à necessidade permanente dessas categorias de profissionais especializados para a realização de seu objeto social. 
É importante destacar que a Leme Engenharia Ltda tem por objeto a prestação de serviços de engenharia consultiva, compreendendo a atividade de consultoria; a elaboração de estudos e projetos; o gerenciamento de projetos; o gerenciamento de obras e o gerenciamento de empreendimentos. 
Os contratados PJ caracterizados como segurados empregados pela Fiscalização inserem-se na dinâmica regular da Leme, que necessita do trabalho por eles desempenhado para atender às múltiplas demandas inerentes ao seu objetivo social e aos contratos celebrados com os seus clientes. 
O próprio Recorrente reconhece que inexiste eventualidade.
O quadro a fls. 58/59 relacionado os contratos vigentes no período do procedimento fiscal nos quais a Leme Engenharia atua, estando especificados a descrição sumária dos serviços contratados, os tomadores dos serviços, os períodos de vigência e os valores do contrato.
Avulta da estrutura de cargos e salários da empresa, detalhada no Catálogo de Remuneração e Cargos, a fl. 57, que as atividades desenvolvidas pelos profissionais denominados informalmente no mercado como �Pejotizados�, assim entendidos os profissionais pessoas físicas indevidamente contratados como Pessoas Jurídicas, se enquadram perfeitamente nos níveis da carreira técnica apresentada pela Leme Engenharia Ltda, sendo inviável o seu funcionamento regular sem os mencionados trabalhadores, circunstância que denota a natureza não eventual dos serviços contratados.
A Fiscalização apurou e demonstrou que diversos profissionais com vínculo societário, que prestam serviços através de pessoas jurídicas, exercem funções na estrutura hierárquica da Leme Engenharia, conforme quadro demonstrativo a fls. 61/63, que os arrola nominalmente por cargo e respectiva pessoa jurídica contratada.
A pessoalidade tem sua caracterização realçada no fato de as pessoas jurídicas contratadas atuarem, unicamente, por intermédio das pessoas físicas dos seus sócios.
A pessoalidade se revela notória pela presença de �Pejotizados� exercendo funções na estrutura organizacional da Leme Engenharia, conforme arrolado no discriminativo a fls. 61/63, onde a Fiscalização selecionou, exemplificativamente, mais de 35 empresas PJ em que seus sócios administradores integram o quadro da estrutura da Autuada, sendo que a relação completa, contendo a descrição dos cargos/funções por eles exercidos e, inclusive, os nomes dos profissionais e seu superior imediato, consistem em anexo a este processo, e, podem ser identificados pela empresa que emitiram as notas fiscais e pelos títulos das funções/cargos exercidos.
O atributo da pessoalidade, bem como o da onerosidade, é reforçado pela constatação de que profissionais contratados através de pessoas jurídicas recebem pagamentos a título de participação nos lucros e resultados da empresa, conforme quadro demonstrativo a fls. 63/66, extraído da conta contábil 2.1.08.08.000001 � �PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL -ANO ANTERIOR�, que revela que os pagamentos se deram no mesmo período e nos mesmos percentuais pagos aos demais empregados da Autuada, cabendo ressaltar que a rubrica em questão é inerente à prestação de serviços mediante vínculo empregatício, consoante se extrai dos termos estatuídos na Lei nº 10.101/2000.
A Fiscalização apurou e demonstrou que diversos profissionais com vínculo societário, que prestam serviços através de pessoas jurídicas, exercem funções na estrutura hierárquica da Leme Engenharia, conforme quadro demonstrativo a fls. 61/63, que os arrola nominalmente por cargo e respectiva pessoa jurídica contratada.
De acordo com as informações fornecidas pela Leme Engenharia à Associação Brasileira de Consultores de Engenharia, em 15/06/2012, a empresa conta em seu quadro com pessoal, com vínculo societário (Pejotizados) e empregatício, com 372 técnicos de nível superior, 324 técnicos de nível médio, 37 funcionários administrativos, perfazendo um total de 733 trabalhadores. Tal informação evidencia que a Autuada declara à Associação Brasileira de Consultores de Engenharia os Pejotizados como profissionais integrantes do seu quadro técnico, fato que revela que a Autuada não contrata a pessoa jurídica, mas, sim, o profissional pessoa física sócio da pessoa jurídica.
As provas dos autos revelam que a prestação dos serviços pelos �Pejotizados� à Autuada ostenta natureza intuitu personae, inexistindo nos autos qualquer elemento fático ou jurídico de convicção que possa desaguar na ilação de que tais trabalhadores, ao seu alvedrio único, exclusivo e próprio, e sem qualquer ingerência da empresa autuada, pudessem se fazer substituir, na execução do serviço para o qual fora contratado, por outro trabalhador qualquer, mesmo que de idêntica capacitação. 
No caso em tela, observa-se que as Pessoas Jurídicas Prestadoras de Serviços foram constituídas, em regra, sem estrutura operacional e sem empregados, e contratados pela Autuada exclusivamente para atender, por intermédio dos próprios sócios e de acordo com as suas especialidades técnicas, às necessidades específicas dos serviços contratados pela Leme Engenharia perante seus clientes, circunstância que caracteriza a pessoalidade na relação entre os �Pejotizados� e a Recorrente.
Corrobora, insofismavelmente, a natureza intuitu personae dos serviços pactuados, a circunstância de os contratos conterem cláusulas e anexos onde constam, expressamente, o nome do profissional credenciado para a prestação dos serviços contratados. Ora, se os serviços fossem prestados por pessoa jurídica, o foco nuclear do contrato seria a prestação do serviço de per se considerado, independentemente do profissional que o iria executar.
As provas dos autos não deixam dúvida de que os serviços executados pelos �Pejotizados� não são prestados em favor direto da Autuada, mas, sim, aos clientes da Autuada, no cumprimento dos contratos com terceiros por ela pactuados, contingência que revela a alteralidade na prestação de tais serviços pelos �Pejotizados�, quintessência supralegal dos atributos caracterizadores da relação jurídica de segurado empregado. Estes, ao prestarem seus serviços aos clientes da Recorrente, o fazem não em seu nome, mas em nome da Autuada.
Avulta das circunstâncias do caso que o risco da atividade econômica é integral da Leme Engenharia que, além do encargo de captar no mercado propostas para a prestação dos seus serviços de engenharia consultiva, contrata e remunera trabalhadores �Pejotizados� para a prestação de tais serviços aos seus clientes, e assume toda a responsabilidade perante estes terceiros pelos serviços prestados, respondendo tais trabalhadores, quando muito, de maneira regressiva, e tão somente nas hipóteses em que atuarem com dolo ou culpa, como sói ocorrer nas típicas relações jurídicas patrão-empregado.
Dessarte, também sob esse prisma, a condição de empregador da Leme Engenharia se revela emblemática, eis que o art. 2º da CLT qualifica com empregador a empresa individual ou coletiva que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.
No que pertine à subordinação, esta tem que ser averiguada em seu aspecto jurídico, não apenas no hierárquico ou técnico. O conceito geral de subordinação foi elaborado levando-se em consideração a evolução social do trabalho, com sua consequente democratização, passando da escravidão e da servidão para o trabalho contratado, segundo a vontade das partes.
Sob tal prisma, revela-se inconteste que a subordinação jurídica é intrínseca a toda a prestação remunerada de serviços por pessoa física, seja a empresas, seja a outras pessoas físicas. 
A subordinação jurídica configura-se como o elemento da relação contratual na qual a pessoa física contratada sujeita o exercício de suas atividades laborais à vontade do contratante, em contrapartida à remuneração paga por este àquele. Irradia de maneira nítida da subordinação jurídica a identificação de quem manda e de quem obedece; de quem remunera e de quem é remunerado, de quem determina o que fazer, como, quando e quanto e de quem executa o serviço de acordo com o parametrizado.
Podemos identificar no conceito de subordinação jurídica duas vestes de uma mesma nudez: De um lado, figura a faculdade do contratante de utilizar-se da força de trabalho do contratado pessoa física como um dos fatores da produção, sempre no interesse do empreendimento cujos riscos assumiu, e do outro, a obrigação do empregado de sujeitar a execução do seu serviço à direção do empregador, no poder de ordenar o que fazer e como fazê-lo, dentro dos fins a que este se propõe a alcançar, em contrapartida à remuneração que irá auferir.
Para Gomes e Gottschalk (in Curso de direito do trabalho, Rio de Janeiro, Forense, 2005, pag. 134), �todo contrato gera o que denomina de estado de subordinação do empregado, pois este deve sujeitar-se aos critérios diretivos do empregador, suas disposições quanto ao tempo, modo e lugar da prestação do trabalho, bem como aos métodos de execução e modalidade próprios da empresa, da indústria e do comércio�.
À vista dos ensinamentos colhidos na melhor doutrina, vislumbra-se que a subordinação jurídica conforma-se como um estado de sujeição em que se coloca o trabalhador, por sua livre e espontânea vontade, diante do empregador, em virtude de um contrato de trabalho pelo qual ao contratante é dado o poder de dirigir a força de trabalho do empregado, seja manual ou intelectual, em troca de uma contraprestação remuneratória.
Dessarte, havendo prestação remunerada de serviços por pessoa física, por mais autonomia que tenha o contratado na condução do serviço a ser prestado, presente sempre estará, em menor ou maior grau, a subordinação jurídica do contratado ao contratante. 
Não procede a alegação de inexistência de subordinação pelo fato de as pessoas dos sócios desempenharem os trabalhos para os quais foram contratados com independência e autonomia técnica. 
Ora ... se a DHL Express contrata, mediante vínculo formal de emprego, o ex-piloto de Fórmula 1 Nelson Piquet para realizar as entregas das mercadorias mais valiosas encomendadas à empresa, irá o Recorrente dizer que não há subordinação, e consequentemente relação de emprego, pelo fato de o renomado piloto desempenhar os trabalhos para o qual foi contratado com independência e autonomia técnica ?
Por óbvio que há subordinação. A subordinação é jurídica e não técnica ! 
Com efeito, o Tricampeão mundial tem que prestar o seu serviço de acordo com as diretrizes, prazos e condições estabelecidos no contrato de trabalho. Tanto assim, que se o Piquet não atender aos prazos, ou desrespeitar as normas de trânsito e os limites de velocidade na condução do veículo de entrega, a DHL pode demiti-lo por justa causa, por insubordinação, contratando em seu lugar o Rubinho.

No caso ora em apreciação, os profissionais �Pejotizados� são contratados pela Autuada para a prestação de serviços de engenharia diretamente aos clientes da Leme Engenharia e em nome desta, devendo cumprir rigorosamente os termos pactuados no contrato celebrado entre a Leme e o Cliente da vez. Exsurge de tal situação que o profissional contratado deve observância estrita àquilo que a Leme pactuou com o seu cliente.
Nessa vertente, mesmo que eventualmente possa existir alguma flexibilidade na realização do serviço, este já se encontra delimitado pelas condições de contorno pactuadas pela Autuada e seus clientes, circunstância que denota, insofismavelmente, a subordinação do Contratado PJ às determinações e vontade da Leme Engenharia. Dessarte, mesmo que o �Pejotizado� venha a propor modificações no projeto ou no serviço a ser prestado ao cliente da Autuada e tais modificações sejam efetivamente acatadas, estas dependem da anuência prévia da Recorrente e de seu respectivo cliente. 
No caso em pauta, a Fiscalização arrolou a fls. 66/149 extenso e minucioso relatório no qual descreve, de maneira detalhada, em cada contrato de profissionais mediante pessoa jurídica, os elementos de convicção que corroboram a presença marcante e ostensiva de todos os atributos conformadores da relação de segurado empregado.
Revela-se assim, uma vez mais, o atributo da alteralidade, na medida em que, na realidade dos fatos, o �Pejotizado� não atua em nome próprio, mas, sim, como longa manus da Leme Engenharia.
Não se extrai das provas e circunstâncias do caso qualquer indício de que as pretensas pessoas jurídicas prestadoras de serviços possuíssem de per se os meios financeiros e materiais necessários e indispensáveis para a realização dos serviços que lhes eram confiados. Tudo dependia da Leme Engenharia.
Não foram juntados ao processo documentos que comprovassem que as supostas pessoas jurídicas realmente existissem, e que não se tratavam de simples �empresas de fachada�. Não há provas de que as supostas pessoas jurídicas tivessem sede própria e capital, secretária, papel, conta de luz, água, independência financeira, prestação de serviços a variados clientes, etc, etc.. Aliás, quanto a este último aspecto (prestação de serviços a vários clientes), avulta o fato de a maioria das notas fiscais constantes dos autos, emitidas pelas supostas prestadoras de serviços, terem numeração sequencial apontando para prestação de serviços exclusivos ao Recorrente.

Como visto, a subordinação se revela às escancaras com o tomador em foco, que detém todo o poder de chefia, de comando de como, o quê, quando, onde e quanto do serviço será executado, além do poder de controle sobre o serviço realizado. 
As circunstâncias e as provas acostadas pela Fiscalização aos autos bem demonstram o modus operandi da Organização em tela. A Leme Engenharia celebra contrato de prestação de serviços de engenharia consultiva com algum cliente captado no mercado e necessita contratar profissional especializado para a efetiva execução do serviço contratado. Busca no mercado de trabalho o profissional que melhor atende às suas necessidades, mas só o contrata se for na condição de pessoa jurídica. Diante de tal quadro, ou o profissional se ajusta ao requerido e cria sua própria pessoa jurídica, atuando sozinho ou em conjunto com algum sócio na mesma condição, ou se sujeita a permanecer no ostracismo no mercado de trabalho.
A Fiscalização apurou que os �Profissionais PJ� possuem em comum características que deixam claro que as respectivas pessoas jurídicas foram criadas, ou adaptadas mediante alterações contratuais, para atenderem ao modelo de contratação de empregados implementado pela Leme. 
Os contratados como �Profissionais PJ� são, na verdade, profissionais pessoas físicas que, em caráter não eventual, executam pessoalmente os trabalhos contratados, visando a atender as atividades normais da Autuada, relacionadas diretamente com os fins do empreendimento econômico desta, tendo que atender a todos os comandos e controles empreendidos pela Contratante.
A onerosidade, por derradeiro, foi apurada diretamente dos valores pagos através de notas fiscais de prestação de serviços, emitidas pelas pessoas jurídicas nas quais participam como sócios administradores ou apenas como sócios os profissionais pessoas físicas contratados pela Autuada, corroborados pelos valores de remuneração consignados nos contratos de prestação de serviços correspondentes.
A apuração do salário de contribuição das pessoas físicas ora consideradas como segurados empregados, se deu por aferição indireta, com base nos valores das Notas Fiscais, com esteio no preceito inscrito nos §§ 3º e 6º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Não procede a alegação de que os valores pagos mensalmente às pessoas jurídicas consultoras varia consideravelmente, o que descaracteriza a relação empregatícia pretendida pela Fiscalização.
... e desde quando exige a lei que todos os empregados de uma empresa têm que receber a mesma remuneração pela prestação de serviços diferentes ??? O que caracteriza a relação de segurado empregado é a prestação remunerada de serviços por pessoa física à empresa, sob o manto da pessoalidade, não eventualidade e subordinação, independentemente de quanto seja a remuneração auferida, sendo irrelevante a variabilidade dos salários auferidos pelos empregados. 
Nesse panorama, muito embora os assentamentos contratuais formais apontem para a celebração de contrato de prestação de serviços com pessoas jurídicas, as condições reais em que os serviços contratados foram efetivamente prestados ao Recorrente subsumem-se à hipótese genérica e abstrata das de segurado empregado estabelecida no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, eis que presentes todos os ingredientes atávicos à receita típica de segurado empregado.
Ante tal quadratura, a fiscalização constatou a existência dos elementos qualificadores da citada condição de segurado empregados existente entre o Recorrente e as pessoas físicas dos sócios das pessoas jurídicas contratadas, importando na submissão de contratante e prestador de serviços, estes na qualidade de segurado empregado, às obrigações fixadas na aludida Lei de Custeio da Seguridade Social. 
A atuação fiscal acima abordada encontra lastro jurídico nas disposições inscritas no Parágrafo Único do art. 116 do Código Tributário Nacional, que confere à Autoridade Notificante a competência para desconsiderar os efeitos de atos e negócios jurídicos praticados com o fito de ocultar a ocorrência do fato gerador tributário ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

Merece ser destacado que a jurisprudência do STJ não nega auto aplicabilidade à norma antielisiva assentada no Parágrafo Único do art. 116 do CTN, conforme se depreende dos seguintes julgados, de cujas ementas, transcrevemos os excertos a seguir:
�AREsp 323.808-SC
Rel. Min. Humberto Martins
DJe: 27/05/2013

EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 116, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. INEXISTÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. AUTO-APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO-ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

[...]
O caso da empresa de vigilância é perfeitamente análogo: as câmaras são parte do equipamento que é utilizado pela sociedade Patrimonial Segurança Ltda. para a prestação do serviço de segurança, que é a sua atividade fim. As filmadoras ou sensores de movimento que sejam instaladas na residência do contratante - sem que este as adquira - integram o custo do serviço. (situação diversa ocorreria se houvesse venda dos bens, caso em que a transferência de titularidade do bem ensejaria a incidência do ICMS. Não e, entretanto, o caso).
Ao destacar do valor do serviço uma quantia correspondente a aluguel dos bens utilizados, a apelada incorreu em prática coibida pelo artigo 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, que dispõe:
�A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária�.

Com razão, assim, a Procuradoria do Município, ao afirmar que: "A obrigação da apelada consiste em prestar um serviço de vigilância, uma obrigação de fazer portanto, sendo a denominação de 'locação de equipamento eletrônico' dada pela apelada uma forma de dissimular a ocorrência do fato gerador, que é a prestação do serviço" (fl. 217).
Nesse contexto, merece acolhida o recurso para se julgar improcedente a demanda.
[...]"

No mesmo sentido, o Agravo Regimental no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.292 � RS, da Relatoria do Ministro Humberto Martins: 

AgRg no REsp 1.070.292 - RS
Rel. Min. Humberto Martins
DJe: 23/11/2010

EMENTA: 
TRIBUTÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA VINCENDA. PERCEPÇÃO PAGA MEDIANTE TRANSAÇÃO EM DEMANDA TRABALHISTA. VERBA DE NATUREZA NÃO INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

[...]

Note-se que o montante pago teve por fim o cumprimento de prestações vincendas, ou seja, a partir de agosto de 1996. Isto deve ser frisado para que não se invoque a isenção anteriormente prevista no artigo 6º da Lei 7.713/88, mas que foi revogada pela Lei 9.250/95. Cabe, ainda, asseverar que o tópico do acordo, afirmando a natureza indenizatória do montante pago, nenhum efeito opera para o fisco. O reconhecimento da natureza indenizatória de determinada verba se impõe quando for possível constatar que aquela visava à recomposição de uma perda patrimonial, e não pela mera denominação de indenizatória (parágrafo único do artigo 116 do CTN: A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária). 
Trata-se, no caso, de aplicação da Teoria da Interpretação Econômica do Fato Gerador. A hipótese dos autos caracteriza a aquisição de disponibilidade de renda, assim entendido o produto do trabalho, nos exatos termos do art. 43 do CTN. Bem por isso, tal verba está sujeita à incidência de imposto de renda. 
[...]

Ainda, nesse sentido, REsp nº 1.363.920 - SC - Rel. Min. Og Fernandes, DJe: 24/10/2013.

Por outro viés, ainda que se admita que o preceito instalado no Parágrafo Único do art. 116 do CTN demande regulamentação procedimental via lei ordinária, nada impede que se recorra a procedimentos já previstos em leis ordinárias já integrantes do Ordenamento Jurídico Pátrio. Trata-se da realização de um princípio jurídico, consistente na recepção de leis já vigentes e eficazes, bastante consagrado no Ordenamento Pátrio, máxime no ramo do Direito Tributário, que permite que uma lei ordinária em sua origem seja recepcionada com status de Lei Complementar, uma vez que suas normas, por força da CF/88, só possam ser revogadas ou alteradas mediante um Diploma Normativo dessa natureza.
A realização do princípio da Recepção das Leis permite a convivência de normas jurídicas vigentes no Ordenamento Jurídico anterior com o Direito Positivo atual, desde que com este guardem perfeita harmonia. Por este princípio, todas as leis do Direito anterior que não se chocam com o Direito atual são por este Direito recepcionadas, eliminando-se, assim, a necessidade de se regular por inteiro toda a estrutura legislativa. Seria, em verdade, ilógico que leis anteriores, cujo conteúdo permanece inalterado em face da nova Ordem Jurídica, tivessem que ser recriadas para continuarem a estabelecer normas jurídicas de conduta da Sociedade.
Pela ótica de tal princípio, quando se cria uma nova estrutura normativa, o conjunto de normas jurídicas pré-existente, no que não conflite materialmente com o Direito Anterior, permanece em vigor e produzindo os efeitos que lhe são típicos, sendo automaticamente aceita a pela nova Ordem Jurídica, qualquer que tenha sido o processo de sua elaboração originária, desde que conforme ao previsto na época de sua elaboração, pois, não o sendo, a invalidade já teria atingido a legislação pretérita desde o seu nascedouro. 
A consagração de tal princípio jurídico na seara tributária encontra amparo na Jurisprudência dos Tribunais Superiores, mormente no Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende dos seguintes julgados:
REsp nº 1.427.949 - SC 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques
DJe: 02/04/2014

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. PARCELAMENTO. REFIS. EXCLUSÃO. SIMULAÇÃO. EMPRESA INATIVA. PARCELA ÍNFIMA. ART. 5º, II E XI, DA LEI N. 9.964/2000. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO (SÚMULA Nº 283/STF). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA N. 282/STF). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA (SÚMULA Nº 7/STJ). RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. ART. 557, CAPUT, CPC.

DECISÃO
 [...]
Em outras palavras, a simulação da existência das empresas foi ato de abuso de direito, e, destarte, plenamente válidos e legais os atos de exclusão do REFIS e CNPJ, com fulcro no art. 5º, XI, da Lei nº 9.964/2000, e o art. 81 da Lei nº 9.430/1996.
Lícito o procedimento de inativação do CNPJ das empresas, por força do art. 81 da Lei nº 9.964/2000, in verbis (e-STJ fls.9734/9739):

Ao contrário do que defende a autora, a declaração de inaptidão do CNPJ foi fundamentado no artigo 80 e 81 da Lei nº 9.430, de 1996, diante de inexistência de fato, e não no artigo 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.
Além de diversos aspectos fáticos e concretos a seguir analisados, a Administração Tributária fundamentou a inaptidão também na existência de simulação (art. 167 do Código Civil), mas, destaco:
não somente na simulação.
[...]
Ainda que se considere que, no caso concreto, incidiria o artigo 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, que, por sua vez, remete a procedimentos estabelecidos em lei ordinária, tais procedimentos (relativos à declaração de inaptidão) já se encontram previstos nos próprios artigos 81 e 82, ambos da Lei nº 9.430/96, c/c o artigo 5º da Lei nº 5.614, de 5 de outubro de 1970, e a Instrução Normativa nº 568, de 8 de setembro de 2005.
[...] 
(grifos nossos) 

No mesmo sentido, REsp nº 1.427.233/SC, DJe de 01/04/2014.

No caso em estudo, mediante os procedimentos estabelecidos na Lei Ordinária nº 8.212/91, foram desconsiderados substancialmente os atos ou negócios jurídicos praticados pelos atores do esquema acima descortinado, praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária.
Nesse quadro, a lei ordinária nº 8.212/91 qualifica como segurado empregado a pessoa física que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado, e como segurado contribuinte individual, a pessoa física que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas;
(...)

V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
(...)
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876/99).
(...)

O mesmo Diploma Legal acima invocado estabelece obrigações tributárias principal e acessórias às empresas, decorrentes da prestação de serviços que lhe forem fornecidos por segurados empregados e por segurados contribuintes individuais, assim dispondo: 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732/98).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876/99). 

No que pertine a procedimentos e competências, o art. 33 da Lei de Custeio da Seguridade Social outorgou à Secretaria da Receita Federal do Brasil a competência para planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previdenciárias, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos, atribuindo aos seus auditores fiscais a prerrogativa de examinar a contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§1o É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§4o Na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão de obra empregada, proporcional à área construída, de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa corresponsável o ônus da prova em contrário. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. 
§7º O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores devidos e não recolhidos apresentado pelo contribuinte. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528/97). 

Ainda em relação a procedimentos, o art. 37 da lei ordinária ora em realce estatuiu o poder/dever da fiscalização de lavrar ex officio a competente notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, sempre que constatar o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições previdenciárias.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de benefício reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
§1º Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, observado o disposto em regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.711/98). 
§2º Por ocasião da notificação de débito ou, quando for o caso, da inscrição na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a fiscalização poderá proceder ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo, conforme dispuser aquela autarquia previdenciária, observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º a 6º, 8º e 9º do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Incluído pela Lei nº 9.711/98). 

Conforme assinalado no Parágrafo Único do art. 116 do CTN, é prerrogativa da autoridade administrativa a desconsideração de atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. Para o mesmo norte aponta a regra trabalhista fixada no art. 9º do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 � CLT ao dispor que �Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação�. Tratam-se de normas antielisivas, visando ao combate à fraude à lei, com fundamento no primado da substância sobre a forma.
A desconsideração do ato ou do negócio jurídico praticado visa apenas a reaproximar a qualificação jurídica, do verdadeiro conteúdo material do ato decorrente do desenho da hipótese de incidência. Assim, a norma antielisiva mune a administração tributária com o poder/dever de proceder à requalificação jurídica formal da relação, fazendo-a coincidir com a realidade substancial.
Investido em tal poder, o Fisco pode prescindir das aparências do ato simulado e determinar a obrigação tributária segundo a realidade oculta, sem necessidade de declarar a nulidade do ato jurídico aparente.
Diante da pletora probatória acostada aos autos, firma-se a convicção quanto à real situação dos trabalhadores mencionados, os quais se ajustam taylor made à categoria de segurado empregado, visto que presentes todos os pressupostos elencados no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, circunstância que deságua, como consequência inafastável, na observância compulsória das normas de custeio inscritas no supracitado diploma legal. 
Dessarte, conforme determinado no art. 37 do mesmo Pergaminho Legal aludido no parágrafo precedente, constatado o não recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas na Lei de Custeio da Seguridade Social, a fiscalização tem por dever de ofício, plenamente vinculado, que lavrar o competente Auto de Infração de Obrigação Principal, como assim sucedeu-se no caso presente.
As constatações empreendidas in loco pela Fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil não deixam dúvidas: A contratação fraudulenta de profissionais especializados pela Leme Engenharia para a execução, em nome desta, das obrigações pactuadas em contrato perante os clientes da Leme, no desenvolvimento da atividade fim desta. 
A fraude se dava pela criação de Pessoas Jurídicas (PJ) pelos trabalhadores, de maneira a mascarar a relação previdenciária de segurado empregado, mediante a celebração de contratos civis de prestação de serviços técnicos pelos sócios das citadas pessoas jurídicas, restando presentes, todavia, todos os pressupostos de fato e de Direito caracterizadores do vínculo previdenciário na condição de segurado empregado, com trabalho executado de maneira não eventual, por pessoa física, com pessoalidade, subordinação e onerosidade.
Nas últimas duas décadas, passou-se a observar neste País, uma tendência, capitaneada por grandes empresas, máxime as de comunicação e as de consultoria técnica, de se exigir que seus empregados se transformem em empresa individual ou pessoa jurídica para contratá-los como prestadores de serviços, com o fito de esquivar-se do recolhimento de encargos trabalhistas e previdenciários, sob o rótulo de �planejamento tributário�. Nessa nova arquitetura, o ex empregado, ao constituir sua própria empresa individual ou pessoa jurídica e, nessa condição, assim ser contratado, deixa de ser empregado da contratante e passa a ser um mero prestador de serviços, mas continua cumprindo horário, recebendo ordens e exercendo as mesmas atividades de antes, nas dependências do contratante ou nas de terceiros. O mesmo ocorre com os demais trabalhadores disponíveis no mercado.
Como consequência imediata dessa mudança de status (de pessoa física e empregado para pessoa jurídica e prestador de serviços), o trabalhador assim contratado perde os direitos trabalhistas e previdenciários assentados na CLT e na Lei nº 8.213/91, respectivamente, enquanto que a empresa contratante, por seu turno, além de poder contar com a prestação ininterrupta de serviços pelos 12 meses do ano -pessoa jurídica não tem direito a férias -, se exclui dos encargos trabalhistas e previdenciários inerentes à relação de emprego e à condição de segurado empregado.
A fiscalização Trabalhista, em sua atividade de rotina, ao se deparar com semelhante burla à legislação do trabalho, tem a competência de promover ex officio a desconstituição da aludida irregularidade, com fulcro nos artigos 3º e 9º da CLT, restaurando-se o statu quo ante. 
De forma semelhante, mas vinho de outra pipa, a fiscalização previdenciária, diante de situação concreta nas circunstâncias acima delineadas, com esteio no princípio da Primazia da Realidade, identificando estarem presentes os elementos caracterizadores da condição de segurado empregado, impõe a incidência dos preceitos estatuídos na Lei nº 8.212/91 associados a tal condição, desconsiderando, para fins meramente tributários, o contrato formal celebrado pelo contratante com a pessoa jurídica prestadora de serviços, fazendo prevalecer, repise-se, para fins unicamente previdenciários, os efeitos da condição de segurado empregado verificada no caso concreto.
A atuação fiscal acima abordada encontra lastro jurídico nas disposições encaixadas no Parágrafo Único do art. 116 do Código Tributário Nacional, que confere à Autoridade Notificante a competência para desconsiderar os efeitos de atos e negócios jurídicos praticados com o fito de ocultar a ocorrência do fato gerador tributário. 
Código Tributário Nacional -CTN 
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; (grifos nossos) 
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (grifos nossos) 

O desvirtuamento dos direitos trabalhistas e previdenciários tratado nos parágrafos precedentes ganhou notoriedade na mídia com a celeuma que cercou a, assim denominada, Emenda 3, a qual, se aprovada, impediria a fiscalização do Trabalho de coibir situações fraudulentas desse jaez, na medida em que tal atribuição passaria a ser da competência exclusiva da Justiça do Trabalho, a qual, por seu turno, exige como condição sine qua non a provocação do prejudicado, diga-se, o trabalhador. 
Nesse contexto, o trabalhador, agora prestador de serviço pessoa jurídica, dificilmente irá questionar semelhante transgressão nos Tribunais Trabalhistas, eis que, ao buscar o acessório, incorre no risco de perder o principal -o trabalho.
As conclusões pautadas nos parágrafos precedentes não discrepam das vigílias assentadas no Enunciado nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o qual impõe, na contratação de trabalhadores por interposta pessoa, o estabelecimento de vínculo do obreiro diretamente com o contratante, tomador dos serviços.
Enunciado nº 331 do TST
Contrato de Prestação de Serviços - Legalidade
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974). (grifos nossos) 
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). (Revisão do Enunciado nº 256 - TST)
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20-06-1983), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). (Alterado pela Res. 96/2000, DJ 18.09.2000)

Encontram-se presentes, portanto, os elementos essenciais caracterizadores da condição de segurado empregado insculpidos no art. 12, I da Lei nº 8.212/91, fato que deságua, como consequência inafastável, na observância das normas de custeio inscritas no supracitado diploma legal. Nesse cenário, dúvidas não mais existem de que o Recorrente se utilizou de formas irregulares de contratação de profissionais, quiçá para esquivar-se dos rigores dos encargos tributários e trabalhistas.
Com efeito, nada impede que um trabalhador mantenha, concomitantemente, múltiplos e legítimos vínculos empregatícios com diversas empresas, sem que isso represente qualquer irregularidade. A condição de segurado empregado não exige exclusividade com o empresa sujeito passivo da obrigação tributária, de molde que um mesmo trabalhador pode estar vinculado previdenciariamente, nessa condição, a duas ou mais empresas, ou ser operar como segurado contribuinte individual em relação a outra distinta da primeira, e assim por diante ...
Registre-se, por relevante, que o lançamento das contribuições sociais ora em exame não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os trabalhadores em destaque e a empresa recorrente. Tampouco detém o auditor fiscal notificante competência para tanto. A questão é meramente tributária não irradiando qualquer espécie de efeito sobre a esfera trabalhista da empresa notificada. 
A fiscalização tão somente constatou a ocorrência de fatos geradores, em relação aos quais não houve o correto recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, e, em conformidade com os ditames legais, no exercício da atividade plenamente vinculada que lhe é típica, procedeu ao lançamento das exações devidas pelo Sujeito Passivo, sem promover qualquer vínculo trabalhista entre os trabalhadores e o Recorrente.

Assentado que os serviços prestados à Autuada pelos profissionais �Pejotizados� ora em debate se deu com a presença ostensiva de todos os elementos caracterizadores da condição de segurado empregado previstos no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, revela-se obrigatória, em relação a tais segurados, a observância de todas as obrigações previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social, tanto pela empresa como pelos segurados em questão.
Nessa vertente, o art. 32 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como obrigação acessória da empresa o lançamento mensal, em títulos próprios da contabilidade, de forma descriminada, de todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, o montante das quantias descontadas dos segurados, as contribuições a cargo da empresa, bem como os totais por esta recolhidos.
Impôs também ao sujeito passivo o dever instrumental de elaborar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela legislação tributária. 
Além disso, determinou que o contribuinte informasse, mensamente, mediante GFIP, todos os dados relacionados a todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, e outras informações do interesse do INSS.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
I -preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; 
II -lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
(...)
IV-informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528/97)

No que pertine à elaboração das folhas de pagamento, ouvimos em alto e bom som das normas assentadas no Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, que a folha de pagamento deve ser elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização, devendo, necessariamente, discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função ou serviço prestado; agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; destacar o nome das seguradas em gozo de salário-maternidade; destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais e indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
No que toca à GFIP, exige a lei que em tal documento sejam declarados mensamente pelo empregador, dentre outras informações, os dados cadastrais do empregador/contribuinte, dos trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidência do FGTS e das contribuições previdenciárias, compreendendo o total das remunerações dos trabalhadores, a comercialização da produção, a receita de espetáculos desportivos/patrocínio, o pagamento a cooperativa de trabalho, a movimentação de trabalhadores (afastamentos e retornos), salário-família e salário-maternidade, compensação de contribuições previdenciárias, assim como retenção de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposição a agentes nocivos/múltiplos vínculos, valor da contribuição do segurado, nas situações em que não for calculado pelo SEFIP (múltiplos vínculos/múltiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para o tomador, dentre tantas outras previstas no Manual da GFIP.

De outro canto, mas ária de outra ópera, a lei ordena que sejam lançados mensalmente em títulos próprios da contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
Mostra-se auspicioso destacar que a contabilidade tem como uma de suas finalidades assegurar o controle do patrimônio e fornecer as informações sobre a composição e variações patrimoniais, bem como o resultado das atividades econômicas envolvidas, visando a atender, de forma uniforme, às exigências das leis e regulamentos dos órgãos públicos. Na atualidade ela cumpre, igualmente, o papel de instrumento gerencial, que se utiliza de um sistema de informações para registrar as operações da organização, elaborar e interpretar relatórios que mensurem os resultados, e fornecer informações necessárias à tomada de decisões no processo de gestão, planejamento, execução e controle.
Contudo, a razão maior para a uniformização dos princípios gerais da contabilidade é a configuração de um sistema de informações tributárias, através do qual o fisco possa sindicar os fatos geradores ocorridos e apurar os tributos devidos, fiscalizar a regularidade do seu recolhimento, para, assim, traçar as diretrizes da política tributária.
Registre-se, por relevante, que os registros contábeis devem ser feitos de modo preciso, com esteio em documentação idônea, a qual deve ser conservada em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, bem como a escrituração, correspondência e demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial, a teor do art. 4º do Decreto-Lei nº 486, de 3 de março de 1969. 
Engana-se aquele que acredita serem os livros contábeis exigíveis apenas pela legislação comercial. A legislação Tributária é aquela que mais impõe modulações e padrões aos lançamentos contábeis e à estruturação e formalização dos livros, não sendo por outro motivo também conhecidos como �Livros Fiscais�. No tocante à escrituração contábil, a não observância das formalidades exigidas pela legislação tributária sujeita o contribuinte ao pagamento de penalidades pecuniárias a lhe serem impostas mediante o competente Auto de Infração.
No âmbito das contribuições sociais previdenciárias, a Lei nº 8.212/91 atribuiu à fiscalização previdenciária a prerrogativa de examinar toda a contabilidade da empresa, não podendo lhe ser oposta qualquer disposição legal excludente ou limitativa do direito de examinar os livros, arquivos, documentos ou papéis comerciais ou fiscais.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).

§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados. (grifos nossos) 
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
(...)
§6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. 
(...)

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não discrepam dos mandamentos encartados no Código Tributário Nacional -CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o mesmo norte.
Código Tributário Nacional -CTN 
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Avulta nesse panorama que as prestações adjetivas ordenadas na legislação tributária têm por finalidade precípua permitir à fiscalização a sindicância ágil, segura e integral dos fatos jurígenos tributários ocorridos nas dependências jurídicas do sujeito passivo, motivo pelo qual se exige que a escrituração seja:
Mensal, em razão do critério de apuração das contribuições previdenciárias ser por competência.
Em títulos próprios, que propicie uma fácil e rápida identificação pelos agentes fiscais das contas contábeis onde se encontram registrados os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
De forma discriminada, de molde a se identificar as rubricas integrantes da base de incidência das contribuições previdenciárias, eis que, a cada uma delas corresponde uma alíquota própria a ser empregada no cômputo da contribuição devida.
Que individualize o montante das quantias descontadas dos segurados, as contribuições a cargo da empresa, bem como os totais por esta recolhidos, de maneira que a fiscalização possa verificar a correcção das importâncias descontadas dos segurados e os montantes a cargo destes e os devidos pela empresa vertidos aos cofres públicos.

Não é demasia enaltecer que a elaboração de folha de pagamento nos moldes acima descritos, a declaração em GFIP de todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias e o registro dessas informações na contabilidade não se configuram faculdades da empresa, mas, sim, obrigações tributárias acessórias a ela imposta diretamente, com a força de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o trâmite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.
Não se deve perder de vista, igualmente, que as folhas de pagamento, a GFIP e os livros contábeis equiparam-se a documentos públicos e que o seu preenchimento com informações incorretas ou omissas constitui-se crime de falsidade ideológica, na forma prevista no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 � Código Penal Brasileiro.
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 � Código Penal
Falsificação de documento público
Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.
§2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular. (grifos nossos) 
§3º Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 9.983/2000)
I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório; (Incluído pela Lei nº 9.983/2000)
II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído pela Lei nº 9.983/2000)
III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter constado. (Incluído pela Lei nº 9.983/2000) (grifos nossos) 
§4º Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no §3º, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 9.983/2000) (grifos nossos) 

Falsidade ideológica
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: (grifos nossos) 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Com efeito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de que a sua base de cálculo, em princípio, deve ser apurada com base em documentos do Sujeito Passivo que registrem, de forma precisa, os montantes pecuniários correspondentes a cada hipótese de incidência prevista nas leis de regência correspondentes. Para tanto, no caso das contribuições previdenciárias, exige o art. 32 da Lei de Custeio da Seguridade Social que a empresa, mensalmente, elabore folhas de pagamento, lance em títulos próprios de sua contabilidade todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, informe ao Fisco Federal, mediante GFIP, todos os citados fatos geradores e outras informações de interesse do INSS, etc.
Excepcionalmente, nas ocasiões em que o conhecimento fiel dos fatos geradores ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, não for viável, o ordenamento jurídico admite o emprego meios indiretos para a apuração da base de cálculo das contribuições sociais devidas.
No caso em exame, dentre muitas outras irregularidades apontadas, a Fiscalização constatou que a empresa autuada não incluiu nas suas folhas de pagamento todas as remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço; não lançou, mês a mês, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, tampouco declarou nas GFIP correspondentes todos os dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária ocorridos sob sua responsabilidade tributária, porquanto não se houveram por considerados os segurados empregados da Recorrente, por esta irregularmente contratadas sob o manto formal de pessoa jurídica.
De outro canto, pelas mesmas razões, as provas e circunstâncias do caso em tela revelam que a contabilidade da Autuada não registrava o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço.
A não observância das obrigações tributárias exigidas pela legislação de regência frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuação ágil e eficiente dos agentes do Fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatória suplementar na apuração dos fatos geradores em realce, não somente nos documentos suso destacados, mas, igualmente, em outras fontes de informação, tais como Recibos de Pagamento a Autônomos, notas fiscais de prestação de serviços, contratos, etc.
Nessas circunstâncias, a apresentação deficiente de qualquer documento ou informação assim como a constatação, pelo exame da escrituração contábil ou de qualquer outro documento da empresa, de que a contabilidade não registrou o movimento real das remunerações dos segurados a seu serviço, configuram-se motivo justo, bastante, suficiente e determinante para a apuração, por aferição indireta, das contribuições previdenciárias efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário, a teor do permissivo legal encartado nos parágrafos 3º e 6º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
(...)
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 
(...)
§6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário. (grifos nossos) 

Não procede, portanto, a alegação de que não estão presentes os pressupostos para a utilização da aferição indireta;
Diante desse quadro, o convencimento do auditor fiscal acerca da existência dissimulada da relação previdenciária em litígio decorreu dos elementos de convicção elucidativamente descritos no Relatório Fiscal, corroborados pelos elementos de prova acostados aos autos, de onde dimana a persuasão de que os sócios das pessoas jurídicas em apreço prestavam serviços na empresa autuada na condição de segurado empregados, nos termos do art. 12, I, �a�, in fine, da Lei nº 8.212/91.
Na sequência, ante a inexistência de documentos específicos de onde pudesse ser extraída, diretamente e com confiabilidade, a matéria tributável, houve-se a base de cálculo das contribuições em realce apuradas por arbitramento, com fulcro dos §§ 3º e 6º do art. 33 da Lei nº 8.212/91, a partir das informações contidas nas Notas Fiscais de serviço, contratos de prestação de serviços, folhas de medição de serviços.
No procedimento de apuração da matéria tributável por arbitramento, vale-se a Autoridade Fiscal de outros elementos de sindicância que não aqueles documentos assinalados pela lei como adequados ao registro lapidado dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, tais como as folhas de pagamento, GFIP e os Livros Fiscais.
Tais elementos podem ser os mais diversos. Alguns dos critérios de aferição indireta a serem empregados pela Fiscalização, nas hipóteses autorizadas pela lei, encontram-se positivados na legislação previdenciária, ostentando natureza meramente procedimental interna, não interferindo, de maneira alguma, extra muros, eis que não vinculam nem impõem obrigações, de qualquer espécie, aos Contribuintes. A abrangência de seus comandos, advirta-se, restringe-se, tão somente, ao critério de apuração indireta das bases de cálculo de contribuições previdenciárias, nada mais.
Em outros casos, como se deu ocorrer no presente, a Fiscalização tem que buscar outros parâmetros de aferição, os mais diversos e imagináveis possíveis, de molde a construir hipoteticamente o arcabouço substancial da matéria tributável, tendo por alicerce, muitas vezes, tão somente, o princípio da razoabilidade. 
No caso em apreciação, considerando que os serviços são prestados à Recorrente unicamente pela pessoa física dos sócios e não pela pessoa jurídica correspondente; considerando que tais serviços foram prestados sob o manto da condição de segurado empregado, e considerando que os valores consignados nas notas fiscais de prestação de serviços em tela são representativos da contraprestação remuneratória pelos serviços prestados à Recorrente pelas pessoas físicas caracterizadas pela Fiscalização como segurados empregados da Autuada, se nos afigura correta a parametrização adotada pelos Agentes Fiscais no dimensionamento da base de cálculo do lançamento em questão, cabendo ao Sujeito Passivo o ônus da prova em contrário, a teor do §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/91.
Não procede, portanto, a alegação de que não poderia a autoridade fiscal ter considerado como remuneração o total dos valores constantes das notas fiscais de prestação de serviços, mas apenas os valores pagos aos sócios a título de pro labore ou de distribuição de lucros.
Como muito bem observou a DRJ/BHE, �Não há nenhum indicio que as pretensas pessoas jurídicas prestadoras de serviços possuam meios financeiros e materiais para a realização dos respectivos serviços. Não foram juntados ao processo documentos que comprovassem que as supostas pessoas jurídicas realmente existem, que não se tratam de simples �empresas de fachada�. Não há provas de que as supostas pessoas jurídicas tenham sede própria e capital, secretária, papel, conta de luz, água, independência financeira, prestação de serviços a variados clientes, etc, etc.. Aliás, quanto a este último aspecto (prestação de serviços a vários clientes), nos chamou a atenção o fato de a maioria das notas fiscais constantes dos autos, emitidas pelas supostas prestadoras de serviços, terem numeração sequencial apontando para prestação de serviços exclusivos ao sujeito passivo�.
Reitere-se que inexiste qualquer óbice a que sócios de pessoas jurídicas prestem serviços a outras empresas na condição de segurados empregados. Nessa relação jurídica específica, a tributação previdenciária irá incidir sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título pela empresa contratante, durante o mês, aos segurados empregados que lhe prestaram serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos do art. 22, I da Lei nº 8.212/91.
Não procede, igualmente, a alegação de que deveriam ser excluídos da base de cálculo os valores de tributos retidos nas notas fiscais. Tais retenções, no dizer do Recorrente, referem-se exclusivamente ao Imposto de Renda, CSLL, COFINS e PIS/PASEP. Tais retenções não são dedutíveis dos montantes lançados a título de contribuições previdenciárias. A todo saber, a única retenção dedutível é a retenção de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de serviço a que se refere o art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98. Se de fato houve alguma retenção de 11%, esta deveria ter sido demonstrada e provada pelo Recorrente, ante a inversão do ônus da prova. 
Ora, nos termos do art. 22, I, da Lei nº 8.212/91, a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa, além da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho prevista no inciso II do mesmo dispositivo legal.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876/99). 

Envolta em tal singularidade, observadas as considerações acima expendidas, a Fiscalização dimensionou, por arbitramento, a matéria tributável, lançando de ofício como salário de contribuição dos segurados empregados, os valores extraídos das notas fiscais emitidas em face da Leme Engenharia pelos sócios das pessoas jurídicas contratadas, caracterizados pela Fiscalização como segurados empregados da Recorrente. Tais valores de salários de contribuição encontram-se analiticamente indicados por competência e individualizados por segurado empregado no Anexo a fls. 243/458.
Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuído na lei, não concordando o sujeito passivo com o valor aferido pela Autoridade Lançadora, compete-lhe, ante a refigurada distribuição do ônus da prova, que lhe é avesso, demonstrar por meios idôneos que tais montantes não são condizentes com a realidade.
Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigações acessórias impostas pela legislação, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente nas folhas de pagamento, nas GFIP ou na escrituração contábil. Mas assim não ocorreu. A não observância das formalidades exigidas pela legislação tributária quebrou o mecanismo idealizado pelo legislador ordinário para a apuração ágil e precisa dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, obrigando os agentes fiscais a investigar uma miríade de outros documentos e títulos diversos e genéricos da contabilidade, para a captação dos fatos jurígenos tributários de sua competência, no cumprimento efetivo do seu dever de ofício.
Diante do que se coligiu até o momento, restou visível a procedência do procedimento levado a cabo pela Autoridade Fiscal.
Diante da pletora probatória acostada aos autos, firma-se a convicção de que os fatos trazidos pela fiscalização não deixaram dúvida quanto à real situação dos trabalhadores mencionados, os quais se ajustam taylor made na categoria de segurados empregados, visto que presentes todos os pressupostos elencados no inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91.
Como resultado, nesse específico particular, subsistem inabaladas as obrigações tributárias destacadas no AIOP em apreço, o qual não demanda reparos.

3.2.DA PLR, BOLSA DE ESTÁGIO, VALE-COMBUSTÍVEL E AUXÍLIO FARMÁCIA.
Alega o Recorrente não haver incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de PLR, nem sobre os valores pagos a título de bolsa de estágio.
Argumenta inexistir incidência de contribuição previdenciária sobre os vales-combustível fornecidos em forma de cartão, uma vez que houve comprovação de despesas, assim como sobre o reembolso de valores referentes à aquisição de óculos e ao auxílio farmácia, pois não possuem natureza remuneratória.

Grassa no seio dos que operam no mètier do Direito do Trabalho a serôdia ideia de que a remuneração do empregado é constituída, tão somente, por verbas representativas de contraprestação de serviços efetivamente prestados pelos empregados. A retidão de tal concepção poderia até ter sua primazia aferida ao tempo da promulgação do Decreto-Lei nº 5.452/43 (nos idos de 1943), que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho. Hoje, não mais.
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO -CLT 
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinquenta por cento) do salário percebido pelo empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
§1º Os valores atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82). (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
§ 2º Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redação dada pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
I � vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
II � educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
III � transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
IV � assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
V � seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VI � previdência privada; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VII � (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
§3º -A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual. (Incluído pela Lei nº 8.860, de 24.3.1994)
§4º -Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-utilidade a ela correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habitação pelo número de coabitantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade residencial por mais de uma família. (Incluído pela Lei nº 8.860/94)

Todavia, como bem professava Heráclito de Ephesus, há 500 anos antes de Cristo, Nada existe de permanente a não ser a eterna propensão à mudança. O mundo evolui, as relações jurídicas se transformam, acompanhando..., os conceitos evolvem-se... Nesse compasso, a exegese das normas jurídicas não é, de modo algum, refratária a transformações. Ao contrário, tais são exigíveis. A sucessiva evolução na interpretação das normas já positivadas ajustam-nas à nova realidade mundial, resgatando-lhes o alcance visado pelo legislador, mantendo dessarte o ordenamento jurídico sempre espelhado às feições do mundo real.
Hodiernamente, o conceito de remuneração não se encontra mais circunscrito às verbas recebidas pelo trabalhador em razão direta e unívoca do trabalho por ele prestado ao empregador. Se assim o fosse, o décimo terceiro salário, as férias, o final de semana remunerado, as faltas justificadas e outras tantas rubricas frequentemente encontradas nos contracheques não teriam natureza remuneratória, já que não representam contraprestação por serviços executados pelo obreiro.
Paralelamente, as relações de trabalho hoje estabelecidas tornaram-se por demais complexas e diversificadas, assistimos à introdução de novas exigências de exclusividade e de imagem, novas rubricas salariais foram criadas para contemplar outras prestações extraídas do trabalhador que não o suor e o vigor dos músculos. Esses ilustrativos, dentre tantos outros exemplos, tornaram o ancião conceito jurídico de remuneração totalmente démodé. 
Antenada a tantas transformações, a doutrina mais balizada passou a interpretar remuneração não como a contraprestação pelos serviços efetivamente prestados pelo empregado, mas sim, as verbas recebidas pelo obreiro decorrentes do contrato de trabalho. 
Com efeito, o liame jurídico estabelecido entre empregador e empregado segue os contornos delineados no contrato de trabalho no qual as partes, observado o minimum minimorum legal, podem pactuar livremente. No panorama atual, a pessoa física pode oferecer ao contratante, além do seu labor, também a sua imagem, o seu não labor nas empresas concorrentes, a sua disponibilidade, sua credibilidade no mercado, ceteris paribus. Já o contratante, por seu turno, em contrapartida, pode oferecer não só o salário stricto sensu como também uma série de vantagens diretas, indiretas, em utilidades, in natura, e assim adiante... Mas ninguém se iluda: Mesmo as parcelas oferecidas sob o rótulo de mera liberalidade, todas elas ostentam, em sua essência, uma nota contraprestativa. Todas elas colimam, inequivocamente, oferecer um atrativo financeiro/econômico para que o obreiro estabeleça e mantenha vínculo jurídico com o empregador. 
Por esse novo prisma, todas aquelas rubricas citadas no parágrafo precedente figuram abraçadas pelo conceito amplo de remuneração, eis que se consubstanciam acréscimos patrimoniais auferidos pelo empregado e fornecidas pelo empregador em razão do contrato de trabalho e da lei, muito embora não representem contrapartida direta pelo trabalho realizado. Nesse sentido, o magistério de Amauri Mascaro Nascimento:
�Fatores diversos multiplicaram as formas de pagamento no contrato de trabalho, a ponto de ser incontroverso que além do salário-base há modos diversificados de remuneração do empregado, cuja variedade de denominações não desnatura a sua natureza salarial ...
(...)
Salário é o conjunto de percepções econômicas devidas pelo empregador ao empregado não só como contraprestação pelo trabalho, mas, também, pelos períodos em que estiver à disposição daquele aguardando ordens, pelos descansos remunerados, pelas interrupções do contrato de trabalho ou por força de lei� Nascimento, Amauri M. , Iniciação ao Direito do Trabalho, LTR, São Paulo, 31ª ed., 2005.

Registre-se, por relevante, que o entendimento a respeito do alcance do termo �remuneração� esposado pelos diplomas jurídicos mais atuais se divorciou de forma substancial daquele conceito antiquado presente na CLT. 
O baluarte desse novo entendimento tem sua pedra fundamental fincada na própria Constituição Federal, cujo art. 195, I, alínea �a�, estabelece:
Constituição Federal de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (grifos nossos) 

Do marco primitivo constitucional deflui que a base de incidência das contribuições em realce não é mais o salário, mas, sim, a �folha de salários�, propositadamente no plural, a qual é composta, segundo a mais autorizada doutrina, por todos os lançamentos efetuados em favor do trabalhador em contraprestação direta pelo trabalho efetivo prestado à empresa, acrescido dos �demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício�, parcela esta que abraça todas as demais rubricas devidas ao trabalhador em decorrência do contrato de trabalho, de molde que, toda e qualquer espécie de contraprestação paga pela empresa, a qualquer título, aos segurados obrigatórios do RGPS encontram-se abraçadas, em gênero, pelo conceito de Salário de Contribuição.
Nessa perspectiva, todo e qualquer lançamento a conta de despesa da empresa representativa de rubrica paga, devida ou creditada a segurado obrigatório do RGPS, que tiver por motivação e origem o trabalho realizado pela pessoa física em favor do Contribuinte, ostentará natureza jurídica remuneratória, e como tal, base de cálculo das contribuições previdenciárias. 
Na prática, inexiste dificuldade em tal discernimento. Basta hipoteticamente suprimir o trabalho realizado pela pessoa física na consecução do objeto social da sociedade. A importância que deixar de ser vertida a essa pessoa corresponderá, assim, à parcela do trabalho que o obreiro dedicou à empresa. Ao revés, a fração que ainda for devida à pessoa, independentemente do eventual labor físico ou intelectual por ela realizado, representará mera liberalidade do empregador.
Como visto, o próprio Legislador Constituinte honrou deixar consignado no Texto Constitucional a real amplitude da base de incidência da contribuição social em destaque: as contribuições previdenciárias incidem não somente a �folha de salários�, como também, sobre os �demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício�.
Tal compreensão caminha em harmonia com as disposições expressas no §11 do artigo 201 da Constituição Federal, que estendeu a abrangência do conceito de salário (Instituto de Direito do Trabalho) para abraçar os ganhos habituais do empregado, recebidos a qualquer título.
Constituição Federal de 1988 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(...)
§11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Assim, a contar da EC n° 20/98, todas as verbas recebidas com habitualidade pelo empregado, qualquer que seja a sua origem e título, passam a integrar, por força de norma constitucional, o conceito jurídico de SALÁRIO (Instituto de Direito do Trabalho) e, nessa condição, passam a compor obrigatoriamente o SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (Instituto de Direito Previdenciário) do segurado, se sujeitando compulsoriamente à incidência de contribuição previdenciária e repercutindo no benefício previdenciário do empregado.
Nesse sentido caminha a jurisprudência trabalhista conforme de depreende do seguinte julgado:
TRT-7 - Recurso Ordinário: 
Processo: RECORD 53007520095070011 CE 0005300-7520095070011 
Relator(a):DULCINA DE HOLANDA PALHANO 
Órgão Julgador: TURMA 2
Publicação: 22/03/2010 DEJT
RECURSO DA RECLAMANTE CTVA -NATUREZA SALARIAL -CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
A parcela CTVA, paga habitualmente e com destinação a servir de compromisso aos ganhos mensais do empregado, detém natureza salarial, devendo integrar a remuneração para todos os fins, inclusive para o cálculo da contribuição a entidade de previdência privada. 
RECURSO DO RECLAMADO CEF -CTVA. Com efeito, se referidas gratificações são pagas com habitualidade se incorporam ao patrimônio jurídico do reclamante, de forma definitiva, compondo sua remuneração para todos os efeitos. Atente-se que a natureza de tal verba não mais será de "gratificação" mas sim de "Adicional Compensatório de Perda de Função"

A norma constitucional acima citada não exclui da tributação, de maneira alguma, as rubricas recebidas em espécie de forma eventual. A todo ver, a norma constitucional em questão fez incorporar ao SALÁRIO (instituto de direito do trabalho) todos os ganhos habituais do empregado, a qualquer título. Ocorre, contudo, que o conceito de SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (instituto de direito previdenciário) é muito mais amplo que o conceito trabalhista mencionado, compreendendo não somente o SALÁRIO (instituto de direito do trabalho), mas, também, os INCENTIVOS SALARIAIS, assim como os BENEFÍCIOS.
Assim, as verbas auferidas de forma eventual podem se classificar, conforme o caso, ou como incentivos salariais ou como benefícios. Em ambos os casos, porém, integram o conceito de Salário de Contribuição, nos termos e na abrangência do art. 28 da Lei nº 8.212/91, observadas as excepcionalidades contidas em seu §9º.
Leinº8.212,de24 de julho de 1991
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (grifos nossos)
II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração;
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo a que se refere o § 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

Note-se que o conceito jurídico de Salário de contribuição, base de incidência das contribuições previdenciárias, foi estruturado de molde a abraçar toda e qualquer verba recebida pelo obreiro, a qualquer título, em decorrência não somente dos serviços efetivamente prestados, mas também, no interstício em que o trabalhador estiver à disposição do empregador, nos termos do contrato de trabalho.
Advirta-se que o termo �remunerações� encontra-se empregado no caput do transcrito art. 28 em seu sentido amplo, abarcando todos os componentes atomizados que integram a contraprestação da empresa aos segurados obrigatórios que lhe prestam serviços. Em verdade, até mesmo a remuneração referente ao tempo ocioso em que o empregado permanecer à disposição do empregador não escapa da amplitude do conceito de salário de contribuição.
Tais conclusões decorrem de esforços hermenêuticos que não ultrapassam a literalidade dos enunciados normativos supratranscritos, eis que o texto legal revela-se cristalino ao estabelecer, como base de incidência, o �total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título�.
Nesses termos, compreendem-se no conceito legal de remuneração os três componentes do gênero, assim especificados pela doutrina:
Remuneração Básica � Também denominada �Verbas de natureza Salarial�. Refere-se à remuneração em dinheiro recebida pelo trabalhador pela venda de sua força de trabalho. Diz respeito ao pagamento fixo que o obreiro aufere de maneira regular, na forma de salário mensal ou na forma de salário por hora. 
Incentivos Salariais -São programas desenhados para recompensar funcionários com bom desempenho. Os incentivos são concedidos sob diversas formas, como bônus, gratificações, prêmios, participação nos resultados a título de recompensa por resultados alcançados, dentre outros. 
Benefícios -Quase sempre denominados como �remuneração indireta�. Muitas empresas, além de ter uma política de tabela de salários, oferecem uma série de benefícios ora em pecúnia, ora na forma de utilidades ou �in natura�, que culminam por representar um ganho patrimonial para o trabalhador, seja pelo valor da utilidade recebida, seja pela despesa que o profissional deixa de desembolsar diretamente.

Nesse novel cenário, a regra primária importa na tributação de toda e qualquer verba paga, creditada ou juridicamente devida ao empregado, ressalvadas aquelas que a própria lei excluir do campo de incidência. No caso específico das contribuições previdenciárias, a regra de excepcionalidade encontra-se estatuída no parágrafo 9º do citado art. 28 da Lei nº 8.212/91, o qual, dada a sua relevância, transcrevemos em sua integralidade:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
(...)
§9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (grifos nossos)
a) Os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
b) As ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) A parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) As importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
e) As importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
1. Previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. Relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -FGTS; 
3. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 
5. Recebidas a título de incentivo à demissão;
6. Recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7. Recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 
8. Recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9. Recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) A parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 
g) A ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) As diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinquenta por cento) da remuneração mensal; 
i) A importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
j) A participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; (grifos nossos) 
l) O abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
m) Os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) A importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) As parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) O valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couberem, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
r) O valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
s) O ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
t) O valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
u) A importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
v) Os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
x) O valor da multa prevista no §8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 


3.2.1.DA PLR
Contextualizado nesses termos o quadro jurídico-normativo aplicável ao caso-espécie, visualizando com os olhos de ver a questão controvertida ora em debate, sob o foco de tudo o quanto até o momento foi apreciado, verificamos que a alínea �j� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 estatui, de forma expressa, que não integram o Salário de contribuição, as importâncias recebidas a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados -PLR consubstancia-se numa ferramenta de gestão que visa ao alinhamento das estratégias organizacionais com as atitudes e desempenho dos empregados dentro do ambiente de trabalho. Trata-se de um instrumento gerencial bastante utilizado pelas empresas, mundialmente disseminado, que auxilia no cumprimento das metas e diretrizes das organizações, permitindo uma maior participação e empenho dos empregados na produtividade da empresa, além do seu esforço ordinário decorrente do contrato de trabalho, proporcionando, dessarte, atração, retenção, motivação e comprometimento dos funcionários na busca de melhores resultados empresariais.
Constitui-se a PLR num tipo de remuneração variável a ser oferecida àqueles que efetivamente colaboram na obtenção de lucros e/ou no atingimento das metas pré-estabelecidas pelo empregador. Trata-se de um Direito Social de matriz constitucional, tendo o Constituinte Originário, taxativamente, outorgado à lei ordinária a competência para a estipulação dos parâmetros legais da conformação do Direito dos trabalhadores, in verbis:
Constituição Federal de 1988 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

Sendo um instrumento de integração capital-trabalho e de estímulo à produtividade das empresas, busca-se por meio da regra imunizante e da consequente redução da carga tributária proporcionar vantagens competitivas às empresas que, regularmente, implementam mecanismos efetivos de integração e participação de seus empregados, sem que, com isso, haja substituição da remuneração devida. Decorre daí a norma de desvinculação do pagamento a titulo de PLR da remuneração em geral. 
A Participação nos Lucros é norma constitucional de eficácia limitada. Nesse sentido dispõe o Parecer CJ/MPAS nº 547, de 03 de maio de 1996, aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro do MPAS, ad litteris et verbis:
 (...) de forma expressa, a Lei Maior remete à lei ordinária , a fixação dos direitos dessa participação. A norma constitucional em foco pode ser entendida, segundo a consagrada classificação de José Afonso da Silva, como de eficácia limitada, ou seja, aquela que depende "da emissão de uma normatividade futura, em que o legislador ordinário, integrando-lhe a eficácia, mediante lei ordinária, lhes dê capacidade de execução em termos de regulamentação daqueles interesses". (Aplicabilidade das normas constitucionais, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1968, pág. 150). (Grifamos)

Tais diretivas não atritam com entendimento esposado no Parecer CJ/MPAS nº 1.748/99, cujo teor transcrevemos na sequência: 
DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO -TRABALHADOR -PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS -ART. 7º , INC. XI DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA -POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
1) O art. 7º , inciso XI da Constituição da República de 1988, que estende aos trabalhadores o direito a participação nos lucros desvinculado da remuneração é de eficácia limitada. 
2) O Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Injunção nº 426 estabeleceu que só com o advento da Medida Provisória nº 794, de 24 de dezembro de 1994, passou a ser lícito o pagamento da participação nos lucros na forma do texto constitucional. 
3) A parcela paga a título de participação nos lucros ou resultados antes da regulamentação ou em desacordo com essa norma, integra o conceito de remuneração para os fins de incidência da contribuição social.
(...)
7. No entanto, o direito a participação dos lucros, sem vinculação à remuneração, não é auto aplicável, sendo sua eficácia limitada a edição de lei, consoante estabelece a parte final do inciso anteriormente transcrito.
8. Necessita, portanto, de regulamentação para definir a forma e os critérios de pagamento da participação nos lucros, com a finalidade precípua de se evitar desvirtuamento dessa parcela.
9. A regulamentação ocorreu com a edição da Medida Provisória nº 794, 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas e dá outras providências, hoje reeditada sob o nº 1.769-56, de 8 de abril de 1999.
10. A partir da adoção da primeira Medida Provisória e nos seus termos, passou a ser lícito o pagamento de participação nos lucros desvinculada da remuneração, mas, destaco, a desvinculação da remuneração só ocorrerá se atender os requisitos pré estabelecidos.
11. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao julgar o Mandado de Injunção nº 426, onde foi Relator o Ministro ILMAR GALVÃO, que tinha por escopo suprir omissão do Poder Legislativo na regulamentação do art. 7º, inc. XI, da Constituição da República, referente a participação nos lucros dos trabalhadores, julgou a citada ação prejudicada, face a superveniência da medida provisória regulamentadora.
12. Em seu voto, o Ministro ILMAR GALVÃO, assim se manifestou: 
O mandado de injunção pretende o reconhecimento da omissão do Congresso Nacional em regulamentar o dispositivo que garante o direito dos trabalhadores de participarem dos lucros e resultados da empresa (art. 7º, inc. IX, da CF), concedendo-se a ordem para efeito de implementar in concreto o pagamento de tais verbas, sem prejuízo dos valores correspondentes à remuneração.
Tendo em vista a continuação da transcrição a edição, superveniente ao julgamento do presente WRIT injuncional, da Medida Provisória nº 1.136, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências, verifica-se a perda do objeto desta impetração, a partir da possibilidade de os trabalhadores, que se achem nas condições previstas na norma constitucional invocada, terem garantida a participação nos lucros e nos resultados da empresa. (grifei)
14. O Pretório Excelso confirmou, com a decisão acima, a necessidade de regulamentação da norma constitucional (art. 7º, inc. XI), ficando o pagamento da participação nos lucros e sua desvinculação da remuneração, sujeitas as regras e critérios estabelecidos pela Medida Provisória.
15. No caso concreto, as parcelas referem-se a períodos anteriores a regulamentação do dispositivo constitucional, em que o Banco do Brasil, sem a devida autorização legal, efetuou o pagamento de parcelas a título de participação nos lucros.
16. Nessa hipótese, não há que se falar em desvinculação da remuneração, pois, a norma do inc. XI, do art. 7º da Constituição da República não era aplicável, na época, consoante ficou anteriormente dito. (Grifamos)

Tratando-se de norma constitucional de eficácia limitada, esta depende da integração de documento normativo editado pelo órgão legislativo competente para que suas disposições possam produzir os efeitos jurídicos colimados pelo Constituinte. 
Tal matéria já foi bater às portas da Suprema Corte, cuja Segunda Turma, no julgamento do Agravo Regimental no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n° 505.597, pacificou o entendimento que deve prevalecer nas situações desse jaez.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ART. 7º, XI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. MP 794/94. 
Com a superveniência da MP n. 794/94, sucessivamente reeditada, foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito à participação dos trabalhadores no lucro das empresas [é o que extrai dos votos proferidos no julgamento do MI n. 102, Redator para o acórdão o Ministro Carlos Velloso, DJ de 25.10.02]. 
Embora o artigo 7º, XI, da CB/88, assegure o direito dos empregados àquela participação e desvincule essa parcela da remuneração, o seu exercício não prescinde de lei disciplinadora que defina o modo e os limites de sua participação, bem como o caráter jurídico desse benefício, seja para fins tributários, seja para fins de incidência de contribuição previdenciária. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifos nossos) 

Na mesma linha de entendimento:
RE 398.284 / RJ 
Rel. Min. MENEZES DIREITO 
Órgão Julgador: Primeira Turma
DJe de 19-12-2008

Participação nos lucros. Art. 7°, XI, da Constituição Federal. Necessidade de lei para o exercício desse direito. 
1. O exercício do direito assegurado pelo art. 7°, XI, da Constituição Federal começa com a edição da lei prevista no dispositivo para regulamentá-lo, diante da imperativa necessidade de integração. 
2. Com isso, possível a cobrança das contribuições previdenciárias até a data em que entrou em vigor a regulamentação do dispositivo. 
3. Recurso extraordinário conhecido e provido.

Deflui dos termos dos julgados suso transcritos que o exercício do direito social em debate sujeita-se às disposições estabelecidas na lei disciplinadora, à qual foi confiada a definição do modo e dos limites de sua participação, bem como do caráter jurídico desse benefício, seja para fins tributários, seja para fins de incidência de contribuição previdenciária.
Atente-se, por relevante, que o direito social estampado no inciso XI do art. 7º da CF/88 é dirigido à classe de trabalhadores que laboram mediante o vínculo jurídico de uma relação de emprego, não abraçando as pessoas físicas que, assumindo o risco da atividade econômica, exercem por conta própria, determinada atividade profissional de natureza urbana, como é o caso dos Diretores não empregados e demais segurados contribuintes individuais, eis que entre estes e as respectivas empresas não se formaliza vínculo empregatício.
Das disposições plasmadas no caput do art. 2º do Diploma Legal acima desfiado ergue-se como fato incontroverso que o direito social objeto de regulamentação abarca, tão somente, os empregados da empresa, assim compreendidos os trabalhadores vinculados mediante um liame empregatício com a entidade empresarial em questão, não irradiando efeitos sobre as demais categorias de obreiros, aqui incluídos os segurados contribuintes individuais.
A assertiva ora alinhada encontra amparo, igualmente, nas disposições insculpidas no §4º do art. 218 de nossa Lei Soberana, cuja norma de caráter programático prevê o apoio e estímulo às empresas que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 
Constituição Federal de 1988 
Art. 218 - O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.
(...)
§4° A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. (grifos nossos) 

Com efeito, a Lei nº 8.212/1991, em obediência ao preceito constitucional em testilha, honrou materializar na alínea �j� do §9º do seu art. 28 a hipótese de não incidência tributária assinalada no inciso XI, in fine, do art. 7º da CF/88, excluindo do campo de tributação das contribuições previdenciárias as importâncias pagas, creditadas ou devidas a título de PLR, sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei própria de regência, in casu, a Lei nº 10.101/2000, como assim prevê a Norma Matriz.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 28 � (...)
§9º Não integram o salário-de-contribuição: 
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica. 

Relembrando, a edição da Medida Provisória nº 794/94 veio ao atendimento do comando constitucional em tela, introduzindo no Ordenamento Jurídico os primeiros traços definidores do direito social ora em debate, vindo a sofrer, ao longo do tempo, em suas reedições e renumerações, um volume pouco expressivo de modificações legislativas, até a sua definitiva conversão na Lei nº 10.101/2000.
Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000
Art.1o Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: (grifos nossos) 
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo. (grifos nossos) 
§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I -índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II -programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
(...)
Art. 3o A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§1o Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§2o É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.
§3o Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
§4o A periodicidade semestral mínima referida no §2o poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias.
§5o As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.
Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:
I � Mediação;
II � Arbitragem de ofertas finais.
§1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.
§2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.
§3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes.
§4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de homologação judicial.

Colhemos dos princípios idealizadores da rubrica em pauta, que a verba paga a título de PLR tem por espírito e essência de sua instituição servir como um instrumento de incentivo à produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, da empresa, mediante o pagamento de um plus remuneratório, além do salário e dos demais benefícios devidos ao trabalhador, como forma de estimular o empregado a ter um rendimento operacional que exceda ao desempenho ordinário que lhe é exigido habitualmente como decorrência comum, inerente e direta do contrato de trabalho.
O plano de incentivo à produtividade tem que traduzir, de maneira clara e objetiva, um fim extraordinário a ser alcançado pelo desempenho emproado do trabalhador, estimulado que está pela promessa de um ganho adicional remuneratório consistente na PLR. 
Nos termos do §1º, in fine, do art. 2º da Lei nº 10.101/2000, tal fim extraordinário pode ser estabelecido como um índice de produtividade, de qualidade da produção ou de lucratividade da empresa. Pode, igualmente, ser traduzido por um programa de metas, de resultados ou de prazos, ou por qualquer uma outra ferramenta gerencial que, efetivamente, encoraje, deflagre e estimule o trabalhador a produzir mais e melhor do que aquele desempenho ordinário que ele vinha apresentando cotidiana e rotineiramente, decorrente do seu compromisso laboral celebrado no contrato de trabalho. 
Assim:
O desempenho regular, rotineiro e ordinário do trabalhador decorrente do compromisso laboral pactuado no contrato de trabalho é remunerado mediante salário;
O desempenho extraordinário e túmido do trabalhador, visando a atingir objetivos de excelência fixados previamente pela empresa que excedam aos resultados comuns ou históricos, é remunerado mediante participação dos empregados nos lucros e resultados da empresa, em valores previamente fixados nas negociações coletivas. 

Realiza-se, assim, a integração Capital vs Trabalho: A empresa ganha com o aumento da produtividade, qualidade, lucratividade, volume de produção, prazos, etc. O trabalhador ganha também, mediante o auferimento do plus remuneratório consubstanciado na PLR.
Conforme dessai dos incisos I e II do §1º do art. 2º da Lei nº 10.101/2000, optou o legislador infraconstitucional por não engessar na Lei os fins excepcionais a serem almejados nos planos de incentivo à produtividade, delegando às próprias empresas a prerrogativa de estabelecer nos seus planos de PLR os objetivos que melhor de adequem à realidade e às características intrínsecas de cada pessoa jurídica.
Dentre tais fins extraordinários, elencou a lei, exemplificativamente, dentre outros possíveis e viáveis, os seguintes critérios e condições:
Índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Mas não se iludam, caros leitores. Muito embora a legislação infraconstitucional não obrigue a empresa a seguir este ou aquele objetivo excepcional determinado, a existência e delimitação clara e precisa, no plano de PLR, de um fim extraordinário específico a ser atingido pelo quadro funcional da Entidade é mandatória e indispensável para a caracterização da PLR legal. 
 Assim, mesmo que a empresa decline de optar por qualquer um dos critérios ilustrativamente descritos nos incisos I e II do §1º do art. 2º da Lei nº 10.101/2000, ela tem que, necessariamente, descrever em detalhes, e de maneira prévia, um objetivo extraordinário específico a ser almejado pelo seu corpo funcional na consecução e realização do plano de participação nos lucros e resultados da empresa, sob pena de descaracterização da PLR legal. Almeja com isso a Lei um comprometimento efetivo dos empregados no sentido de oferecer uma dedicação, um cuidado e um empenho de excelência, superior ao ordinário, usual, rotineiro e cotidiano, na busca pela consecução dos objetivos fixados no acordo e na obtenção do direito subjetivo estipulado no plano.
Isso porque, conforme já salientado, qualquer verba paga em razão do desempenho regular, rotineiro e ordinário do trabalhador, decorrente do compromisso laboral pactuado no contrato de trabalho, tem natureza jurídica de salário, remuneração direta e inescusável pelo labor comum e usual oferecido cotidianamente pelo trabalhador à empresa e, nessas condições, base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Dessarte, sem o estabelecimento prévio no plano de PLR de um objetivo especial, que incentive e alavanque a produtividade, a ser atingido pelo operariado, o qual, se atingido satisfatoriamente, tem o condão de premiar os trabalhadores que efetivamente envidaram esforços supranormais na sua consecução, o plano de PLR recai na tábula rasa do trabalho comum, rotineiro e ordinário, o qual é remunerado mediante salário, sofrendo a incidência, assim, das obrigações previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social.
O pagamento de verba com o rótulo de PLR Legal em retribuição ao trabalho comum, ordinário, usual e cotidiano do empregado, desconectado a qualquer incentivo à produtividade, é expressamente vedado pela Lei nº 10.101/2000, cujo art. 3º obsta o pagamento de tal rubrica em substituição ou complementação à remuneração devida a qualquer empregado.
As regras claras e objetivas quanto ao direito substantivo referem-se ao direito dos trabalhadores de conhecerem, previamente, no corpo do próprio instrumento de negociação, o quanto irão receber a depender do lucro auferido pelo empregador se os objetivos forem cumpridos, o que terá que fazer para receber tal quantia e como irá recebê-la. Quanto às regras adjetivas, deve o trabalhador ter ciência dos mecanismos de aferição de seu desempenho, de como aferi-lo em determinado momento e situação, das metas e índices de produtividade a serem alcançados e o que falta para alcançá-los, etc.
A inexistência de tais regras, de forma clara e objetiva, no instrumento de negociação, implica a sua estipulação e avaliação dos trabalhadores por ato unilateral do empregador, circunstância que colide com o objetivo almejado pelo legislador. 
A exigência de regras claras e objetivas justifica-se como forma de inviabilizar a discriminação de empregados e de se consumar a própria finalidade do instituto criado. Sendo o resultado finalístico almejado pela norma o fomento da produtividade da mão de obra, nada mais compreensível e pertinente que os empregados tenham o real conhecimento da exata dimensão do direito a eles concedido e do esforço e dedicação que eles devem empreender para alcançá-lo.
Mas a Lei não se contenta só com a explicitação dos direitos objetivos dos trabalhadores. Ela exige que o instrumento de acordo coletivo especifique os critérios e procedimentos a serem seguidos para a mensuração do quanto do acordado já se houve por cumprido, bem como para a aferição de quanto cada empregado já contribuiu para o alcance das metas propostas.
Com efeito, exige a Lei n° 10.101/00 que do acordo constem os �mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado", de modo a assegurar aos empregados a transparência nas informações por parte da empresa, o fornecimento dos dados necessários à definição das metas, a adoção de indicadores de produtividade, qualidade ou lucratividade que sejam compreendidos por todos, a possibilidade de fiscalização do regular cumprimento das regras pactuadas e o acompanhamento progressivo da constituição do direito em debate por parte do empregado. 
Da pena de Sergio Pinto Martins (in Participação dos Empregados nos Lucros das Empresas, Editora Atlas, 2009, pág. 150) já se escreveu: 
"Os critérios da participação nos resultados não poderão ficar sujeitos apenas a condições subjetivas, mas objetivas, determinadas, para que todos as possam conhecer e para que não haja dúvida posteriormente sobre se o empregado atingiu o resultado almejado pela empresa". 

Exsurge a todo ver que a regulamentação legal pauta-se no desígnio da proteção do trabalhador para que sua participação nos lucros seja concreta, justa e impessoal. Os sindicatos envolvidos ou as comissões, nos termos do artigo 2º da Lei de regência, têm liberdade para fixarem os critérios e condições para a participação do trabalhador nos lucros e resultados. Visa o Legislador Ordinário a impedir que condições ou critérios subjetivos obstem a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados ou que a empresa utilize a rubrica em foco como forma dissimulada de remuneração, o que é expressamente vedado pelo art. 3º do Diploma Legal Regulador. 
Assim, devem as regras conformadoras do direito em palco ser claras e objetivas para que os critérios e condições possam ser aferidos objetivamente, de modo que o obreiro possa exigir do empregador o seu efetivo cumprimento, eis que, alcançados os termos assentados no acordo, o trabalhador passa a ser titular do direito subjetivo ao recebimento da importância a que faz jus. Concretiza-se, dessarte, a integração entre o capital e o trabalho e o incentivo à produtividade tão visados pela lei.
Em primoroso trabalho doutrinário, Kertzman e Cyrino (KERTZMAN, Ivan e CYRINO, Sinésio. In Salário de contribuição; Salvador, Editora Jus Podivm, 2ª edição, 2010) realçaram as notas características da hipótese de não incidência de contribuições previdenciárias ora em trato: �A exigência de regras claras é uma forma de impossibilitar a discriminação dos empregados e de alcançar a própria finalidade do instituto criado. Se o objetivo é estimular a produtividade dos empregados, nada mais correto do que se exigir que estes tenham conhecimento das regras do benefício proposto, pois, se assim não fosse, não seria possível a promoção de um esforço adicional para alcançar a meta estabelecida, e o programa seria apenas uma forma de remuneração disfarçada�. 
A lei exige que nos instrumentos decorrentes da negociação constem as regras adjetivas do plano de PLR, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, para que o trabalhador possa saber, de antemão, como ele será avaliado e como será apurado o cumprimento das metas previamente estabelecidas, não se contentando a Lei com a mera divulgação, a posteriori, na internet ou em outro meio qualquer de comunicação da empresa, da consolidação dos resultados alcançados.
A Lei exige um olhar prospectivo, proativo, de natureza dinâmica, antecipando de maneira clara e precisa qual será efetivamente o mecanismo de avaliação dos trabalhadores quanto às metas estabelecidas e de qual será o critério e metodologia de apuração do cumprimento das metas estabelecidas no acordo. Não se satisfaz com a mera postura estática, retrospectiva, de apenas medir e relatar os resultados alcançados.
Alerte-se que a estipulação de metas e a divulgação estática dos resultados alcançados no final do período de apuração não se confundem com descrição dos mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. A Lei nº 10.101/2000 exige ambas. Não se basta só com a primeira.
De outro eito, decorre por dedução lógica e, principalmente, pelas disposições expressas na lei, que a definição e formalização em documento próprio das condições de contorno do plano de PLR têm que estar concluídas e tornadas públicas aos empregados previamente ao período de apuração dos objetivos pactuados entre as partes, de maneira que o trabalhador tenha o perfeito e exato conhecimento daquilo que precisa fazer, de como precisa fazer, do quanto e quando precisa fazer, de como serão mensurados e avaliados os objetivos estabelecidos pela empresa e de como o empregado será avaliado pela empresa para fazer jus ao ganho patrimonial especificamente consignado e prometido na negociação coletiva � REGRAS CLARAS E OBJETIVAS.
Tendo por finalidade a norma em tela a integração entre capital e trabalho e o ganho de produtividade, exige a lei a negociação prévia entre empresa e os empregados, mediante acordo coletivo ou comissão de trabalhadores, da qual resulte clareza e objetividade das condições a serem satisfeitas (regras adjetivas) para a participação nos lucros ou resultados (direito substantivo). 
Deve ser enaltecido que o instrumento de acordo celebrado não figura como mera peça decorativa na indigitada lei específica, mas, sim, como documento formal para o registro dos fins extraordinários a serem alcançados pelo corpo funcional da empresa, das regras claras e objetivas referentes aos direitos substantivos dos empregados, ou seja, do incentivo contraprestacional que irão auferir caso atinjam os objetivos do plano, e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo.
Tendo a PLR a finalidade de incentivar o trabalhador a realizar e oferecer à empresa um plus de produtividade que exceda ao resultado rotineiro e ordinário decorrente do contrato de trabalho, avulta que acordo tem que ser assinado antes do início do período de apuração, para que os trabalhadores saibam, com precisão, o quê, como, quando, quanto precisam fazer, para auferir o ganho patrimonial que lhes é prometido por intermédio do plano ajustado.
Ante do início do período de apuração necessitam ter o claro e preciso conhecimento de quanto e quando irão ganhar, sob que forma, e como serão avaliados, para poderem decidir se vale ou não a pena se empenhar de maneira excessiva à ordinária e comum. São as tais das REGRAS CLARAS E OBJETIVAS quanto aos direitos substantivos dos trabalhadores.
O espirito da lei pauta-se na transparência, conhecimento e registro documental prévio dos direitos subjetivos dos trabalhadores na participação nos lucros e resultados da empresa, bem como das condições e dos fins excepcionais que deverão de ser atingidos com o empenho incentivado pelo plano, para a consecução de tal ganho patrimonial. 
Deflui da simbiose dos fundamentos jurídicos e principiológicos dimanados dos dispositivos legais ora revisitados que as comissões eleitas para costurar os termos do plano de PLR sejam integradas, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria, e que o instrumento de negociação celebrado entre patrões e empregados seja arquivado PREVIAMENTE na respectiva entidade sindical, como forma de garantia dos direitos dos trabalhadores, porquanto os sindicatos ostentam, como uma de suas principais funções, a defesa dos interesses econômicos, profissionais, sociais e políticos dos seus associados.
A Lei nº 10.101/2000 não se satisfaz com o mero convite ou carta de convocação aos sindicatos. Ela exige a participação efetiva dos sindicatos na mesa de negociações!
A eventual escusa dos sindicatos de participar da celebração do plano de PLR não é excludente da exigência estatuída no Diploma Legal ora em foco, uma vez que o Ordenamento Jurídico prevê caminhos alternativos de sanatória de tal ausência, fixados no art. 616 da Consolidação das Leis do Trabalho, ad litteris et verbis:
Consolidação das Leis do Trabalho 
Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e as empresas, inclusive as que não tenham representação sindical, quando provocados, não podem recusar-se à negociação coletiva. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229/67)
§1º Verificando-se recusa à negociação coletiva, cabe aos Sindicatos ou empresas interessadas dar ciência do fato, conforme o caso, ao Departamento Nacional do Trabalho ou aos órgãos regionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social, para convocação compulsória dos Sindicatos ou empresas recalcitrantes. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229/67)
§2º No caso de persistir a recusa à negociação coletiva, pelo desatendimento às convocações feitas pelo Departamento Nacional do Trabalho ou órgãos regionais do Ministério de Trabalho e Previdência Social, ou se malograr a negociação entabolada, é facultada aos Sindicatos ou empresas interessadas a instauração de dissídio coletivo. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229/67)
§3º Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio coletivo deverá ser instaurado dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao respectivo termo final, para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 424/69)
§4º Nenhum processo de dissídio coletivo de natureza econômica será admitido sem antes se esgotarem as medidas relativas à formalização da Convenção ou Acordo correspondente. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229/67)

Nessa esteira, não atendendo os sindicatos à convocação levada a efeito pela Recorrente, deve esta dar ciência do fato ao órgão responsável do Ministério do Trabalho, ou ao órgão governamental competente que lhe faça as vezes, para que proceda à convocação compulsória dos Sindicatos recalcitrantes. 
Dessarte, sem a presença de um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria e enquanto não se promover o efetivo arquivamento do instrumento de acordo celebrado na entidade sindical dos trabalhadores, irregular, incompleta e em desacordo com a Lei nº 10.101/2000 estará a negociação entre patrões e empregados, circunstância que exclui toda e qualquer verba paga a título de PLR do campo de não incidência tributária delimitado na alínea �j� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.

É de se enaltecer que muita vez uma determinada empresa celebra espontaneamente um acordo particular de PLR com os seus empregados e, na sequência, um eventual acordo ou convenção coletiva de trabalho estipula um benefício à categoria, atinente à participação nos lucros ou resultados, diverso daquele que foi fixado no acordo particular acima citado.
Nestas hipóteses específicas, a lei estatuiu como faculdade da empresa a compensação dos pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados, de maneira que o trabalhador receba, no mínimo, aquele que for mais vantajoso, e que o empregador não seja obrigado a pagar ambos, simultaneamente.

Cumpre observar que, nos termos do art. 111, II, do CTN, deve-se emprestar interpretação restritiva às normas que concedam outorga de isenção. Nesse diapasão, em sintonia com a norma tributária há pouco citada, para se excluir da regra de incidência é necessária a fiel observância dos termos da norma de exceção, tanto assim que as parcelas integrantes do supra-aludido §9º, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, passam a integrar a base de cálculo da contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
II - outorga de isenção;

Dado à exegese restritiva exigida pelo CTN, somente serão extirpadas da base de cálculo das contribuições previdenciárias as verbas pagas sob o rótulo de participação nos lucros e resultados (PLR) que forem pagas ou creditadas a segurados empregados, e em estreita e inafastável consonância com a lei específica que rege o benefício em pauta. Do contrário, não. Permanecerão qualificadas como Salário de Contribuição.
Diante dos aludidos dispositivos, deflui que o efeito sublime da desoneração prevista na alínea �j� do §9º do art. 28 da Lei de Custeio da Seguridade Social somente toma vulto na exclusiva condição de as verbas pagas ou creditadas a título de participação nos lucros e resultados atenderem cumulativamente aos seguintes requisitos:
A verba paga a título de participação nos lucros e resultados da empresa tem que ser representativa de um plano gerencial de incentivo à produtividade, consoante art. 1º da Lei nº 10.101/2000.
O plano de incentivo à produtividade tem que traduzir, portanto, de maneira clara e objetiva, um fim extraordinário a ser alcançado pelo desempenho emproado do trabalhador, estimulado que está pela promessa de um ganho adicional remuneratório consistente na PLR, de maneira que, efetivamente, encoraje, deflagre e estimule o trabalhador a produzir mais e melhor do que aquele desempenho ordinário que ele vinha apresentando cotidiana e rotineiramente, decorrente do seu compromisso laboral celebrado no contrato de trabalho. 
O desempenho regular, rotineiro e ordinário do trabalhador decorrente do compromisso laboral pactuado no contrato de trabalho é remunerado mediante salário;
O desempenho extraordinário e túmido do trabalhador, visando a atingir objetivos de excelência fixados previamente pela empresa que excedam aos resultados históricos, é remunerado mediante participação dos empregados nos lucros e resultados da empresa, em valores previamente fixados nas negociações coletivas. 
Tem que resultar de negociação formal entre a empresa e seus empregados, por comissão escolhida pelas partes, integrada, obrigatoriamente, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria ou de convenção/acordo coletivo;
Das negociações suso citadas, deverão resultar instrumentos formais que registrem o plano de incentivo à produtividade adotado pela empresa, os objetivos a serem alcançados na execução de tal plano, as regras claras e objetivas definidoras dos direitos substantivos dos trabalhadores, bem como a regras adjetivas, abarcando os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, etc.
A negociação entre empresa e trabalhadores tem que ser concluída e assinada previamente ao período de execução do plano, de modo que os empregados dele participem com a perfeita e exata noção do que, do quanto, do quando e do como fazer para o atingimento dos objetivos pactuados, do quanto receberão pelo seu sucesso, e de como serão avaliados para fazerem jus à PLR prometida; 
O instrumento formal resultante do acordo em realce tem que ser arquivado previamente na entidade sindical dos trabalhadores;
A PLR não pode substituir, tampouco complementar a remuneração devida a qualquer empregado;
A PLR não pode ser distribuída em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil;

No caso em apreço, apurou a Fiscalização que o acordo de PLR que versa sobre a participação nos resultados relativos ao exercício de 2007 foi assinado em 25 de junho de 2008 e o acordo que versa sobre a PLR do exercício de 2008 houve-se por homologado em 29 de maio de 2009.
Aqui, os trabalhadores adentraram o período de apuração de metas sem saber o que precisavam fazer, como precisavam fazer, quanto e quando precisavam fazer para obter o direito subjetivo a um ganho patrimonial que também não sabiam de quanto era, ou mesmo sequer se haveria algum.
Além disso, ficaram às escuras os trabalhadores a respeito dos critérios e parâmetros de avaliação do seu desempenho supranormal dedicado à consecução dos fins extraordinários almejados pela empresa, que também, já iniciado o período de apuração, ainda não haviam sido estipulados, tampouco os elementos de aferição do cumprimento do acordado.
Em outras palavras: A empresa conduziu a elaboração do seu plano de PLR exatamente na contramão do que prescreve a Lei nº 10.101/2000, que exige negociação prévia entre a empresa e seus empregados, que os fins extraordinários a serem alcançados pelos trabalhadores seja especificado com regras claras e objetivas nos instrumentos de acordo celebrado, o qual deve mencionar, igualmente, os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo.
Conforme já salientado alhures, o espirito da lei pauta-se na transparência, conhecimento e registro documental prévio dos direitos subjetivos dos trabalhadores na participação nos lucros e resultados da empresa, bem como das condições e dos fins excepcionais que deverão de ser atingidos com o empenho incentivado pelo plano, para a consecução de um ganho patrimonial. 
No caso em foco, tudo transcorreu na penumbra em todo o período de apuração e avaliação.
Assim, o trabalhador ingressou no período de incentivo, já desincentivado, pois não possuía qualquer instrumento formal assinado pelo empregador apto a lhe informar e assegurar se teria ou não direito à participação nos resultados; Qual seria o resultado econômico de tal participação; Como se daria a apuração e a mensuração de tal resultado; O que ele trabalhador já havia realizado e o que ainda necessitaria produzir para auferir o direito subjetivo aos resultados da empresa, dentre outras tantas incertezas, em total arrepio aos princípios norteadores que animam a Lei nº 10.101/2000.
Ou seja: Quando a Recorrente celebrou o plano de PLR, ela já sabia há muito tempo qual havia sido o resultado e o lucro por ela alcançado.
Que integração Capital vs Trabalho se obtém com tal Acordo ? Que incentivo à produtividade dessai de tal plano ?

Mas não é só. Há mais. Diz o Acordo de 2007, verbis:
�Cláusula Primeira � Participação nos Lucros e ou Resultados - A LEME ENGENHARIA LTDA se propõe a efetivar pagamento da participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa, apurados no período de Janeiro de 2007 a Dezembro de 2007. 
Parágrafo Único - Critérios de participação nos lucros e resultados. O montante total a distribuir, definido pelo acionista em função dos resultados atingidos no período, será distribuído proporcionalmente aos salários, a todos os trabalhadores. 
Cláusula Segunda � Vigência e Abrangência -O Presente acordo, relativo tão somente ao exercício de 2007, tem vigência de um ano a partir de sua assinatura e abrange todos os trabalhadores da LEME ENGENHARIA LTDA -ESCRITÓRIO DE BELO HORIZONTE -MG, sendo certo que os pagamentos decorrentes do presente acordo não são compensáveis a nenhum título. 
E, por estarem assim certos e ajustados, firmam o presente em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, comprometendo-se a empresa promover o arquivo no Ministério do Trabalho.�

A indefinição de parâmetros é visível no parágrafo único da Cláusula primeira acima transcrita, que trata dos critérios da participação. São lacônicos os critérios e objetivos a serem atingidos, inexistindo qualquer definição acerca dos resultados a serem almejados pelos empregados, muito menos a especificação dos direitos substantivos a que farão jus os trabalhadores.
O montante a distribuir seria definido unilateralmente pela empresa e, mesmo assim, em função dos resultados atingidos no período, os quais já eram conhecidos no momento da assinatura do acordo. Afinal, quais seriam os resultados a serem atingidos pelos empregados para que estes tivessem direito a participação nesses resultados? O plano não diz.
Adite-se que quando o acordo de 2007 foi assinado (25/06/2008) o período de apuração já havia se exaurido integralmente.
Ou seja: Quando a Recorrente celebrou o plano de PLR, ela já sabia há muito tempo qual havia sido o resultado e o lucro por ela alcançado.

Por outro lado, não se encontra previsto no acordo qualquer critério ou mecanismo de acompanhamento do desempenho que possibilite aos empregados avaliar se as metas foram atingidas, ou mesmo que existiram metas. 
De outro giro, o montante a distribuir seria repartido proporcionalmente ao salário dos trabalhadores, inexistindo qualquer relação com a produtividade ou a eficiência do empregado. Se produziu pouco ou se produziu muito, é irrelevante. Se operou com substantiva eficiência ou se com total desmazelo, é indiferente. Tais parâmetros não influenciam o quantum que cada trabalhador irá receber a esse título. Onde estará o incentivo à produtividade exigido pela Lei ? Perdeu-se no caminho !
Como demonstrado, nas cláusulas dos Acordos Coletivos acima citados inexiste qualquer parâmetro de referência, o mínimo que seja, que represente uma meta, um objetivo extraordinário, um resultado a ser atingido pela empresa para que o trabalhador, a contar de então, passe a fazer jus aos lucros/resultados da empresa, tampouco rabisca traços dos direitos substantivos dos trabalhadores.
Os trabalhadores percorreram o período de apuração e avaliação sem ter a mínima noção do que precisavam fazer, do quanto precisavam produzir, do como essa produção tinha que ser executada. De quando a produção tinha que estar concluída, de quais resultados excepcionais precisavam ser alcançados, de qual seria o seu ganho patrimonial caso tais resultados fossem atingidos, se teria ou não direito a algum ganho patrimonial, de como seriam avaliados, etc. etc. etc.
REGRAS CLARAS E OBJETIVAS ? PARA QUE ?

Assim, tendo em vista que no acordo não constam regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, não há como entender que a verba paga a titulo PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL - ANO ANTERIOR possua as características que a enquadre na categoria almejada. 
Além disso, não foram apresentados os acordos coletivos que pudessem respaldar os pagamentos efetuados pela Autuada a título de PLR aos empregados das Filiais Florianópolis � CNPJ 33.633.561/0005-00, Brasília CNPJ 33.633.561/0004-20, Rio de Janeiro CNPJ 33.633.561/0006-91, Pará CNPJ 33.633.561/0011-59, referentes ao desempenho do exercício de 2007 com pagamento em 2008. 

Por tais razões, os valores pagos foram considerados como Salário de Contribuição, nos termos do art. 28, I, da Lei nº 8.212/1991. E diga o Relatório Fiscal:
�Considerando que não foram comprovadas as exigências apresentadas na Lei 10.101/2000, que dá a verba escriturada na conta contábil 2.1.08.08.000001 � �PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL -ANO ANTERIOR� a possibilidade de enquadra-la na categoria almejada, a rubrica em questão foi considerada fato gerador das contribuições previdenciárias e das destinadas aos terceiros. Os valores pagos encontram-se detalhamentos no anexo PL, sendo pago a titulo de participação nos resultados um percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o salário base do empregado�.

Tais acordos, portanto, não se prestam como instrumento de integração entre o capital e o trabalho, muito menos como elemento de incentivo à produtividade, como assim exige o art. 1º da Lei nº 10.101/2000.
Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000 
Art. 1o Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição. (grifos nossos) 

Assim, a empresa fugiu ao abrigo da legislação que rege o direito social previsto no inciso XI do art. 7º da CF/88, uma vez que efetuou apagamentos sob o rótulo de PLR, sem, todavia, atender aos requisitos da lei específica de regência do beneficio em pauta.
O pagamento de tais verbas, nas condições em que se consumaram, não possui as premissas básicas conformadoras da Participação nos Lucros ou Resultados assentadas na Carta de 1988.
Ora, o pagamento de verbas, a título de PLR, pagas em ampla desconformidade com as normas tributárias fixadas na Lei nº 10.101/2000 transmuda a natureza jurídica da constitucional Participação nos Lucros ou Resultados para mero prêmio, o qual não se encontra abraçado pela hipótese de não incidência tributária prevista Lex Excelsior. 
Frustram-se então os objetivos da lei, que tem como inspiração maior o fomento à produtividade.
Ao não atender aos requisitos impostos pela Lei nº 10.101/2000, fugiu a verba em questão da proteção do manto da não incidência prevista na alínea �j� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, sujeitando-se a importância paga sob o rótulo de participação nos lucros às obrigações tributárias fincadas na Lei de Custeio da Seguridade Social, 
A inobservância à aplicação de lei representaria, por parte deste Colegiado, negativa de vigência aos preceitos inseridos no inciso XI do art. 7º da CF/88 e nas Leis nº 8.212/91 e 10.101/2000, providência que somente poderia emergir do Poder Judiciário.
Estando, portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, nas circunstâncias ora analisado, deve persistir o lançamento ora em debate. 

3.2.2.DA BOLSA DE ESTAGIO
A alínea �i� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 estatui, de forma expressa, não integrar o Salário de contribuição a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494/77.
No caso ora em foco, estatui o Diploma Normativo em realce que a parcela recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário somente será excluída da base de incidência das contribuições previdenciárias caso seja paga na forma da Lei nº 6.494/77, a qual dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimento de ensino superior e ensino profissionalizante do 2º Grau e Supletivo, assim dispondo quanto ao seu tema nuclear que, para serem considerados como estagiários, os alunos devem, comprovadamente, estar frequentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação especial.
Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977
Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular.
§1º Os alunos a que se refere o "caput" deste artigo devem, comprovadamente, estar frequentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação especial. (grifos nossos) 
§2º O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente Lei.
§3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.

Art. 4º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais. (grifos nossos) 

Nesse particular, dispõe o Regulamento da citada lei que o instrumento jurídico necessário à caracterização e definição do estagio curricular seja periodicamente reexaminado.
Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 1982
art. 5º para caracterização e definição do estágio curricular é necessária, entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas de direito público e privado, a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde estarão acordadas todas as condições de realização daquele estágio, inclusive transferência de recursos à instituição de ensino, quando for o caso.

Art. 6º A realização do estágio curricular, por parte de estudante, não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza.
§1º O Termo de Compromisso será celebrado entre o estudante e a parte concedente da oportunidade do estágio curricular, com a interveniência da instituição de ensino, e constituirá comprovante exigível pela autoridade competente, da inexistência de vínculo empregatício. (grifos nossos) 

De acordo com a legislação de regência, a caracterização de estagio curricular depende da celebração de Termo de Compromisso entre o Estudante e o Concedente, com a interveniência da Instituição de Ensino, o qual termo constituirá comprovante exigível da inexistência de vínculo empregatício.
Com efeito, é através do reexame periódico do citado instrumento jurídico que as autoridades competentes, dentre as quais os auditores fiscais federais, podem sindicar se a relação jurídica estabelecida inicialmente entre estagiário e as empresas continuam atendendo aos requisitos essenciais da inexistência de vínculo empregatício, ou, no caso da legislação previdenciária, se o valor auferido pelo estagiário ainda reúne as condições indispensáveis para se subsumir à hipótese de não incidência prevista na alínea �i� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
Merece ser enaltecido que a Lei nº 6.494/77 houve-se por expressamente revogada pelo art. 22 da Lei nº 11.788/2008, cujo art. 3º reprisou as disposições aviadas no art. 4º da Lei despejada, mantendo, sem solução de continuidade, as exigências fixadas no Diploma Legal anterior.
Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
Art. 3o O estágio, tanto na hipótese do §1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no §2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 
I � matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 
II � celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 
III � compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 
§1o O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 
§2o O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. (grifos nossos) 

Em consonância com o regime jurídico ora vigente, a caracterização de inexistência de vínculo empregatício entre o estagiário e a empresa depende do adimplemento cumulativo dos seguintes requisitos essenciais:
Comprovação de matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 
Comprovação da celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 
Comprovação da compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso;
Comprovação do acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, mediante vistos nos relatórios de atividades do educando, apresentados periodicamente em prazo não superior a 6 (seis) meses, e por menção de aprovação final.

De acordo com o §2º do art. 4º da Lei nº 11.788/2008, o descumprimento de qualquer dos requisitos acima elencados ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 
No presente caso, a Fiscalização constatou a existência de estágios sem os respectivos termos de compromisso e sem a indispensável interveniência da Instituição de Ensino na qual o estudante supostamente estaria matriculado. Além disso, apurou a prestação de serviços por estagiários em competências posteriores àquela de expiração prevista no contrato de estágio.
As situações mencionadas desclassificam a relação de estágio, convertendo-a em relação de emprego, por força do preceito inscrito no §2º do art. 3º da Lei nº 11.788/2008.
Nessa prumada, a Fiscalização, considerando que a empresa não apresentou alguns contratos de estágio ou os apresentou não acobertando todas as competências em que se deu a relação de trabalho, qualificou os valores pagos a título de bolsa de estágio como salário de contribuição de segurados empregados, base de incidência das contribuições previdenciárias.
Tais segurados encontram-se arrolados nos anexos EI e EV, a fls. 681/686.
Os relatórios e avaliações apresentados pelo Recorrente não supre a exigência de comprovação do Termo de Compromisso firmado entre o estagiário, o concedente de estágio e a instituição de ensino.
O §2º do art. 3º da Lei nº 11.788/2008 é taxativo e inflexível ao estatuir que o descumprimento de qualquer dos requisitos previstos em seus incisos, ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso, caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Registre-se que os termos de compromisso acostados aos autos pela Impugnante ou se referem a estagiários ou a competências não incluídos no lançamento, ou encontram-se desacompanhados dos comprovantes de matrícula/frequência regular do estagiário nos cursos correspondentes, não preenchendo, dessarte, a totalidade das exigências legais necessárias à desoneração pretendida.

3.2.3.DO VALE COMBUSTÍVEL 
A alínea �s� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 estatui que não integra o Salário de contribuição a importância recebida a título de ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas.
Os valores apurados pela Fiscalização foram escriturados na conta contábil 4.02.01.04.07 � �DESPESAS COM VEICULOS�, tendo como contrapartida a conta 2.1.01.01.000001 - FORNECEDORES ou diretamente na conta 2.1.01.01.000001 � �FORNECEDORES� e como contrapartida �BRADESCO S/A � BH� nos lançamentos em que não houve o trânsito pela conta de despesas 4.02.01.04.07 � �DESPESAS COM VEICULOS�. Consta no histórico tratar-se de �PAGAMENTO NF 123599-/1 ECX CARD PROCESSADORA DE CARTÕES S/A CONF. CHEQUE 23244� (lançamento efetuado em 11/01/2008). 

Merece ser enaltecido de plano que a hipótese de não incidência ora em realce versa sobre ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas.
Nessa vertente, para se por a salvo da incidência tributária, é necessária a comprovação das despesas em tela, a demonstração de que o veículo a que se referem as despesas seja de propriedade do empregado beneficiado, e que a verba despendida a tal título tenha natureza de ressarcimento.
Tais demonstrações são indispensáveis, porquanto o ressarcimento de despesas tem como objetivo fundamental a recomposição do patrimônio inercial do empregado, desfalcado pelos gastos despendidos com o uso de veículo próprio, combustíveis e manutenção, utilizados no cumprimento das atribuições inerentes ao seu cargo, em favor e interesse da empresa.
Como muito propriamente pontuou o Órgão Julgador de 1ª Instância, �para que a verba direcionada a gastos com combustível deixe de ter as naturezas salariais, configurando-se �ressarcimento�/�reembolso�/�indenização�, é necessário que reste demonstrado, não só a realização da despesa, mas, também, que se destina a recompor o patrimônio do trabalhador por um gasto indevidamente por ele suportado, ou seja, que se trata de despesas eventuais que o empregado teve na utilização do veículo para a execução de serviços externos relacionados aos assuntos da empresa, que o veículo estava sendo utilizado na prestação de serviços a interesse do empregador�. 
Os documentos acostados pelo Impugnante a fls. 9117/9157 falham absolutamente em seu mister de demonstrar os atributos acima elencados. Tais documentos não indicam, sequer, a que veículo se refere, muito menos que tal veículo seja da propriedade do empregado beneficiário.
Além disso, inexiste qualquer indício de prova material de que tais despesas refiram-se a ressarcimento de dispêndios realizados pelo empregado, na utilização de veículo próprio, para a realização de trabalho de interesse da empresa.
Ao contrário, as comunicações via e-mail acostado a fls. 9126/9127 demonstram que a rubrica paga a título auxílio combustível e reembolso KM era manipulada para compor a remuneração do empregado, �para não impactar e aumentar muito o salário CLT dele�.

Diante de tal quadro, ante a carência de demonstração e comprovação de que o veículo a que se referem as despesas é de propriedade do empregado beneficiado, e que a verba despendida a tal título tem natureza de ressarcimento, não há como deixar de atribuir a tais importâncias a natureza de salário utilidade, o qual, sendo pago com habitualidade, como assim se revela o caso presente, se agrega ao salário do empregado, por força de norma constitucional inscrita no §11 do art. 201 da CF/88.
Constituição Federal de 1988 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98)
(...)
§11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20/98) (grifos nossos) 

No caso presente, não restou demonstrada a natureza de ressarcimento da verba paga sob o rótulo de auxílio-combustível, nem mesmo que o veículo era de propriedade do beneficiário da rubrica.
Ao contrário, os Cartões ECX combustível foram fornecidos em valores fixos, tão somente no período 01/2008 a 01/2009, a Dejair Soares Porto e Carlos Roberto de Oliveira.
Deve ser enaltecido ainda que, mesmo nos casos em que reste demonstrada a natureza indenizatória do auxílio-combustível, se tal verba for paga com habitualidade ao beneficiário, esta também passa a integrar o conceito de Salário de Contribuição, base de cálculo das contribuições previdenciárias, como assim tem se posicionado a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
AgRg no REsp 1197757 / ES
Rel. Min. Humberto Martins
Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA
DJe de 13/10/2010

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. REEMBOLSO POR USO DE VEÍCULO PRÓPRIO. OMISSÃO EXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. RETORNO DOS AUTOS.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de omissão relevante à solução da controvérsia, não sanada pelo Acórdão recorrido, caracteriza a violação do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipótese em apreço.
2. A isenção tributária sobre os valores pagos a título de participação nos lucros ou resultados deve observar os limites da lei regulamentadora; no caso, a Medida Provisória 794/94 e a Lei nº 10.101/00, e também o art. 28, § 9º, "j", da Lei nº 8.212/91, possuem regulamentação idêntica.
3. Descumpridas as exigências legais, as quantias pagas pela empresa a seus empregados ostentam a natureza de remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas.
4. Sobre o auxílio-quilometragem, a contribuição previdenciária só incidirá se caracterizada a sua habitualidade, pois as verbas pagas por ressarcimento de despesas por utilização de veículo próprio na prestação de serviços a interesse do empregador têm natureza indenizatória. Precedentes. (grifos nossos) 
5. Omisso o Tribunal de origem quanto à observância dos requisitos estabelecidos na Medida Provisória 794/94 e na Lei nº 10.101/00, como também quanto à habitualidade do uso do veículo próprio, apesar da oposição de embargos de declaração. Caracterizada a violação do art. 535 do CPC.
Agravo regimental improvido.

Não merece reparos, pois, nesse específico particular, o lançamento em debate e a Decisão de Primeira Instância Administrativa.

3.2.4. DO REEMBOLSO ÓCULOS E DO AUXÍLIO FARMÁCIA 
A alínea �q� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 dispõe que não integra o Salário de Contribuição o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.
Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS, da empresa, a título de reembolso óculos e auxílio farmácia decorrem de seus contratos de trabalho e se destinam a cobrir despesas pessoais desses trabalhadores ou de seus familiares, representando a todo sentir um ganho patrimonial recebido pelo trabalho, e não para o trabalho, inexistindo dúvidas quanto à natureza remuneratória da citada verba.
Ocorre que, por razões de política social, o legislador ordinário resolveu instituir hipótese de não incidência tributária ao valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura de tal benefício abrangesse a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.
O art. 15 da Lei de Custeio da Seguridade Social conceitua como empresa, para os fins das obrigações nela previstas, não somente a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, como também os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional, a ela se equiparando o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 15. Considera-se: 
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional; 
II - empregador doméstico - a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico. 
Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).

No caso presente, o benefício em tela favorecia, tão somente, os empregados da filial Florianópolis, não alcançando os empregados dos demais estabelecimentos da empresa.
Não resta dúvida que a vantagem concedida aos empregados do estabelecimento de Florianópolis tem caráter assistencial, contudo o propósito magnífico da exoneração tributária somente é atingido quando tal assistencialismo abarca todos os empregados da empresa como um todo, nos termos da alínea �q� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, e não apenas os funcionários lotados em um único e determinado estabelecimento da pessoa jurídica, em flagrante discriminação dos demais.
Não procede a alegação do Recorrente de que para fins previdenciários, o termo empresa deve ser compreendido como estabelecimento em razão da Súmula 351 do STJ.
STJ Súmula nº 351
A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.

O verbete assentado na citada súmula nº 351 tem sua aplicabilidade, somente e tão somente, na aferição do grau de risco de acidente de trabalho, para fins da definição da alíquota da contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, o que não é o caso dos autos.
Relembre-se que o art. 111, II, do CTN exige que se empreste interpretação literal às normas que concedam outorga de isenção, de sorte que, onde o legislador ordinário, podendo fazê-lo, não dispôs de forma expressa, não pode o operador da lei elastecer a interpretação e o alcance da norma isentiva, sob pena de violação aos princípios da reserva legal e da isonomia.

Nesse diapasão, dado à exegese restritiva exigida pelo CTN, somente serão extirpadas da base de cálculo das contribuições previdenciárias as verbas pagas sob o rótulo de reembolso óculos e auxílio farmácia quando tal benefício for extensivo a todos os empregados e dirigentes de todos os estabelecimentos da empresa. Do contrário, não. Permanecerão qualificadas como Salário de Contribuição.
Inexiste, portanto, em relação a rubrica ora em pauta, arestas a aparar no lançamento em debate, tampouco na Decisão de Primeira Instância Administrativa.

3.3. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
Alega o Recorrente que a multa de mora máxima que poderia ser aplicada é de 20%.
Não !
O art. 35 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 estatui que os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430/96.
Ocorre, todavia, que, na sequência, o art. 35-A da citada Lei nº 8.212/91, introduzido pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, dispôs de maneira expressa que casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 acima mencionado, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430/96.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).

O caso ora em apreciação se amolda ao que a doutrina usualmente denomina por Conflito Aparente de Normas, que se configura no fenômeno jurídico caracterizado pela existência simultânea de duas ou mais normas tributárias incidentes, em tese, sobre o mesmo fato jurígeno tributário. Assim, há um conflito, pois mais de uma norma pretende regular o fato. Diz-se, também, aparente, porque apenas uma norma é a aplicável à hipótese retratada.
Nessa perspectiva, através da aplicação dos princípios que solucionam o conflito aparente de normas é possível obter a solução para cada caso concreto, considerando que, tais princípios afastam as normas aparentemente incidentes à espécie, e individualizam as normas tributárias efetivamente aplicáveis ao episódio, evitando o chamando bis in idem.
Autores de nomeada têm exortado que o Princípio da Especialidade (Lex specialis derogat generali) é o mais importante dos princípios utilizados para sanar o conflito aparente de normas, culminando no extremo de asserir quer os demais princípios somente devem ser lembrados quando o Princípio da Especialidade não resolver satisfatoriamente os conflitos.
Para tanto, a norma especial deve possuir todos os elementos da norma geral e mais alguns, classificados como �especializantes�, representativos de uma especificação mais apurada do fato gerador da obrigação tributária principal ou acessória, ou de penalidade aplicável ao descumprimento de tais obrigações. 
Assim, de acordo com o princípio da especialidade, o fato espécie deve ser subjugado à norma tributária que contiver, em sua hipótese de incidência, as condições de contorno que o retratarem com maior fidedignidade. Dessarte, a norma tributária especial derroga a lei geral naquele caso específico.
O princípio da especialidade possui uma característica que o distingue dos demais: a prevalência da norma especial sobre a geral se estabelece in abstracto, pela comparação das definições abstratas contidas nas normas, enquanto os demais critérios de solução de conflitos demandam um confronto em concreto das leis que descrevem o mesmo fato.
A hipótese ora em debate trata da aplicação de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício.
O art. 35 da Lei nº 8.212/91 trata da imposição de penalidade pecuniária pelo recolhimento em atraso das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a outras entidades e fundos.
Já o art. 35-A da mesma lei trata igualmente da imposição de penalidade pecuniária pelo recolhimento em atraso das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a outras entidades e fundos, porém trás em seu bojo uma especializante que a norma do art. 35 citado no parágrafo anterior não comporta, qual seja, ser uma norma específica para os casos de lançamento de ofício, como assim se revela o caso presente.
Nessa prumada, no caso ora em exame, a norma contida no art. 35-A da Lei nº 8.212/91 se apresenta como norma especial em relação àquela carreada pela art. 35 da mesma lei, que, no caso, se revela como a norma geral.
Assim, tratando-se o presente caso de lançamento de ofício, como de fato se trata, deve ser aplicada a norma tributária inscrita no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, o qual remete ao art. 44 da Lei nº 9.430/96, que prevê a aplicação de multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento.
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
§1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 I -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 II -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 III -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 IV -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 V -(revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998). (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
§2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o §1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488/2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964 
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 

Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. 

Tal discrimen encontra-se tão claramente consignado na legislação tributária que até o organismo cognitivo mais rudimentar em existência � o computador � consegue, sem margem de erro, com uma simples instrução IF � THEN � ELSE unchained, determinar qual o regime jurídico aplicável a cada hipótese de incidência:

IF lançamento de ofício THEN art. 35-A da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. 
ELSE art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. 

Traduzindo-se do �computês� para o �juridiquês�, tratando-se de lançamento de ofício, incide o regime jurídico consignado no art. 35-A da Lei nº 8.212/91. Ao revés, em todas as demais hipóteses de recolhimento de contribuições previdenciárias em atraso, aplica-se o regramento assinalado no art. 35 desse mesmo diploma legal, ambos com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009.
Com efeito, as normas jurídicas que disciplinavam a cominação de penalidades pecuniárias decorrentes do não recolhimento tempestivo de contribuições previdenciárias foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009. Tais modificações legislativas resultaram na aplicação de sanções que se mostraram mais benéficas ao infrator no caso do recolhimento espontâneo a destempo pelo Obrigado, porém, mais severas para o sujeito passivo, no caso de lançamento de ofício, do que aquelas então derrogadas. 
Nesse panorama, a supracitada Medida Provisória, ratificada pela Lei nº 11.941/2009, revogou o art. 34 e deu nova redação ao art. 35, ambos da Lei nº 8.212/91, estatuindo que os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, seriam acrescidos de multa de mora e juros de mora nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430/96.
Mas não parou por aí. Na sequência da lapidação legislativa, a mencionada Medida Provisória, ratificada pela Lei nº 11.941/2009, fez inserir no texto da Lei de Custeio da Seguridade Social o art. 35-A que fixou, nos casos de lançamento de ofício, a aplicação de penalidade pecuniária, então batizada de �multa de ofício�, à razão de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, verbis:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
§1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998). (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
§2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o §1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488/2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964 
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 

Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. 

Como visto, o regramento da penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal a ser aplicada nos casos de recolhimento espontâneo feito a destempo e nas hipóteses de lançamento de ofício de contribuições previdenciárias que, antes da metamorfose legislativa promovida pela MP nº 449/2008, encontravam-se acomodados em um mesmo dispositivo legal, cite-se, incisos I e II do art. 35 da Lei nº 8.212/91, nessa ordem, agora se encontram dispostos em separado, diga-se, nos artigos 61 e 44 da Lei nº 9.430/96, respectivamente, por força dos preceitos inscritos nos art. 35 e 35-A da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009.
Nesse novo regime legislativo, a instrução de seletividade invocada anteriormente passa a ser informada de acordo com o seguinte comando:

IF lançamento de ofício THEN art. 35-A da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. 
ELSE art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. 

Diante de tal cenário, a contar da vigência da MP nº 449/2008, a parcela referente à penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício há que ser dimensionalizada de acordo com o critério de cálculo insculpido no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008 e convertida na Lei nº 11.941/2009, que prevê a incidência de penalidade pecuniária, aqui referida pelos seus genitores com o nome de batismo de �multa de ofício�, calculada de acordo com o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
Por outro viés, em se tratando de recolhimento a destempo de contribuições previdenciárias não resultante de lançamento de ofício, o montante relativo à penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal há que ser dimensionalizado em conformidade com as disposições inscritas no art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela MP nº 449/2008 e convertida na Lei nº 11.941/2009, que estatui multa, aqui também denominada �multa de mora�, calculada de acordo com o disposto no art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Não demanda áurea mestria perceber que o nomem iuris consignado na legislação previdenciária para a penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício, que nas ordens do Ministério da Previdência Social recebeu a denominação genérica de �multa de mora�, art. 35, II da Lei nº 8.212/91, no âmbito do Ministério da Fazenda houve-se por batizada com a singela denominação de �multa de ofício�, art. 44 da Lei no 9.430/96 c.c. art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008. Mas não se iludam, caros leitores ! Malgrado a diversidade de rótulos, as suas naturezas jurídicas são idênticas: penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício.
No que pertine à penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal não incluída em lançamento de ofício, o título designativo adotado por ambas as legislações acima referidas é idêntico: �Multa de Mora�.
Não carece de elevado conhecimento matemático a conclusão de que o regime jurídico instaurado pela MP nº 449/2008, e convertido na Lei nº 11.941/2009, instituiu uma apenação mais severa para o descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício (75%) do que o regramento anterior previsto no art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99 (de 24% a 50%), não havendo que se falar, portanto, de hipótese de incidência da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c� do CTN, durante a fase do contencioso administrativo.
Código Tributário Nacional 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Conforme acima demonstrado, a penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício, antes do advento da MP nº 449/2008, encontrava-se disciplinada no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212/91. Contudo, após o advento da MP nº 449/2008, a penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício passou a ser regida pelo disposto no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela citada MP nº 449/2008.
Não é cabível, portanto, efetuar-se o cotejo de �multa de mora� (art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99) com �multa de mora� (art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela MP nº 449/2008), pois estar-se-ia, assim, promovendo a comparação de nomem iuris com nomem iuris (multa de mora) e não de institutos de mesma natureza jurídica (penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício).
Tal retroatividade não se coaduna com a hipótese prevista no art. 106, II, �c� do CTN, a qual se circunscreve a penalidades aplicáveis a infrações tributárias de idêntica natureza jurídica, in casu, penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício. Lé com lé, cré com cré (Jurandir Czaczkes Chaves, 1967). 
Reitere-se que não se presta o preceito inscrito no art. 106, II, �c� do CTN para fazer incidir retroativamente penalidade menos severa cominada a uma infração mais branda para uma transgressão tributária mais grave, à qual lhe é cominado em lei, especificamente, castigo mais hostil, só pelo fato de possuir a mesma denominação jurídica (multa de mora), mas naturezas jurídicas distintas e diversas.
Como visto, a norma tributária encartada no art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela MP nº 449/2008, c.c. art. 61 da Lei nº 9.430/96 só se presta para punir o descumprimento de obrigação principal não formalizada mediante lançamento de ofício.
Nos casos de descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício, tanto a legislação revogada (art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99), quanto a legislação superveniente (art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008, c.c. art. 44 da Lei no 9.430/96) preveem uma penalidade pecuniária específica, a qual deve ser aplicada em detrimento da regra geral, em atenção ao princípio jurídico lex specialis derogat generali, aplicável na solução de conflito aparente de normas.
Nessa perspectiva, nos casos de lançamento de ofício, o cotejamento de normas tributárias para fins específicos de incidência da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c� do CTN somente pode ser efetivado, exclusivamente, entre a norma assentada no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008, c.c. art. 44 da Lei no 9.430/96 com a regra encartada no art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, uma vez que estas tratam, especificamente, de penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício, ou seja, penalidades de idêntica natureza jurídica.
Nesse contexto, vencidos tais prolegômenos, tratando-se o vertente caso de lançamento de ofício de contribuições previdenciárias, o atraso objetivo no recolhimento de tais exações pode ser apenado de duas formas distintas, a saber:
Tratando-se de fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP nº 449/2008: De acordo com a lei vigente à data de ocorrência dos fatos geradores, circunstância que implica a incidência de multa de mora nos termos do art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, na razão variável de 24% a 50%, enquanto não inscrito em dívida ativa.
Tratando-se de fatos geradores ocorridos após a vigência da MP nº 449/2008: De acordo com a MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, que promoveu a inserção do art. 35-A na Lei de Custeio da Seguridade Social, situação que importa na incidência de multa de ofício de 75%, salvo nos casos de sonegação, fraude ou conluio, em que tal percentual é duplicado.

Assim, em relação aos fatos geradores ocorridos nas competências anteriores a dezembro de 2008, exclusive, o cotejo entre as hipóteses acima elencadas revela que a multa de mora aplicada nos termos do art. 35, II da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, sempre se mostrará menos gravoso ao contribuinte do que a multa de ofício prevista no art. 35-A do mesmo Diploma Legal, inserido pela MP nº 449/2008, contingência que justifica a não retroatividade da Lei nº 11.941/2009, uma vez que a penalidade por ela imposta se revela mais ofensiva ao infrator.
Dessarte, para os fatos geradores ocorridos até a competência novembro/2008, inclusive, o cálculo da penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício deve ser efetuado com observância aos comandos inscritos no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela lei nº 9.876/99.
Ao revés, para os fatos geradores ocorridos a partir da competência dezembro/2008, inclusive, a penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício deve ser calculada consoante a regra estampada no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009.

3.4.DA MULTA POR INFRAÇÃO A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA � AI CFL 68
O Recorrente alega invalidade de multa isolada pelo descumprimento de obrigação acessória;
Sem razão, data máxima vênia.

No capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional, a Carta Constitucional outorgou à Lei Complementar a competência para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre as obrigações tributárias, dentre outras.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
(...)
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Nessa vertente, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelo Constituinte Originário, o CTN honrou prescrever, com propriedade, a distinção entre as duas modalidades de obrigações tributárias, ad litteris et verbis: 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. (grifos nossos) 
§3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. (grifos nossos) 

As obrigações acessórias, consoante os termos do Diploma Tributário, consubstanciam-se deveres de natureza instrumental, consistentes em um fazer, não fazer ou permitir, fixados na legislação tributária, na abrangência do art. 96 do CTN, em proveito do interesse da administração fiscal no que tange à arrecadação e à fiscalização de tributos.
No plano infraconstitucional, no que pertine às contribuições previdenciárias, a disciplina da matéria em relevo ficou a cargo da Lei nº 8.212/91, a qual fez inserir na Ordem Jurídica Nacional uma diversidade de obrigações acessórias, criadas no interesse da arrecadação ou da fiscalização das contribuições previdenciárias, sem transpor os umbrais limitativos erguidos pelo CTN. 
Envolto no ordenamento realçado nas linhas precedentes, os artigos 32 e 33 da citada lei de custeio da Seguridade Social estabeleceram uma série de obrigações instrumentais a serem observadas pela empresa, dentre elas, a obrigação instrumental positiva de informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, todos os dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS, além do dever jurídico de exibir ao Fisco todos os livros e documentos relacionados com as contribuições previdenciárias, bem como o de prestar todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis do seu interesse, na forma por ele estabelecida, e os esclarecimentos necessários à fiscalização.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528/97)

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas �d� e �e� do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
§1º É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
§2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (grifos nossos) 

Tal obrigação acessória evidencia-se como contínua, não se extinguindo com a mera apresentação do documento em tela nos meses anteriores. Em assim sendo, a entrega da GFIP em um determinado mês não exime nem dispensa o obrigado a efetuar a mesma entrega na competência seguinte, ainda que as informações a serem declaradas sejam exatamente as mesmas informadas na declaração do mês anterior.
Outro não é o Direito positivado no ART. 225, IV, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.
Regulamento da Previdência Social.
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;

Não se mostra demasiado enaltecer que o dever instrumental de informar mensalmente nas GFIP todos os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias e de outras informações de interesse da Autarquia Previdenciária Federal não se revela como uma faculdade da empresa, mas, sim, uma obrigação tributária a ela imposta diretamente, com a força de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o trâmite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.
Não se deve perder de vista, igualmente, que as GFIP equiparam-se a documentos públicos e que o seu preenchimento com informações incorretas ou omissas constitui-se crime de falsidade ideológica, na forma prevista no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 � Código Penal Brasileiro.
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 � Código Penal
Falsificação de documento público
Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.
§2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular. (grifos nossos) 
§3º Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 9.983/2000)
I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório; (Incluído pela Lei nº 9.983/2000) (grifos nossos) 
II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído pela Lei nº 9.983/2000)
III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter constado. (Incluído pela Lei nº 9.983/2000) (grifos nossos) 
§4º Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no §3º, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 9.983/2000) (grifos nossos) 

Falsidade ideológica
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: (grifos nossos) 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Merece ser citado que, das disposições insculpidas no §3º do art. 113 do codex tributário emerge a natureza objetiva do Auto de Infração de Obrigação Acessória, na medida em que o simples fato da inobservância da obrigação acessória é condição bastante, suficiente e determinante para a conversão de sua natureza de obrigação acessória em principal, relativamente à penalidade pecuniária. 
Tal compreensão caminha no mesmo compasso das disposições expressas no art. 136 do reverenciado código tributário, o qual declara que a responsabilidade por infrações à legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, revelando assim, através de uma outra lente, o caráter objetivo e independente da imputação em realce. 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Dessarte, nos termos da lei, ainda que não tenha ocorrido a obrigação principal ou esta, mesmo tendo ocorrido, já tenha sido adimplida, tais fatos não são suficientes para afastar a observância e/ou os efeitos das obrigações acessórias correlatas impostas pela legislação tributária. 
No caso em exame, exsurge das provas e circunstâncias descritas nos autos que a empresa autuada deixou de informar em suas GFIP os valores relativos aos pagamentos realizados a título de PLR efetuados em desacordo com a Lei nº 10.101/2000; pagamentos a título de bolsa de estágio em desacordo com a Lei nº 6.494/77 e Lei nº 11.788/2008; pagamento de auxílio farmácia e reembolso óculos não extensivo a todos os empregados da empresa e pagamento de vales-combustível sem comprovação da natureza de ressarcimento e de que o veículo pertencia ao empregado beneficiado.
Restou demonstrado que os pagamentos das rubricas acima indicadas, na forma e nas circunstâncias em que foram realizados, não se subsumiam a nenhuma das hipóteses de não incidência de contribuições previdenciárias previstas no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, e por tal razão, todas essas verbas são consideradas como parcelas integrantes do conceito jurídico de Salário de Contribuição. Como consequência inafastável, por força de lei formal, tais importâncias e os correspondentes fatos geradores, deveriam ter sido declarados nas GFIP correspondentes e não o foram. Daí a procedência do Auto de Infração de Obrigação Acessória em realce.

A conduta omissiva assim perpetrada pelo sujeito passivo representou ofensa ao dispositivo legal encartado no inciso IV do art. 32 da Lei nº 8.212/91 c.c. art. 225, IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
Almejando brindar a máxima efetividade à obrigação acessória ora ilustrada, o §5º do art. 32 do Pergaminho Legal em foco, na redação dada pela Lei nº 9.528/97, aviou norma sancionatória, prevendo a punição do obrigado, em caso de entrega de GFIP contendo incorreções ou omissões relacionadas a fatos geradores de contribuições previdenciárias, mediante a inflição de pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do mesmo dispositivo legal.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528/97)
(...)
§4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528/97). 

0 a 5 segurados
1/2 valor mínimo

6 a 15 segurados
1 x o valor mínimo

16 a 50 segurados
2 x o valor mínimo

51 a 100 segurados
5 x o valor mínimo

101 a 500 segurados
10 x o valor mínimo

501 a 1000 segurados
20 x o valor mínimo

1001 a 5000 segurados
35 x o valor mínimo

acima de 5000 segurados
50 x o valor mínimo


§5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528/97). 
(...)
§11. Em relação aos créditos tributários, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa até que ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449/2008) 

No mesmo sentido, assim dispõem os artigos 225, IV e 284, II do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.
Regulamento da Previdência Social.
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV-informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;

Art. 284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades administrativas:
(...)
II- cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores, seja em relação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, quando se tratar de infração cometida por pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social em gozo de isenção das contribuições previdenciárias ou por empresa cujas contribuições incidentes sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituídas por outras; e (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003) 

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da previdência social.

Assentada que a obrigação de prestar informações mediante GFIP se renova mensalmente, dessume-se de forma hialina que cada apresentação de GFIP com omissões/incorreções representa uma infração independente, a qual sofrerá a punição prevista na lei de forma isolada das demais.
Assim, ainda que a sanção a todas as infrações representativas de cada uma das competências apuradas pela fiscalização seja lançada mediante um único Auto de Infração, o valor da multa a ser estipulada para cada infração (competência) tem que ser calculada individualmente mediante a aplicação, na íntegra, da memória de cálculo estabelecida no §5º do art. 32 da Lei nº 8.212/91 e, ao fim, devidamente somadas.
É de sabença universal que inexiste neste Globo economia forte o suficiente capaz de manter sua Moeda Corrente a salvo da corrosão imposta pela inflação. Ante a iminência de tal fenômeno econômico, pautou por bem o Legislador Ordinário prover o texto legal com um mecanismo arquitetado adrede, visando a minimizar os efeitos devastadores de tal ocorrência.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).
§1º O disposto neste artigo não se aplica às penalidades previstas no art. 32-A desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).

Revela-se auspicioso salientar que o CTN não inclui em sua reserva legal a atualização do valor monetário das bases de cálculo das contribuições previdenciárias, as quais não se qualificam, por expressa disposição legal, como majoração de tributos. Nessa perspectiva, autoriza o Codex Tributário que a atualização monetária possa ser levada a efeito por qualquer outro instrumento normativo aquilatado no conceito de legislação tributária estatuído no art. 100 do Pergaminho Tributário em realce.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.
§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
 Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.

Na hipótese ora tratada, os índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social são estabelecidos, anualmente, pelo Ministério da Previdência Social, mediante Portaria expedida pelo Sr. Ministro de Estado, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal.
Constituição Federal de 1988 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos.
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei:
(...)
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;

No caso em apreço, o valor mínimo acima referido acima foi atualizado pela PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 015, de 10 de janeiro de 2013, DOU de 11/01/2013.

Procedente, portanto, o lançamento tributário levado ora a cabo pela Autoridade Fiscal Fazendária.

3.4.1.DA RETROATIVIDADE BENIGNA

Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
Muda-se o ser, muda-se a confiança; 
Todo o mundo é composto de mudança, 
Tomando sempre novas qualidades.

Continuamente vemos novidades, 
Diferentes em tudo da esperança; 
Do mal ficam as magoas na lembrança,
E do bem (se algum houve) as saudades.

O tempo cobre o chão de verde manto,
Que já cuberto foi de neve fria, 
E enfim converte em choro o doce canto.

E, afora este mudar-se cada dia, 
Outra mudança faz de mor espanto,
Que não se muda já como soia.
Luís de Camões


Malgrado não haja sido suscitada pelo Recorrente, a condição intrínseca de matéria de ordem pública nos autoriza a examinar, ex officio, a questão relativa à penalidade pecuniária aplicada à infração em exame, em honra ao preceito encartado no art. 106, II, �c� do CTN.
Urge, de plano, ser destacado que no Direito Tributário vigora o princípio tempus regit actum, conforme expressamente estatuído pelo art. 144 do CTN, de modo que o lançamento tributário é regido pela lei vigente à data de ocorrência do fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
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Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
§2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

Nessa perspectiva, dispõe o código tributário, ad litteram, que o fato de a norma tributária haver sido revogada, ou modificada, após a ocorrência concreta do fato jurígeno imponível, não se constitui motivo legítimo, tampouco jurídico, para se desconstituir o crédito tributário correspondente.
O princípio jurídico suso invocado, no entanto, não é absoluto, sendo excepcionado pela superveniência de lei nova, nas estritas hipóteses em que o ato jurídico tributário, ainda não definitivamente julgado, deixar de ser definido como infração ou deixar de ser considerado como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo, ou ainda, quando a novel legislação lhe cominar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Ocorre, no entanto, que as normas jurídicas que disciplinavam a cominação de penalidades decorrentes da não entrega de GFIP ou de sua entrega contendo incorreções foram alteradas pela Lei nº 11.941/2009, produto da conversão da Medida Provisória nº 449/2008. Tais modificações legislativas resultaram na aplicação de sanções que se mostraram mais benéficas ao infrator que aquelas então derrogadas. 
Nesse panorama, a supracitada Lei federal revogou os §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, fazendo introduzir no bojo desse mesmo Diploma Legal o art. 32-A, ad litteris et verbis:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941/2009) 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no §3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009)  (grifos nossos) 
§1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
§2º Observado o disposto no §3º deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
§3 A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).

Originariamente, a conduta infracional consistente em apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores era punível com pena pecuniária correspondente a cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do art. 32 da Lei nº 8.212/91. A Medida Provisória nº 449/2009, convertida na Lei nº 11.941/2009, alterou a memória de cálculo da penalidade em tela, passando a impor a multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omissas, mantendo inalterada a tipificação legal da conduta punível.
A multa acima delineada será aplicada ao infrator independentemente de este ter promovido ou não o recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, a teor do inciso I do art. 32-A acima transcrito, fato que demonstra tratar-se a ora discutida imputação, de penalidade administrativa motivada, unicamente, pelo descumprimento de obrigação instrumental acessória. Assim, a sua mera inobservância consubstancia-se infração e implica a imposição de penalidade pecuniária, em atenção às disposições estampadas no art. 113, §3º do CTN.
A Secretaria da Receita Federal do Brasil editou a IN RFB nº 1.027/2010, que assim dispôs em seu art. 4º:
Instrução Normativa RFB nº 1.027, de 22/04/2010
Art. 4º A Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 476-A:
Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos:
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea �c� do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores:
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.

II - a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§2º A comparação de que trata este artigo não será feita no caso de entrega de GFIP com atraso, por se tratar de conduta para a qual não havia antes penalidade prevista.

Óbvio está que os dispositivos selecionados encartados na IN RFN nº 1.027/2010 extravasaram o campo reservado pela CF/88 à atuação dos órgãos administrativos, que não podem ultrapassar o âmbito da norma legal que rege a matéria ora em relevo, tampouco inovar o ordenamento jurídico.
Para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP nº 449/2008, não vislumbramos existir motivo para serem somadas as multas por descumprimento da obrigação principal e com aquelas decorrentes da inobservância de obrigações acessórias, para, em seguida, se confrontar tal somatório com o valor da multa calculada segundo a metodologia descrita no art. 35-A da Lei nº 8.212/1991, para, só então, se apurar qual a pena administrativa se revela mais benéfica ao infrator. 
Entendo que o exame da retroatividade benigna deve se adstringir ao confronto entre a penalidade imposta pelo descumprimento de obrigação acessória, calculada segundo a lei vigente à data de ocorrência dos fatos geradores e a penalidade pecuniária prevista na novel legislação pelo descumprimento da mesma obrigação acessória, não havendo que se imiscuir com a multa decorrente de lançamento de ofício de obrigação tributária principal. Lé com lé, cré com cré. 
A análise da lei mais benéfica não pode superar tais condições de contorno, pois, como já afirmado alhures, trata-se de obrigação acessória que é absolutamente independente de qualquer obrigação principal.
Note-se que o princípio tempus regit actum somente será afastado quando a lei nova cominar ao FATO PRETÉRITO, in casu, o descumprimento de determinada obrigação acessória, penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. Dessarte, nos termos do CTN, para fins de retroatividade de lei nova, é incabível a comparação entre (a) o somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 e das multas aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32, ambos da Lei nº 8.212/991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e (b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, acrescido pela Lei nº 11.941/2009, inexistindo regra de hermenêutica que nos autorize a extrair dos documentos normativos acima revisitados interpretação jurídica que admita a comparação entre a multa derivada do somatório previsto na alínea �a� do inciso I do art. 476-A da IN RFB nº 971/2009 e o valor da penalidade prevista na alínea �b� do inciso I do mesmo dispositivo legislativo suso aludido, para fins de retroatividade de lei tributária mais benéfica.
De outro eito, mas trigo de outra safra, o art. 97 do CTN estatui que somente a lei formal pode dispor sobre a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos e tratar de hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
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Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do §3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Mostra-se flagrante que a alínea �a� do inciso I do art. 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/2009, acrescentado pela IN RFB nº 1.027/2010, é tendente a excluir, sem previsão de lei formal, penalidade pecuniária imposta pelo descumprimento de obrigação acessória nos casos em que a multa de ofício, aplicada pelo descumprimento de obrigação principal, for mais benéfica ao infrator. Tal hipótese não se enquadra, de forma alguma, na situação de retroatividade benigna prevista pelo art. 106, II, �c� do CTN, pois emprega como parâmetros de comparação penalidades de natureza jurídica diversa, uma pelo descumprimento de obrigação principal e a outra, pelo de obrigação acessória.
Há que se reconhecer que as penalidades acima apontadas são autônomas e independentes entre si, pois que a aplicação de uma não afasta a incidência da outra e vice-versa. Nesse contexto, não se trata de retroatividade da lei mais benéfica, mas, sim, de dispensa de penalidade pecuniária estabelecida mediante Instrução Normativa, favor tributário que somente poderia emergir da lei formal, a teor do inciso VI, in fine, do art. 97 do CTN. 
É mister ainda destacar que o art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela Medida Provisória nº 449/2008, apenas se refere ao lançamento de ofício das contribuições previdenciárias previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 dessa mesma Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a outras entidades e fundos, não produzindo qualquer menção às penalidades administrativas decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, assim como não o faz o remetido art. 44 da Lei nº 9.430/96.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
(...)
§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
 I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488/2007)
 II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
 III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488/2007)
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.

Assim, em virtude da total independência e autonomia entre as obrigações tributárias principal e acessória, o preceito inscrito no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008, não projeta qualquer efeito sobre os Autos de Infração lavrados em razão exclusiva de descumprimento de obrigação acessória associada às Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
Uma vez que a penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória encontra-se prevista em lei, somente o Poder Legislativo dispõe de competência para dela dispor. A legislação complementar, na forma de Instrução Normativa emanada do Poder Executivo, é pai pequeno no terreiro, não podendo dispor autonomamente de forma contrária a diplomas normativos de mais graduada estatura na hierarquia do ordenamento jurídico, in casu, a lei formal, e assim extrapolar os limites de sua competência concedendo anistia para exclusão de crédito tributário, em flagrante violação às disposições insculpidas no §6º do art. 150 da CF/88, o qual exige lei em sentido estrito. 
Vislumbra-se inaplicável, portanto, a referida IN RFB nº 1.027/2010, por ser flagrantemente ilegal. Como demonstrado, é possível a aplicação da multa isolada em GFIP, mesmo que o sujeito passivo haja promovido, tempestivamente, o exato recolhimento do tributo correspondente, conforme assentado no art. 32-A da Lei nº 8.212/91. 
Nesse contexto, afastada por ilegalidade a norma estatuída pela IN RFB nº 1.027/2010, por representar a novel legislação encartada no art. 32-A da Lei nº 8.212/91 um benefício ao contribuinte, verifica-se a incidência do preceito encartado na alínea �c� do inciso II do art. 106 do CTN, devendo ser observada a retroatividade benigna, sempre que a multa decorrente da sistemática de cálculo realizada na forma prevista no art. 32-A da Lei nº 8.212/91 cominar ao Sujeito Passivo uma penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da ocorrência da infração.
Assim, tratando-se o presente caso de hipótese de entrega de GFIP contendo informações incorretas ou com omissão de informações, deverá ser aplicada a penalidade prevista no inciso I do art. 32-A da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, se e somente se esta se mostrar mais benéfica ao Recorrente.

3.5. DA BASE DE CALCULO
O Recorrente alega a existência de erro na apuração da base de cálculo no mês de abril/2008 referente ao estabelecimento CNPJ nº 33.633.861/0001-87.
Aduz que o Demonstrativo de Débito acusa como base de cálculo do mês de abril/2008 o montante de R$ 571.665,76 , enquanto que o Anexo CE 2008, onde a Fiscalização relacionou as notas fiscais cujos pagamentos compuseram a base de cálculo das contribuições lançadas acusam um somatório de R$ 490.491,50.
Compulsando os autos, verificou-se que o Anexo CE 2008 era composto por 432 folhas, nas quais foram apresentados, na forma de planilha, de maneira contínua e sem intervalos, os registros das notas fiscais colhidas pela Fiscalização, discriminadas por CNPJ do tomador, competência, sócio da PJ prestador do serviço, a empresa contratada e seu CNPJ, o número da nota fiscal e seu valor, bem como a descrição dos serviços prestados.
Ocorre que na folha 54/432 do Anexo CE 2008, a fl. 296, restaram integralmente apagados sete registros de lançamento de notas fiscais, e parcialmente um único registro.
Compulsando os autos, foi possível localizar a nota fiscal referente ao serviço prestado pela empresa Hidrocon Consultoria de Recursos Hídricos ltda, ao estabelecimento CNPJ 33.633.561/0001-87, na competência 04/2008, no valor de R$ 25.200,00.
No entanto, dado ao elevado número de documentos que integram o vertente lançamento, a procura pelas demais notas fiscais, sem qualquer indicação do prestador do serviço, representaria procurar uma agulha no palheiro.
Por tais razões, o julgamento foi convertido em diligência, para que a Fiscalização se pronunciasse de maneira conclusiva a respeito da diferença de base de cálculo verificada na competência 04/2008, no estabelecimento CNPJ 33.633.561/0001-87, e sobre as lacunas existentes na folha 54/432 do Anexo CE 2008, a fl. 296.
Em resposta à diligência fiscal acima requerida, a Fiscalização informou que os valores registrados nos levantamentos em apreço estavam corretos, e que havia ocorrido uma falha na conversão do Anexo CE para o formato .PDF, sendo que a conversão da página especificada foi apenas parcial.
Em complemento, a Fiscalização reencaminhou para ciência do Recorrente o ANEXO CE ABRIL-2008, a fls. 19926/19949, visando a sanar as dúvidas que por ventura ainda persistam.
É de se notar, todavia, que na delimitação do cabeçalho do Discriminativo Informativo a fls. 19926/19949, o operador do sistema, por equivoco involuntário, incluiu na cabeceira não apenas a denominação do órgão público fazendário, como também, a primeira linha de dados da Planilha, referente ao trabalhado prestado pela Pessoa Física Alberto José Fernandes, por intermédio da PVB Engenharia e Consultoria ltda, CNPJ 08.777.362/0001/03, na competência abril/2008, NF nº 10, no valor de 6.350,00.
Tal multiplicidade de informação exposta em um discriminativo de natureza meramente informativa não macula, de maneira nenhuma, a certeza e a exigibilidade da autuação, uma vez que o levantamento se deu com base nas notas fiscais angariadas durante os procedimentos de Fiscalização.
Aliás, o próprio Recorrente reconhece que tal informação encontra-se repetida no discriminativo informativo em realce e que tal fato gerador houve-se por lançado uma única vez, inexistindo multiplicidade de lançamento. 

Da análise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar categoricamente que a decisão de primeira instância não demanda, alfim, qualquer reparo.
 
4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, tão somente para que o valor da penalidade pecuniária aplicada mediante o Auto de Infração de Obrigação Acessória nº 37.351.984-2, CFL 68, seja recalculado, tomando-se em consideração as disposições inscritas no inciso I do art. 32-A da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, se e somente se o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso ao Recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c�, do CTN.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.

 Conselheiro Theodoro Vicente Agostinho.
Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente, por vislumbrar na hipótese vertente conclusão diversa da adotada pelo nobre julgador, quanto o posicionamento ao reembolso óculos e auxílio farmácia, devendo ser afastada a incidência das contribuições previdenciárias, como passaremos a demonstrar.
A Recorrente argumenta que o reembolso óculos e auxílio farmácia não sofrem incidência de contribuição por não ter natureza remuneratória, mas nítida natureza assistencial, sendo que o fato das verbas serem disponibilizadas apenas para os empregados do estabelecimento de Florianópolis não é suficiente para afastar a aplicação do art. 28, § 9º, �q�, da Lei 8.212/1991. Afirma ainda que o termo empresa deve ser compreendido como estabelecimento em razão do precedente vinculante consubstanciado na Súmula 351 do STJ
O artigo 28 da Lei n° 8.212/91, ao definir o salário-de-contribuição para cada classe de segurado da Previdência Social, estabelece a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Em seu parágrafo 9°, temos diversas regras de não incidência lato sensu (ou de não incidência stricto sensu e de isenção). A alínea "q" do referido parágrafo estabelece que não integra o salário-de-contribuição "o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa."
Baseado no referido dispositivo, a recorrente deixou de recolher as respectivas contribuições previdenciárias. A autoridade fiscal não adotou o entendimento da recorrente em razão de os benefícios de reembolso óculos e auxílio farmácia só abarcarem os funcionários da filial de Florianópolis.
Conforme se depreende dos documentos acostados aos autos, a cobertura do fornecimento de óculos e do auxílio farmácia abrangeu a totalidade dos segurados da unidade de Florianópolis. Sendo assim, a maioria do Colegiado não vislumbrou o descumprimento da regra prevista no art. 28, § 9º, �q�, da Lei 8.212/1991, neste aspecto não incidirá contribuição previdenciária sobre: �o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médicohospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa�.
O que se indaga, então, é se a extensão à totalidade dos empregados requerida pela lei para o reconhecimento da incidência da regra isencional deve ser tomada em seu sentido vulgar, ou seja, qualquer trabalhador excluído faz com que a totalidade dos complementos sejam tidos como salário de contribuição ou se pode haver um critério de discriminação para empregados em situações excepcionais e devidamente consentâneas com outras disposições da legislação social.
Neste diapasão, não há que se falar em incidência das contribuições previdenciárias, uma vez que todos os funcionários da unidade de Florianópolis foram abrangidos pelos benefícios, diferentemente se apenas algum grupo de funcionários tivessem essa regalia.
Se do ponto de vista da legislação social a situação está plenamente justificada, sob a ótica tributária-previdenciária, há uma questão a ser enfrentada, referente a compreensão que se tem do artigo 111 do CTN, que estipula que a outorga legal de isenção deve ser interpretada literalmente. Ou seja, estabelece um tipo restritivo de interpretação, vedando, assim, a aplicação dos critérios hermenêuticos de integração da norma, como a analogia e a equidade. Com isso, todavia, não se deve entender que a interpretação jurídica fique presa à literalidade. Lembrando Celso Ribeiro Bastos, na situação do artigo 111 do CTN, a interpretação não se detém na interpretação literal ou gramatical, embora deva por esta começar.
Assim, em que pese a restrição à ampliação do alcance da norma isentiva, não é defeso requerer o seu verdadeiro sentido, segundo os demais métodos tradicionais de interpretação do direito, em especial o sistemático e teleológico. Assim, toma-se o termo "literal" apenas como a indicação de uma interpretação "restritiva", vale dizer, a opção pela conclusão de menor abrangência da disposição legal.
Partindo da categorização das isenções em técnicas - que têm por função a definição do próprio campo de incidência - e em próprias (ou de subvenção) - que têm por intuito dar um tratamento diferenciado a determinado grupo de situações -, temos que a isenção referida é própria ou de subvenção e, assim, objetiva servir de instrumento de intervenção estatal por meio de uma norma tributária indutora, no caso, de concessão de determinado benefício a um grupo dos trabalhadores.
Se é uma norma indutora que visa incentivar a concessão da complementação ao valor do reembolso óculos e auxílio farmácia como um benefícios de cunho social, o seu limite - e a que incide a limitação do artigo 111 do CTN - é que o benefício não possa ser individualizado ou discriminatório. Seria individualizado se pago casuisticamente e configuraria situação discriminatória se o tratamento desigual fosse entre iguais. Nessas situações, o benefício perde o seu cunho social e passa a constituir apenas um diferencial contratual de determinados trabalhadores, não tendo o Estado qualquer intenção de estimulá-los.
Por fim, lembro que assim como o dispositivo se refere "à totalidade dos empregados da empresa", o caput do artigo 5° da CF, ao estabelecer expressamente o princípio da igualdade, determina que "todos são iguais perante a lei" e nem por isso deixamos de aplicar a definição aristotélica de igualdade, ratificada por Rui Barbosa: �A igualdade consiste tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais�. Há enorme diferença entre se interpretar literalmente/restritivamente (artigo 111 do CTN) e se tomar tudo "ao pé da letra".
Portanto, pela razão invocada pela fiscalização e mesmo diante dos respeitáveis argumentos do Relator, ouso discordar para afirmar que não vislumbro descumprimento da condição para o gozo da isenção contida na alínea "q" do parágrafo 9° do artigo 28 da Lei n° 8.212/91, devendo, assim, as rubricas serem excluídas do lançamento.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração, sub examine, em parcial dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, decretando a improcedência do lançamento no tocante as rubricas "reembolso óculos" e "auxílio farmácia", pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.

Theodoro Vicente Agostinho.

 



As multas decorrentes do descumprimento de obrigacdo tributaria principal
foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449/2008, a qual deu nova redagao
ao art. 35 e fez acrescentar o art. 35-A a Lei n® 8.212/91.

Nos casos de lancamento de oficio relativos as contribui¢des sociais previstas
nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo tnico do art. 11 da Lei n°® 8.212/91, das
contribuig¢des instituidas a titulo de substituicdo ¢ das contribuigdes devidas a
outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislagao,
aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n® 9.430/96.

ESTAGIARIO. FALTA DE COMPROVACAO DE REGULARIDADE.
BOLSA DE COMPLEMENTACAO EDUCACIONAL. SALARIO DE
CONTRIBUICAO.

Figura como hipdtese de ndo incidéncia de contribuicdo previdencidria o
pagamento feito a estagiario, a titulo de bolsa de complementagao
educacional, quando efetuado nos exatos termos da Lei n® 6.494/77.

Assentado que, nos termos da lei, nos servigos prestados por estagidrios
remunerados encontram-se presentes todos os elementos caracterizadores da
condi¢do de segurado empregado, recai sobre o sujeito passivo o Onus de
demonstrar a ocorréncia ¢ a fiel observancia dos termos e condi¢oes
estatuidas na Lei n°® 6.494/77 para que se possa desfrutar do beneficio da
renuncia fiscal ora em debate.

A ndo comprovagdo de que o Aluno esteja frequentando cursos de educagao
superior, de ensino médio, de educacdo profissional de nivel médio ou
superior ou escolas de educacdao especial, bem como da interveniéncia da
instituicdo de ensino na celebracdo do Termo de Compromisso entre o
estudante e a parte concedente, excluem do campo da ndo incidéncia
tributéria prevista no §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 as importancias pagas
a titulo de bolsa de complementagdo educacional de estagiario.

VALE COMBUSTIVEL. PAGAMENTO  HABITUAL. NAO
COMPROVACAO DA DESPESA EM PROVEITO DO EMPREGADOR.
SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Incide contribui¢do previdencidria sobre pagamentos efetuados com
habitualidade a segurado empregado, a titulo de “vale combustivel”, sem a
comprovagdo de utilizacdo do veiculo proprio a servico e proveito do
empregador.

ISENCOES DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. REEMBOLSO
OCULOS. AUXILIO FARMACIA. OBSERVANCIA DOS PRECEITOS
LEGAIS. POSSIBILIDADE. NAO INCIDENCIA.

As disposicdes legais sobre a isencdo de contribuigdes previdencidrias nas
hipoteses de reembolso Oculos e auxilio farmécia condicionam o beneficio a
extensdo a totalidade de empregados e dirigentes. O fato da interpretacdo da
outorga de isengdo ter de ser literal (artigo 111 do CTN) ndo implica a
desconsideragao de seu verdadeiro sentido. Se uma norma isentiva visa
incentivar a concessao de um beneficio de cunho social, o que se impede ¢ a
sua concessao de forma individualizada ou discriminatoria.

In casu, o beneficio se estendeu a todos os funcionarios de uma filial, ndo
n.n

havendo restri¢des ou discriminagdes, observando o que dispde a alinea "q
do paragrafo 9° do artigo 28 da Lei 8.212/90.

AUTO DE INFRACAO. CFL 68, ART. 32, IV, DA LEIN° 8212/91.
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Constitui infracdo as disposi¢des inscritas no inciso IV do art. 32 da Lei n°
8212/91 a entrega de GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores de todas as contribui¢des previdenciarias, seja em ralagdo as bases
de célculo, seja em relacdo as informagdes que alterem o valor das
contribui¢des, ou do valor que seria devido se ndo houvesse isencao
(Entidade Beneficente) ou substituicdo (SIMPLES, Clube de Futebol,
produgdo rural), sujeitando o infrator & multa prevista na legislagdo
previdencidria.

AUTO DE INFRACAO. GFIP. CFL 68. ART. 32-A DA LEI N° 8212/91.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorre¢des ou omissdes
foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449/2008, a qual fez acrescentar o
art. 32-A a Lein® 8.212/91.

Incidéncia da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, ‘c’ do CTN,
sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa
que aquela prevista na lei vigente ao tempo da pratica da infra¢ao autuada.

AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL. LANCAMENTO
DE OFICIO. PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO. PRINCIPIO
TEMPUS REGIT ACTUM.

As multas decorrentes do descumprimento de obrigagdo tributaria principal
foram alteradas pela Medida Proviséria n® 449/2008, a qual deu nova redacao
ao art. 35 e fez acrescentar o art. 35-A a Lei n® 8.212/91.

Na hipotese de langamento de oficio, por representar a novel legislacao
encartada no art. 35-A da Lei n°® 8.212/91, inserida pela MP n°® 449/2008, um
tratamento mais gravoso ao sujeito passivo, inexistindo, antes do ajuizamento
da respectiva execug¢do fiscal, hipdtese de a legislacdo superveniente impor
multa mais branda que aquela revogada, sempre incidird ao caso o principio
tempus regit actum, devendo ser aplicada em cada competéncia a legislagao
pertinente & multa por descumprimento de obrigacdo principal vigente a data
de ocorréncia do fato gerador nao adimplido.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* TO/4* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em CONHECER do Recurso Voluntario para, no mérito, (i) Por
voto de qualidade, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario quanto aos levantamentos
relativos a caracterizacdo de segurados empregados. Vencidos os Conselheiros RAYD
SANTANA FERREIRA, THEODORO VICENTE AGOSTINHO, LUCIANA MATOS
PEREIRA BARBOSA ¢ CARLOS ALEXANDRE TORTATO, que davam provimento ao
Recurso Voluntario quanto a esta matéria, por considerarem nao caracterizada a subordinacgao
juridica. (ii) Por maioria de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntario
para excluir o levantamento relativo ao "reembolso 6culos e auxilio farmacia". Vencidos o
Relator e as Conselheiras MARIA CLECI COTI MARTINS e MIRIAM DENISE XAVIER
LAZARINI. O Conselheiro THEODORO VICENTE AGOSTINHO fara o voto vencedor. (iii)
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Por maioria de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntario para que o valor
da penalidade pecuniaria aplicada mediante o Auto de Infracdo de Obrigacdo Acesséria n°
37.351.984-2, CFL 68, seja recalculado, tomando-se em consideracao as disposi¢des inscritas
no inciso I do art. 32-A da Lei n°® 8.212/91, na redacdo dada pela Lei n°® 11.941/2009, se e
somente se o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso ao Recorrente, em atengdo
ao principio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, ‘c’, do CTN. Vencidos os
Conselheiros MIRIAM DENISE XAVIER LAZARINI e ANDRE LUIS MARSICO
LOMBARDL

André Luis Marsico Lombardi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Theodoro Vicente Agostinho, Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: André Luis Marsico
Lombardi (Presidente de Turma), Maria Cleci Coti Martins, Luciana Matos Pereira Barbosa,
Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Theodoro
Vicente Agostinho e Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Peiiodo de lancamento do débito: 01/01/2008 a 31/12/2008
Data de lavratura dos Autos de Infracao: 01/03/2013
Data da ciéncia dos Autos de Infracao: 08/03/2013

Tem-se em pauta Recurso Voluntario interposto em face de Decisao Administrativa de
1* Instancia proferida pela DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou procedente em parte a impugnagao
oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributario lancado por intermédio dos Autos de Infragdo de
Obrigagcdo Principal n°® 37.351.985-0 e 37.351.986-9, consistentes em contribuicdes sociais
previdencidrias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social, ao financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, e a Outras Entidades e Fundos, incidentes sobre os valores pagos a segurados
empregados a titulo de participagdo nos lucros, porém pagos em desacordo com a lei especifica de
regéncia, Abono salarial pago em setembro/2009, cartdo combustivel, despesas de farmacia e reembolso
de oculos e a pessoas fisicas que prestaram servigos a empresa com todos os requisitos da figura do
segurado empregado, porém, indevidamente tidos pela empresa como segurados contribuintes

empresarios de pretensas pessoas juridicas contratadas, conforme descrito no relatério fiscal de fls.
53/155.

De acordo com a Resenha Fiscal, as obrigacdes tributdrias exigidas nos Autos de
Infracdo de Obrigagao Principal n® 37.351.985-0 e 37.351.986-9 tem por fatos geradores os seguintes
Fatos Jurigenos Tributarios:

e Abono salarial pago em setembro de 2009 aos empregados da filial
33.633.561/0005-00, conforme previsto em Convencao Coletiva de Trabalho
2008/2009 celebrado entre SENGE/SC e a LEME;

e (artdo ecx combustivel, em valores fixos, fornecidos no periodo 01/2008 a
01/2009, a Dejair Soares Porto e Carlos Roberto de Oliveira;

e PLR paga a segurados empregados em desacordo com a Lei n® 10.101/2000;

e Despesas de farmacia e reembolso de 6culos pagos apenas a empregados da
filial Floriandpolis;

e Bolsas de estdgio pagas sem o termo de compromisso no més de competéncia
da prestacao de servigos;

e Valores pagos a pessoas fisicas que prestaram servicos a empresa com todos os
requisitos da figura do segurado empregado, porém, indevidamente tidos como
segurados contribuintes empresarios de pretensas pessoas juridicas contratadas.



Integra ainda o presente langamento o crédito tributario lancado por intermédio do
Auto de Infracdo de Obrigagdo Acessoria n® 37.351.984-2, Codigo de Fundamentagdao Legal n°® 68,
lavrado em decorréncia do descumprimento de obrigagcdo acessoria prevista no inciso IV do art. 32 da
Lei de Custeio da Seguridade Social.

CFL -68

Apresentar a empresa GFIP/GRFP com dados ndo correspondentes aos
fatos geradores de todas as contribui¢oes previdenciarias, seja em ralagdo
as bases de cdlculo, seja em relagdo as informagoes que alterem o valor das
contribui¢oes, ou do valor que seria devido se ndo houvesse isen¢do
(Entidade Beneficente) ou substituicdo (SIMPLES, Clube de Futebol,
produgdo rural) — Art. 284, Il na redagdo do Dec. 4.729, de 09/06/2003.

O contribuinte deixou de informar nas GFIP referentes ao periodo de apuragdo suso
indicado os fatos geradores acima descritos, infringindo, assim, o disposto no artigo 32, IV da Lei
8.212/91, com redagdo dada pela Lei 9.528/97.

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o Sujeito Passivo ofereceu
impugnag¢ao administrativa a fls. 8645/8650, 8673/8722 ¢ 9286/9335.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte/MG lavrou
Decisdo Administrativa textualizada no Acoérddo n® 02-46.450 -6° Turma da DRJ/BHE, a fls.
14916/14947, julgando procedente em parte o langamento tributario, para dele fazer excluir, somente e
tdo somente, a parcela paga a titulo de abono Unico, na competéncia setembro/2009, e ratificando o
crédito tributario remanescente na forma consignada no Discriminativo Analitico do Débito Retificado -
DADR a fls. 14948/14981, recalculando, em virtude de tal exclusdo, a penalidade pecuniaria a ser
aplicada mediante o Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria n® 37.351.984-2.

O Suyjeito Passivo foi cientificado da decisdao de 1* Instancia no dia 22/08/2013,
conforme Aviso de Recebimento a fl. 14988.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgao administrativo julgador a quo, o
Sujeito Passivo interpés Recurso Voluntario a fls. 14989/15052, respaldando sua contrariedade em
argumentagao desenvolvida nos seguintes termos:

o Ilegalidade da caracterizacao dos soécios das empresas contratadas como empregados
da Recorrente. Aduz que a desconsideracdo da personalidade juridica dessas
empresas ofende ao regime de tributacdo instituido pelo art. 129 da Lei n°
11.196/2005;

e [legalidade do langamento por vicio substancial na composi¢cdo da base de célculo.
Aduz que o langamento ¢ nulo por auséncia de fundamento legal do arbitramento;

¢ Inexisténcia de simulagdo e vinculo empregaticio;

e Inexisténcia de subordinagdo. As pessoas juridicas desempenham os trabalhos
contratados com independéncia e autonomia técnica;

e Inexisténcia de eventualidade (sic);

e Naio incidéncia de contribui¢do previdencidria sobre os valores pagos a titulo de
PLR;
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e Nao incidéncia de contribui¢do previdencidria sobre os vales-combustivel fornecidos
em forma de cartdo, uma vez que houve comprovacao de despesas;

e Nao incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre reembolso de valores referentes
a aquisicdo de oOculos e ao auxilio farmacia, pois ndo possuem natureza
remuncraioria;

¢ Ndo incidéncia de contribuicao previdenciaria sobre a bolsa de estagio;
» Que a multa moratéria deve ser reduzida ao percentual de 20%;
¢ Invalidade de multa isolada pelo descumprimento de obrigagao acessoria;

e Erro na apuracdo da base de cdlculo no més de abril/2008 referente ao
estabelecimento CNPJ n° 33.633.861/0001-87;

Ao fim, requer a desconstituicao dos langamentos tributdrios em questao.

O julgamento houve-se por convertido em diligéncia, para que a Autoridade Fazendaria
se pronunciasse a respeito de diferencas de base de calculo verificada na competéncia 04/2008, no
estabelecimento CNPJ n° 33.633.561/0001-87, e sobre as lacunas existentes na folha 54/432 do Anexo
CE 2008, a fl. 296, conforme Resolugao n® 2302-000.291 - 3* Camara / 2* Turma Ordinaria, a fls.
19904/199009.

Em atendimento a diligéncia suso mencionada, o Fisco se manifestou a fls.
19926/19950.

Devidamente cientificada do resultado da Diligéncia Fiscal em aprego, em 28/08/2014,
a Autuada se manifestou formalmente nos Autos a fls. 19954/19966.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.



Voto Vencido

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PR¥SSUPOUSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida em
22/08/2013. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 19/09/2013, ha que se reconhecer a
tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntario, dele
conheco.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DA DESCONSIDERACAO DA PERSONALIDADE JURIDICA

Defende o Recorrente a impossibilidade de se desconsiderar a personalidade juridica
das empresas prestadoras de servigos intelectuais para fins tributarios, sob pena de ofensa ao art. 129 da
Lei 11.196/05.

Mas ndo hé no presente lancamento qualquer procedimento de desconsideracdo da
personalidade juridica das empresas prestadoras de servigos. De maneira alguma. A personalidade
juridica de tais empresas permanece higida, produzindo todos os efeitos que lhe sdo de estilo, tal como
no momento de sua constitui¢ao.

O que ha, de fato, no presente caso, ¢ a caracterizagdo da condi¢do de segurado
empregado de pessoas fisicas laborando para a empresa autuada sob condigdes reais de nao
eventualidade, pessoalidade, subordinagdo juridica e onerosidade, disfarcada e encoberta por um
falacioso formalismo de Pessoa Juridica.

Nao se deve olvidar que, tal qual no ramo do Direito do Trabalho, aplica-se igualmente
no Direito Previdenciario o Principio da Primazia da Realidade dos fatos sobre a Forma Juridica dos atos,
o qual propugna que, havendo divergéncia entre a realidade das condigdes efetivamente levadas a efeito
numa determinada relagdo juridica e as forma dos atos juridicos hipoteticamente concebidos em seus
registros e idealizados para a sua execugdo, prevalecera a realidade dos fatos em detrimento da
formalidade dos atos. Havendo discordancia entre o que ocorre na pratica € 0 que esta expresso em
assentamentos publicos, documentos ou acordos, prevalecera a realidade dos fatos. A pedra de toque nao
¢ a qualificacdo contratual ou a concepc¢ao idealizada dos atos, mas a natureza das funcdes exercidas em
concreto.

No.dizer de Américo Pla Rodrigues: “em matéria de trabalho importa o que ocorre na
pratica, mais dorque aquilo-que as partes hajam pactuado-de forma mais ou/menos solene, ou expressa,
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ou aquilo que conste em documentos, formularios e instrumentos de controle. Ou seja, o principio da
primazia da realidade significa que, em caso de discordancia entre o que ocorre na prdtica e o que
emerge de documentos ou acordos, deve-se dar preferéncia ao primeiro, isto é, ao que sucede no terreno
dos fatos”.

Em trabalho primoroso, Mauricio Godinho Delgado leciona que “No Direito do
Trabalho deve-se pesquisar, preferentemente, a prdtica concreta efetivada ao longo da presta¢do de
servigos, independentemente da vontade eventualmente manifestada pelas partes na respectiva relagdo
juridica. A prética habitual — na qualidade de uso -altera o contrato pactuado, gerando direitos e
obrigacoes novos as partes contratantes, respeitada a fronteira da inalterabilidade contratual lesiva”
(DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho, 2* ed. Sao Paulo: LTr, 2003, p.207) .

No caso sub examine, o auditor fiscal acusou a presenca ostensiva dos elementos
caracterizadores da relacao de segurado empregado, consubstanciados na prestacdo de servigo de
natureza urbana a empresa, em carater intuitu personae, de natureza nao eventual, sob subordinagdo
juridica do contratado pessoa fisica ao contratante e mediante remuneragao pelos servigos prestados.

Nessa esteira, uma vez constatada prestagdo remunerada de servigos a empresa por
pessoa fisica na condi¢ao de segurado empregado, a Fiscalizagdo, por forca da natureza plenamente
vinculada do seu dever de oficio, e com fulcro no art. 37 da Lei de Custeio da Seguridade Social,
verificado o ndo-recolhimento total ou parcial das contribuigdes previdencidrias decorrentes de tal
prestagdo laboral, lavrou o competente auto de infracdo ora em debate.

Assim, com fundamento no permissivo encartado no Paragrafo Unico do art. 116 do
CTN, e mediante os procedimentos estabelecidos na Lei Ordinaria n® 8.212/91, procederam os Auditores
Fiscais a desconsideracdo substancial dos atos ou negocios juridicos praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo
tributaria, mas ndo da personalidade juridica das empresas prestadoras.

Anote-se que na formalizagdo do presente langamento, houve-se por operada, tdo
somente, a desconsideragdo substancial dos atos simulados, mas ndo a desconstitui¢do formal desses
atos, os quais permanecem produzindo os seus efeitos tipicos no mundo juridico. O permissivo
estampado no Paragrafo Unico do art. 116 do CTN apenas desconsiderou, para fins exclusivamente de
constituicdo do crédito previdenciario, os efeitos juridicos dos atos simulados, na seara previdenciaria,
sem, no entanto, desconstitui-los.

Em outras palavras: Apesar de os contratos de prestacdo de servigos haverem sido
FORMALMENTE celebrados com pessoas juridicas, a prestacdo dos servicos contratados se deu
MATERIALMENTE sob os mantos caracterizadores da relagdo de segurado empregado. Diante desse
quadro, a norma tributaria que aflui do Paragrafo Unico do art. 116 do CTN opera como se,
juridicamente, tais contratos formais nao produzissem os efeitos que lhe sdo tipicos, exclusivamente, para
os fins da tributagdo previdenciaria ora em debate, porém, mantendo-se higidos, todavia, para todos os
demais fins, inclusive para os fins da Lei n°® 11.196/05.

Registre-se, por relevante, que a administracdo tributiria federal ndo se encontra
jungida a obtencao prévia de declaracao administrativa ou judicial definitiva de nulidade de atos juridicos
simulados como condi¢do de procedibilidade para a tributacdo da real operagdo ocorrida, visto que os
atos simulados sdo ineficazes perante o Fisco, conforme dessai do preceito inscrito no art. 118 do CTN:

Codigo Tributdario Nacional -CTN
Art 118 A'definicao’legal do'fato 'gerador é interpretada abstraindo-se:




I — da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos
contribuintes, responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu
objeto ou dos seus efeitos;

11 — dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

Por tais razdes, para os fins exclusivos do presente langamento, revela-se desnecessaria
a desconsideracdo da personalidade juridica das empresas prestadoras de servigos intelectuais. A situagdo
juridica de tais empresas perante o Ordenamento Juridico permanece inalterada, malgrado o langamento
ora em debate.

O fundamento do langamento em questao, reitere-se, assenta-se na efetiva existéncia de
vincu!lo de segurado empregado (Instituto de Direito Previdenciario), revelado pela constatacdo da
prescnca de todos os elementos caracterizadores de tal qualificagdo juridica previstos no inciso I do art.
12 da Ler n® 8.212/91, circunstancia que sujeita a Autuada e os segurados em aprego as obrigacdes
previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social.

Nao se deve olvidar que inexiste impedimento legal para que uma mesma pessoa fisica
seja socia de uma empresa prestadora de servigos intelectuais e, concomitantemente, mantenha multiplos
e legitimos vinculos empregaticios com diversas outras empresas. Decerto, a condicdo de segurado
empregado nao exige exclusividade com a empresa sujeito passivo da obrigacao tributaria, de molde que
um mesmo trabalhador pode estar vinculado previdenciariamente, nessa condi¢do, a duas ou mais
empresas, e ser segurado contribuinte individual em relagdo a uma outra empresa distinta da primeira, e
assim por diante ...

No caso, com fulcro no principio da primazia da realidade sobre a forma, a Fiscalizagao
constatou a existéncia de vinculo material de segurado empregado entre os trabalhadores em tela e a
Autuada, bem como a ocorréncia de fatos geradores, em relacdo aos quais ndo houve o correto
recolhimento das contribui¢des previdencidrias correspondentes, e procedeu ao lancamento das
contribui¢des previdenciarias decorrentes desse vinculo previdenciario, tudo em conformidade com os
ditames legais, no exercicio da atividade plenamente vinculada que lhe ¢ tipica, sem promover qualquer
vinculo trabalhista (Instituto de Direito do Trabalho) entre os trabalhadores em tela e a Autuada, ora
Recorrente.

Por tais razdes, rejeito a preliminar de desconsideracdo da personalidade juridica das
empresas prestadoras de servigos.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que nao serdo objeto de apreciagdao por este Colegiado as
matérias ndo expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo consideradas como verdadeiras,
assim como as matérias ja decididas pelo Orgdo Julgador de 1* Instincia ndo expressamente contestadas
pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntario, as quais se presumirdo como anuidas
pela Parte.

Também nado serdo objeto de apreciacdo por esta Corte Administrativa as questdes de
fatoe"de Direito referentes a 'matérias substancialmente alheias ao vertente langamento, eis que em seu
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louvor, no processo de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por
este Conselho, assim como as questdes arguidas exclusivamente nesta instancia recursal, antes nao
oferecida a apreciacio do Orgdo Julgador de 1* Instincia, em razdo da preclusio prevista no art. 17 do
Decreto n°® 70.235/72.

3.1. DA CARACTERIZACAO DA CONDICAO DE SEGURADO EMPREGADO

O Recorrente alega inexisténcia de simulagdo e de vinculo empregaticio, assim como a
inexisténcia de subordinagdo, uma vez que as pessoas juridicas desempenham os trabalhos contratados
com independéncia e autonomia técnica.

Sem razao, contudo.

Argumenta, igualmente, a inexisténcia de eventualidade (sic).

Aqui, com razdo. Nao ha eventualidade. Os servigos prestados tinham natureza nao
eventual.

Em primeiro lugar, hd que se deixar claro que o presente caso ndo trata da
caracterizacdo de vinculo empregaticio (instituto de Direito do Trabalho), mas, sim, da caracterizacao da
condi¢do de segurado empregado (instituto de Direito Previdenciario) e do langamento das contribui¢des
previdencidrias devidas pela empresa em decorréncia da prestacdo remunerada de servigos por tais
trabalhadores a Autuada.

Muito embora semelhantes em alguns pequenos aspectos, as legislagdes trabalhista e
previdencidria ndo se confundem. Tendo como assentada tal premissa, facil é perceber que o segurado
obrigatorio do Regime Geral de Previdéncia Social -RGPS qualificado com “segurado empregado” nao
¢ aquele definido no art. 3° da Consolidagcdo das Leis do Trabalho -CLT, mas, sim, a pessoa fisica
especificamente conceituada para fins previdencidrios no inciso I do art. 12 da Lei n°® 8.212, de 24 de
julho de 1991, em seguimentos rememorados a seguir para facilitar a compreensao da questdo posta em
debate.

Consolidacao das Leis do Trabalho -CLT

Art. 3° Considera-se empregado toda pessoa fisica que prestar servi¢os de
natureza ndo eventual a empregador, sob a dependéncia deste e mediante
saldrio.

Paragrafo unico. Ndo havera distingoes relativas a espécie de emprego e a
condicdo de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e
manual.

Lein’®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 12. Sdo segurados obrigatorios da Previdéncia Social as seguintes
pessoas fisicas:

I - como empregado:

a) aquele que presta servico de natureza urbana ou rural a empresa, em
cardter ndo eventual, sob sua subordinacdo e mediante remuneracdo,
inclusive comao diretor empregado,



b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporario, definida em
legislagdo especifica, presta servico para atender a necessidade transitoria
de substituicdo de pessoal regular e permanente ou a acréscimo
extraordinario de servigos de outras empresas;

¢) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para
trabalhar como empregado em sucursal ou agéncia de empresa nacional no
exterior;

d) aquele que presta servi¢o no Brasil a missdo diplomatica ou a reparti¢do
consular de carreira estrangeira e a orgdos a ela subordinados, ou a
membros dessas missoes e reparticoes, excluidos o ndo brasileiro sem
residéncia permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislagdo
previdencidria do pais da respectiva missdo diplomdtica ou reparti¢do
consular;

e) o brasileiro civil que trabalha para a Unido, no exterior, em organismos
oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro
efetivo, ainda que ld domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma
da legislagdo vigente do pais do domicilio;

) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para
trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja
maioria do capital votante pertenga a empresa brasileira de capital
nacional;

g) o servidor publico ocupante de cargo em comissdo, sem vinculo efetivo
com a Unido, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundagoes
Publicas Federais, (Alinea acrescentada pela Lei n°® 8.647, de 13.4.93)

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime proprio de
previdéncia social; (Incluido pela Lei n°® 9.876, de 1999).

J) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que

ndo vinculado a regime proprio de previdéncia social; (Incluido pela Lei n°
10.887, de 2004).

Il - como empregado doméstico: aquele que presta servico de natureza
continua a pessoa ou familia, no dmbito residencial desta, em atividades
sem fins lucrativos;

Olhando com os olhos de ver, avulta que os conceitos de “empregado” e “segurado
empregado” presentes nas legislacdes trabalhista e previdenciaria, respectivamente, sdo plenamente
distintos. Esta qualifica como “segurado empregado” nao somente os trabalhadores tipificados como
“empregados” na CLT, mas, também, outras categorias de laboristas. De outro eito, determinadas
categorias de trabalhadores tidas como “empregados” pela CLT podem nao ser qualificadas como
segurados empregados para os fins colimados pela lei de custeio da Seguridade Social.

Exemplo emblematico do que acabamos de expor € o caso dos empregados domésticos.
Malgrado este trabalhador seja qualificado como empregado pela Consolidagdo Laboral, para a
Seguridade Social, tal segurado ndo integra a categoria de “segurado empregado”, art. 12, 1 da Lei n°
8.212/91, mas, sim, a de “segurado empregado domeéstico”, art. 12, Il da Lei n°® 8.212/91, uma classe
absolutamente distinta da de “segurado empregado”, com regras de tributacao distintas e completamente
diversas daquelas aplicaveis aos “segurados empregados” .
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Dessarte, mostra-se irrelevante para fins de custeio da seguridade social o conceito de
“empregado” estampado na Consolidacao das Leis do Trabalho. Prevalecerd, sempre, para tais fins, a
conformacgado dos segurados obrigatdrios abrigada nos incisos do art. 12 da Lei n°® 8.212/91.

Portanio, nara os fins do custeio da Seguridade Social, serdo qualificados como
segurados empregados, ¢ niessa qualidade se subordinando empregador e segurados as normas encartadas
na Lei n® 8.212/91, as pessoas fisicas que prestarem servigos de natureza urbana ou rural a empresa, aqui
incluidos os orgaos publicos por forca do art. 15 da Lei n° 8.212/91, em carater ndo eventual, sob sua
subordina¢3o juridica e mediante remuneragao.

Conforme j4 salientado anteriormente, vigora no Direito Previdencidrio o Principio da
Primazia da Realidade sobre a Forma, o qual propugna que, havendo divergéncia entre a realidade das
condicdces ajustadas numa determinada relacdo juridica e as verificadas em sua execugdo, prevalecerd a
realidade dos fatos. Havendo discordancia entre o que ocorre na pratica € o que esta expresso em
assentamentos publicos, documentos ou acordos, prevalece a realidade dos fatos. O que conta ndo ¢ a
qualificag¢do contratual, mas a natureza das funcdes exercidas em concreto.

No caso sub examine, o auditor fiscal acusou a presenca ostensiva dos elementos
caracterizadores da relacdo de segurado empregado (reitere-se, ndo a de vinculo empregaticio, que ¢
irrelevante ao caso), consubstanciados na prestacdo de servico de natureza urbana ao Recorrente, em
carater nao eventual, sob subordinacao juridica do contratado pessoa fisica ao contratante ¢ mediante
remuneracao.

O episodio em pauta ¢ um caso tipico de relacdo juridica conhecida no mercado pelo
neologismo “pejotizagdo” (sem qualquer viés pejorativo), em que profissionais especializados sao
levados a constituir pessoas juridicas para prestar servigos a empresas, ndo numa relacdo formal de
pessoa juridica x pessoa juridica, mas substancialmente mediante uma relacdo fatica em estdo presentes a
pessoalidade, a ndo eventualidade do servico, a subordina¢ao juridica e, obviamente, a onerosidade.

Na estrutura de tal mecanismo, formalmente a empresa contrata uma outra pessoa
juridica, porém, na realidade dos fatos, quem efetivamente presta o servico remunerado ¢ o “pejotizado”,
isto ¢, a pessoa fisica do socio da pessoa juridica artificialmente contratada, de maneira nao eventual, sob
subordinac¢ao juridica e em carater intuitu personae.

A nao eventualidade encontra-se patente no prolongado periodo em que os obreiros
prestaram servigos ao Recorrente, sendo que alguns contratos sdo assinados por prazo indeterminado,
combinado com a espécie de servigos prestados, os quais sdo inerentes ao atuar tipico da empresa
Autuada.

Pode-se perceber a ndo eventualidade, ainda, no elevado volume de operagdes
continuas e de rotina, originarias desta relagdo entre a Leme e seus contratados PJ, comprovadas em
diversos contratos acostados por amostragem nos diversos anexos ao Relatorio Fiscal.

Ademais, a sindicancia da ndo eventualidade se apura mais em razdo da atividade
realizada pelo tomador do que pelo prazo de vigéncia do contrato. Nessas circunstancias, sendo o servico
contratado uma necessidade continua da empresa, eis que inerente a sua atividade econdmica, ou
essencial ao desempenho satisfatorio do objeto social da pessoa juridica, caracterizada estard a nao
eventualidade do servico, independentemente do prazo em que cada servigo seja contratado.

No caso em litigio, a ndo eventualidade diz espeito a contratacdo de servigos
relacionados com a atividade fim da Autuada e a natureza do trabalho desenvolvido pelo profissional em
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relag@o a natureza do trabalho a que a Autuada se propde executar em favor de seus clientes, bem como a
necessidade permanente dessas categorias de profissionais especializados para a realizagdo de seu objeto
social.

E importante destacar que a Leme Engenharia Ltda tem por objeto a prestagio de
servicos de engenharia consultiva, compreendendo a atividade de consultoria; a elaboracdo de estudos e
projetos; o gerenciamento de projetos; o gerenciamento de obras e o gerenciamento de empreendimentos.

Os contratados PJ caracterizados como segurados empregados pela Fiscalizagdo
inserem-se na dinamica regular da Leme, que necessita do trabalho por eles desempenhado para atender
as multiplas demandas inerentes ao seu objetivo social e aos contratos celebrados com os seus clientes.

O proprio Recorrente reconhece que inexiste eventualidade.

O quadro a fls. 58/59 relacionado os contratos vigentes no periodo do procedimento
fiscal nos quais a Leme Engenharia atua, estando especificados a descricdo sumaria dos servigos
contratados, os tomadores dos servigos, os periodos de vigéncia e os valores do contrato.

Avulta da estrutura de cargos e salarios da empresa, detalhada no Catdlogo de
Remuneracdo e Cargos, a fl. 57, que as atividades desenvolvidas pelos profissionais denominados
informalmente no mercado como “Pejotizados”, assim entendidos os profissionais pessoas fisicas
indevidamente contratados como Pessoas Juridicas, se enquadram perfeitamente nos niveis da carreira
técnica apresentada pela Leme Engenharia Ltda, sendo inviavel o seu funcionamento regular sem os
mencionados trabalhadores, circunstancia que denota a natureza ndo eventual dos servigos contratados.

A Fiscalizacao apurou e demonstrou que diversos profissionais com vinculo societario,
que prestam servigos através de pessoas juridicas, exercem fun¢des na estrutura hierdrquica da Leme
Engenharia, conforme quadro demonstrativo a fls. 61/63, que os arrola nominalmente por cargo e
respectiva pessoa juridica contratada.

A pessoalidade tem sua caracterizacdo realcada no fato de as pessoas juridicas
contratadas atuarem, unicamente, por intermédio das pessoas fisicas dos seus sdcios.

A pessoalidade se revela notoria pela presenga de “Pejotizados” exercendo fungdes na
estrutura organizacional da Leme Engenharia, conforme arrolado no discriminativo a fls. 61/63, onde a
Fiscalizagdo selecionou, exemplificativamente, mais de 35 empresas PJ em que seus socios
administradores integram o quadro da estrutura da Autuada, sendo que a relacdo completa, contendo a
descricao dos cargos/funcdes por eles exercidos e, inclusive, os nomes dos profissionais e seu superior
imediato, consistem em anexo a este processo, e, podem ser identificados pela empresa que emitiram as
notas fiscais e pelos titulos das fungdes/cargos exercidos.

O atributo da pessoalidade, bem como o da onerosidade, ¢ reforcado pela constatagdo
de que profissionais contratados através de pessoas juridicas recebem pagamentos a titulo de participacao
nos lucros e resultados da empresa, conforme quadro demonstrativo a fls. 63/66, extraido da conta
contabil 2.1.08.08.000001 — “PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL -ANO ANTERIOR”, que
revela que os pagamentos se deram no mesmo periodo € nos mesmos percentuais pagos aos demais
empregados da Autuada, cabendo ressaltar que a rubrica em questdo ¢ inerente a prestacdo de servigos
mediante vinculo empregaticio, consoante se extrai dos termos estatuidos na Lei n® 10.101/2000.

A Fiscalizacao apurou e demonstrou que diversos profissionais com vinculo societario,
que prestam servigos através de pessoas juridicas, exercem fun¢des na estrutura hierdrquica da Leme
Engenharia, conforme quadro demonstrativo a fls. 61/63, que os arrola nominalmente por cargo e
respectiva pessoa juridica contratada.
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De acordo com as informagdes fornecidas pela Leme Engenharia a Associacdo
Brasileira de Consultores de Engenharia, em 15/06/2012, a empresa conta em seu quadro com pessoal,
com vinculo societério (Pejotizados) e empregaticio, com 372 técnicos de nivel superior, 324 técnicos de
nivel médio, 37 funciondrios administrativos, perfazendo um total de 733 trabalhadores. Tal informacao
evidencia que a Autuada declara a Associagdo Brasileira de Consultores de Engenharia os Pejotizados
como profissionais integrantes do seu quadro técnico, fato que revela que a Autuada ndo contrata a
pessoa juridica, mas, sim, o profissional pessoa fisica socio da pessoa juridica.

As provas dos autos revelam que a prestacdo dos servigcos pelos “Pejotizados” a
Autuada ostenta natureza intuitu personae, inexistindo nos autos qualquer elemento fatico ou juridico de
convicgao quc possa desaguar na ilagdo de que tais trabalhadores, ao seu alvedrio unico, exclusivo e
proprio, e sem qualquer ingeréncia da empresa autuada, pudessem se fazer substituir, na execugdo do
servico para o qual fora contratado, por outro trabalhador qualquer, mesmo que de idéntica capacitacao.

No caso em tela, observa-se que as Pessoas Juridicas Prestadoras de Servigos foram
constituidas, em regra, sem estrutura operacional e sem empregados, e contratados pela Autuada
exclusivamente para atender, por intermédio dos préprios socios e de acordo com as suas especialidades
técnicas, as necessidades especificas dos servigos contratados pela Leme Engenharia perante seus
clientes, circunstancia que caracteriza a pessoalidade na relag¢do entre os “Pejotizados” e a Recorrente.

Corrobora, insofismavelmente, a natureza intuitu personae dos servigos pactuados, a
circunstancia de os contratos conterem clausulas e anexos onde constam, expressamente, o nome do
profissional credenciado para a prestacao dos servigos contratados. Ora, se os servigos fossem prestados
por pessoa juridica, o foco nuclear do contrato seria a prestacdo do servico de per se considerado,
independentemente do profissional que o iria executar.

As provas dos autos ndo deixam duvida de que os servicos executados pelos
“Pejotizados” ndo sdo prestados em favor direto da Autuada, mas, sim, aos clientes da Autuada, no
cumprimento dos contratos com terceiros por ela pactuados, contingéncia que revela a alteralidade na
prestacdo de tais servicos pelos “Pejotizados”’, quintesséncia supralegal dos atributos caracterizadores da
relagdo juridica de segurado empregado. Estes, ao prestarem seus servigos aos clientes da Recorrente, o
fazem ndo em seu nome, mas em nome da Autuada.

Avulta das circunstancias do caso que o risco da atividade economica ¢ integral da
Leme Engenharia que, além do encargo de captar no mercado propostas para a prestacdo dos seus
servicos de engenharia consultiva, contrata e remunera trabalhadores “Pejotizados” para a prestagao de
tais servigos aos seus clientes, e assume toda a responsabilidade perante estes terceiros pelos servigos
prestados, respondendo tais trabalhadores, quando muito, de maneira regressiva, ¢ tdo somente nas
hipdteses em que atuarem com dolo ou culpa, como s6éi ocorrer nas tipicas relagdes juridicas patrdo-
empregado.

Dessarte, também sob esse prisma, a condicdo de empregador da Leme Engenharia se
revela emblematica, eis que o art. 2° da CLT qualifica com empregador a empresa individual ou coletiva
que, assumindo os riscos da atividade econdmica, admite, assalaria e dirige a prestacdo pessoal de
Servigo.

No que pertine a subordinagdo, esta tem que ser averiguada em seu aspecto juridico,
ndo apenas no hierarquico ou técnico. O conceito geral de subordinagdo foi elaborado levando-se em
consideracdo a evolucdo social do trabalho, com sua consequente democratizacdo, passando da
escravidao e da serviddo para o trabalho contratado, segundo a vontade das partes.



Sob tal prisma, revela-se inconteste que a subordinacgao juridica ¢ intrinseca a toda a
prestagdo remunerada de servigos por pessoa fisica, seja a empresas, seja a outras pessoas fisicas.

A subordinag¢do juridica configura-se como o elemento da relacdo contratual na qual a
pessoa fisica contratada sujeita o exercicio de suas atividades laborais a vontade do contratante, em
contrapartida & remuneragdo paga por este aquele. Irradia de maneira nitida da subordinagdo juridica a
identificacao de quem manda e de quem obedece; de quem remunera e de quem ¢ remunerado, de quem
determina o que fazer, como, quando e quanto e de quem executa o servico de acordo com o
parametrizado.

Podemos identificar no conceito de subordinagdo juridica duas vestes de uma mesma
nudez: De um lado, figura a faculdade do contratante de utilizar-se da forca de trabalho do contratado
pessoa fisica como um dos fatores da producdo, sempre no interesse do empreendimento cujos riscos
assuriiu, e do outro, a obrigacdo do empregado de sujeitar a execucdo do seu servico a dire¢ao do
empregador, no poder de ordenar o que fazer e como fazé-lo, dentro dos fins a que este se propde a
alcancar, em contrapartida a remuneracao que ira auferir.

Para Gomes ¢ Gottschalk (in Curso de direito do trabalho, Rio de Janeiro, Forense,
2005, pag. 134), “todo contrato gera o que denomina de estado de subordinagdo do empregado, pois
este deve sujeitar-se aos critérios diretivos do empregador, suas disposi¢oes quanto ao tempo, modo e
lugar da prestagdo do trabalho, bem como aos métodos de execugdo e modalidade proprios da empresa,
da industria e do comércio”.

A vista dos ensinamentos colhidos na melhor doutrina, vislumbra-se que a
subordinacdo juridica conforma-se como um estado de sujeicdo em que se coloca o trabalhador, por sua
livre e espontanea vontade, diante do empregador, em virtude de um contrato de trabalho pelo qual ao
contratante ¢ dado o poder de dirigir a for¢a de trabalho do empregado, seja manual ou intelectual, em
troca de uma contraprestacdo remuneratoria.

Dessarte, havendo prestacdo remunerada de servicos por pessoa fisica, por mais
autonomia que tenha o contratado na condugao do servigo a ser prestado, presente sempre estara, em
menor ou maior grau, a subordinacao juridica do contratado ao contratante.

Nao procede a alegacdo de inexisténcia de subordinacdo pelo fato de as pessoas dos
socios desempenharem os trabalhos para os quais foram contratados com independéncia e autonomia
técnica.

Ora ... se a DHL Express contrata, mediante vinculo formal de emprego, o ex-piloto de
Formula 1 Nelson Piquet para realizar as entregas das mercadorias mais valiosas encomendadas a
empresa, ira o Recorrente dizer que ndo ha subordinagdo, e consequentemente relacdo de emprego, pelo
fato de o renomado piloto desempenhar os trabalhos para o qual foi contratado com independéncia e

autonomia técnica ?
Por 6bvio que ha subordinagdo. A subordinagao ¢ juridica e nao técnica !

Com efeito, o Tricampedo mundial tem que prestar o seu servigo de acordo com as
diretrizes, prazos e condigdes estabelecidos no contrato de trabalho. Tanto assim, que se o Piquet nao
atender aos prazos, ou desrespeitar as normas de transito e os limites de velocidade na condugdo do
veiculo de entrega, a DHL pode demiti-lo por justa causa, por insubordinacao, contratando em seu lugar
o Rubinho.
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No caso ora em apreciagdo, os profissionais “Pejotizados” sdao contratados pela
Autuada para a prestacdo de servicos de engenharia diretamente aos clientes da Leme Engenharia e em
nome desta, devendo cumprir rigorosamente os termos pactuados no contrato celebrado entre a Leme e o
Cliente da vez. Exsurge de tal situagdo que o profissional contratado deve observancia estrita aquilo que
a Leme pactuou com o seu cliente.

Nessa vertente, mesmo que eventualmente possa existir alguma flexibilidade na
realizacdo do scrvico, este ja se encontra delimitado pelas condigdes de contorno pactuadas pela Autuada
e seus clienics, circunstancia que denota, insofismavelmente, a subordinacdo do Contratado PJ as
determinacoes ¢ vontade da Leme Engenharia. Dessarte, mesmo que o “Pejotizado” venha a propor
modificagdcs 10 projeto ou no servigco a ser prestado ao cliente da Autuada e tais modificacdes sejam
efetivamente acatadas, estas dependem da anuéncia prévia da Recorrente e de seu respectivo cliente.

No caso em pauta, a Fiscalizacao arrolou a fls. 66/149 extenso ¢ minucioso relatorio no
qual descreve, de maneira detalhada, em cada contrato de profissionais mediante pessoa juridica, os
elementos de convicgdo que corroboram a presenca marcante e ostensiva de todos os atributos
conformadores da relagdo de segurado empregado.

Revela-se assim, uma vez mais, o atributo da alteralidade, na medida em que, na
realidade dos fatos, o “Pejotizado” nao atua em nome proprio, mas, sim, como /onga manus da Leme
Engenharia.

Nao se extrai das provas e circunstancias do caso qualquer indicio de que as pretensas
pessoas juridicas prestadoras de servigos possuissem de per se os meios financeiros e materiais
necessarios e indispensaveis para a realizacdo dos servicos que lhes eram confiados. Tudo dependia da
Leme Engenharia.

Nao foram juntados ao processo documentos que comprovassem que as supostas
pessoas juridicas realmente existissem, e que ndo se tratavam de simples “empresas de fachada”. Nao ha
provas de que as supostas pessoas juridicas tivessem sede propria e capital, secretaria, papel, conta de
luz, 4gua, independéncia financeira, prestagdo de servicos a variados clientes, etc, etc.. Alids, quanto a
este ultimo aspecto (prestacao de servigos a varios clientes), avulta o fato de a maioria das notas fiscais
constantes dos autos, emitidas pelas supostas prestadoras de servigos, terem numeracdo sequencial
apontando para prestagdo de servigos exclusivos ao Recorrente.

Como visto, a subordinagdo se revela as escancaras com o tomador em foco, que detém
todo o poder de chefia, de comando de como, o qué, quando, onde e quanto do servi¢o sera executado,
além do poder de controle sobre o servico realizado.

As circunstancias e as provas acostadas pela Fiscalizagdo aos autos bem demonstram o
modus operandi da Organizacao em tela. A Leme Engenharia celebra contrato de prestacao de servigos
de engenharia consultiva com algum cliente captado no mercado e necessita contratar profissional
especializado para a efetiva execugdo do servigco contratado. Busca no mercado de trabalho o profissional
que melhor atende as suas necessidades, mas s6 o contrata se for na condi¢do de pessoa juridica. Diante
de tal quadro, ou o profissional se ajusta ao requerido e cria sua propria pessoa juridica, atuando sozinho
ou em conjunto com algum socio na mesma condi¢do, ou se sujeita a permanecer no ostracismo no
mercado de trabalho.



A Fiscaliza¢do apurou que os “Profissionais PJ” possuem em comum caracteristicas
que deixam claro que as respectivas pessoas juridicas foram criadas, ou adaptadas mediante alteragdes
contratuais, para atenderem ao modelo de contratagdo de empregados implementado pela Leme.

Os contratados como "Profissionais PJ” sao, na verdade, profissionais pessoas fisicas
que, em carater ndo eventual, executam pessoalmente os trabalhos contratados, visando a atender as
atividades normais da Autuada, relacionadas diretamente com os fins do empreendimento econdmico
desta, tendo que atendei a 10dos os comandos e controles empreendidos pela Contratante.

A onerosidade, por derradeiro, foi apurada diretamente dos valores pagos através de
notas fiscais de prestagdo de servigos, emitidas pelas pessoas juridicas nas quais participam como sdcios
administradores ou apenas como socios 0s profissionais pessoas fisicas contratados pela Autuada,
corroborados pelos valores de remuneragdo consignados nos contratos de prestacdo de servicos
correspondentes.

A apuracdo do salario de contribuicdo das pessoas fisicas ora consideradas como
segurados empregados, se deu por aferi¢ao indireta, com base nos valores das Notas Fiscais, com esteio
no preceito inscrito nos §§ 3° e 6° do art. 33 da Lei n® 8.212/91.

Nao procede a alegacdo de que os valores pagos mensalmente as pessoas juridicas
consultoras varia consideravelmente, o que descaracteriza a relagdo empregaticia pretendida pela
Fiscalizagao.

. € desde quando exige a lei que todos os empregados de uma empresa t€ém que
receber a mesma remuneragdo pela prestagao de servicos diferentes ??? O que caracteriza a relagao de
segurado empregado ¢ a prestacdo remunerada de servigos por pessoa fisica a empresa, sob o manto da
pessoalidade, nao eventualidade e subordinacdo, independentemente de quanto seja a remuneracao
auferida, sendo irrelevante a variabilidade dos salarios auferidos pelos empregados.

Nesse panorama, muito embora os assentamentos contratuais formais apontem para a
celebracdo de contrato de prestagdo de servicos com pessoas juridicas, as condigdes reais em que oS
servicos contratados foram efetivamente prestados ao Recorrente subsumem-se a hipotese genérica e
abstrata das de segurado empregado estabelecida no inciso I do art. 12 da Lei n® 8.212/91, eis que
presentes todos os ingredientes atavicos a receita tipica de segurado empregado.

Ante tal quadratura, a fiscalizagdo constatou a existéncia dos elementos qualificadores
da citada condicao de segurado empregados existente entre o Recorrente e as pessoas fisicas dos sdcios
das pessoas juridicas contratadas, importando na submissdo de contratante e prestador de servigos, estes
na qualidade de segurado empregado, as obrigacdes fixadas na aludida Lei de Custeio da Seguridade
Social.

A atuagdo fiscal acima abordada encontra lastro juridico nas disposi¢des inscritas no
Paragrafo Unico do art. 116 do Codigo Tributario Nacional, que confere a Autoridade Notificante a
competéncia para desconsiderar os efeitos de atos e negdcios juridicos praticados com o fito de ocultar a
ocorréncia do fato gerador tributdrio ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagao tributaria.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 116. Salvo disposicdo de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato
gerador e existentes os seus efeitos:

I - tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que o se verifiquem
as circunstancias materiais necessdarias a que produza os efeitos que
normalmente lhe sdo proprios,

Il - tratando-se de situagdo juridica, desde o momento em que esteja
definitivamente constituida, nos termos de direito aplicavel.
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Paragrafo unico. A autoridade administrativa poderad desconsiderar atos ou
negocios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia
do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da
obrigacgdo tributaria, observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordinaria. (Incluido pela Lep n° 104, de 10.1.2001)

Merece ser destacado que a jurisprudéncia do STJ ndo nega auto aplicabilidade a norma
antielisiva asscntada no Paragrafo Unico do art. 116 do CTN, conforme se depreende dos seguintes
julgados, (e cujas ementas, transcrevemos os excertos a seguir:

“AREsp 323.808-SC
Rel. Min. Humberto Martins
DJe: 27/05/2013

EMENTA:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. ART. 116, PARAGRAFO UNICO, DO
CTN. INEXISTENCIA DE REGULAMENTACAO. AUTO-APLICABILIDADE.
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STJ. NAO-
ALEGACAO DE VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

[..]

O caso da empresa de vigilancia é perfeitamente andlogo: as cdmaras sao
parte do equipamento que é utilizado pela sociedade Patrimonial Seguranca
Ltda. para a prestacdo do servico de seguranca, que é a sua atividade fim. As
filmadoras ou sensores de movimento que sejam instaladas na residéncia do
contratante - sem que este as adquira - integram o custo do servigo. (situa¢do
diversa ocorreria se houvesse venda dos bens, caso em que a transferéncia de
titularidade do bem ensejaria a incidéncia do ICMS. Nao e, entretanto, o
caso).

Ao destacar do valor do servico uma quantia correspondente a aluguel dos
bens utilizados, a apelada incorreu em pratica coibida pelo artigo 116,
paragrafo unico, do Codigo Tributdrio Nacional, que dispoe:
“A autoridade administrativa poderd desconsiderar atos ou negocios
Jjuridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato
gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagdo
tributdria, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei
ordinaria”.

Com razdo, assim, a Procuradoria do Municipio, ao afirmar que: "A
obrigacdo da apelada consiste em prestar um servigo de vigildncia, uma
obrigagdo de fazer portanto, sendo a denominagdo de 'locagdo de equipamento
eletrénico’ dada pela apelada uma forma de dissimular a ocorréncia do fato
gerador, que é a prestacdo do servigo” (fl. 217).

Nesse contexto, merece acolhida o recurso para se julgar improcedente a
demanda.

[]"



No mesmo sentido, o Agravo Regimental no RECURSO ESPECIAL N° 1.070.292 —
RS, da Relatoria do Ministro Humberto Martins:

AgRg no REsp 1.070.292 - RS
Rel. Min. Humberto Martins
DJe: 23/11/2010

EMENTA:

TRIBUTARIO. COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA VINCENDA.
PERCEPCAO PAGA MEDIANTE TRANSACAO EM  DEMANDA
IRABALHISTA. VERBA DE NATUREZA NAO INDENIZATORIA.
INCIDENCIA DE IMPOSTO DE RENDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO.

[--]

Note-se que o montante pago teve por fim o cumprimento de prestagoes
vincendas, ou seja, a partir de agosto de 1996. Isto deve ser frisado para que
ndo se invoque a isen¢do anteriormente prevista no artigo 6° da Lei 7.713/88,
mas que foi revogada pela Lei 9.250/95. Cabe, ainda, asseverar que o topico
do acordo, afirmando a natureza indenizatoria do montante pago, nenhum
efeito opera para o fisco. O reconhecimento da natureza indenizatoria de
determinada verba se impoe quando for possivel constatar que aquela visava
a recomposi¢do de uma perda patrimonial, e ndo pela mera denominacdo de
indenizatoria (pardgrafo unico do artigo 116 do CTN: A autoridade
administrativa poderd desconsiderar atos ou negdcios juridicos praticados
com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a
natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributdria, observados os
procedimentos a serem estabelecidos em lei ordindria).

Trata-se, no caso, de aplica¢do da Teoria da Interpreta¢do Economica do Fato
Gerador. A hipotese dos autos caracteriza a aquisi¢do de disponibilidade de
renda, assim entendido o produto do trabalho, nos exatos termos do art. 43 do
CTN. Bem por isso, tal verba estd sujeita a incidéncia de imposto de renda.

[]

Ainda, nesse sentido, REsp n°1.363.920 - SC - Rel. Min. Og Fernandes, DJe: 24/10/2013.

Por outro viés, ainda que se admita que o preceito instalado no Paragrafo Unico do art.
116 do CTN demande regulamentacdo procedimental via lei ordindria, nada impede que se recorra a
procedimentos ja previstos em leis ordindrias ja integrantes do Ordenamento Juridico Patrio. Trata-se da
realizacdo de um principio juridico, consistente na recep¢do de leis ja vigentes e eficazes, bastante
consagrado no Ordenamento Patrio, maxime no ramo do Direito Tributario, que permite que uma lei
ordinaria em sua origem seja recepcionada com status de Lei Complementar, uma vez que suas normas,
por forca da CF/88, s6 possam ser revogadas ou alteradas mediante um Diploma Normativo dessa
natureza.

A realizagcao do principio da Recepc¢ao das Leis permite a convivéncia de
normas juridicas vigentes no Ordenamento Juridico anterior com o Direito Positivo atual, desde que
com este guardem perfeita harmonia. Por este principio, todas as leis do Direito anterior que nao se
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chocam com o Direito atual sdo por este Direito recepcionadas, eliminando-se, assim, a necessidade
de se regular por inteiro toda a estrutura legislativa. Seria, em verdade, ilogico que leis anteriores,
cujo contetido permanece inalterado em face da nova Ordem Juridica, tivessem que ser recriadas para
continuarem a estabelecer normas juridicas de conduta da Sociedade.

Pela 6tica de tal principio, quando se cria uma nova estrutura normativa, o conjunto de
normas juridicas pré-cxistente, no que nao conflite materialmente com o Direito Anterior, permanece em
vigor e produzindo os efeitos que lhe sdo tipicos, sendo automaticamente aceita a pela nova Ordem
Juridica, qualquer que tenha sido o processo de sua elaboragdo originaria, desde que conforme ao
previsto na época de sua elaboragdo, pois, ndo o sendo, a invalidade ja teria atingido a legislagao pretérita
desde 0 seu nascedouro.

A consagracdo de tal principio juridico na seara tributdria encontra amparo na
Jurisprudéncia dos Tribunais Superiores, mormente no Superior Tribunal de Justiga, conforme se
depreende dos seguintes julgados:

REsp n°1.427.949 - SC
Rel. Min. Mauro Campbell Marques
DJe: 02/04/2014

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO AO ART. 535,
DO CPC. ALEGACOES GENERICAS. SUMULA N. 284/STF.
PARCELAMENTO. REFIS. EXCLUSAO. SIMULACAO. EMPRESA INATIVA.
PARCELA INFIMA. ART. 5° II E XI, DA LEI N. 9.964/2000. FUNDAMENTO
SUFICIENTE INATACADO (SUMULA N° 283/STF). AUSENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO (SUMULA N. 282/STF). IMPOSSIBILIDADE DE
REVISAO DE MATERIA FATICA (SUMULA N° 7/STJ). RECURSO ESPECIAL
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. ART. 557, CAPUT, CPC.

DECISAO

[-]

Em outras palavras, a simulag¢do da existéncia das empresas foi ato de abuso
de direito, e, destarte, plenamente validos e legais os atos de exclusdo do
REFIS e CNPJ, com fulcro no art. 5°, XI, da Lei n° 9.964/2000, e o art. 81 da
Lei n®9.430/1996.

Licito o procedimento de inativagdo do CNPJ das empresas, por forca do art.
81 da Lei n®9.964/2000, in verbis (e-STJ fls.9734/9739):

Ao contrario do que defende a autora, a declaragdo de inaptiddo do CNPJ foi
fundamentado no artigo 80 e 81 da Lei n° 9.430, de 1996, diante de
inexisténcia de fato, e ndo no artigo 116, pardgrafo unico, do Codigo
Tributario Nacional.

Além de diversos aspectos faticos e concretos a seguir analisados, a
Administragdo Tributaria fundamentou a inaptiddo também na existéncia de
simulagdo (art. 167 do Codigo Civil), mas, destaco:

ndo somente na simulacdo.

[-]

Ainda que se considere que, no caso concreto, incidiria o artigo 116,
pardgrafo unico, do Codigo Tributario Nacional, que, por sua vez, remete a
procedimentos estabelecidos em lei ordindria, tais procedimentos (relativos a
declaracio de inaptiddo) ja se encontram previstos nos proprios artigos 81 e
82, ambos da Lei n° 9.430/96, c/c o artigo 5° da Lei n° 5.614, de 5 de outubro
de 1970,.¢ a Instrucdo Normativa n’ 568, de 8 de setembro de 2005.

[+
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(grifos nossos)

No mesmo sentido, REsp n°® 1.427.233/SC, DJe de 01/04/2014.

No czso cin estudo, mediante os procedimentos estabelecidos na Lei Ordindria n°
8.212/91, foram desconsiderados substancialmente os atos ou negocios juridicos praticados pelos atores
do esquema aciina descortinado, praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador
do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagao tributéria.

Nesse quadro, a lei ordinéria n® 8.212/91 qualifica como segurado empregado a pessoa
fisica que presta servico de natureza urbana ou rural & empresa, em carater ndo eventual, sob sua
subordinacao e mediante remuneracgdo, inclusive como diretor empregado, e como segurado contribuinte
individual, a pessoa fisica que presta servi¢o de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou
mais empresas, sem relagdo de emprego.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 12. Sdo segurados obrigatorios da Previdéncia Social as seguintes
pessoas fisicas:

I - como empregado:

a) aquele que presta servigo de natureza urbana ou rural a empresa, em
cardater ndo eventual, sob sua subordinacdo e mediante remuneracdo,
inclusive como diretor empregado;

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporario, definida em
legislacdo especifica, presta servigo para atender a necessidade transitoria
de substituicdo de pessoal regular e permanente ou a acréscimo
extraordinario de servigos de outras empresas;

()

V - como contribuinte individual: (Redagdo dada pela Lei n°9.876/99).
()

g) quem presta servigo de natureza urbana ou rural, em caradter eventual, a

uma ou mais empresas, sem relacdo de emprego; (Incluido pela Lei n°
9.876/99).

()

O mesmo Diploma Legal acima invocado estabelece obrigac¢des tributarias principal e
acessorias as empresas, decorrentes da prestacdo de servigos que lhe forem fornecidos por segurados
empregados e por segurados contribuintes individuais, assim dispondo:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social,
além do disposto no art. 23, ¢ de:

I - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos, destinadas a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a.disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos da
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lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho
ou sentenga normativa. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876/99).

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n’
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdao do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, sobre o total das remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer
do més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo
dada pela Lei n®9.732/98).

1) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o
risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante
esse risco seja considerado médio;

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante
esse risco seja considerado grave.

1l - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas ou creditadas a
qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes
individuais que lhe prestem servicos; (Incluido pela Lei n°9.876/99).

No que pertine a procedimentos e competéncias, o art. 33 da Lei de Custeio da
Seguridade Social outorgou a Secretaria da Receita Federal do Brasil a competéncia para planejar,
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, a fiscalizacdo, a arrecadagdo, a
cobranga e ao recolhimento das contribui¢cdes sociais previdencidrias, das contribui¢des incidentes a
titulo de substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos, atribuindo aos seus auditores fiscais a
prerrogativa de examinar a contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os
esclarecimentos e informagdes solicitados o segurado e os terceiros responsaveis pelo recolhimento das

contribuigdes previdenciarias e das contribuicdes devidas a outras entidades e fundos.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar,
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, a
fiscalizagdo, a arrecadag¢do, a cobrangca e ao recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas no paragrafo unico do art. 11 desta Lei, das
contribuicoes incidentes a titulo de substituicdo e das devidas a outras
entidades e fundos. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009).

§1° E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por
intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da
contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os
esclarecimentos e informagoes solicitados o segurado e os terceiros
responsaveis pelo recolhimento das contribui¢oes previdenciarias e das
contribui¢oes devidas a outras entidades e fundos. (Reda¢do dada pela Lei
n°11.941/2009).

§2° A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o serventudrio da
Justica, o sindico ou seu representante, o comissario e o liquidante de
empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir
todos os documentos e livros relacionados com as contribuigoes previstas
nesta Lei.(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§3° Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, a Secretaria da Receita
Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade cabivel, lancar de
oficio‘a'importancia devida.(Redacdo dada pela Lei n°11.941/2009).
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$4° Na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo, o
montante dos saldrios pagos pela execu¢do de obra de construgdo civil
pode ser obtido mediante calculo da mao de obra empregada, proporcional
a area construida, de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, cabendo ao proprietario, dono da obra,
condémino da unidade imobiliaria ou empresa corresponsavel o onus da
prova em contrario. (Redagdo dada pela Lei n® 11.941/2009).

$5° O desconto de contribui¢do e de consignagdo legalmente autorizadas
sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso
obrigada, ndo lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do
recolhimento, ficando diretamente responsavel pela importancia que deixou
de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

$6° Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro documento
da empresa, a fiscalizagdo constatar que a contabilidade ndo registra o
movimento real de remunera¢do dos segurados a seu servigo, do
faturamento e do lucro, serdo apuradas, por aferi¢do indireta, as
contribui¢oes efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em
contrario.

$7° O crédito da seguridade social é constituido por meio de notificagdo de
débito, auto-de-infra¢do, confissdo ou documento declaratorio de valores

devidos e ndo recolhidos apresentado pelo contribuinte. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n°® 9.528/97).

Ainda em relagdo a procedimentos, o art. 37 da lei ordindria ora em realce estatuiu o
poder/dever da fiscalizacdo de lavrar ex officio a competente notificagdo de débito, com discriminagdo
clara e precisa dos fatos geradores, das contribui¢cdes devidas e dos periodos a que se referem, sempre
que constatar o atraso total ou parcial no recolhimento de contribui¢des previdenciarias.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribuicoes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de
beneficio reembolsado, a fiscaliza¢do lavrara notificagdo de débito, com
discriminacdo clara e precisa dos fatos geradores, das contribui¢ées
devidas e dos periodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.

$1° Recebida a notificagdo do débito, a empresa ou segurado terd o prazo
de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, observado o disposto em
regulamento. (Incluido pela Lei n°9.711/98).

$2? Por ocasido da notificagdo de débito ou, quando for o caso, da
inscricdo na Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a
fiscalizagdo podera proceder ao arrolamento de bens e direitos do sujeito
passivo, conforme dispuser aquela autarquia previdencidria, observado, no
que couber, o disposto nos §§ 1°a 6°, 8°e 9°do art. 64 da Lei n° 9.532, de
10 de dezembro de 1997. (Incluido pela Lei n®9.711/98).

Conforme assinalado no Paragrafo Unico do art. 116 do CTN, é prerrogativa da
autoridade administrativa a desconsideragdo de atos ou negdcios juridicos praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacao
tributaria. Para o mesmo norte aponta a regra trabalhista fixada no art. 9° do Decreto-Lei n® 5.452, de 1°
de maio de 1943 — CLT ao dispor que “Serdo nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicagdo dos preceitos contidos na presente Consolidagdo”. Tratam-se
de normas antielisivas, visando ao combate a fraude a lei, com fundamento no primado da substancia
sobre a forma.
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A desconsiderag@o do ato ou do negdcio juridico praticado visa apenas a reaproximar a
qualificacdo juridica, do verdadeiro contetdo material do ato decorrente do desenho da hipdtese de
incidéncia. Assim, a norma antielisiva mune a administrac@o tributaria com o poder/dever de proceder a
requalificacdo juridica formal da relacao, fazendo-a coincidir com a realidade substancial.

Investido em tal poder, o Fisco pode prescindir das aparéncias do ato simulado e
determinar a obrigacao tributaria segundo a realidade oculta, sem necessidade de declarar a nulidade do
ato juridico aparente.

Diante da pletora probatéria acostada aos autos, firma-se a convicgdo quanto a real
situacdo dos trabalhadores mencionados, os quais se ajustam taylor made a categoria de segurado
empregado, visto que presentes todos os pressupostos elencados no inciso I do art. 12 da Lei n® 8.212/91,
circunstiincia que desagua, como consequéncia inafastavel, na observancia compulsoéria das normas de
custeio inscritas no supracitado diploma legal.

Dessarte, conforme determinado no art. 37 do mesmo Pergaminho Legal aludido no
paragrafo precedente, constatado o nao recolhimento total ou parcial das contribuicdes tratadas na Lei de
Custeio da Seguridade Social, a fiscalizagdo tem por dever de oficio, plenamente vinculado, que lavrar o
competente Auto de Infragcdo de Obrigagdo Principal, como assim sucedeu-se no caso presente.

As constatagdes empreendidas in loco pela Fiscalizagdio da Secretaria da Receita
Federal do Brasil ndo deixam duvidas: A contratagdo fraudulenta de profissionais especializados pela
Leme Engenharia para a execu¢do, em nome desta, das obrigacdes pactuadas em contrato perante os
clientes da Leme, no desenvolvimento da atividade fim desta.

A fraude se dava pela criagdo de Pessoas Juridicas (PJ) pelos trabalhadores, de maneira
a mascarar a relacao previdenciaria de segurado empregado, mediante a celebragdo de contratos civis de
prestacdo de servigos técnicos pelos socios das citadas pessoas juridicas, restando presentes, todavia,
todos os pressupostos de fato e de Direito caracterizadores do vinculo previdencidrio na condi¢do de
segurado empregado, com trabalho executado de maneira ndo eventual, por pessoa fisica, com
pessoalidade, subordinagao e onerosidade.

Nas ultimas duas décadas, passou-se a observar neste Pais, uma tendéncia, capitaneada
por grandes empresas, maxime as de comunica¢do e as de consultoria técnica, de se exigir que seus
empregados se transformem em empresa individual ou pessoa juridica para contrata-los como
prestadores de servigos, com o fito de esquivar-se do recolhimento de encargos trabalhistas e
previdencidrios, sob o rotulo de “planejamento tributario”. Nessa nova arquitetura, o ex empregado, ao
constituir sua propria empresa individual ou pessoa juridica e, nessa condi¢do, assim ser contratado,
deixa de ser empregado da contratante e passa a ser um mero prestador de servicos, mas continua
cumprindo horério, recebendo ordens e exercendo as mesmas atividades de antes, nas dependéncias do
contratante ou nas de terceiros. O mesmo ocorre com os demais trabalhadores disponiveis no mercado.

Como consequéncia imediata dessa mudanga de status (de pessoa fisica e empregado
para pessoa juridica e prestador de servigos), o trabalhador assim contratado perde os direitos trabalhistas
e previdencidrios assentados na CLT e na Lei n® 8.213/91, respectivamente, enquanto que a empresa
contratante, por seu turno, além de poder contar com a prestagdo ininterrupta de servigos pelos 12 meses
do ano -pessoa juridica ndo tem direito a férias -, se exclui dos encargos trabalhistas e previdenciarios
inerentes a relagao de emprego e a condic¢ao de segurado empregado.
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A fiscalizagdo Trabalhista, em sua atividade de rotina, ao se deparar com semelhante
burla a legislagdo do trabalho, tem a competéncia de promover ex officio a desconstituicdo da aludida
irregularidade, com fulcro nos artigos 3° e 9° da CLT, restaurando-se o statu quo ante.

De forma semelhante, mas vinho de outra pipa, a fiscalizacao previdenciaria, diante de
situacdo concreta nas circunstancias acima delineadas, com esteio no principio da Primazia da Realidade,
identificando estarem presentes os elementos caracterizadores da condigdo de segurado empregado,
impde a incidéncia dJos preceitos estatuidos na Lei n° 8.212/91 associados a tal condigao,
desconsiderando, para fins meramente tributarios, o contrato formal celebrado pelo contratante com a
pessoa juridica presitadora de servigos, fazendo prevalecer, repise-se, para fins unicamente
previdenciarios, os efeitos da condi¢do de segurado empregado verificada no caso concreto.

A atuacdo fiscal acima abordada encontra lastro juridico nas disposi¢des encaixadas no
Pardgrafo Unico do art. 116 do Coédigo Tributario Nacional, que confere a Autoridade Notificante a
competéncia para desconsiderar os efeitos de atos e negocios juridicos praticados com o fito de ocultar a
ocorréncia do fato gerador tributario.

Codigo Tributario Nacional -CTN

Art. 116. Salvo disposicdo de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato
gerador e existentes os seus efeitos:

I - tratando-se de situacdo de fato, desde o momento em que o se
verifiquem as circunstincias materiais necessdrias a que produza os
efeitos que normalmente lhe sdo proprios, (grifos nossos)

Il - tratando-se de situagdo juridica, desde o momento em que esteja
definitivamente constituida, nos termos de direito aplicavel.

Paragrafo unico. A autoridade administrativa poderd desconsiderar atos
ou negocios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a
ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigagdo tributaria, observados os procedimentos a serem
estabelecidos em lei ordinaria. (grifos nossos)

O desvirtuamento dos direitos trabalhistas e previdenciarios tratado nos paragrafos
precedentes ganhou notoriedade na midia com a celeuma que cercou a, assim denominada, Emenda 3, a
qual, se aprovada, impediria a fiscalizagdo do Trabalho de coibir situagdes fraudulentas desse jaez, na
medida em que tal atribuicdo passaria a ser da competéncia exclusiva da Justica do Trabalho, a qual, por
seu turno, exige como condicdo sine qua non a provocagao do prejudicado, diga-se, o trabalhador.

Nesse contexto, o trabalhador, agora prestador de servigo pessoa juridica, dificilmente
ira questionar semelhante transgressao nos Tribunais Trabalhistas, eis que, ao buscar o acessorio, incorre
no risco de perder o principal -o trabalho.

As conclusdes pautadas nos paragrafos precedentes ndo discrepam das vigilias
assentadas no Enunciado n® 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o qual impde, na contratacdo de
trabalhadores por interposta pessoa, o estabelecimento de vinculo do obreiro diretamente com o
contratante, tomador dos servicos.

Enunciado n° 331 do TST
Contrato de Prestag¢do de Servigos - Legalidade

I - A contratagdo de trabalhadores por empresa interposta é ilegal,
formando-se o vinculo diretamente com o tomador dos servicos, salvo no
caso de trabalho temporario (Lei n®6.019, de 03.01.1974). (grifos nossos)
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Il - A contratag¢do irregular de trabalhador, mediante empresa interposta,
ndo gera vinculo de emprego com os orgdos da administracao publica
direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). (Revisdo do
Enunciado n° 256 - TST)

Il - Ndo forma vinculo de emprego com o tomador a contrata¢do de
servicos de vigildncia (Lei n° 7.102, de 20-06-1983), de conservagdo e
limpeza, bem como a de servigos especializados ligados a atividade-meio
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinagdo direta.
'V - O inadimplemento das obrigacoes trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiaria do tomador dos
servigos, quanto aquelas obrigagoes, inclusive quanto aos Orgdos da
administragdo direta, das autarquias, das fundagoes publicas, das empresas
publicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado
da relagdo processual e constem também do titulo executivo judicial (art.
71 da Lei n° 8.666, de 21.06.1993). (Alterado pela Res. 96/2000, DJ
18.09.2000)

Encontram-se presentes, portanto, os elementos essenciais caracterizadores da condig¢ao
de segurado empregado insculpidos no art. 12, I da Lei n® 8.212/91, fato que desidgua, como
consequéncia inafastavel, na observancia das normas de custeio inscritas no supracitado diploma legal.
Nesse cenario, duvidas ndo mais existem de que o Recorrente se utilizou de formas irregulares de
contratagdo de profissionais, quiga para esquivar-se dos rigores dos encargos tributarios e trabalhistas.

Com efeito, nada impede que um trabalhador mantenha, concomitantemente, multiplos
e legitimos vinculos empregaticios com diversas empresas, sem que isso represente qualquer
irregularidade. A condi¢do de segurado empregado ndo exige exclusividade com o empresa sujeito
passivo da obrigacdo tributdria, de molde que um mesmo trabalhador pode estar vinculado
previdenciariamente, nessa condi¢do, a duas ou mais empresas, ou ser operar como segurado contribuinte
individual em relagdo a outra distinta da primeira, € assim por diante ...

Registre-se, por relevante, que o lancamento das contribui¢des sociais ora em exame
nao tem o conddo de estabelecer qualquer vinculo empregaticio entre os trabalhadores em destaque e a
empresa recorrente. Tampouco detém o auditor fiscal notificante competéncia para tanto. A questdo ¢
meramente tributaria ndo irradiando qualquer espécie de efeito sobre a esfera trabalhista da empresa
notificada.

A fiscalizagdo tdo somente constatou a ocorréncia de fatos geradores, em relacao aos
quais ndo houve o correto recolhimento das contribui¢cdes previdenciarias correspondentes, e, em
conformidade com os ditames legais, no exercicio da atividade plenamente vinculada que lhe ¢ tipica,
procedeu ao lancamento das exagdes devidas pelo Sujeito Passivo, sem promover qualquer vinculo
trabalhista entre os trabalhadores e o Recorrente.

Assentado que os servigos prestados a Autuada pelos profissionais “Pejotizados” ora
em debate se deu com a presenca ostensiva de todos os elementos caracterizadores da condi¢do de
segurado empregado previstos no inciso I do art. 12 da Lei n°® 8.212/91, revela-se obrigatoria, em relacao
a tais segurados, a observancia de todas as obrigagdes previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social,
tanto pela empresa como pelos segurados em questao.
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Nessa vertente, o art. 32 da citada lei de custeio da Seguridade Social estatuiu como
obrigacao acessoria da empresa o lancamento mensal, em titulos préprios da contabilidade, de forma
descriminada, de todos os fatos geradores de contribuigdes previdencidrias, o montante das quantias
descontadas dos segurados, as contribui¢des a cargo da empresa, bem como os totais por esta recolhidos.

Impds também ao sujeito passivo o dever instrumental de elaborar folhas de pagamento
das remuneracdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servi¢o, de acordo com os padrdes e
normas estabelecidos pela [cgislagdo tributéria.

Além disso, determinou que o contribuinte informasse, mensamente, mediante GFIP,
todos os dados relacionados a todos os fatos geradores de contribuicdo previdencidria, e outras
informagocs do interesse do INSS.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I -preparar folhas de pagamento das remunerag¢oes pagas ou creditadas a
todos os segurados a seu servigco, de acordo com os padroes e normas
estabelecidos pelo orgdo competente da Seguridade Social;

1l -lan¢ar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuigoes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos;

()

1V-informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados
relacionados aos fatos geradores de contribui¢do previdenciaria e outras

informagoes de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n°
9.528/97)

No que pertine a elaboracao das folhas de pagamento, ouvimos em alto e bom som das
normas assentadas no Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n° 3.048/99, que a folha
de pagamento deve ser elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por
obra de construcdo civil e por tomador de servicos, com a correspondente totalizagdo, devendo,
necessariamente, discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, fun¢do ou servigo prestado;
agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso,
contribuinte individual; destacar o nome das seguradas em gozo de saldrio-maternidade; destacar as
parcelas integrantes e nao integrantes da remuneracao e os descontos legais e indicar o nimero de quotas
de salario-familia atribuidas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.

No que toca a GFIP, exige a lei que em tal documento sejam declarados mensamente
pelo empregador, dentre outras informagdes, os dados cadastrais do empregador/contribuinte, dos
trabalhadores e tomadores/obras; as Bases de incidéncia do FGTS e das contribuigdes previdenciarias,
compreendendo o total das remuneracdes dos trabalhadores, a comercializagdo da produgdo, a receita de
espetaculos desportivos/patrocinio, o pagamento a cooperativa de trabalho, a movimentagdo de
trabalhadores (afastamentos e retornos), saldrio-familia e saldrio-maternidade, compensacdo de
contribuicdes previdenciarias, assim como retengdo de 11% sobre nota fiscal/fatura, exposicdo a agentes
nocivos/multiplos vinculos, valor da contribuicdo do segurado, nas situagdes em que nao for calculado
pelo SEFIP (multiplos vinculos/multiplas fontes, trabalhador avulso), valor das faturas emitidas para o
tomador, dentre tantas outras previstas no Manual da GFIP.
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De outro canto, mas aria de outra Opera, a lei ordena que sejam lancados mensalmente
em titulos proprios da contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos geradores de todas as
contribui¢des, 0 montante das quantias descontadas, as contribui¢des da empresa e os totais recolhidos.

Mostra-se auspicioso destacar que a contabilidade tem como uma de suas finalidades
assegurar o controle do patriménio e fornecer as informagdes sobre a composi¢do e variagdes
patrimoniais, bem coino ¢ resultado das atividades econdmicas envolvidas, visando a atender, de forma
uniforme, as cxigéncias das leis e regulamentos dos 6rgdos publicos. Na atualidade ela cumpre,
igualmente, ¢ papel de instrumento gerencial, que se utiliza de um sistema de informagdes para registrar
as operagOes da organizagdo, elaborar e interpretar relatorios que mensurem os resultados, e fornecer
informagdes nccessarias a tomada de decisdes no processo de gestdo, planejamento, execugao e controle.

Contudo, a razdo maior para a uniformizacao dos principios gerais da contabilidade ¢ a
configuragdo de um sistema de informagdes tributarias, através do qual o fisco possa sindicar os fatos
geradores ocorridos e apurar os tributos devidos, fiscalizar a regularidade do seu recolhimento, para,
assim, tragar as diretrizes da politica tributaria.

Registre-se, por relevante, que os registros contabeis devem ser feitos de modo preciso,
com esteio em documentacdo idonea, a qual deve ser conservada em ordem, enquanto ndo prescritas
eventuais agdes que lhes sejam pertinentes, bem como a escrituracdo, correspondéncia e demais papéis
relativos a atividade, ou que se refiram a atos ou operacdes que modifiquem ou possam vir a modificar
sua situacdo patrimonial, a teor do art. 4° do Decreto-Lei n® 486, de 3 de marco de 1969.

Engana-se aquele que acredita serem os livros contabeis exigiveis apenas pela
legislacdo comercial. A legislagdo Tributdria ¢ aquela que mais impde modulagcdes e padrdes aos
lancamentos contabeis e a estruturacdo e formalizacdo dos livros, ndo sendo por outro motivo também
conhecidos como “Livros Fiscais”. No tocante a escrituracdo contdbil, a ndo observancia das
formalidades exigidas pela legislacdo tributdria sujeita o contribuinte ao pagamento de penalidades
pecuniarias a lhe serem impostas mediante o competente Auto de Infracao.

No ambito das contribui¢cdes sociais previdencidrias, a Lei n® 8.212/91 atribuiu a
fiscalizacdo previdenciaria a prerrogativa de examinar toda a contabilidade da empresa, nao podendo lhe
ser oposta qualquer disposicao legal excludente ou limitativa do direito de examinar os livros, arquivos,
documentos ou papéis comerciais ou fiscais.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar,
fiscalizar, langcar e normatizar o recolhimento das contribuig¢des sociais
previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo unico do art. 11, bem como as
contribuicoes incidentes a titulo de substituicdo, e a Secretaria da Receita
Federal — SRE compete arrecadar, fiscalizar, lang¢ar e normatizar o
recolhimento das contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do
paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as sangoes previstas
legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do
Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da
empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do
Codigo Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos
0s esclarecimentos e informagades.solicitados. (grifos nossos)
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escrituragdo seja:

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administragdo direta e
indireta, o segurado da Previdéncia Social, o serventuario da Justi¢a, o
sindico ou seu representante, o comissario e o liquidante de empresa em
liquidacdo judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documentos e livros relacionados com as contribuicées previstas nesta Lei.

$3° Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou informagdo,
ou sua apresentac¢do deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e
o Depariumento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuizo da penalidade
cabivel, inscrever de oficio importancia que reputarem devida, cabendo a
empresa ou ao segurado o onus da prova em contrario.

()

$6° Se, no exame da escrituragdo contabil e de qualquer outro documento da
empresa, a fiscalizagdo constatar que a contabilidade ndo registra o
movimento real de remuneragdo dos segurados a seu servigo, do faturamento e
do lucro, serdo apuradas, por afericdo indireta, as contribuigées efetivamente
devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario.

()

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas nao discrepam dos mandamentos encartados
no Codigo Tributario Nacional -CTN, cujo art. 195 aponta, inflexivelmente, para o mesmo norte.

Codigo Tributario Nacional -CTN

Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributdria, ndo tém aplica¢do
quaisquer disposi¢oes legais excludentes ou limitativas do direito de
examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos
comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da
obrigacao destes de exibi-los.

Paragrafo unico. Os livros obrigatorios de escrituragdo comercial e fiscal e
os comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo conservados até que
ocorra a prescrig¢do dos créditos tributarios decorrentes das operagoes a que
se refiram.

Avulta nesse panorama que as prestacdes adjetivas ordenadas na legislagdo tributaria
tém por finalidade precipua permitir a fiscaliza¢do a sindicancia agil, segura e integral dos fatos jurigenos
tributarios ocorridos nas dependéncias juridicas do sujeito passivo, motivo pelo qual se exige que a

a)

b)

d)

Mensal, em razdo do critério de apuracao das contribui¢des previdenciarias ser por
competéncia.

Em titulos proprios, que propicie uma facil e rapida identificacdo pelos agentes
fiscais das contas contdbeis onde se encontram registrados os fatos geradores de
contribuic¢des previdenciarias.

De forma discriminada, de molde a se identificar as rubricas integrantes da base de
incidéncia das contribui¢des previdenciarias, eis que, a cada uma delas corresponde
uma aliquota propria a ser empregada no computo da contribui¢ao devida.

Que individualize o montante das quantias descontadas dos segurados, as
contribuigdes a cargo da empresa, bem como os totais por esta recolhidos, de
maneira que a fiscaliza¢ao possa verificar a correc¢ao das importancias descontadas

30



Processo n° 15504.721725/2013-64 S2-C4T1
Acordio n.° 2401-004.286 F1. 19.986

dos segurados e os montantes a cargo destes e os devidos pela empresa vertidos aos
cofres publicos.

Nao ¢ demasia enaltecer que a elaboracao de folha de pagamento nos moldes acima
descritos, a declaracac emi GFIP de todos os fatos geradores de contribui¢des previdenciarias e o registro
dessas informacdes na contabilidade nao se configuram faculdades da empresa, mas, sim, obrigacdes
tributarias acesscrias a ela imposta diretamente, com a forca de império da lei formal, gerada nas
Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o tramite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da
nossa L¢i Soberana.

Nao se deve perder de vista, igualmente, que as folhas de pagamento, a GFIP e os
livros contabeis equiparam-se a documentos publicos € que o seu preenchimento com informacdes
incorretas ou omissas constitui-se crime de falsidade ideoldgica, na forma prevista no Decreto-Lei n°
2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Coédigo Penal Brasileiro.

Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Codigo Penal
Falsificacdo de documento publico

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento publico, ou alterar
documento publico verdadeiro:

Pena - reclusdo, de dois a seis anos, e multa.

$1°- Se o agente é funciondrio publico, e comete o crime prevalecendo-se do
cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

$2° - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento publico o emanado
de entidade paraestatal, o titulo ao portador ou transmissivel por endosso, as
agoes de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.
(grifos nossos)

$3°? Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluido pela Lei
n°9.983/2000)

I - na folha de pagamento ou em documento de informagoes que seja
destinado a fazer prova perante a previdéncia social, pessoa que ndo possua
a qualidade de segurado obrigatorio, (Incluido pela Lei n° 9.983/2000)

1l - na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social do empregado ou em
documento que deva produzir efeito perante a previdéncia social, declaragdo
falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluido pela Lei n°
9.983/2000)

1l - em documento contabil ou em qualquer outro documento relacionado
com as obrigacoes da empresa perante a previdéncia social, declaragdo
falsa ou diversa da que deveria ter constado. (Incluido pela Lei n°
9.983/2000) (grifos nossos)

$4° Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados
no §3°, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneragdo, a vigéncia
do contrato de trabalho ou de prestacdo de servigos. (Incluido pela Lei n°
9.983/2000) (grifos nossos)

Falsidade ideologica

Art. 299 - Omitir, em documento publico ou particular, declaracido que dele
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaracdo falsa ou diversa da
que. devia_ser. escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacio ou
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: (grifos nossos)
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Pena - reclusdo, de um a cinco anos, e multa, se o documento ¢ publico, e
reclusdo de um a trés anos, e multa, se o documento é particular.
Paragrafo unico - Se o agente é funcionario publico, e comete o crime
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificagdo ou alteracdo é de
assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Com c¢feito, a estrutura normativa dos tributos em geral aponta no sentido de que a sua
base de calculo, em principio, deve ser apurada com base em documentos do Sujeito Passivo que
registrem, de forma precisa, os montantes pecunidrios correspondentes a cada hipotese de incidéncia
prevista nas leis (e regéncia correspondentes. Para tanto, no caso das contribuig¢des previdencidrias, exige
o art. 32 da Lei de Custeio da Seguridade Social que a empresa, mensalmente, elabore folhas de
pagamcito, lance em titulos proprios de sua contabilidade todos os fatos geradores de contribuicdes
previdenciarias, informe ao Fisco Federal, mediante GFIP, todos os citados fatos geradores e outras

informiagoes de interesse do INSS, etc.

Excepcionalmente, nas ocasides em que o conhecimento fiel dos fatos geradores
ocorridos na empresa, pelo exame dos documentos acima referidos, ndo for viavel, o ordenamento
juridico admite o emprego meios indiretos para a apuracdo da base de calculo das contribui¢des sociais
devidas.

No caso em exame, dentre muitas outras irregularidades apontadas, a Fiscalizagao
constatou que a empresa autuada nao incluiu nas suas folhas de pagamento todas as remuneragdes pagas
ou creditadas a todos os segurados a seu servi¢co; ndo langou, més a més, em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, todos os fatos geradores de todas as contribuigdes previdencidrias,
tampouco declarou nas GFIP correspondentes todos os dados relacionados aos fatos geradores de
contribuicao previdenciaria ocorridos sob sua responsabilidade tributéria, porquanto nao se houveram por
considerados os segurados empregados da Recorrente, por esta irregularmente contratadas sob o manto
formal de pessoa juridica.

De outro canto, pelas mesmas razdes, as provas e circunstancias do caso em tela
revelam que a contabilidade da Autuada ndo registrava o movimento real de remuneragao dos segurados
a seu servico.

A ndo observancia das obrigagdes tributdrias exigidas pela legislagdo de regéncia
frustrou os objetivos da lei, prejudicando a atuagdo agil e eficiente dos agentes do Fisco, que se viram
impelidos a despender uma energia investigatdria suplementar na apuracdo dos fatos geradores em
realce, ndo somente nos documentos suso destacados, mas, igualmente, em outras fontes de informagao,
tais como Recibos de Pagamento a Autonomos, notas fiscais de prestacao de servigos, contratos, etc.

Nessas circunstancias, a apresentagdo deficiente de qualquer documento ou informagao
assim como a constatacdo, pelo exame da escrituragdo contabil ou de qualquer outro documento da
empresa, de que a contabilidade ndo registrou o movimento real das remunera¢des dos segurados a seu
servico, configuram-se motivo justo, bastante, suficiente e determinante para a apuragdo, por aferi¢ao
indireta, das contribui¢des previdenciarias efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em
contrario, a teor do permissivo legal encartado nos paragrafos 3° e 6° do art. 33 da Lei n°® 8.212/91.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar,
fiscalizar, lan¢ar e normatizar o recolhimento das contribui¢des sociais
previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do pardgrafo unico do art. 11, bem como as
contribuicoes incidentes a titulo de substituicdo, e a Secretaria da Receita
Federal — SRF, compete arrecadar,, fiscalizar, lancar e, normatizar o
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recolhimento das contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do
paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua

competéncia, promover a respectiva cobranga e aplicar as sangées previstas
legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do
Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da
empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do
Codigo Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar todos
)8 esclarecimentos e informagoes solicitados.

()

$3° Ocorrendo recusa ou sonegacgdo de qualquer documento ou informacdo,
ou sua apresentagdo deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e
o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuizo da penalidade
cabivel, inscrever de oficio importincia que reputarem devida, cabendo a
empresa ou ao segurado o 6nus da prova em contrdrio. (grifos nossos)

()

$6° Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro documento da
empresa, a fiscaliza¢do constatar que a contabilidade ndo registra o
movimento real de remuneracdo dos segurados a seu servico, do faturamento
e do lucro, serdo apuradas, por aferi¢do indireta, as contribuicées
efetivamente devidas, cabendo a empresa o onus da prova em contrdrio.
(grifos nossos)

Nao procede, portanto, a alegacdo de que ndo estdo presentes os pressupostos para a
utilizagdo da afericao indireta;

Diante desse quadro, o convencimento do auditor fiscal acerca da existéncia
dissimulada da relagdo previdencidria em litigio decorreu dos elementos de convicgao elucidativamente
descritos no Relatorio Fiscal, corroborados pelos elementos de prova acostados aos autos, de onde
dimana a persuasao de que os soécios das pessoas juridicas em aprego prestavam servigos na empresa
autuada na condi¢do de segurado empregados, nos termos do art. 12, I, ‘a’, in fine, da Lei n® 8.212/91.

Na sequéncia, ante a inexisténcia de documentos especificos de onde pudesse ser
extraida, diretamente ¢ com confiabilidade, a matéria tributavel, houve-se a base de calculo das
contribuicdes em realce apuradas por arbitramento, com fulcro dos §§ 3° e 6° do art. 33 da Lei n°
8.212/91, a partir das informacdes contidas nas Notas Fiscais de servico, contratos de prestacdo de
servigos, folhas de medigao de servigos.

No procedimento de apuragdo da matéria tributdvel por arbitramento, vale-se a
Autoridade Fiscal de outros elementos de sindicancia que nao aqueles documentos assinalados pela lei
como adequados ao registro lapidado dos fatos geradores de contribui¢des previdencidrias, tais como as
folhas de pagamento, GFIP e os Livros Fiscais.

Tais elementos podem ser os mais diversos. Alguns dos critérios de afericao indireta a
serem empregados pela Fiscalizagdo, nas hipoteses autorizadas pela lei, encontram-se positivados na
legislagdo previdencidria, ostentando natureza meramente procedimental interna, ndo interferindo, de
maneira alguma, extra muros, eis que nao vinculam nem impdem obrigacdes, de qualquer espécie, aos
Contribuintes. A abrangéncia de seus comandos, advirta-se, restringe-se, tdo somente, ao critério de
apuracao indireta das bases de calculo de contribuigdes previdenciarias, nada mais.
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Em outros casos, como se deu ocorrer no presente, a Fiscalizagdo tem que buscar
outros parametros de afericdo, os mais diversos e imagindveis possiveis, de molde a construir
hipoteticamente o arcabouco substancial da matéria tributdvel, tendo por alicerce, muitas vezes, tdo
somente, o principio da razoabilidade.

No caso em apreciagdo, considerando que os servigos sdo prestados a Recorrente
unicamente pela pessoa fisica dos socios e ndo pela pessoa juridica correspondente; considerando que
tais servicos foram prestacos sob o manto da condicdo de segurado empregado, e considerando que os
valores consignadcs nas notas fiscais de prestacdo de servicos em tela sdo representativos da
contraprestacdo reinuncratoria pelos servigos prestados a Recorrente pelas pessoas fisicas caracterizadas
pela Fiscalizagio como segurados empregados da Autuada, se nos afigura correta a parametrizagdo
adotada pclos Agentes Fiscais no dimensionamento da base de calculo do langamento em questdo,
cabendo ao Suicito Passivo o 6nus da prova em contrario, a teor do §3° do art. 33 da Lei n® 8.212/91.

Nao procede, portanto, a alegagdo de que ndo poderia a autoridade fiscal ter
considerado como remuneracao o total dos valores constantes das notas fiscais de prestagao de servigos,
mas apenas os valores pagos aos socios a titulo de pro labore ou de distribui¢do de lucros.

Como muito bem observou a DRI/BHE, “Ndo ha nenhum indicio que as pretensas
pessoas juridicas prestadoras de servicos possuam meios financeiros e materiais para a realizagdo dos
respectivos servigos. Ndo foram juntados ao processo documentos que comprovassem que as supostas
pessoas juridicas realmente existem, que ndo se tratam de simples “‘empresas de fachada”. Ndo ha
provas de que as supostas pessoas juridicas tenham sede propria e capital, secretaria, papel, conta de
luz, dgua, independéncia financeira, prestagdo de servigos a variados clientes, etc, etc.. Alias, quanto a
este ultimo aspecto (prestagdo de servigos a varios clientes), nos chamou a atengdo o fato de a maioria
das notas fiscais constantes dos autos, emitidas pelas supostas prestadoras de servigos, terem
numerag¢do sequencial apontando para prestagdo de servigcos exclusivos ao sujeito passivo”.

Reitere-se que inexiste qualquer dObice a que soécios de pessoas juridicas prestem
servicos a outras empresas na condi¢ao de segurados empregados. Nessa relagao juridica especifica, a
tributacdo previdenciaria ird incidir sobre o total das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas a
qualquer titulo pela empresa contratante, durante o més, aos segurados empregados que lhe prestaram
servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicao do empregador ou tomador de servigos,
nos termos do art. 22, I da Lein® 8.212/91.

Nao procede, igualmente, a alega¢do de que deveriam ser excluidos da base de célculo
os valores de tributos retidos nas notas fiscais. Tais retengdes, no dizer do Recorrente, referem-se
exclusivamente ao Imposto de Renda, CSLL, COFINS e PIS/PASEP. Tais reten¢des ndo sdo dedutiveis
dos montantes langados a titulo de contribui¢des previdenciarias. A todo saber, a Unica retencao
dedutivel ¢ a retencao de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de servi¢o a que se refere o
art. 31 da Lei n°® 8.212/91, na redagao dada pela Lei n°® 9.711/98. Se de fato houve alguma retengdo de
11%, esta deveria ter sido demonstrada e provada pelo Recorrente, ante a inversao do 6nus da prova.

Ora, nos termos do art. 22, I, da Lei n® 8.212/91, a contribui¢do a cargo da empresa,
destinada a Seguridade Social, ¢ de vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas, devidas ou
creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe
prestem servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicao do empregador ou tomador de servigos,
nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de conven¢ao ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa, além da’ contribuicao para o ‘financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
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incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho prevista no inciso II
do mesmo dispositivo legal.
Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social,
alem do disposto no art. 23, é de:

1 - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas ou creditadas
a qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores
avulsos que lhe prestem servigos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer
que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador
ou tomador de servicos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convengdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa. (Redagdo
dada pela Lei n°9.876/99).

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n®
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, sobre o total das remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer do
més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada pela
Lein®9.732/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o
risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado médio;

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado grave.

11l - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas ou creditadas a
qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais
que lhe prestem servigos, (Incluido pela Lei n® 9.876/99).

Envolta em tal singularidade, observadas as consideracdes acima expendidas, a
Fiscalizacdo dimensionou, por arbitramento, a matéria tributavel, langando de oficio como salario de
contribuicao dos segurados empregados, os valores extraidos das notas fiscais emitidas em face da Leme
Engenharia pelos socios das pessoas juridicas contratadas, caracterizados pela Fiscalizagdo como
segurados empregados da Recorrente. Tais valores de saldrios de contribuicdo encontram-se
analiticamente indicados por competéncia e individualizados por segurado empregado no Anexo a fls.
243/458.

Nessa perspectiva, conforme expressamente estatuido na lei, ndo concordando o sujeito
passivo com o valor aferido pela Autoridade Langadora, compete-lhe, ante a refigurada distribuicdo do
onus da prova, que lhe € avesso, demonstrar por meios idoneos que tais montantes nao sdo condizentes
com a realidade.

Tivesse a empresa cumprido, com o devido rigor, as obrigacdes acessorias impostas
pela legislagdo, os fatos geradores teriam sido apurados diretamente nas folhas de pagamento, nas GFIP
ou na escrituragdo contabil. Mas assim ndo ocorreu. A ndo observancia das formalidades exigidas pela
legislagcao tributdria quebrou o mecanismo. idealizado pelo legislador ordinéario para a apuracdo agil e
precisa dos. fatos geradores, de contribui¢des previdencidrias, obrigando -0s agentes fiscais a investigar
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uma miriade de outros documentos e titulos diversos e genéricos da contabilidade, para a captacdo dos
fatos jurigenos tributarios de sua competéncia, no cumprimento efetivo do seu dever de oficio.

Diante do que se coligiu até o momento, restou visivel a procedéncia do procedimento
levado a cabo pela Autoridade Fiscal.

Diante da pletora probatoria acostada aos autos, firma-se a convic¢do de que os fatos
trazidos pela fiscalizagzo 1120 deixaram duavida quanto a real situacao dos trabalhadores mencionados, os
quais se ajustam iavlor made na categoria de segurados empregados, visto que presentes todos os
pressupostos elericados no inciso I do art. 12 da Lei n® 8.212/91.

Como resultado, nesse especifico particular, subsistem inabaladas as obrigagdes
tributarias destacadas no AIOP em aprecgo, o qual ndo demanda reparos.

3.2. DA PLR, BOLSA DE ESTAGIO, VALE-COMBUSTIVEL E AUX{LIO FARMACIA.

Alega o Recorrente ndo haver incidéncia de contribuigdo previdencidria sobre os
valores pagos a titulo de PLR, nem sobre os valores pagos a titulo de bolsa de estagio.

Argumenta inexistir incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre os vales-
combustivel fornecidos em forma de cartdo, uma vez que houve comprovacao de despesas, assim como
sobre o reembolso de valores referentes a aquisi¢do de dculos e ao auxilio farmacia, pois ndo possuem
natureza remuneratoria.

Grassa no seio dos que operam no metier do Direito do Trabalho a serddia ideia de que
a remuneragdo do empregado € constituida, tdo somente, por verbas representativas de contraprestacio de
servicos efetivamente prestados pelos empregados. A retiddo de tal concepg¢do poderia até ter sua
primazia aferida ao tempo da promulga¢do do Decreto-Lei n® 5.452/43 (nos idos de 1943), que aprovou a
Consolidacao das Leis do Trabalho. Hoje, ndo mais.

CONSOLIDACAO DAS LEIS DO TRABALHO -CLT

Art. 457 - Compreendem-se na remuneragdo do empregado, para todos os efeitos legais, além
do salario devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestagdo do servigo, as
gorjetas que receber. (Redagdo dada pela Lei n®1.999, de 1.10.1953)

$1° - Integram o saldrio ndo so a importdncia fixa estipulada, como também as comissoes,
percentagens, gratificagoes ajustadas, diarias para viagens e abonos pagos pelo empregador.
(Redacdo dada pela Lei n°1.999, de 1.10.1953)

$2? - Ndo se incluem nos salarios as ajudas de custo, assim como as didrias para viagem que
ndo excedam de 50% (cinquenta por cento) do salario percebido pelo empregado. (Redagdo
dada pela Lei n° 1.999, de 1.10.1953)

$3° - Considera-se gorjeta ndo so a importdincia espontaneamente dada pelo cliente ao
empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas
contas, a qualquer titulo, e destinada a distribui¢do aos empregados. (Redagdo dada pelo
Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no saldrio, para todos os efeitos
legais, a alimentagdo, habitagdo, vestudrio ou outras prestacoes "in natura” que a empresa,
por forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum
sera permitido-o-pagamento,conbebidas alcodlicas ou drogas nocivas. (Redagdo dada pelo
Decreto-lei-n? 229, de 28:2.1967)
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$1° Os valores atribuidos as prestagoes "in natura” deverdo ser justos e razodveis, ndo
podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salario-
minimo (arts. 81 e 82). (Incluido pelo Decreto-lei n® 229, de 28.2.1967)

$ 2° Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo consideradas como salario as seguintes
utilidades concedidas pelo empregador: (Redagdo dada pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

1 — vestudrios, equipamentos e outros acessorios fornecidos aos empregados e utilizados no
local de trabalho, para a prestagdo do servigo, (Incluido pela Lei n®10.243, de 19.6.2001)

Il — educagdo, em estabelecimento de ensino proprio ou de terceiros, compreendendo os
valores relativos a matricula, mensalidade, anuidade, livros e material didatico; (Incluido pela
Lein®10.243, de 19.6.2001)

111 — transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou
ndo por transporte publico, (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)

1V — assisténcia médica, hospitalar e odontologica, prestada diretamente ou mediante seguro-
saude; (Incluido pela Lei n°10.243, de 19.6.2001)

V — seguros de vida e de acidentes pessoais, (Incluido pela Lei n® 10.243, de 19.6.2001)
VI — previdéncia privada; (Incluido pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001)
VIl — (VETADO) (Incluido pela Lei n® 10.243, de 19.6.2001)

$3°?-A habitagdo e a alimentagdo fornecidas como salario-utilidade deverdo atender aos fins a
que se destinam e ndo poderdo exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e
20% (vinte por cento) do salario-contratual. (Incluido pela Lei n° 8.860, de 24.3.1994)

§4° -Tratando-se de habitagdo coletiva, o valor do salario-utilidade a ela correspondente serd
obtido mediante a divisdo do justo valor da habitagcdo pelo numero de coabitantes, vedada, em

qualquer hipodtese, a utilizagdo da mesma unidade residencial por mais de uma familia.
(Incluido pela Lei n° 8.860/94)

Todavia, como bem professava Heréclito de Ephesus, hd 500 anos antes de Cristo,
Nada existe de permanente a ndo ser a eterna propensdo a mudan¢a. O mundo evolui, as relagdes
juridicas se transformam, acompanhando..., os conceitos evolvem-se... Nesse compasso, a exegese das
normas juridicas nao ¢, de modo algum, refrataria a transformagdes. Ao contrario, tais sao exigiveis. A
sucessiva evolug¢do na interpretacdo das normas ja positivadas ajustam-nas a nova realidade mundial,
resgatando-lhes o alcance visado pelo legislador, mantendo dessarte o ordenamento juridico sempre
espelhado as feicdes do mundo real.

Hodiernamente, o conceito de remuneragcao nao se encontra mais circunscrito as verbas
recebidas pelo trabalhador em razdo direta e univoca do trabalho por ele prestado ao empregador. Se
assim o fosse, o décimo terceiro saldrio, as férias, o final de semana remunerado, as faltas justificadas e
outras tantas rubricas frequentemente encontradas nos contracheques ndo teriam natureza remuneratoria,
j& que ndo representam contraprestacao por servigos executados pelo obreiro.

Paralelamente, as relacdes de trabalho hoje estabelecidas tornaram-se por demais
complexas e diversificadas, assistimos a introdug¢do de novas exigéncias de exclusividade e de imagem,
novas rubricas salariais foram criadas para contemplar outras prestagdes extraidas do trabalhador que nao
o suor ¢ o vigor dos musculos. Esses ilustrativos, dentre tantos outros exemplos, tornaram o anciao
conceito juridico de remuneragado totalmente démodé.

Antenada a tantas transformacdes, a doutrina mais balizada passou a interpretar
remuneracdo ndo como a contraprestacdo pelos servigos efetivamente prestados pelo empregado, mas
sim, as verbas recebidas pelo obreiro decorrentes do contrato de trabalho.
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Com efeito, o liame juridico estabelecido entre empregador e empregado segue os
contornos delineados no contrato de trabalho no qual as partes, observado o minimum minimorum legal,
podem pactuar livremente. No panorama atual, a pessoa fisica pode oferecer ao contratante, além do seu
labor, também a sua imagem, o seu ndo labor nas empresas concorrentes, a sua disponibilidade, sua
credibilidade no mercado, ceteris paribus. J4 o contratante, por seu turno, em contrapartida, pode
oferecer nao s6 o salario stricto sensu como também uma série de vantagens diretas, indiretas, em
utilidades, in natura, e assim adiante... Mas ninguém se iluda: Mesmo as parcelas oferecidas sob o rotulo
de mera liberalidade, (odas elas ostentam, em sua esséncia, uma nota contraprestativa. Todas elas
colimam, inequivocamernte, oferecer um atrativo financeiro/econdmico para que o obreiro estabeleca e
mantenha vincuio juridico com o empregador.

Por esse novo prisma, todas aquelas rubricas citadas no paragrafo precedente figuram
abragadas pelo conceito amplo de remuneragdo, eis que se consubstanciam acréscimos patrimoniais
auferidos pelo empregado e fornecidas pelo empregador em razdo do contrato de trabalho e da lei, muito
embora nio representem contrapartida direta pelo trabalho realizado. Nesse sentido, o magistério de
Amauri Mascaro Nascimento:

“Fatores diversos multiplicaram as formas de pagamento no contrato de
trabalho, a ponto de ser incontroverso que além do salario-base hda modos
diversificados de remuneragdo do empregado, cuja variedade de
denominacoes ndo desnatura a sua natureza salarial ...

()

Salario ¢ o conjunto de percepgoes economicas devidas pelo empregador
ao empregado ndo so como contraprestagdo pelo trabalho, mas, também,
pelos periodos em que estiver a disposi¢do daquele aguardando ordens,
pelos descansos remunerados, pelas interrupgoes do contrato de trabalho
ou por for¢a de lei” Nascimento, Amauri M. , Iniciagdo ao Direito do Trabalho,
LTR, Sdo Paulo, 31% ed., 2005.

Registre-se, por relevante, que o entendimento a respeito do alcance do termo
“remuneragdo” esposado pelos diplomas juridicos mais atuais se divorciou de forma substancial daquele
conceito antiquado presente na CLT.

O baluarte desse novo entendimento tem sua pedra fundamental fincada na propria
Constitui¢ao Federal, cujo art. 195, I, alinea “a”, estabelece:

Constituicdo Federal de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes
dos orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, e das seguintes contribuicoes sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da
lei, incidentes sobre: (Redag¢do dada pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998)

a) a folha de salirios e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servi¢o, mesmo
sem vinculo empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998) (grifos nossos)

Do marco primitivo constitucional deflui que a base de incidéncia das contribuigdes em
realce ndo ¢ mais o saldrio, mas, sim, a “folha de salarios”, propositadamente no plural, a qual ¢
composta, segundo a mais autorizada doutrina, por todos os langamentos efetuados em favor do
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trabalhador em contrapresta¢ao direta pelo trabalho efetivo prestado a empresa, acrescido dos “demais
rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servigo,
mesmo sem vinculo empregaticio”, parcela esta que abraca todas as demais rubricas devidas ao
trabalhador em decorréncia do contrato de trabalho, de molde que, toda e qualquer espécie de
contraprestacdo paga pela emoresa, a qualquer titulo, aos segurados obrigatorios do RGPS encontram-se
abragadas, em género, pe!o conceito de Salario de Contribuigao.

Nessa perspectiva, todo e qualquer lancamento a conta de despesa da empresa
representativa de rubrica paga, devida ou creditada a segurado obrigatorio do RGPS, que tiver por
motivagdo e origem o trabalho realizado pela pessoa fisica em favor do Contribuinte, ostentard natureza
juridica remuncratoria, € como tal, base de calculo das contribui¢des previdenciarias.

Na pratica, inexiste dificuldade em tal discernimento. Basta hipoteticamente suprimir o
trabalho realizado pela pessoa fisica na consecug¢dao do objeto social da sociedade. A importancia que
deixar de ser vertida a essa pessoa correspondera, assim, a parcela do trabalho que o obreiro dedicou a
empresa. Ao revés, a fracdo que ainda for devida a pessoa, independentemente do eventual labor fisico
ou intelectual por ela realizado, representard mera liberalidade do empregador.

Como visto, o proprio Legislador Constituinte honrou deixar consignado no Texto
Constitucional a real amplitude da base de incidéncia da contribuicdo social em destaque: as
contribuicdes previdenciarias incidem ndo somente a “folha de saldrios”, como também, sobre os
“demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio”.

Tal compreensdo caminha em harmonia com as disposi¢des expressas no §11 do artigo
201 da Constitui¢do Federal, que estendeu a abrangéncia do conceito de saldrio (Instituto de Direito do
Trabalho) para abragar os ganhos habituais do empregado, recebidos a qualquer titulo.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de regime geral,
de carater contributivo e de filiacao obrigatoria, observados critérios que
preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e atenderd, nos termos da lei,
a: (Redagado dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

()

$11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo
incorporados ao salario para efeito de contribuicdo previdenciaria e
consequente repercussdio em beneficios, nos casos e na forma da lei.
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

Assim, a contar da EC n° 20/98, todas as verbas recebidas com habitualidade pelo
empregado, qualquer que seja a sua origem e titulo, passam a integrar, por for¢a de norma constitucional,
o conceito juridico de SALARIO (Instituto de Direito do Trabalho) e, nessa condigdo, passam a compor
obrigatoriamente o SALARIO DE CONTRIBUICAO (Instituto de Direito Previdencirio) do segurado, se
sujeitando compulsoriamente a incidéncia de contribuicdo previdenciaria e repercutindo no beneficio
previdencidrio do empregado.

Nesse sentido caminha a jurisprudéncia trabalhista conforme de depreende do seguinte
julgado:
TRT-7 - Recurso Ordinario:
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RECURSO DA RECLAMANTE CTVA -NATUREZA SALARIAL -
CONTRIBUICAO A ENTIDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA.

A paicela CTVA, paga habitualmente e com destinagdo a servir de
comproniisso aos ganhos mensais do empregado, detém natureza salarial,
devendo integrar a remuneragdo para todos os fins, inclusive para o
calculo da contribuigdo a entidade de previdéncia privada.

RECURSO DO RECLAMADO CEF -CTVA. Com efeito, se referidas
gratificagoes sdo pagas com habitualidade se incorporam ao patriménio
juridico do reclamante, de forma definitiva, compondo sua remuneragdo
para todos os efeitos. Atente-se que a natureza de tal verba ndo mais sera
de "gratificagdo" mas sim de "Adicional Compensatorio de Perda de
Funcdo"

A norma constitucional acima citada ndo exclui da tributagdo, de maneira alguma, as
rubricas recebidas em espécie de forma eventual. A todo ver, a norma constitucional em questdo fez
incorporar a0 SALARIO (instituto de direito do trabalho) todos os ganhos habituais do empregado, a
qualquer titulo. Ocorre, contudo, que o conceito de SALARIO DE CONTRIBUICAO (instituto de direito
previdencidrio) ¢ muito mais amplo que o conceito trabalhista mencionado, compreendendo ndo somente
o SALARIO (instituto de direito do trabalho), mas, também, os INCENTIVOS SALARIAIS, assim
como os BENEFICIOS.

Assim, as verbas auferidas de forma eventual podem se classificar, conforme o caso, ou
como incentivos salariais ou como beneficios. Em ambos os casos, porém, integram o conceito de
Salario de Contribui¢cdo, nos termos e na abrangéncia do art. 28 da Lei n® 8.212/91, observadas as
excepcionalidades contidas em seu §9°.

Lein®8.212,de24 de julho de 1991

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer _pelos servicos _efetivamente
prestados, quer pelo tempo_a_disposicdo do _empregador ou tomador de
servicos nos termos da lei ou do_contrato _ou, ainda, de convencdo ou
acordo _coletivo de trabalho ou sentenca normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97) (grifos nossos)

1I - para o empregado doméstico: a remuneragdo registrada na Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social, observadas as normas a serem
estabelecidas em regulamento para comprovagdo do vinculo empregaticio e
do valor da remuneracdo;

Il - para o contribuinte individual: a remuneragdo auferida em uma ou
mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria,
durante o més, observado o limite mdaximo a que se refere o § 5°; (Redacdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
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1V - para o segurado facultativo.: o valor por ele declarado, observado o
limite mdximo a que se refere o § 5°. (Incluido pela Lei n° 9.876, de 1999).

Note-se aque o conceito juridico de Saldrio de contribuicdo, base de incidéncia das
contribui¢des previdenciarias, foi estruturado de molde a abracar toda e qualquer verba recebida pelo
obreiro, a qualquer titulo, em decorréncia ndo somente dos servigos efetivamente prestados, mas
também, no intcrsticio em que o trabalhador estiver a disposi¢do do empregador, nos termos do contrato
de trabalho.

Advirta-se que o termo “remuneragdes’ encontra-se empregado no caput do transcrito
art. 28 em seu sentido amplo, abarcando todos os componentes atomizados que integram a
contraprestagdo da empresa aos segurados obrigatorios que lhe prestam servigos. Em verdade, até mesmo
a remuneragao referente ao tempo ocioso em que o empregado permanecer a disposi¢ao do empregador
ndo escapa da amplitude do conceito de saldrio de contribuigao.

Tais conclusdes decorrem de esfor¢cos hermenéuticos que nao ultrapassam a literalidade
dos enunciados normativos supratranscritos, eis que o texto legal revela-se cristalino ao estabelecer,
como base de incidéncia, o “total das remuneragoes pagas ou creditadas a qualquer titulo”.

Nesses termos, compreendem-se no conceito legal de remuneracdo os trés componentes
do género, assim especificados pela doutrina:

I- Remuneragdo Basica — Também denominada “Verbas de natureza Salarial”.
Refere-se a remuneracdo em dinheiro recebida pelo trabalhador pela venda de sua
forca de trabalho. Diz respeito ao pagamento fixo que o obreiro aufere de maneira
regular, na forma de salario mensal ou na forma de salério por hora.

2- Incentivos Salariais -S3o programas desenhados para recompensar funcionarios
com bom desempenho. Os incentivos sdo concedidos sob diversas formas, como
bonus, gratificagdes, prémios, participacdo nos resultados a titulo de recompensa
por resultados alcancados, dentre outros.

3- Beneficios -Quase sempre denominados como “remuneragdo indireta”. Muitas
empresas, além de ter uma politica de tabela de salarios, oferecem uma série de
beneficios ora em pectnia, ora na forma de utilidades ou “in natura”, que
culminam por representar um ganho patrimonial para o trabalhador, seja pelo valor
da utilidade recebida, seja pela despesa que o profissional deixa de desembolsar
diretamente.

Nesse novel cendrio, a regra primaria importa na tributacdo de toda e qualquer verba
paga, creditada ou juridicamente devida ao empregado, ressalvadas aquelas que a propria lei excluir do
campo de incidéncia. No caso especifico das contribui¢gdes previdencidrias, a regra de excepcionalidade
encontra-se estatuida no paragrafo 9° do citado art. 28 da Lei n° 8.212/91, o qual, dada a sua relevancia,
transcrevemos em sua integralidade:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()
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$9° Ndo integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97) (grifos
Nnossos)

a) Os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais, salvo o
salario-maternidade,; (Reda¢do dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

b) As ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos
termos da Lei n°5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) A parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de
alimentag¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia
Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976;

d) As importdncias recebidas a titulo de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente a dobra da
remuneragdo de férias de que trata o art. 137 da Consolidacdo das Leis do
Trabalho -CLT; (Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

e) As importdncias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei
n°9.528, de 10.12.97)

1. Previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢des Constitucionais
Transitorias;

2. Relativas a indenizagdo por tempo de servigo, anterior a 5 de outubro de
1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de
Servico -FGTS;

3. Recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 479 da CLT;

4. Recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 14 da Lei n° 5.889,
de 8 de junho de 1973;

5. Recebidas a titulo de incentivo a demissao,

6. Recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da
CLT; (Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7. Recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do saldrio; (Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

8. Recebidas a titulo de liceng¢a-prémio indenizada, (Redag¢do dada pela Lei
n°9.711, de 1998).

9. Recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei n° 7.238,
de 29 de outubro de 1984, (Redagdo dada pela Lei n°®9.711, de 1998).

) A parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da legislacdo
propria;
g) A ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente em

decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado, na forma do
art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lei n®9.528, de 10.12.97).

h) As diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50% (cinquenta por
cento) da remunera¢do mensal;

i) A importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo educacional
de estagiario, quando paga nos termos da Lei n° 6.494, de 7 de dezembro
de 1977,

Jj) A participag¢do nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica; (grifos nossos)

1) O abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do Programa de
Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP, (Alinea acrescentada pela Lei n’
9.528, de 10.12.97)

m) Os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e habitagdo
fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em
localidade distante da de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que,
por forca da atividade, ‘exija deslocamento e estada, observadas as normas
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de prote¢do estabelecidas pelo Ministéerio do Trabalho;, (Alinea
acrescentada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

n) A importdancia paga ao empregado a titulo de complementagdo ao valor
do auxilio-doenca, desde que este direito seja extensivo a totalidade dos
empregados da empresa; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

0) As parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da agroindustria
canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870, de 1° de dezembro de
1965, (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

p) O valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa juridica
relativo a programa de previdéncia complementar, aberto ou fechado,
desde que disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couberem, os arts. 9° e 468 da CLT; (Alinea
acrescentada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

q) O valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o
reembolso de despesas com medicamentos, oculos, aparelhos ortopédicos,
despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura
abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alinea
acrescentada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

r) O valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros acessorios
fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestagdo
dos respectivos servigos; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

s) O ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o
reembolso creche pago em conformidade com a legislagdo trabalhista,
observado o limite maximo de seis anos de idade, quando devidamente
comprovadas as despesas realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)

t) O valor relativo a plano educacional que vise a educacdo basica, nos
termos do art. 21 da Lei n? 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de
capacitagdo e qualificagdo profissionais vinculados as atividades
desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja utilizado em substitui¢do
de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso
ao mesmo, (Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

u) A importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem garantida ao
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art.
64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)

v) Os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos autorais;
(Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

x) O valor da multa prevista no §$8° do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

3.2.1. DA PLR

Contextualizado nesses termos o quadro juridico-normativo aplicavel ao caso-espécie,
visualizando com os olhos de ver a questdo controvertida ora em debate, sob o foco de tudo o quanto até
o momento foi apreciado, verificamos que a alinea ‘j” do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 estatui, de
forma “expressa, que nao integram o Salario ‘'de contribuicdo, as importancias recebidas a titulo de
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participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei
especifica.

O Programa de Participa¢do nos Lucros ou Resultados -PLR consubstancia-se numa
ferramenta de gestdo que visa ao alinhamento das estratégias organizacionais com as atitudes e
desempenho dos empregados dentro do ambiente de trabalho. Trata-se de um instrumento gerencial
bastante utilizado pelas empresas, mundialmente disseminado, que auxilia no cumprimento das metas e
diretrizes das organiziacocs, permitindo uma maior participacdo e empenho dos empregados na
produtividade da ¢mpresa, além do seu esforco ordindrio decorrente do contrato de trabalho,
proporcionando, dessatte, atragdo, retencdo, motivagdo e comprometimento dos funciondrios na busca de
melhores resultados empresariais.

Constitui-se a PLR num tipo de remuneracdo variavel a ser oferecida aqueles que
efetivamente colaboram na obtencdo de lucros e/ou no atingimento das metas pré-estabelecidas pelo
empregador. Trata-se de um Direito Social de matriz constitucional, tendo o Constituinte Originario,
taxativamente, outorgado a lei ordinaria a competéncia para a estipulacdo dos parametros legais da
conformagdo do Direito dos trabalhadores, in verbis:

Constituicdo Federal de 1988

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem a melhoria de sua condi¢do social:

XI - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo,
e, excepcionalmente, participa¢do na gestdo da empresa, conforme definido
em lei.

Sendo um instrumento de integracao capital-trabalho e de estimulo a produtividade das
empresas, busca-se por meio da regra imunizante e¢ da consequente reduc¢ao da carga tributéria
proporcionar vantagens competitivas as empresas que, regularmente, implementam mecanismos efetivos
de integracao e participacao de seus empregados, sem que, com isso, haja substituicdo da remuneragao
devida. Decorre dai a norma de desvinculagdo do pagamento a titulo de PLR da remuneragdo em geral.

A Participacao nos Lucros ¢ norma constitucional de eficacia limitada. Nesse sentido
dispde o Parecer CJ/MPAS n° 547, de 03 de maio de 1996, aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro do MPAS,
ad litteris et verbis:

(...) de forma expressa, a Lei Maior remete a lei ordinaria , a fixa¢do
dos direitos dessa participagdo. A norma constitucional em foco pode
ser entendida, segundo a consagrada classificacdo de José Afonso da
Silva, como de eficacia limitada, ou seja, aquela que depende "da
emissdo de uma normatividade futura, em que o legislador
ordinario, integrando-lhe a eficdacia, mediante lei ordinaria, lhes dé
capacidade de execugdo em termos de regulamentacio daqueles
interesses'. (Aplicabilidade das normas constitucionais, Sdo Paulo,
Revista dos Tribunais, 1968, pag. 150). (Grifamos)

Tais diretivas ndo atritam com entendimento esposado no Parecer CJ/MPAS n°
1.748/99, cujo teor transcrevemos na sequéncia:

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIARIO -TRABALHADOR -
PARTICIPACAO NOS LUCROS -ART, 7°, INC. XI DA CONSTITUICAO
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DA REPUB]:I CA  -POSSIBILIDADE ~ DE  INCIDENCIA  DE
CONTRIBUICAO SOCIAL.

1) O art. 7°, inciso XI da Constituicdo da Republica de 1988, que estende
aos trabalhadores o direito a participagdo nos lucros desvinculado da
remuncracdo ¢ de eficdcia limitada.

2) O Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Injungdo n® 426
estabeleceu que s6 com o advento da Medida Provisoria n° 794, de 24 de
dezembro de 1994, passou a ser licito o pagamento da participacdo nos
‘ucros na forma do texto constitucional.

3) A parcela paga a titulo de participag¢do nos lucros ou resultados antes da
regulamenta¢do ou em desacordo com essa norma, integra o conceito de
remuneragdo para os fins de incidéncia da contribui¢do social.

(..)

7. No entanto, o direito a participa¢do dos lucros, sem vinculagdo a
remuneragdo, ndo é auto aplicavel, sendo sua eficacia limitada a edi¢do de
lei, consoante estabelece a parte final do inciso anteriormente transcrito.

8. Necessita, portanto, de regulamenta¢do para definir a forma e os
critéerios de pagamento da participagdo nos lucros, com a finalidade
precipua de se evitar desvirtuamento dessa parcela.

9. A regulamentagdo ocorreu com a edi¢do da Medida Provisoria n° 794,
29 de dezembro de 1994, que dispée sobre a participacdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas e da outras
providéncias, hoje reeditada sob o n° 1.769-56, de 8 de abril de 1999.

10. A partir da ado¢do da primeira Medida Provisoria e nos seus termos,
passou a ser licito o pagamento de participac¢do nos lucros desvinculada da
remuneracdo, mas, destaco, a desvinculacdo da remuneracdo so ocorrerd
se atender os requisitos pré estabelecidos.

11. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao julgar o Mandado de Injun¢do
n° 426, onde foi Relator o Ministro ILMAR GALVAO, que tinha por escopo
suprir omissdo do Poder Legislativo na regulamentagdo do art. 7°, inc. XI,
da Constituicdo da Republica, referente a participacdo nos lucros dos
trabalhadores, julgou a citada agdo prejudicada, face a superveniéncia da
medida provisoria regulamentadora.

12. Em seu voto, o Ministro ILMAR GALVAO, assim se manifestou:

O mandado de injungcdo pretende o reconhecimento da omissdo do
Congresso Nacional em regulamentar o dispositivo que garante o direito
dos trabalhadores de participarem dos lucros e resultados da empresa (art.
7¢ inc. I1X, da CF), concedendo-se a ordem para efeito de implementar in
concreto o pagamento de tais verbas, sem prejuizo dos valores
correspondentes a remuneragao.

Tendo em vista a continuagdo da transcri¢do a edi¢do, superveniente ao
Julgamento do presente WRIT injuncional, da Medida Provisoria n° 1.136,
de 26 de setembro de 1995, que dispoe sobre a participagdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e da outras
providéncias, verifica-se a perda do objeto desta impetra¢do, a partir da
possibilidade de os trabalhadores, que se achem nas condicoes previstas
na norma constitucional invocada, terem garantida a participacdo nos
lucros e nos resultados da empresa. (grifei)

14. O Pretorio Excelso confirmou, com a decisdo acima, a necessidade de
regulamentag¢do da norma constitucional (art. 7° inc. XlI), ficando o
pagamento’ da " participagcdo’”'nos  lucros e sua desvinculagdo da



remunerac¢do, sujeitas as regras e criterios estabelecidos pela Medida
Provisoria.

15. No caso concreto, as parcelas referem-se a periodos anteriores a
regulamentagdo do dispositivo constitucional, em que o Banco do Brasil,
sem a devida autorizag¢do legal, efetuou o pagamento de parcelas a titulo de
participagdo nos lucros.

16. Nessa hipotese, ndo ha que se falar em desvinculagdo da remuneragdo,

pois, a norma do inc. XI, do art. 7° da Constituicdo da Republica ndo era
aplicavel, na época, consoante ficou anteriormente dito. (Grifamos)

Tratando-se de norma constitucional de eficacia limitada, esta depende da integracao de
documento noimativo editado pelo 6rgdo legislativo competente para que suas disposigdes possam
produzir os efeitos juridicos colimados pelo Constituinte.

Tal matéria j& foi bater as portas da Suprema Corte, cuja Segunda Turma, no
julgamento do Agravo Regimental no Agravo Regimental no Recurso Extraordinario n°® 505.597,
pacificou o entendimento que deve prevalecer nas situagdes desse jaez.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA
SOBRE A PARTICIPACAO NOS LUCROS. ART. 7° XI, DA
CONSTITUICAO DO BRASIL. MP 794/94.

Com a superveniéncia da MP n. 794/94, sucessivamente reeditada, foram
implementadas as condigoes indispensdaveis ao exercicio do direito a
participagdo dos trabalhadores no lucro das empresas [é o que extrai dos
votos proferidos no julgamento do MI n. 102, Redator para o acorddo o
Ministro Carlos Velloso, DJ de 25.10.02].

Embora o artigo 7° XI, da CB/8S8, assegure o direito dos empregados
aquela participacdo e desvincule essa parcela da remuneragdo, o seu
exercicio ndo prescinde de lei disciplinadora que defina o modo e os
limites de sua participacdo, bem como o cardter juridico desse beneficio,
seja para fins tributdrios, seja para fins de incidéncia de contribuicdo
previdencidria. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento.
(grifos nossos)

Na mesma linha de entendimento:

RE 398.284 /RJ

Rel. Min. MENEZES DIREITO
Orgdo Julgador: Primeira Turma
DJe de 19-12-2008

Participagdo nos lucros. Art. 7°, XI, da Constituicdo Federal. Necessidade de
lei para o exercicio desse direito.

1. O exercicio do direito assegurado pelo art. 7°, XI, da Constituicdo Federal
comegca com a edi¢do da lei prevista no dispositivo para regulamentd-lo,
diante da imperativa necessidade de integragdo.

2. Com isso, possivel a cobranga das contribui¢des previdenciarias até a data
em que entrou em vigor a regulamentagdo do dispositivo.

3. Recurso extraordinario conhecido e provido.
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Deflui dos termos dos julgados suso transcritos que o exercicio do direito social em
debate sujeita-se as disposigdes estabelecidas na lei disciplinadora, a qual foi confiada a defini¢do do
modo e dos limites de sua participacao, bem como do carater juridico desse beneficio, seja para fins
tributarios, seja para fins de incidéncia de contribui¢do previdencidria.

Atente-se, por relevante, que o direito social estampado no inciso XI do art. 7° da
CF/88 ¢ dirigido a classe de trabalhadores que laboram mediante o vinculo juridico de uma relagdo de
emprego, nao abragando as pessoas fisicas que, assumindo o risco da atividade econdmica, exercem por
conta pidpria, determinada atividade profissional de natureza urbana, como ¢ o caso dos Diretores ndo
empregados e demais segurados contribuintes individuais, eis que entre estes e as respectivas empresas
ndo se {ormaliza vinculo empregaticio.

Das disposic¢des plasmadas no caput do art. 2° do Diploma Legal acima desfiado ergue-
se como fato incontroverso que o direito social objeto de regulamentacdo abarca, tdo somente, os
empregados da empresa, assim compreendidos os trabalhadores vinculados mediante um liame
empregaticio com a entidade empresarial em questdo, ndo irradiando efeitos sobre as demais categorias
de obreiros, aqui incluidos os segurados contribuintes individuais.

A assertiva ora alinhada encontra amparo, igualmente, nas disposi¢des insculpidas no
§4° do art. 218 de nossa Lei Soberana, cuja norma de carater programatico prevé o apoio e estimulo as
empresas que pratiquem sistemas de remunera¢ao que assegurem ao empregado, desvinculada do salério,
participagdo nos ganhos econdmicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 218 - O Estado promoverd e incentivara o desenvolvimento cientifico, a
pesquisa e a capacitagdo tecnologicas.

()

$4° A lei apoiara e estimulara as empresas que invistam em pesquisa,
criagdo de tecnologia adequada ao Pais, formagdo e aperfeicoamento de
seus recursos humanos e que pratiquem Sistemas de remuneracdo que
assegurem ao empregado, desvinculada do saldrio, participacdo nos
ganhos econémicos resultantes da produtividade de seu trabalho. (grifos
Nnossos)

Com efeito, a Lei n°® 8.212/1991, em obediéncia ao preceito constitucional em testilha,
honrou materializar na alinea “j” do §9° do seu art. 28 a hipotese de ndo incidéncia tributaria assinalada
no inciso XI, in fine, do art. 7° da CF/88, excluindo do campo de tributagdo das contribui¢cdes
previdencidrias as importancias pagas, creditadas ou devidas a titulo de PLR, sempre que estas verbas
forem pagas de acordo com a lei propria de regéncia, in casu, a Lei n° 10.101/2000, como assim preve a
Norma Matriz.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 28—(...)
$9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do:
()

J) a participa¢do nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica.
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10.101/2000.

Relembrando, a edi¢gdo da Medida Provisoria n® 794/94 veio ao atendimento do
comando constitucional em tela, introduzindo no Ordenamento Juridico os primeiros tragos definidores
do direito social ora em debate, vindo a sofrer, ao longo do tempo, em suas reedi¢cdes e renumeragoes,
um volume pouco expressivo de modificacdes legislativas, até a sua definitiva conversdo na Lei n°

Lein’]0.101 de 19 de dezembro de 2000

Art. 1% Esta Lei regula a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa como instrumento de integragdo entre o capital e o
trabalho e como incentivo a produtividade, nos termos do art. 7°, inciso XI,
da Constituicdo.

Art. 2° A participagcdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacao
entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a
seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: (grifos nossos)

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

1I - convengdo ou acordo coletivo. (grifos nossos)

$1° Dos instrumentos decorrentes da negocia¢do deverdo constar regras
claras e objetivas quanto a fixagdo dos direitos substantivos da
participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferi¢do das
informagoes pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da
distribui¢do, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condigoes:

I -indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
1l -programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

$2° O instrumento de acordo celebrado sera arquivado na entidade sindical
dos trabalhadores.

()

Art. 3° A participagdo de que trata o art. 2* ndo substitui ou complementa a
remuneragdo devida a qualquer empregado, nem constitui base de
incidéncia de qualquer encargo trabalhista, ndo se lhe aplicando o
principio da habitualidade.

§1° Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir
como despesa operacional as participagéoes atribuidas aos empregados nos
lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do proprio
exercicio de sua constitui¢do.

§2° E vedado o pagamento de qualquer antecipacdo ou distribui¢do de
valores a titulo de participa¢do nos lucros ou resultados da empresa em
periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo
ano civil.

$3% Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de
participagdo nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela
empresa, poderdo ser compensados com as obrigacoes decorrentes de
acordos ou convengoes coletivas de trabalho atinentes a participa¢do nos
lucros ou resultados.

$4% A periodicidade semestral minima referida no §2° podera ser alterada
pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em fun¢do de eventuais
impactos nas receitas tributdrias.

$5% As participagoes de que trata este artigo serdo tributadas na fonte, em
separado dos demais rendimentos recebidos no més, como antecipa¢do do
imposto:de renda devido na declaragdo de rendimentos da pessoa fisica,
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competindo a pessoa juridica a responsabilidade pela retencdo e pelo
recolhimento do imposto.

Art. 4° Caso a negociagdo visando a participa¢do nos lucros ou resultados
da empresa resulte em impasse, as partes poderdo utilizar-se dos seguintes
mecanismos de solugdo do litigio:

I - Mediacao,

Il — Arbitragem de ofertas finais.

¢1° Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o drbitro deve
restringir-se a optar pela proposta apresentada, em carater definitivo, por
uma das partes.

$2°? O mediador ou o arbitro sera escolhido de comum acordo entre as
partes.

$3° Firmado o compromisso arbitral, ndo sera admitida a desisténcia
unilateral de qualquer das partes.

$4° O laudo arbitral tera for¢ca normativa independentemente de
homologagao judicial.

Colhemos dos principios idealizadores da rubrica em pauta, que a verba paga a titulo de
PLR tem por espirito e esséncia de sua instituicdo servir como um instrumento de incentivo a
produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, da empresa, mediante o pagamento de um plus
remuneratorio, além do salario e dos demais beneficios devidos ao trabalhador, como forma de estimular
o empregado a ter um rendimento operacional que exceda ao desempenho ordinario que lhe ¢ exigido
habitualmente como decorréncia comum, inerente ¢ direta do contrato de trabalho.

O plano de incentivo a produtividade tem que traduzir, de maneira clara e objetiva, um
fim extraordindrio a ser alcancado pelo desempenho emproado do trabalhador, estimulado que esta pela
promessa de um ganho adicional remuneratdrio consistente na PLR.

Nos termos do §1°, in fine, do art. 2° da Lei n° 10.101/2000, tal fim extraordinario pode
ser estabelecido como um indice de produtividade, de qualidade da producao ou de lucratividade da
empresa. Pode, igualmente, ser traduzido por um programa de metas, de resultados ou de prazos, ou por
qualquer uma outra ferramenta gerencial que, efetivamente, encoraje, deflagre e estimule o trabalhador a
produzir mais ¢ melhor do que aquele desempenho ordindrio que ele vinha apresentando cotidiana e
rotineiramente, decorrente do seu compromisso laboral celebrado no contrato de trabalho.

Assim:

e O desempenho regular, rotineiro e ordinario do trabalhador decorrente do

compromisso laboral pactuado no contrato de trabalho ¢ remunerado mediante
salario;

e O desempenho extraordinario e timido do trabalhador, visando a atingir objetivos de
exceléncia fixados previamente pela empresa que excedam aos resultados comuns
ou historicos, ¢ remunerado mediante participacdo dos empregados nos lucros e
resultados da empresa, em valores previamente fixados nas negociagodes coletivas.
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Realiza-se, assim, a integracdo Capital vs Trabalho: A empresa ganha com o aumento
da produtividade, qualidade, lucratividade, volume de produgdo, prazos, etc. O trabalhador ganha
também, mediante o auferimento do p/us remuneratdrio consubstanciado na PLR.

Conforme dessai dos incisos I e II do §1° do art. 2° da Lei n® 10.101/2000, optou o
legislador infraconstitucional por ndo engessar na Lei os fins excepcionais a serem almejados nos planos
de incentivo a produtividade, delegando as proprias empresas a prerrogativa de estabelecer nos seus
planos de PLR os objetivos que melhor de adequem a realidade e as caracteristicas intrinsecas de cada
pessoa juridica.

Dentre tais fins extraordindrios, elencou a lei, exemplificativamente, dentre outros
possiveis € viavels, os seguintes critérios e condigoes:

e Indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

e Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Mas ndo se iludam, caros leitores. Muito embora a legislacdo infraconstitucional ndo
obrigue a empresa a seguir este ou aquele objetivo excepcional determinado, a existéncia e delimitacao
clara e precisa, no plano de PLR, de um fim extraordindrio especifico a ser atingido pelo quadro
funcional da Entidade ¢ mandatoria e indispensavel para a caracterizacao da PLR legal.

Assim, mesmo que a empresa decline de optar por qualquer um dos critérios
ilustrativamente descritos nos incisos I e II do §1° do art. 2° da Lei n° 10.101/2000, ela tem que,
necessariamente, descrever em detalhes, e de maneira prévia, um objetivo extraordinario especifico a ser
almejado pelo seu corpo funcional na consecugdo e realizacdo do plano de participagdo nos lucros e
resultados da empresa, sob pena de descaracterizagdo da PLR legal. Almeja com isso a Lei um
comprometimento efetivo dos empregados no sentido de oferecer uma dedicagdo, um cuidado ¢ um
empenho de exceléncia, superior ao ordindrio, usual, rotineiro e cotidiano, na busca pela consecu¢do dos
objetivos fixados no acordo e na obtengao do direito subjetivo estipulado no plano.

Isso porque, conforme ja salientado, qualquer verba paga em razdo do desempenho
regular, rotineiro e ordinario do trabalhador, decorrente do compromisso laboral pactuado no contrato de
trabalho, tem natureza juridica de salario, remunerag¢do direta e inescusavel pelo labor comum e usual
oferecido cotidianamente pelo trabalhador a empresa e, nessas condigdes, base de calculo das
contribui¢des previdencidrias.

Dessarte, sem o estabelecimento prévio no plano de PLR de um objetivo especial, que
incentive e alavanque a produtividade, a ser atingido pelo operariado, o qual, se atingido
satisfatoriamente, tem o conddo de premiar os trabalhadores que efetivamente envidaram esforgos
supranormais na sua consecucao, o plano de PLR recai na tadbula rasa do trabalho comum, rotineiro e
ordinario, o qual ¢ remunerado mediante salario, sofrendo a incidéncia, assim, das obrigagdes previstas
na Lei de Custeio da Seguridade Social.

O pagamento de verba com o rotulo de PLR Legal em retribuicao ao trabalho comum,
ordinario, usual e cotidiano do empregado, desconectado a qualquer incentivo a produtividade, ¢
expressamente vedado pela Lei n® 10.101/2000, cujo art. 3° obsta o pagamento de tal rubrica em
substitui¢do ou complementacao a remuneracao devida a qualquer empregado.

As regras claras e objetivas quanto ao direito substantivo referem-se ao direito dos
trabalhadores, de conhecerem,, previamente, no. corpo do proprio instrumento de negociacao, o quanto
irdo receber a depender do lucro auferido pelo empregador se os objetivos forem cumpridos, o que tera
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que fazer para receber tal quantia e como ird recebé-la. Quanto as regras adjetivas, deve o trabalhador ter
ciéncia dos mecanismos de afericdo de seu desempenho, de como aferi-lo em determinado momento e
situacdo, das metas e indices de produtividade a serem alcancados e o que falta para alcancga-los, etc.

A inexisténcia de tais regras, de forma clara e objetiva, no instrumento de negociacao,
implica a sua estipulacdo ¢ avaliagdo dos trabalhadores por ato unilateral do empregador, circunstancia
que colide com o objctivo almejado pelo legislador.

A exigéncia de regras claras e objetivas justifica-se como forma de inviabilizar a
discriminagao de empregados e de se consumar a propria finalidade do instituto criado. Sendo o resultado
finalistico almcjado pela norma o fomento da produtividade da mao de obra, nada mais compreensivel e
pertinente ue os empregados tenham o real conhecimento da exata dimensao do direito a eles concedido
e do esfoico e dedicacdo que eles devem empreender para alcangé-lo.

Mas a Lei ndo se contenta s6 com a explicitagdo dos direitos objetivos dos
trabalhadores. Ela exige que o instrumento de acordo coletivo especifique os critérios e procedimentos a
serem seguidos para a mensuragdo do quanto do acordado j& se houve por cumprido, bem como para a
afericao de quanto cada empregado ja contribuiu para o alcance das metas propostas.

Com efeito, exige a Lei n° 10.101/00 que do acordo constem os “mecanismos de
afericdo das informagoes pertinentes ao cumprimento do acordado", de modo a assegurar aos
empregados a transparéncia nas informagdes por parte da empresa, o fornecimento dos dados necessarios
a definicdo das metas, a ado¢do de indicadores de produtividade, qualidade ou lucratividade que sejam
compreendidos por todos, a possibilidade de fiscalizagdo do regular cumprimento das regras pactuadas e
0 acompanhamento progressivo da constitui¢do do direito em debate por parte do empregado.

Da pena de Sergio Pinto Martins (in Participacdo dos Empregados nos Lucros das
Empresas, Editora Atlas, 2009, pag. 150) ja se escreveu:

"Os critérios da participa¢do nos resultados ndo poderdo ficar sujeitos
apenas a condicoes subjetivas, mas objetivas, determinadas, para que todos
as possam conhecer e para que ndo haja duvida posteriormente sobre se o
empregado atingiu o resultado almejado pela empresa”.

Exsurge a todo ver que a regulamentacdo legal pauta-se no designio da protecdo do
trabalhador para que sua participacdo nos lucros seja concreta, justa e impessoal. Os sindicatos
envolvidos ou as comissdes, nos termos do artigo 2° da Lei de regéncia, tém liberdade para fixarem os
critérios e condigdes para a participacdo do trabalhador nos lucros e resultados. Visa o Legislador
Ordinério a impedir que condi¢des ou critérios subjetivos obstem a participacdo dos trabalhadores nos
lucros ou resultados ou que a empresa utilize a rubrica em foco como forma dissimulada de remuneracao,
o que ¢ expressamente vedado pelo art. 3° do Diploma Legal Regulador.

Assim, devem as regras conformadoras do direito em palco ser claras e objetivas para
que os critérios e condi¢des possam ser aferidos objetivamente, de modo que o obreiro possa exigir do
empregador o seu efetivo cumprimento, eis que, alcangados os termos assentados no acordo, o
trabalhador passa a ser titular do direito subjetivo ao recebimento da importancia a que faz jus.
Concretiza-se, dessarte, a integracao entre o capital e o trabalho e o incentivo a produtividade tao visados
pela lei.
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Em primoroso trabalho doutrinario, Kertzman e Cyrino (KERTZMAN, Ivan ¢ CYRINO,
Sinésio. In Saldrio de contribui¢do; Salvador, Editora Jus Podivm, 2* edi¢do, 2010) realcaram as notas
caracteristicas da hipotese de ndo incidéncia de contribuigdes previdencidrias ora em trato: “A exigéncia
de regras claras é uma forma de impossibilitar a discriminacdo dos empregados e de alcangar a propria
finalidade do instituto criado. Se o objetivo é estimular a produtividade dos empregados, nada mais
correto do que se exigir que estes tenham conhecimento das regras do beneficio proposto, pois, se assim
ndo fosse, ndo seria possivel a promog¢do de um esforco adicional para alcangar a meta estabelecida, e o
programa seria apenas uma forma de remunerag¢do disfarcada”.

A lei exige que nos instrumentos decorrentes da negociagdo constem as regras adjetivas
do plano de PLR, inclusive mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do
acordado, pericdicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, para que o
trabalhador possa saber, de antemao, como ele serd avaliado e como sera apurado o cumprimento das
metas previamente estabelecidas, ndo se contentando a Lei com a mera divulgagdo, a posteriori, na
internet ou em outro meio qualquer de comunicagdo da empresa, da consolidacdo dos resultados
alcancados.

A Lei exige um olhar prospectivo, proativo, de natureza dinamica, antecipando de
maneira clara e precisa qual serd efetivamente o mecanismo de avaliacdo dos trabalhadores quanto as
metas estabelecidas e de qual serd o critério e metodologia de apuracdo do cumprimento das metas
estabelecidas no acordo. Nao se satisfaz com a mera postura estatica, retrospectiva, de apenas medir e
relatar os resultados alcancgados.

Alerte-se que a estipulacdo de metas e a divulgagdo estatica dos resultados alcangados
no final do periodo de apuragdo nao se confundem com descricdo dos mecanismos de afericdo das
informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado. A Lei n° 10.101/2000 exige ambas. Nao se basta
sO com a primeira.

De outro eito, decorre por deducdo logica e, principalmente, pelas disposi¢des
expressas na lei, que a definicao e formalizagdo em documento proprio das condigdes de contorno do
plano de PLR tém que estar concluidas e tornadas publicas aos empregados previamente ao periodo de
apuracdo dos objetivos pactuados entre as partes, de maneira que o trabalhador tenha o perfeito e exato
conhecimento daquilo que precisa fazer, de como precisa fazer, do quanto e quando precisa fazer, de
como serdao mensurados e avaliados os objetivos estabelecidos pela empresa e de como o empregado sera
avaliado pela empresa para fazer jus ao ganho patrimonial especificamente consignado e prometido na
negociacao coletiva— REGRAS CLARAS E OBJETIVAS.

Tendo por finalidade a norma em tela a integragdo entre capital e trabalho e o ganho de
produtividade, exige a lei a negociag@o prévia entre empresa e os empregados, mediante acordo coletivo
ou comissdo de trabalhadores, da qual resulte clareza e objetividade das condigdes a serem satisfeitas
(regras adjetivas) para a participa¢ao nos lucros ou resultados (direito substantivo).

Deve ser enaltecido que o instrumento de acordo celebrado ndo figura como mera pega
decorativa na indigitada lei especifica, mas, sim, como documento formal para o registro dos fins
extraordinarios a serem alcangados pelo corpo funcional da empresa, das regras claras e objetivas
referentes aos direitos substantivos dos empregados, ou seja, do incentivo contraprestacional que irdo
auferir caso atinjam os objetivos do plano, e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das
informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia
e prazos para revisao do acordo.

Tendo a PLR a finalidade de incentivar o trabalhador a realizar e oferecer a empresa
um plus de produtividade que exceda ao resultado rotineiro e ordinario decorrente do contrato de
trabalho, avulta que acordo tem que ser assinado antes do inicio do periodo de apuragdo, para que os
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trabalhadores saibam, com precisdo, o qué, como, quando, quanto precisam fazer, para auferir o ganho
patrimonial que lhes ¢ prometido por intermédio do plano ajustado.

Ante do inicio do periodo de apuragdo necessitam ter o claro e preciso conhecimento de
quanto ¢ quando irdo ganhar, sob que forma, e como serdo avaliados, para poderem decidir se vale ou
ndo a pena se empenhar de 1ianeira excessiva a ordinaria e comum. Sao as tais das REGRAS CLARAS
E OBJETIVAS quarito aos direitos substantivos dos trabalhadores.

O espirito da lei pauta-se na transparéncia, conhecimento e registro documental prévio
dos direitos subjetivos dos trabalhadores na participagcdo nos lucros e resultados da empresa, bem como
das condi¢des e dos fins excepcionais que deverao de ser atingidos com o empenho incentivado pelo
plano, para a consecugao de tal ganho patrimonial.

Deflui da simbiose dos fundamentos juridicos e principiologicos dimanados dos
dispositivos legais ora revisitados que as comissdes eleitas para costurar os termos do plano de PLR
sejam integradas, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria, € que o
instrumento de negociagdo celebrado entre patrdes e empregados seja arquivado PREVIAMENTE na
respectiva entidade sindical, como forma de garantia dos direitos dos trabalhadores, porquanto os
sindicatos ostentam, como uma de suas principais funcdes, a defesa dos interesses econdmicos,
profissionais, sociais e politicos dos seus associados.

A Lei n°® 10.101/2000 nao se satisfaz com o mero convite ou carta de convocagao aos
sindicatos. Ela exige a participagdo efetiva dos sindicatos na mesa de negociagdes!

A eventual escusa dos sindicatos de participar da celebracdo do plano de PLR nao ¢
excludente da exigéncia estatuida no Diploma Legal ora em foco, uma vez que o Ordenamento Juridico
prevé caminhos alternativos de sanatoria de tal auséncia, fixados no art. 616 da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, ad litteris et verbis:

Consolidacao das Leis do Trabalho

Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econdomicas ou
profissionais e as empresas, inclusive as que ndo tenham representacdo
sindical, quando provocados, ndo podem recusar-se a negocia¢do coletiva.
(Redagdo dada pelo Decreto-lei n°229/67)

$1° Verificando-se recusa a negociagcdo coletiva, cabe aos Sindicatos ou
empresas interessadas dar ciéncia do fato, conforme o caso, ao Departamento
Nacional do Trabalho ou aos orgdos regionais do Ministério do Trabalho e
Previdéncia Social, para convocag¢do compulsoria dos Sindicatos ou empresas
recalcitrantes. (Incluido pelo Decreto-lei n® 229/67)

$2° No caso de persistir a recusa a negociagdo coletiva, pelo desatendimento
as convocagoes feitas pelo Departamento Nacional do Trabalho ou orgdos
regionais do Ministério de Trabalho e Previdéncia Social, ou se malograr a
negociagdo entabolada, ¢ facultada aos Sindicatos ou empresas interessadas a
instauragdo de dissidio coletivo. (Incluido pelo Decreto-lei n® 229/67)

$3°? Havendo convengdo, acordo ou senten¢a normativa em vigor, o dissidio
coletivo devera ser instaurado dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao
respectivo termo final, para que o novo instrumento possa ter vigéncia no dia
imediato a esse termo. (Redagdo dada pelo Decreto-lei n°424/69)

§4° Nenhum processo de dissidio coletivo de natureza econdomica serd
admitido sem antes se esgotarem as medidas relativas a formaliza¢do da
Convengdo ou Acordo correspondente. (Incluido pelo Decreto-lei n®229/67)
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Nessa esteira, ndo atendendo os sindicatos a convocacdo levada a efeito pela
Recorrente, deve esta dar ciéncia do fato ao 6rgao responsavel do Ministério do Trabalho, ou ao 6rgao
governamental competente que lhe faca as vezes, para que proceda a convocagdo compulsoria dos
Sindicatos recalcitrantes.

Dessarte, sem a presenca de um representante indicado pelo sindicato da respectiva
categoria e enquanto ndo se promover o efetivo arquivamento do instrumento de acordo celebrado na
entidade sindical dos trabalbadores, irregular, incompleta ¢ em desacordo com a Lei n° 10.101/2000
estard a negociagdc entre patroes e empregados, circunstancia que exclui toda e qualquer verba paga a
titulo de PLR do campo de ndo incidéncia tributdria delimitado na alinea ‘> do §9° do art. 28 da Lei n°
8.212/91.

E de se enaltecer que muita vez uma determinada empresa celebra espontaneamente um
acordo particular de PLR com os seus empregados e, na sequéncia, um eventual acordo ou convencao
coletiva de trabalho estipula um beneficio a categoria, atinente a participacao nos lucros ou resultados,
diverso daquele que foi fixado no acordo particular acima citado.

Nestas hipoteses especificas, a lei estatuiu como faculdade da empresa a compensagao
dos pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participacdo nos lucros ou resultados, mantidos
espontaneamente pela empresa, com as obrigacdes decorrentes de acordos ou convengdes coletivas de
trabalho atinentes a participagdo nos lucros ou resultados, de maneira que o trabalhador receba, no
minimo, aquele que for mais vantajoso, € que o empregador nao seja obrigado a pagar ambos,
simultaneamente.

Cumpre observar que, nos termos do art. 111, II, do CTN, deve-se emprestar
interpretagdo restritiva as normas que concedam outorga de isencdo. Nesse diapasdo, em sintonia com a
norma tributaria hé pouco citada, para se excluir da regra de incidéncia ¢ necessaria a fiel observancia
dos termos da norma de excegdo, tanto assim que as parcelas integrantes do supra-aludido §9°, quando
pagas ou creditadas em desacordo com a legislacdao pertinente, passam a integrar a base de céalculo da
contribui¢do para todos os fins e efeitos, sem prejuizo da aplicagdo das cominagdes legais cabiveis.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que disponha
sobre:

1 - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario,
11 - outorga de isen¢do;

Dado a exegese restritiva exigida pelo CTN, somente serdo extirpadas da base de
calculo das contribui¢cdes previdenciarias as verbas pagas sob o rétulo de participagdo nos lucros e
resultados (PLR) que forem pagas ou creditadas a segurados empregados, € em estreita e inafastavel
consonancia com a lei especifica que rege o beneficio em pauta. Do contrario, ndo. Permanecerdo
qualificadas como Salario de Contribuigao.

Diante dos aludidos dispositivos, deflui que o efeito sublime da desoneragdo prevista na
alinea ‘j° do §9° do art. 28 da Lei de Custeio da Seguridade Social somente toma vulto na exclusiva
condi¢do de as verbas pagas ou creditadas a titulo de participacdo nos lucros e resultados atenderem
cumulativamente aos seguintes requisitos:
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A verba paga a titulo de participagdo nos lucros e resultados da empresa tem que ser
representativa de um plano gerencial de incentivo a produtividade, consoante art. 1°
da Lein® 10.101/2000.

O piano de incentivo a produtividade tem que traduzir, portanto, de maneira clara e
objetiva, um fim extraordindrio a ser alcangado pelo desempenho emproado do
trabalthador, estimulado que estd pela promessa de um ganho adicional
remuneratorio consistente na PLR, de maneira que, efetivamente, encoraje, deflagre
e estimule o trabalhador a produzir mais e melhor do que aquele desempenho
ordinario que ele vinha apresentando cotidiana e rotineiramente, decorrente do seu
compromisso laboral celebrado no contrato de trabalho.

» O desempenho regular, rotineiro e ordinario do trabalhador decorrente do
compromisso laboral pactuado no contrato de trabalho ¢ remunerado mediante
salario;

» O desempenho extraordinario e timido do trabalhador, visando a atingir
objetivos de exceléncia fixados previamente pela empresa que excedam aos
resultados historicos, ¢ remunerado mediante participacao dos empregados nos
lucros e resultados da empresa, em valores previamente fixados nas negociagdes
coletivas.

Tem que resultar de negociacdo formal entre a empresa e seus empregados, por
comissdo escolhida pelas partes, integrada, obrigatoriamente, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria ou de convengao/acordo coletivo;

Das negociacdes suso citadas, deverdo resultar instrumentos formais que registrem o
plano de incentivo a produtividade adotado pela empresa, os objetivos a serem
alcancados na execucdo de tal plano, as regras claras e objetivas definidoras dos
direitos substantivos dos trabalhadores, bem como a regras adjetivas, abarcando os
mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribui¢ao, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo,
etc.

A negociacdo entre empresa e trabalhadores tem que ser concluida e assinada
previamente ao periodo de execucdo do plano, de modo que os empregados dele
participem com a perfeita e exata nocdo do que, do quanto, do quando ¢ do como
fazer para o atingimento dos objetivos pactuados, do quanto receberdo pelo seu
sucesso, € de como serdo avaliados para fazerem jus a PLR prometida;

O instrumento formal resultante do acordo em realce tem que ser arquivado
previamente na entidade sindical dos trabalhadores;

A PLR nao pode substituir, tampouco complementar a remuneracdo devida a
qualquer empregado;

A PLR nao pode ser distribuida em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil;
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No caso em aprego, apurou a Fiscalizacdo que o acordo de PLR que versa sobre a
participacdo nos resultados relativos ao exercicio de 2007 foi assinado em 25 de junho de 2008 ¢ o
acordo que versa sobre a PLR do exercicio de 2008 houve-se por homologado em 29 de maio de 2009.

Aqui, os trabalhadores adentraram o periodo de apuracdo de metas sem saber o que
precisavam fazer, como precisavam fazer, quanto e quando precisavam fazer para obter o direito
subjetivo a um ganho patrimonial que também ndo sabiam de quanto era, ou mesmo sequer se haveria
algum.

Além disso, ficaram as escuras os trabalhadores a respeito dos critérios € parametros de
avaliacdo do scu desempenho supranormal dedicado a consecugdo dos fins extraordinarios almejados
pela empresa, que também, ja iniciado o periodo de apuracdo, ainda nao haviam sido estipulados,
tampouco os elementos de afericdo do cumprimento do acordado.

Em outras palavras: A empresa conduziu a elaboragao do seu plano de PLR exatamente
na contramao do que prescreve a Lei n° 10.101/2000, que exige negociacdo prévia entre a empresa € seus
empregados, que os fins extraordinarios a serem alcancados pelos trabalhadores seja especificado com
regras claras e objetivas nos instrumentos de acordo celebrado, o qual deve mencionar, igualmente, os
mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da
distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo.

Conforme ja salientado alhures, o espirito da lei pauta-se na transparéncia,
conhecimento e registro documental prévio dos direitos subjetivos dos trabalhadores na participagdo nos
lucros e resultados da empresa, bem como das condigdes e dos fins excepcionais que deverdo de ser
atingidos com o empenho incentivado pelo plano, para a consecuc¢ao de um ganho patrimonial.

No caso em foco, tudo transcorreu na penumbra em todo o periodo de apuragdo e
avaliagao.

Assim, o trabalhador ingressou no periodo de incentivo, ja desincentivado, pois ndo
possuia qualquer instrumento formal assinado pelo empregador apto a lhe informar e assegurar se teria
ou ndo direito a participag@o nos resultados; Qual seria o resultado econémico de tal participacdo; Como
se daria a apuracdao e a mensuragdo de tal resultado; O que ele trabalhador ja havia realizado e o que
ainda necessitaria produzir para auferir o direito subjetivo aos resultados da empresa, dentre outras tantas
incertezas, em total arrepio aos principios norteadores que animam a Lei n® 10.101/2000.

Ou seja: Quando a Recorrente celebrou o plano de PLR, ela j& sabia ha muito tempo
qual havia sido o resultado e o lucro por ela alcangado.

Que integracdo Capital vs Trabalho se obtém com tal Acordo ? Que incentivo a
produtividade dessai de tal plano ?

Mas nao € s6. Ha mais. Diz o Acordo de 2007, verbis:

“Clausula Primeira — Participagdo nos Lucros e ou Resultados - A LEME
ENGENHARIA LTDA se propde a efetivar pagamento da participagdo dos
trabalhadores nos lucros e resultados da empresa, apurados no periodo de
Janeiro de 2007 a Dezembro de 2007.

Pardgrafo Unico - Critérios de participacdo nos lucros e resultados. O
montante total a distribuir, definido pelo acionista em funcdo dos resultados
atingidos no periodo, sera distribuido proporcionalmente aos saldrios, a todos
os trabalhadores.
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Clausula Segunda — Vigéncia e Abrangéncia -O Presente acordo, relativo tdo
somente ao exercicio de 2007, tem vigéncia de um ano a partir de sua
assinatura e abrange todos os trabalhadores da LEME ENGENHARIA LTDA -
ESCRITORIO DE BELO HORIZONTE -MG, sendo certo que os pagamentos
decorrentes do presente acordo ndo sdo compensaveis a nenhum titulo.

E, por estarem assim certos e ajustados, firmam o presente em 5 (cinco) vias

de igual forma e teor, comprometendo-se a empresa promover o arquivo no
Minisicrio do Trabalho.”

A indefini¢ao de parametros ¢ visivel no paragrafo tnico da Cldusula primeira acima
transcrita, que trata dos critérios da participag@o. Sao laconicos os critérios e objetivos a serem atingidos,
inexistindo qualquer definicdo acerca dos resultados a serem almejados pelos empregados, muito menos
a especificagdo dos direitos substantivos a que fardo jus os trabalhadores.

O montante a distribuir seria definido unilateralmente pela empresa e, mesmo assim,
em fungdo dos resultados atingidos no periodo, os quais ja eram conhecidos no momento da assinatura
do acordo. Afinal, quais seriam os resultados a serem atingidos pelos empregados para que estes
tivessem direito a participagdo nesses resultados? O plano ndo diz.

Adite-se que quando o acordo de 2007 foi assinado (25/06/2008) o periodo de apuracao
j& havia se exaurido integralmente.

Ou seja: Quando a Recorrente celebrou o plano de PLR, ela ja sabia ha muito tempo
qual havia sido o resultado e o lucro por ela alcangado.

Por outro lado, ndao se encontra previsto no acordo qualquer critério ou mecanismo de
acompanhamento do desempenho que possibilite aos empregados avaliar se as metas foram atingidas, ou
mesmo que existiram metas.

De outro giro, o montante a distribuir seria repartido proporcionalmente ao salario dos
trabalhadores, inexistindo qualquer relagdo com a produtividade ou a eficiéncia do empregado. Se
produziu pouco ou se produziu muito, ¢ irrelevante. Se operou com substantiva eficiéncia ou se com total
desmazelo, ¢ indiferente. Tais parametros nao influenciam o quantum que cada trabalhador ira receber a
esse titulo. Onde estard o incentivo a produtividade exigido pela Lei ? Perdeu-se no caminho !

Como demonstrado, nas clausulas dos Acordos Coletivos acima citados inexiste
qualquer pardmetro de referéncia, o minimo que seja, que represente uma meta, um objetivo
extraordinario, um resultado a ser atingido pela empresa para que o trabalhador, a contar de entdo, passe
a fazer jus aos lucros/resultados da empresa, tampouco rabisca tracos dos direitos substantivos dos
trabalhadores.

Os trabalhadores percorreram o periodo de apuracdo e avaliagdo sem ter a minima
no¢ao do que precisavam fazer, do quanto precisavam produzir, do como essa produ¢ao tinha que ser
executada. De quando a producao tinha que estar concluida, de quais resultados excepcionais precisavam
ser alcancados, de qual seria o seu ganho patrimonial caso tais resultados fossem atingidos, se teria ou
ndo direito a algum ganho patrimonial, de como seriam avaliados, etc. etc. etc.

REGRAS CLARAS E OBJETIVAS ? PARA QUE ?
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Assim, tendo em vista que no acordo ndo constam regras claras e objetivas quanto a
fixacdo dos direitos substantivos da participagdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferi¢ao
das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado, ndao hd como entender que a verba paga a
titulo PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL - ANO ANTERIOR possua as caracteristicas que a
enquadre na categoria almejada.

Além disso, ndo foram apresentados os acordos coletivos que pudessem respaldar os
pagamentos efetuados pela Autuada a titulo de PLR aos empregados das Filiais Floriandpolis — CNPJ
33.633.561/0005-00, Brasilia CNPJ 33.633.561/0004-20, Rio de Janeiro CNPJ 33.633.561/0006-91, Para
CNPJ 33.633.561/0011-59, referentes ao desempenho do exercicio de 2007 com pagamento em 2008.

Por tais razdes, os valores pagos foram considerados como Salario de Contribuigdo, nos
termos do art. 28, I, da Lei n® 8.212/1991. E diga o Relatorio Fiscal:

“Considerando que ndo foram comprovadas as exigéncias apresentadas na Lei
10.101/2000, que da a verba escriturada na conta contdbil 2.1.08.08.000001 —
“PARTICIPACAO RESULTADOS GERAL -ANO ANTERIOR” a possibilidade
de enquadra-la na categoria almejada, a rubrica em questdo foi considerada
fato gerador das contribuicoes previdencidrias e das destinadas aos terceiros.
Os valores pagos encontram-se detalhamentos no anexo PL, sendo pago a
titulo de participagdo nos resultados um percentual de 40% (quarenta por
cento) sobre o salario base do empregado”.

Tais acordos, portanto, nao se prestam como instrumento de integragdo entre o capital e
o trabalho, muito menos como elemento de incentivo a produtividade, como assim exige o art. 1° da Lei
n°® 10.101/2000.

Lein’10.101, de 19 de dezembro de 2000

Art. 1* Esta Lei regula a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa como instrumento de integragcdo entre o capital e o
trabalho e como incentivo a produtividade, nos termos do art. 7°, inciso XI, da
Constitui¢do. (grifos nossos)

Assim, a empresa fugiu ao abrigo da legislagdo que rege o direito social previsto no
inciso XI do art. 7° da CF/88, uma vez que efetuou apagamentos sob o rotulo de PLR, sem, todavia,
atender aos requisitos da lei especifica de regéncia do beneficio em pauta.

O pagamento de tais verbas, nas condi¢des em que se consumaram, ndo possui as
premissas basicas conformadoras da Participa¢do nos Lucros ou Resultados assentadas na Carta de
1988.

Ora, o pagamento de verbas, a titulo de PLR, pagas em ampla desconformidade com as
normas tributarias fixadas na Lei n° 10.101/2000 transmuda a natureza juridica da constitucional
Participacdo nos Lucros ou Resultados para mero prémio, o qual ndo se encontra abracado pela hipdtese
de ndo incidéncia tributéria prevista Lex Excelsior.

Frustram-se entdo os objetivos da lei, que tem como inspiracdo maior o fomento a
produtividade.
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Ao ndo atender aos requisitos impostos pela Lei n°® 10.101/2000, fugiu a verba em
questdo da protecdo do manto da ndo incidéncia prevista na alinea ‘j” do §9° do art. 28 da Lei n°
8.212/91, sujeitando-se a importancia paga sob o rotulo de participagdo nos lucros as obrigacdes
tributarias fincadas na Lei de Custeio da Seguridade Social,

A inobservancia a aplicag@o de lei representaria, por parte deste Colegiado, negativa de
vigéncia aos preceitos inseridos no inciso XI do art. 7° da CF/88 e nas Leis n° 8.212/91 ¢ 10.101/2000,
providéncia que somente poderia emergir do Poder Judiciario.

Estando, portanto, no campo de incidéncia do conceito de remuneracdo € nao havendo
dispensa legal para incidéncia de contribuigdes previdencidrias sobre tais verbas, nas circunstancias ora
analisado, deve persistir o langamento ora em debate.

3.2.2. DA BOLSA DE ESTAGIO

A alinea ‘i’ do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 estatui, de forma expressa, ndo integrar
o Salario de contribuigdo a importancia recebida a titulo de bolsa de complementagdo educacional de
estagiario, quando paga nos termos da Lei n°® 6.494/77.

No caso ora em foco, estatui o Diploma Normativo em realce que a parcela recebida a
titulo de bolsa de complementacdo educacional de estagidrio somente serd excluida da base de incidéncia
das contribuig¢des previdenciarias caso seja paga na forma da Lei n° 6.494/77, a qual dispde sobre os
estagios de estudantes de estabelecimento de ensino superior e ensino profissionalizante do 2° Grau e
Supletivo, assim dispondo quanto ao seu tema nuclear que, para serem considerados como estagiarios, os
alunos devem, comprovadamente, estar frequentando cursos de nivel superior, profissionalizante de 2°
grau, ou escolas de educagao especial.

Lei n® 6.494, de 7 de dezembro de 1977

Art. 1° As pessoas juridicas de Direito Privado, os orgdos de Administracao
Publica e as Instituicoes de Ensino podem aceitar, como estagiarios, os
alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino publico
e particular.

$1° Os alunos a que se refere o '"caput" deste artigo devem,
comprovadamente, estar frequentando cursos de nivel superior,
profissionalizante de 2° grau, ou escolas de educagdo especial. (grifos
nossos)

$2° O estagio somente poderd verificar-se em unidades que tenham
condigoes de proporcionar experiéncia pratica na linha de formagdo do
estagiario, devendo o aluno estar em condi¢oes de realizar o estdgio,
segundo o disposto na regulamentagdo da presente Lei.

$3° Os estagios devem propiciar a complementa¢do do ensino e da
aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em
conformidade com os curriculos, programas e calenddrios escolares.

Art. 4° O estdgio ndo cria vinculo empregaticio de qualquer natureza e o
estagiario podera receber bolsa, ou outra forma de contraprestag¢do que
venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislacio
previdenciaria, devendo o estudante, em qualquer hipotese, estar segurado
contra acidentes pessoais. (grifos nossos)
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Nesse particular, dispde o Regulamento da citada lei que o instrumento juridico
necessario a caracterizagdo e definicao do estagio curricular seja periodicamente reexaminado.

Decreto n°87.497, de 18 de agosto de 1982

art. 5° para caracterizagdo e defini¢do do estdagio curricular é necessaria,
entre a instituicdo de ensino e pessoas juridicas de direito publico e
privado, a existéncia de instrumento juridico, periodicamente
reexaminedo, onde estardo acordadas todas as condicoes de realizacdo
daquele estagio, inclusive transferéncia de recursos a institui¢do de ensino,
quando for o caso.

Art. 6° A realizagdo do estagio curricular, por parte de estudante, ndo
acarretara vinculo empregaticio de qualquer natureza.

$1? O Termo de Compromisso serd celebrado entre o estudante e a parte
concedente da oportunidade do estagio curricular, com a interveniéncia da
instituicdo de ensino, e constituird comprovante exigivel pela autoridade
competente, da inexisténcia de vinculo empregaticio. (grifos nossos)

De acordo com a legislacdo de regéncia, a caracterizagdo de estagio curricular depende
da celebracao de Termo de Compromisso entre o Estudante e o Concedente, com a interveniéncia da
Instituicdo de Ensino, o qual termo constituird comprovante exigivel da inexisténcia de vinculo
empregaticio.

Com efeito, ¢ através do reexame peridodico do citado instrumento juridico que as
autoridades competentes, dentre as quais os auditores fiscais federais, podem sindicar se a relagao
juridica estabelecida inicialmente entre estagidrio e as empresas continuam atendendo aos requisitos
essenciais da inexisténcia de vinculo empregaticio, ou, no caso da legislagdo previdenciaria, se o valor
auferido pelo estagidrio ainda reune as condi¢des indispensaveis para se subsumir a hipétese de ndo
incidéncia prevista na alinea “1” do §9° do art. 28 da Lei n® 8.212/91.

Merece ser enaltecido que a Lei n°® 6.494/77 houve-se por expressamente revogada pelo
art. 22 da Lei n° 11.788/2008, cujo art. 3° reprisou as disposi¢des aviadas no art. 4° da Lei despejada,
mantendo, sem solugdo de continuidade, as exigéncias fixadas no Diploma Legal anterior.

Lein’11.788, de 25 de setembro de 2008.

Art. 3° O estagio, tanto na hipotese do §1° do art. 2° desta Lei quanto na
prevista no §2° do mesmo dispositivo, ndo cria vinculo empregaticio de
qualquer natureza, observados os seguintes requisitos:

I — matricula e frequéncia regular do educando em curso de educagdo
superior, de educacgdo profissional, de ensino médio, da educagdo especial e
nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da
educagdo de jovens e adultos e atestados pela instituicdo de ensino,

II — celebracdo de termo de compromisso entre o educando, a parte
concedente do estdgio e a instituicdo de ensino;

1l — compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estigio e aquelas
previstas no termo de compromisso.

$1° O estagio, como ato educativo escolar supervisionado, deverd ter
acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituicdo de ensino e
por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatorios

referidos no inciso IV do caput do art. 7° desta Lei e por mengdo de aprovagdo
final.

$2° O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer
obrigacdo contida no termo.de compromisso caracteriza vinculo de emprego
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do educando com a parte concedente do estigio para todos os fins da
legislacdo trabalhista e previdenciaria. (grifos nossos)

Em consondncia com o regime juridico ora vigente, a caracterizagao de inexisténcia de
vinculo empregaticio entre o estagidrio e a empresa depende do adimplemento cumulativo dos seguintes
requisitos essenciais:

« Comprovacao de matricula e frequéncia regular do educando em curso de educacao
superior, de educacao profissional, de ensino médio, da educagao especial e nos anos
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educagdo de jovens e
adultos e atestados pela institui¢do de ensino;

= Comprovacao da celebracdo de termo de compromisso entre o educando, a parte
concedente do estagio e a institui¢do de ensino;

= Comprovacao da compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estagio e
aquelas previstas no termo de compromisso;

= Comprovacao do acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituicdo
de ensino e por supervisor da parte concedente, mediante vistos nos relatérios de
atividades do educando, apresentados periodicamente em prazo ndo superior a 6
(seis) meses, e por mencao de aprovagao final.

De acordo com o §2° do art. 4° da Lei n° 11.788/2008, o descumprimento de qualquer
dos requisitos acima elencados ou de qualquer obrigagdo contida no termo de compromisso caracteriza
vinculo de emprego do educando com a parte concedente do estadgio para todos os fins da legislagao
trabalhista e previdenciaria.

No presente caso, a Fiscalizagdo constatou a existéncia de estagios sem os respectivos
termos de compromisso e sem a indispensavel interveniéncia da Instituicdo de Ensino na qual o estudante
supostamente estaria matriculado. Além disso, apurou a prestacdo de servigos por estagidrios em
competéncias posteriores aquela de expiragdo prevista no contrato de estagio.

As situacdes mencionadas desclassificam a relacdo de estagio, convertendo-a em
relacdo de emprego, por for¢a do preceito inscrito no §2° do art. 3° da Lei n® 11.788/2008.

Nessa prumada, a Fiscalizagdo, considerando que a empresa ndo apresentou alguns
contratos de estagio ou os apresentou nao acobertando todas as competéncias em que se deu a relagcdo de
trabalho, qualificou os valores pagos a titulo de bolsa de estdgio como saldrio de contribui¢do de
segurados empregados, base de incidéncia das contribui¢des previdenciarias.

Tais segurados encontram-se arrolados nos anexos El e EV, a fls. 681/686.

Os relatorios e avaliagdes apresentados pelo Recorrente ndo supre a exigéncia de
comprova¢do do Termo de Compromisso firmado entre o estagidrio, o concedente de estigio e a
institui¢ao de ensino.
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O §2° do art. 3° da Lei n® 11.788/2008 ¢ taxativo e inflexivel ao estatuir que o
descumprimento de qualquer dos requisitos previstos em seus incisos, ou de qualquer obrigacao contida
no termo de compromisso, caracteriza vinculo de emprego do educando com a parte concedente do
estagio para todos os fins da legislagao trabalhista e previdenciaria.

Registre-se que os termos de compromisso acostados aos autos pela Impugnante ou se
referem a estagidrios ou a competéncias ndo incluidos no langamento, ou encontram-se
desacompanhados dos comprovantes de matricula/frequéncia regular do estagidrio nos cursos
correspondentes, nio preenchendo, dessarte, a totalidade das exigéncias legais necessarias a desoneracao
pretendida.

3.2.3. DO VALE COMBUSTIVEL

A alinea ‘s’ do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212/91 estatui que ndo integra o Salario de
contribuicdo a importancia recebida a titulo de ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas.

Os valores apurados pela Fiscalizagdo foram escriturados na conta contébil
4.02.01.04.07 — “DESPESAS COM VEICULOS”, tendo como contrapartida a conta 2.1.01.01.000001 -
FORNECEDORES ou diretamente na conta 2.1.01.01.000001 — “FORNECEDORES” e como
contrapartida “BRADESCO S/A — BH” nos langamentos em que ndo houve o transito pela conta de
despesas 4.02.01.04.07 — “DESPESAS COM VEICULOS”. Consta no historico tratar-se de
“PAGAMENTO NF 123599-/1 ECX CARD PROCESSADORA DE CARTOES S/A CONF. CHEQUE
23244” (lancamento efetuado em 11/01/2008).

Merece ser enaltecido de plano que a hipotese de nao incidéncia ora em realce versa
sobre ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado, quando devidamente comprovadas
as despesas realizadas.

Nessa vertente, para se por a salvo da incidéncia tributaria, € necessaria a comprovagao
das despesas em tela, a demonstragdo de que o veiculo a que se referem as despesas seja de propriedade
do empregado beneficiado, e que a verba despendida a tal titulo tenha natureza de ressarcimento.

Tais demonstracdes sdo indispensaveis, porquanto o ressarcimento de despesas tem
como objetivo fundamental a recomposi¢cdo do patrimdnio inercial do empregado, desfalcado pelos
gastos despendidos com o uso de veiculo proprio, combustiveis e manutencdo, utilizados no
cumprimento das atribui¢des inerentes ao seu cargo, em favor e interesse da empresa.

Como muito propriamente pontuou o Orgdo Julgador de 1* Instancia, “para que a
verba direcionada a gastos com combustivel deixe de ter as naturezas salariais, configurando-se
“ressarcimento”/“reembolso”’/ “indeniza¢do”, é necessario que reste demonstrado, nao so a realizagcdo
da despesa, mas, também, que se destina a recompor o patriménio do trabalhador por um gasto
indevidamente por ele suportado, ou seja, que se trata de despesas eventuais que o empregado teve na
utilizag¢do do veiculo para a execugdo de servigos externos relacionados aos assuntos da empresa, que o
veiculo estava sendo utilizado na prestagdo de servigos a interesse do empregador”.

Os documentos acostados pelo Impugnante a fls. 9117/9157 falham absolutamente em
seu mister de demonstrar os atributos acima elencados. Tais documentos nao indicam, sequer, a que
veiculo se refere, muito' menos que tal veiculo seja'da propriedade do empregado beneficidrio.
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Além disso, inexiste qualquer indicio de prova material de que tais despesas refiram-se
a ressarcimento de dispéndios realizados pelo empregado, na utilizacdo de veiculo préprio, para a
realizacdo de trabalho de interesse da empresa.

Ao coritrario, as comunicagdes via e-mail acostado a fls. 9126/9127 demonstram que a
rubrica paga a titulo auxi’;o combustivel e reembolso KM era manipulada para compor a remuneragdo do
empregado, “parae nao impactar e aumentar muito o salario CLT dele”.

Diante de tal quadro, ante a caréncia de demonstragao e comprovacao de que o veiculo
a que se referem as despesas ¢ de propriedade do empregado beneficiado, e que a verba despendida a tal
titulo tem natureza de ressarcimento, ndo hd como deixar de atribuir a tais importancias a natureza de
salario utilidade, o qual, sendo pago com habitualidade, como assim se revela o caso presente, se agrega
ao salario do empregado, por for¢a de norma constitucional inscrita no §11 do art. 201 da CF/88.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de regime geral, de
carater contributivo e de filiagdo obrigatoria, observados critérios que
preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e atenderd, nos termos da lei, a:
(Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 20/98)

()

S11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo
incorporados ao saldrio para efeito de contribuicdo previdencidria e
consequente repercussdo em beneficios, nos casos e na forma da lei. (Incluido
pela Emenda Constitucional n° 20/98) (grifos nossos)

No caso presente, ndo restou demonstrada a natureza de ressarcimento da verba paga
sob o rétulo de auxilio-combustivel, nem mesmo que o veiculo era de propriedade do beneficiario da
rubrica.

Ao contrario, os Cartdoes ECX combustivel foram fornecidos em valores fixos, tdo
somente no periodo 01/2008 a 01/2009, a Dejair Soares Porto e Carlos Roberto de Oliveira.

Deve ser enaltecido ainda que, mesmo nos casos em que reste demonstrada a natureza
indenizatoria do auxilio-combustivel, se tal verba for paga com habitualidade ao beneficiario, esta
também passa a integrar o conceito de Salario de Contribuicdo, base de calculo das contribui¢des
previdencidrias, como assim tem se posicionado a Jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga.

AgRg no REsp 1197757 / ES

Rel. Min. Humberto Martins

Orgdo Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA
DJe de 13/10/2010

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
PARTICIPACAO NOS LUCROS. REEMBOLSO POR USO DE VEICULO
PROPRIO. OMISSAO EXISTENTE. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC,
RETORNO DOS AUTOS.

1. A teor da jurisprudéncia desta Corte, somente a existéncia de omissdo
relevante a solu¢do da controvérsia, ndo sanada pelo Acordao recorrido,
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caracteriza a violagdo do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipotese
em aprego.

2. A isengdo tributaria sobre os valores pagos a titulo de participagdo nos
lucros ou resultados deve observar os limites da lei regulamentadora; no caso,
a Medida Provisoria 794/94 e a Lei n° 10.101/00, e também o art. 28, § 9°, "j",
da Lei n°8.212/91, possuem regulamentagdo idéntica.

3. Descumpridas as exigéncias legais, as quantias pagas pela empresa a seus
empregados ostentam a natureza de remunera¢do, passiveis, pois, de serem
tributados.

4. Sobre o auxilio-quilometragem, a contribuicdo previdencidria so incidird se
caracierizada a sua habitualidade, pois as verbas pagas por ressarcimento de
despesas por utilizacdo de veiculo proprio na prestacdo de servicos a
interesse do empregador tém natureza indenizatoria. Precedentes. (grifos
Nnossos)

5. Omisso o Tribunal de origem quanto a observancia dos requisitos
estabelecidos na Medida Provisoria 794/94 e na Lei n° 10.101/00, como
também quanto a habitualidade do uso do veiculo proprio, apesar da oposi¢do
de embargos de declaracdo. Caracterizada a violagdo do art. 535 do CPC.
Agravo regimental improvido.

Nao merece reparos, pois, nesse especifico particular, o lancamento em debate e a
Decisdo de Primeira Instdncia Administrativa.

3.2.4. DO REEMBOLSO OCULOS E DO AUXILIO FARMACIA

A alinea ‘q’ do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 dispde que ndo integra o Salario de
Contribui¢do o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontoldgico, proprio da
empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 6culos, aparelhos
ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade
dos empregados e dirigentes da empresa.

Os valores auferidos por segurados obrigatorios do RGPS, da empresa, a titulo de
reembolso oculos e auxilio farmacia decorrem de seus contratos de trabalho e se destinam a cobrir
despesas pessoais desses trabalhadores ou de seus familiares, representando a todo sentir um ganho
patrimonial recebido pelo trabalho, e ndo para o trabalho, inexistindo duvidas quanto a natureza
remuneratoria da citada verba.

Ocorre que, por razdes de politica social, o legislador ordinario resolveu instituir
hipdtese de nao incidéncia tributaria ao valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontolégico, proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com
medicamentos, 0culos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que
a cobertura de tal beneficio abrangesse a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.

O art. 15 da Lei de Custeio da Seguridade Social conceitua como empresa, para os fins
das obrigagdes nela previstas, ndo somente a firma individual ou sociedade que assume o risco de
atividade econdmica urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo, como também os 6rgdos e entidades da
administracao publica direta, indireta e fundacional, a ela se equiparando o contribuinte individual em
relacdo a segurado que lhe presta servico, bem como a cooperativa, a associagdo ou entidade de qualquer
natureza ou finalidade, a missao diplomatica e a reparticdo consular de carreira estrangeiras.

Lein’8.212, de 24 de julho de 1991
Arte L5 Considerazser:
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I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade
economica urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo, bem como os orgaos e
entidades da administra¢do publica direta, indireta e fundacional;

11 - empregador doméstico - a pessoa ou familia que admite a seu servigo, sem
finalidide lucrativa, empregado doméstico.

Paragrafo unico. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o
contribuinte individual em relagdo a segurado que lhe presta servigo, bem
como a cooperativa, a associagdo ou entidade de qualquer natureza ou
finalidade, a missdo diplomdtica e a reparticdo consular de carreira
estrangeiras. (Redagdo dada pela Lei n°9.876/99).

No caso presente, o beneficio em tela favorecia, tdo somente, os empregados da filial
Floriandpolis, ndo alcangcando os empregados dos demais estabelecimentos da empresa.

Nao resta davida que a vantagem concedida aos empregados do estabelecimento de
Floriandpolis tem carater assistencial, contudo o proposito magnifico da exoneragado tributaria somente ¢
atingido quando tal assistencialismo abarca todos os empregados da empresa como um todo, nos termos
da alinea ‘q” do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91, e ndo apenas os funcionarios lotados em um unico e
determinado estabelecimento da pessoa juridica, em flagrante discriminagdo dos demais.

Nao procede a alegacdo do Recorrente de que para fins previdencidrios, o termo
empresa deve ser compreendido como estabelecimento em razao da Simula 351 do STJ.

STJ Siumula n° 351

A aliquota de contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é
aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo
seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver
apenas um registro.

O verbete assentado na citada simula n® 351 tem sua aplicabilidade, somente e tdo
somente, na afericdo do grau de risco de acidente de trabalho, para fins da defini¢do da aliquota da
contribuicdo destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, o que nao € o caso dos autos.

Relembre-se que o art. 111, II, do CTN exige que se empreste interpretacdo literal as
normas que concedam outorga de isen¢do, de sorte que, onde o legislador ordindrio, podendo fazé-lo, nao
dispds de forma expressa, ndo pode o operador da lei elastecer a interpretacdo e o alcance da norma
isentiva, sob pena de violacao aos principios da reserva legal e da isonomia.

Nesse diapasao, dado a exegese restritiva exigida pelo CTN, somente serao extirpadas
da base de célculo das contribui¢cdes previdenciarias as verbas pagas sob o rotulo de reembolso dculos e
auxilio farmacia quando tal beneficio for extensivo a todos os empregados e dirigentes de todos os
estabelecimentos da empresa. Do contrario, ndo. Permanecerdo qualificadas como Saldrio de
Contribuigao.

Inexiste, portanto, em relacdo a rubrica ora em pauta, arestas a aparar no langamento
em debate, tampouco na Decisao de Primeira Instdncia. Administrativa.
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3.3. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL.
Alega o Recorrente que a multa de mora méxima que poderia ser aplicada ¢ de 20%.
Nao !

O art. 35 da Lei n°® 8.212/91, na redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009 estatui que os
débitos com a Unidc decorrentes das contribuigdes sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo
unico do art. 'l desta Lei, das contribuigdes instituidas a titulo de substituicdo e das contribui¢des
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislagdo, serao acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lein® 9.430/96.

Ocorre, todavia, que, na sequéncia, o art. 35-A da citada Lei n° 8.212/91, introduzido
pela MP n°® 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, dispds de maneira expressa que casos de
lancamento de oficio relativos as contribuigdes referidas no art. 35 acima mencionado, aplica-se o
disposto no art. 44 da Lei n° 9.430/96.

Lein’®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes sociais

previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo unico do art. 11 desta Lei, das
contribuicoes instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicoes devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos
previstos em legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redacdo

dada pela Lei n° 11.941/2009).

Art. 35-A. Nos casos de langcamento de oficio relativos as contribui¢oes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996. (Incluido pela Lei n° 11.941/2009).

O caso ora em apreciacdo se amolda ao que a doutrina usualmente denomina por
Conflito Aparente de Normas, que se configura no fendomeno juridico caracterizado pela existéncia
simultdnea de duas ou mais normas tributarias incidentes, em tese, sobre o mesmo fato jurigeno
tributdrio. Assim, hd um conflito, pois mais de uma norma pretende regular o fato. Diz-se, também,
aparente, porque apenas uma norma ¢ a aplicavel a hipotese retratada.

Nessa perspectiva, através da aplicagdo dos principios que solucionam o conflito
aparente de normas € possivel obter a solugdo para cada caso concreto, considerando que, tais principios
afastam as normas aparentemente incidentes a espécie, e individualizam as normas tributdrias
efetivamente aplicaveis ao episodio, evitando o chamando bis in idem.

Autores de nomeada tém exortado que o Principio da Especialidade (Lex specialis
derogat generali) ¢ o mais importante dos principios utilizados para sanar o conflito aparente de normas,
culminando no extremo de asserir quer os demais principios somente devem ser lembrados quando o
Principio da Especialidade ndo resolver satisfatoriamente os conflitos.

Para tanto, a norma especial deve possuir todos os elementos da norma geral e mais
alguns, classificados como ‘especializantes’, representativos de uma especificagdo mais apurada do fato
gerador da obrigacao tributéria principal ou acessodria, ou de penalidade aplicavel ao descumprimento de
tais obrigacgdes.
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Assim, de acordo com o principio da especialidade, o fato espécie deve ser subjugado a
norma tributaria que contiver, em sua hipdtese de incidéncia, as condi¢cdes de contorno que o retratarem
com maior fidedignidade. Dessarte, a norma tributaria especial derroga a lei geral naquele caso
especifico.

O principio da especialidade possui uma caracteristica que o distingue dos demais: a
prevaléncia da norma especial sobre a geral se estabelece in abstracto, pela comparagdo das definicdes
abstratas contidas nas normas, enquanto os demais critérios de solucdo de conflitos demandam um
confronto emi concreto das leis que descrevem o mesmo fato.

A hipotese ora em debate trata da aplicagio de penalidade pecunidria pelo
descumprimento de obrigacao principal formalizada mediante langamento de oficio.

O art. 35 da Lei n® 8.212/91 trata da imposi¢do de penalidade pecunidria pelo
recolhimento em atraso das contribuigdes sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo tinico do
art. 11 desta Lei, das contribuic¢des instituidas a titulo de substitui¢do ¢ das contribui¢des devidas a outras
entidades e fundos.

Ja o art. 35-A da mesma lei trata igualmente da imposi¢do de penalidade pecunidria
pelo recolhimento em atraso das contribui¢des sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do paragrafo
unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢des instituidas a titulo de substitui¢do e das contribui¢des
devidas a outras entidades e fundos, porém tras em seu bojo uma especializante que a norma do art. 35
citado no paragrafo anterior ndo comporta, qual seja, ser uma norma especifica para os casos de
lancamento de oficio, como assim se revela o caso presente.

Nessa prumada, no caso ora em exame, a norma contida no art. 35-A da Lei n® 8.212/91
se apresenta como norma especial em relacdo aquela carreada pela art. 35 da mesma lei, que, no caso, se
revela como a norma geral.

Assim, tratando-se o presente caso de langamento de oficio, como de fato se trata, deve
ser aplicada a norma tributaria inscrita no art. 35-A da Lei n°® 8.212/91, na redacdo dada pela Lei n°
11.941/2009, o qual remete ao art. 44 da Lei n® 9.430/96, que prevé a aplicacdo de multa de 75% (setenta
e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento.

Lei n®9.430, de 27 de dezembro de 1996

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei
n°11.488/2007)

1I - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a

pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela
Lein?11.488/2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a
contribuicdo n'social> isobre/” @1 lucro liquido, no ano-calendario
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correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n°
11.488/2007)

$1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488/2007)

1 -(revogudo), (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)
1i -(revogado); (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)
111 -(revogado); (Redagdo dada pela Lei n® 11.488/2007)
1V -(revogado); (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

V -(revogado pela Lei n° 9.716, de 26 de novembro de 1998). (Redagdo
dada pela Lei n° 11.488/2007)

$2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o §1°
deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redagdo dada
pela Lei n° 11.488/2007)

I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a", pela Lei n°
11.488/2007)

11 - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei
no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alinea "b", com nova
redagdo pela Lei n° 11.488/2007)

1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
(Renumerado da alinea "c", com nova redagdo pela Lei n° 11.488/2007)

$3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes previstas no
art. 6°da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991.

$4° As disposic¢oes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que
derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuicdo
decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscal.

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos
prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de
mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de
atraso.

$1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do
tributo ou da contribui¢do até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

$2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

$3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir do primeiro dia
do més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Lein’® 4.502, de 30 de novembro de 1964

Art. 71. Sonegacgdo é toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

1 - da ocorréncia do fato gerador. da obrigacdo tributdaria principal, sua
natureza, oy circunstancias materiais,,
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Il - das condigoes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a
obrigagdo tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio ¢ o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
Juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

Tal discrimen encontra-se tdo claramente consignado na legislagdo tributdria que até o
organismo cognitivo mais rudimentar em existéncia — o computador — consegue, sem margem de erro,
com uma simples instru¢do /' — THEN — ELSE unchained, determinar qual o regime juridico aplicével a
cada hipotese de incidéncia:

IF langcamento de oficio THEN art. 35-A da Lei n° 8.212/91, com a redagao dada pela
Lein® 11.941/2009.

ELSE art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n® 11.941/2009.

Traduzindo-se do “computés” para o “juridiqués”, tratando-se de langamento de oficio,
incide o regime juridico consignado no art. 35-A da Lei n° 8.212/91. Ao revés, em todas as demais
hipoteses de recolhimento de contribui¢des previdenciarias em atraso, aplica-se o regramento assinalado
no art. 35 desse mesmo diploma legal, ambos com a reda¢ao dada pela Lei n® 11.941/2009.

Com efeito, as normas juridicas que disciplinavam a cominacdo de penalidades
pecunidrias decorrentes do ndo recolhimento tempestivo de contribui¢des previdencidrias foram alteradas
pela Medida Provisoria n® 449/2008, posteriormente convertida na Lei n°® 11.941/2009. Tais
modificacdes legislativas resultaram na aplica¢do de san¢des que se mostraram mais benéficas ao infrator
no caso do recolhimento espontdneo a destempo pelo Obrigado, porém, mais severas para o sujeito
passivo, no caso de langamento de oficio, do que aquelas entdo derrogadas.

Nesse panorama, a supracitada Medida Provisoéria, ratificada pela Lei n® 11.941/2009,
revogou o art. 34 e deu nova redacdo ao art. 35, ambos da Lei n® 8.212/91, estatuindo que os débitos com
a Unido decorrentes das contribui¢des sociais previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do paragrafo tnico do
art. 11 da Lei n° 8.212/91, das contribui¢des instituidas a titulo de substitui¢do e das contribui¢des
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacao, seriam acrescidos de multa de mora e juros de mora nos termos do art. 61 da Lei n® 9.430/96.

Mas nao parou por ai. Na sequéncia da lapidacao legislativa, a mencionada Medida
Provisoria, ratificada pela Lei n° 11.941/2009, fez inserir no texto da Lei de Custeio da Seguridade Social
o art. 35-A que fixou, nos casos de lancamento de oficio, a aplicacdo de penalidade pecunidria, entdo
batizada de “multa de oficio”, a razdo de 75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicao,
verbis:
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Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicdes sociais
previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do pardgrafo unico do art. 11 desta Lei,
das contribuicoes instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicoes
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos
nos prazos previstos em legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e
Jjuros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941/2009).

Art. 35-A. Nos casos de langcamento de oficio relativos as contribuigcoes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n®
9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redac¢do dada pela Lei n°
11.941/2009).

Lei n’9.430, de 27 de dezembro de 1996

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,

de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata, (Redagdo dada pela Lei
n°11.488/2007)

1l - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a

pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica, (Incluida pela
Lein® 11.488/2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a
contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio

correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n°
11.488/2007)

§1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488/2007)

1 - (revogado); (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

1l - (revogado); (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)
Il - (revogado), (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)
1V - (revogado); (Redagdo dada pela Lei n°11.488/2007)

V - (revogado pela Lei n° 9.716, de 26 de novembro de 1998). (Redagdo
dada pela Lei n° 11.488/2007)

$2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o §1°
deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redagdo dada
pela Lein® 11.488/2007)

I - prestar esclarecimentos;, (Renumerado da alinea "a", pela Lei n°
11.488/2007)

1 - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei
no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alinea "b", com nova
redacdo pela Lei n°11.488/2007)
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1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
(Renumerado da alinea "c", com nova redagao pela Lei n° 11.488/2007)

$3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes previstas no
art. 6°da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991.

$4° As disposicoes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que
derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuicdo
decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscal.

Art. 61. Os debitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicoes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos
prazos previstos na legislagdo especifica, serdo acrescidos de multa de
mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de
atraso.

$1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia
subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do
tributo ou da contribui¢do até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

$2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

$3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir do primeiro dia
do més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Lein® 4.502, de 30 de novembro de 1964

Art. 71. Sonegagdo é toda ac¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

I - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais,

Il - das condigoes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda ac¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas,
visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

Como visto, o regramento da penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de
obrigacdo tributdria principal a ser aplicada nos casos de recolhimento espontaneo feito a destempo e nas
hipdteses de langamento de oficio de contribuigdes previdencidrias que, antes da metamorfose legislativa
promovida pela MP n° 449/2008, encontravam-se acomodados em um mesmo dispositivo legal, cite-se,
incisos [ e Il do art. 35 da Lei n°® 8.212/91, nessa ordem, agora se encontram dispostos em separado, diga-
se, nos artigos 61 e 44 da Lei n° 9.430/96, respectivamente, por for¢a dos preceitos inscritos nos art. 35 e
35-A da Lein®8.212/91, com a redagao dada pela Lei n°® 11.941/2009.

Nesse novo regime legislativo, a instrucdo de seletividade invocada anteriormente
passa a-ser.informada-de acordo com osseguinte comando:
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IF langamento de oficio THEN art. 35-A da Lei n° 8.212/91, com a redagao dada pela
Lein® 11.941/2009.

ELSE art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n® 11.941/2009.

Diante de tal cenario, a contar da vigéncia da MP n° 449/2008, a parcela referente a
penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigacdo principal formalizada mediante
lancamento dc of’cio ha que ser dimensionalizada de acordo com o critério de célculo insculpido no art.
35-A da L ein® 3.212/91, incluido pela MP n° 449/2008 e convertida na Lei n® 11.941/2009, que prevé a
incidéncia d¢ penalidade pecunidria, aqui referida pelos seus genitores com o nome de batismo de “multa
de oficio” calculada de acordo com o disposto no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Por outro viés, em se tratando de recolhimento a destempo de contribuigcdes
previdencidrias ndo resultante de lancamento de oficio, o montante relativo a penalidade pecuniaria
decorrente do descumprimento de obrigacdao tributaria principal ha que ser dimensionalizado em
conformidade com as disposi¢des inscritas no art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a redagdo dada pela MP n°
449/2008 e convertida na Lei n® 11.941/2009, que estatui multa, aqui também denominada “multa de
mora”, calculada de acordo com o disposto no art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Nao demanda aurea mestria perceber que o nomem iuris consignado na legislagao
previdencidria para a penalidade pecunidria decorrente do descumprimento de obrigacdo principal
formalizada mediante lancamento de oficio, que nas ordens do Ministério da Previdéncia Social recebeu
a denominagdo genérica de “multa de mora”, art. 35, 1 da Lei n® 8.212/91, no ambito do Ministério da
Fazenda houve-se por batizada com a singela denominagido de “multa de oficio”, art. 44 da Lei n®
9.430/96 c.c. art. 35-A da Lei n° 8.212/91, incluido pela MP n° 449/2008. Mas nao se iludam, caros
leitores ! Malgrado a diversidade de rotulos, as suas naturezas juridicas sdo idénticas: penalidade
pecunidria decorrente do descumprimento de obrigagdo principal formalizada mediante lancamento de
oficio.

No que pertine a penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigacao
principal ndo incluida em lancamento de oficio, o titulo designativo adotado por ambas as legislacdes
acima referidas € idéntico: “Multa de Mora”.

Nao carece de elevado conhecimento matematico a conclusdao de que o regime juridico
instaurado pela MP n° 449/2008, e convertido na Lei n°® 11.941/2009, instituiu uma apenacao mais severa
para o descumprimento de obrigagdo principal formalizada mediante langamento de oficio (75%) do que
o regramento anterior previsto no art. 35, I da Lei n® 8.212/91, com a redac¢do dada pela Lei n® 9.876/99
(de 24% a 50%), ndao havendo que se falar, portanto, de hipdtese de incidéncia da retroatividade benigna
prevista no art. 106, 11, ‘¢’ do CTN, durante a fase do contencioso administrativo.

Codigo Tributario Nacional

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicagdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrdrio a qualquer exigéncia de agdo
ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em
falta de pagamento de tributo,
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¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua prdtica.

Conforme acima demonstrado, a penalidade pecunidria decorrente do descumprimento
de obrigacao principa! formalizada mediante langamento de oficio, antes do advento da MP n°® 449/2008,
encontrava-se disciplinada no inciso II do art. 35 da Lei n° 8.212/91. Contudo, ap6s o advento da MP n°
449/2008, a penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigacdo principal formalizada
mediante langamento de oficio passou a ser regida pelo disposto no art. 35-A da Lei n° 8.212/91, incluido
pela citada MP 1.° 449/2008.

(V]

Nao ¢ cabivel, portanto, efetuar-se o cotejo de “multa de mora” (art. 35, 11 da Lei n
8.212/91, com a redacao dada pela Lei n°® 9.876/99) com “multa de mora” (art. 35 da Lei n°® 8.212/91,
com a redagdo dada pela MP n°® 449/2008), pois estar-se-ia, assim, promovendo a comparacao de nomem
iuris com nomem iuris (multa de mora) e nao de institutos de mesma natureza juridica (penalidade
pecunidria decorrente do descumprimento de obrigagdo principal formalizada mediante langamento de
oficio).

Tal retroatividade ndo se coaduna com a hipdtese prevista no art. 106, II, ‘¢’ do CTN, a
qual se circunscreve a penalidades aplicaveis a infragdes tributarias de idéntica natureza juridica, in casu,
penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigacdo principal formalizada mediante
lancamento de oficio. Lé com lé, cré com cré (Jurandir Czaczkes Chaves, 1967).

Reitere-se que ndo se presta o preceito inscrito no art. 106, II, ‘¢’ do CTN para fazer
incidir retroativamente penalidade menos severa cominada a uma infragdo mais branda para uma
transgressdo tributaria mais grave, a qual lhe é cominado em lei, especificamente, castigo mais hostil, s6
pelo fato de possuir a mesma denominacgao juridica (multa de mora), mas naturezas juridicas distintas e
diversas.

Como visto, a norma tributaria encartada no art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a redacgao
dada pela MP n°® 449/2008, c.c. art. 61 da Lei n® 9.430/96 s6 se presta para punir o descumprimento de
obrigacao principal ndo formalizada mediante langamento de oficio.

Nos casos de descumprimento de obrigacdo principal formalizada mediante langamento
de oficio, tanto a legislagdao revogada (art. 35, II da Lei n°® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n°
9.876/99), quanto a legislagdo superveniente (art. 35-A da Lei n® 8.212/91, incluido pela MP n°
449/2008, c.c. art. 44 da Lei n® 9.430/96) preveem uma penalidade pecunidria especifica, a qual deve ser
aplicada em detrimento da regra geral, em atencdo ao principio juridico lex specialis derogat generali,
aplicavel na solucdo de conflito aparente de normas.

Nessa perspectiva, nos casos de lancamento de oficio, o cotejamento de normas
tributarias para fins especificos de incidéncia da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, ‘c’ do
CTN somente pode ser efetivado, exclusivamente, entre a norma assentada no art. 35-A da Lei n°
8.212/91, incluido pela MP n° 449/2008, c.c. art. 44 da Lei n® 9.430/96 com a regra encartada no art. 35,
IT da Lei n° 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n° 9.876/99, uma vez que estas tratam,
especificamente, de penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigagdo principal
formalizada mediante langamento de oficio, ou seja, penalidades de idéntica natureza juridica.
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Nesse contexto, vencidos tais prolegdmenos, tratando-se o vertente caso de lancamento
de oficio de contribuigdes previdenciarias, o atraso objetivo no recolhimento de tais exacdes pode ser
apenado de duas formas distintas, a saber:

a) Tratando-se de fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP n°® 449/2008: De
acordo com a lei vigente a data de ocorréncia dos fatos geradores, circunstancia que
implica a incidéncia de multa de mora nos termos do art. 35, II da Lei n® 8.212/91,
com a redacdo dada pela Lei n® 9.876/99, na razdo variavel de 24% a 50%,
enquanto nao inscrito em divida ativa.

L) Tratando-se de fatos geradores ocorridos apds a vigéncia da MP n°® 449/2008: De
acordo com a MP n° 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, que promoveu a
inser¢ao do art. 35-A na Lei de Custeio da Seguridade Social, situagcdo que importa
na incidéncia de multa de oficio de 75%, salvo nos casos de sonegagdo, fraude ou
conluio, em que tal percentual ¢ duplicado.

Assim, em relacdo aos fatos geradores ocorridos nas competéncias anteriores a
dezembro de 2008, exclusive, o cotejo entre as hipdteses acima elencadas revela que a multa de mora
aplicada nos termos do art. 35, IT da Lei n°® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n® 9.876/99, sempre se
mostrara menos gravoso ao contribuinte do que a multa de oficio prevista no art. 35-A do mesmo
Diploma Legal, inserido pela MP n°® 449/2008, contingéncia que justifica a ndo retroatividade da Lei n°
11.941/2009, uma vez que a penalidade por ela imposta se revela mais ofensiva ao infrator.

Dessarte, para os fatos geradores ocorridos até a competéncia novembro/2008,
inclusive, o célculo da penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigagdo principal
formalizada mediante lancamento de oficio deve ser efetuado com observancia aos comandos inscritos
no inciso II do art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a redagdo dada pela lei n® 9.876/99.

Ao revés, para os fatos geradores ocorridos a partir da competéncia dezembro/2008,
inclusive, a penalidade pecuniaria decorrente do descumprimento de obrigagdo principal formalizada
mediante langamento de oficio deve ser calculada consoante a regra estampada no art. 35-A da Lei n°
8.212/91, com a redacao dada pela Lei n® 11.941/2009.

3.4. DA MULTA POR INFRACAO A OBRIGACAO ACESSORIA — AI CFL 68
O Recorrente alega invalidade de multa isolada pelo descumprimento de obrigagdo

acessoria;

Sem razdo, data maxima vénia.

No capitulo reservado ao Sistema Tributario Nacional, a Carta Constitucional outorgou
a Lei Complementar a competéncia para estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo tributaria,
especialmente sobre as obrigacdes tributdrias, dentre outras.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 146. Cabe a lei complementar:

()
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1l - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo tributaria,
especialmente sobre:

()

b) obrigagdo, lancamento, crédito, prescricdo e decadéncia tributarios;

Nessa vertente, no exercicio da competéncia que lhe foi outorgada pelo Constituinte
Originério, o C'TN honrou prescrever, com propriedade, a distingdo entre as duas modalidades de
obrigacdes tributarias, ad litteris et verbis:

Codigo Tributdario Nacional - CTN

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecunidaria e extingue-se
Juntamente com o crédito dela decorrente.

$2° A obrigacio acessoria decorre da legislacio tributdria e tem por
objeto as prestagoes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos. (grifos nossos)

$3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservincia,
converte-se em obrigacdo principal relativamente a penalidade
pecunidria. (grifos nossos)

As obrigagdes acessorias, consoante os termos do Diploma Tributério, consubstanciam-
se deveres de natureza instrumental, consistentes em um fazer, ndo fazer ou permitir, fixados na
legislagao tributaria, na abrangéncia do art. 96 do CTN, em proveito do interesse da administragao fiscal
no que tange a arrecadacao e a fiscalizagdo de tributos.

No plano infraconstitucional, no que pertine as contribuicdes previdencidrias, a
disciplina da matéria em relevo ficou a cargo da Lei n° 8.212/91, a qual fez inserir na Ordem Juridica
Nacional uma diversidade de obrigagdes acessorias, criadas no interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacdo das contribui¢des previdenciarias, sem transpor os umbrais limitativos erguidos pelo CTN.

Envolto no ordenamento realgado nas linhas precedentes, os artigos 32 e 33 da citada
lei de custeio da Seguridade Social estabeleceram uma série de obrigacdes instrumentais a serem
observadas pela empresa, dentre elas, a obrigacdo instrumental positiva de informar mensalmente ao
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagdes a Previdéncia Social - GFIP, todos os dados relacionados aos fatos geradores de
contribuicao previdenciaria e outras informacdes de interesse do INSS, além do dever juridico de exibir
ao Fisco todos os livros e documentos relacionados com as contribuigdes previdenciarias, bem como o de
prestar todas as informagdes cadastrais, financeiras e contdbeis do seu interesse, na forma por ele
estabelecida, e os esclarecimentos necessarios a fiscalizacao.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados
relacionados aos fatos geradores de contribui¢do previdenciaria e outras
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informagoes de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n
9.528/97)

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete arrecadar,
fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das contribui¢oes sociais
previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do pardgrafo unico do art. 11, bem como
as contribuicoes incidentes a titulo de substituicdo, e a Secretaria da
Receita Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o
recolhimento das contribui¢oes sociais previstas nas alineas ‘d’ e ‘e’ do
paragrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os orgdos, na esfera de sua
ompeténcia, promover a respectiva cobran¢a e aplicar as sangoes
previstas legalmente. (Redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001).

§1° E prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do
Departamento da Receita Federal-DRF o exame da contabilidade da
empresa, ndo prevalecendo para esse efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do
Codigo Comercial, ficando obrigados a empresa e o segurado a prestar
todos os esclarecimentos e informagoes solicitados.

$2° A empresa, o servidor de orgdos publicos da administra¢do direta e
indireta, o segurado da Previdéncia Social, o serventuario da Justica, o
sindico ou seu representante, o comissario e o liquidante de empresa em
liquidacdo judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documentos e livros relacionados com as contribuigcdes previstas nesta
Lei. (grifos nossos)

Tal obrigagdo acessoria evidencia-se como continua, ndo se extinguindo com a mera
apresentacdo do documento em tela nos meses anteriores. Em assim sendo, a entrega da GFIP em um
determinado més ndao exime nem dispensa o obrigado a efetuar a mesma entrega na competéncia
seguinte, ainda que as informagdes a serem declaradas sejam exatamente as mesmas informadas na
declaragdo do més anterior.

Outro ndo ¢ o Direito positivado no ART. 225, IV, do Regulamento da Previdéncia
Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

Regulamento da Previdéncia Social.
Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

1V- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por
intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagoes a Previdéncia Social, na forma por ele estabelecida,
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribui¢do previdenciaria e
outras informagades de interesse daquele Instituto;

Nao se mostra demasiado enaltecer que o dever instrumental de informar mensalmente
nas GFIP todos os fatos geradores de todas as contribui¢cdes previdencidrias e de outras informacdes de
interesse da Autarquia Previdenciaria Federal ndo se revela como uma faculdade da empresa, mas, sim,
uma obrigacdo tributaria a ela imposta diretamente, com a forca de império da lei formal, gerada nas
Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o tramite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da
nossa Lei Soberana.
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Nao se deve perder de vista, igualmente, que as GFIP equiparam-se a documentos
publicos e que o seu preenchimento com informacdes incorretas ou omissas constitui-se crime de
falsidade ideologica, na forma prevista no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Codigo
Penal Brasileiro.

Decreto-Lei 11° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Codigo Penal
Falsificacdo de documento publico

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento publico, ou alterar
{locumento publico verdadeiro:

Pena - reclusdo, de dois a seis anos, e multa.

§1°- Se o agente é funcionario publico, e comete o crime prevalecendo-se do
cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

$2° - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento publico o emanado
de entidade paraestatal, o titulo ao portador ou transmissivel por endosso, as
agoes de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.
(grifos nossos)

$3° Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluido pela Lei
n°9.983/2000)

I - na folha de pagamento ou em documento de informagoes que seja
destinado a fazer prova perante a previdéncia social, pessoa que ndo possua
a qualidade de segurado obrigatorio; (Incluido pela Lei n° 9.983/2000)
(grifos nossos)

Il - na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social do empregado ou em
documento que deva produzir efeito perante a previdéncia social, declaragdo

falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluido pela Lei n°
9.983/2000)

1l - em documento contabil ou em qualquer outro documento relacionado
com as obrigacoes da empresa perante a previdéncia social, declaragdo
falsa ou diversa da que deveria ter constado. (Incluido pela Lei n°
9.983/2000) (grifos nossos)

$4° Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados
no §3° nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneragdo, a vigéncia
do contrato de trabalho ou de prestacio de servigos. (Incluido pela Lei n’
9.983/2000) (grifos nossos)

Falsidade ideologica

Art. 299 - Omitir, em documento publico ou particular, declaracido que dele
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaracdo falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacio ou
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: (grifos nossos)

Pena - reclusdo, de um a cinco anos, e multa, se o documento ¢ publico, e
reclusdo de um a trés anos, e multa, se o documento é particular.

Paragrafo unico - Se o agente ¢ funcionario publico, e comete o crime
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificacdo ou alteracdo é de
assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Merece ser citado que, das disposi¢des insculpidas no §3° do art. 113 do codex
tributario emerge a natureza objetiva do Auto de Infracdo de Obrigagdo Acessoria, na medida em que o
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simples fato da inobservancia da obrigacdo acessoria ¢ condi¢ao bastante, suficiente e determinante para
a conversao de sua natureza de obrigagdo acessoria em principal, relativamente a penalidade pecuniaria.

Tal compreensdo caminha no mesmo compasso das disposi¢cdes expressas no art. 136
do reverenciado cddigo tributario, o qual declara que a responsabilidade por infragcdes a legislacao
tributaria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensao dos
efeitos do ato, revelando assim, através de uma outra lente, o cardter objetivo e independente da
imputagdo em realce.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 136. Salvo disposi¢do de lei em contrario, a responsabilidade por
infragoes da legislacdo tributaria independe da inten¢do do agente ou do
responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.

Dessarte, nos termos da lei, ainda que nao tenha ocorrido a obrigagao principal ou esta,
mesmo tendo ocorrido, ja tenha sido adimplida, tais fatos née sdo suficientes para afastar a observancia
e/ou os efeitos das obrigacdes acessorias correlatas impostas pela legislagao tributaria.

No caso em exame, exsurge das provas e circunstancias descritas nos autos que a
empresa autuada deixou de informar em suas GFIP os valores relativos aos pagamentos realizados a
titulo de PLR efetuados em desacordo com a Lei n® 10.101/2000; pagamentos a titulo de bolsa de estagio
em desacordo com a Lei n°® 6.494/77 e Lei n° 11.788/2008; pagamento de auxilio farmacia e reembolso
6culos nao extensivo a todos os empregados da empresa e pagamento de vales-combustivel sem
comprovacgao da natureza de ressarcimento e de que o veiculo pertencia ao empregado beneficiado.

Restou demonstrado que os pagamentos das rubricas acima indicadas, na forma e nas
circunstancias em que foram realizados, nao se subsumiam a nenhuma das hipoteses de nao incidéncia de
contribui¢des previdencidrias previstas no §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212/91, e por tal razdo, todas essas
verbas sdo consideradas como parcelas integrantes do conceito juridico de Saldrio de Contribuigao.
Como consequéncia inafastavel, por for¢a de lei formal, tais importancias e os correspondentes fatos
geradores, deveriam ter sido declarados nas GFIP correspondentes € ndo o foram. Dai a procedéncia do
Auto de Infracdo de Obrigagdo Acessoria em realce.

A conduta omissiva assim perpetrada pelo sujeito passivo representou ofensa ao
dispositivo legal encartado no inciso IV do art. 32 da Lei n°® 8.212/91 c.c. art. 225, IV do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°® 3.048/99.

Almejando brindar a maxima efetividade a obrigagdo acessoria ora ilustrada, o §5° do
art. 32 do Pergaminho Legal em foco, na redagdo dada pela Lei n® 9.528/97, aviou norma sancionatoria,
prevendo a puni¢do do obrigado, em caso de entrega de GFIP contendo incorre¢des ou omissdes
relacionadas a fatos geradores de contribuicdes previdenciarias, mediante a inflicdo de pena

administrativa correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a contribuicdo nao
declarada, limitada aos valores previstos no paragrafo 4° do mesmo dispositivo legal.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio, . de, . documento , a,  ser definido em regulamento, dados
relacionados ,aos, fatos,geradores, de. contribuicdo, preyvidenciaria e outras
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informagoes de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n°
9.528/97)

()

$4° A ndo apresentagdo do documento previsto no inciso 1V,
independentemente do recolhimento da contribui¢do, sujeitard o infrator a
pena administrativa correspondente a multa variavel equivalente a um
multiplicador sobre o valor minimo previsto no art. 92, em fung¢do do
numero de segurados, conforme quadro abaixo: (Paragrafo e tabela
acrescentados pela Lei n® 9.528/97).

S2-C4T1
F1. 20.010

0 a 5 segurados

1/2 valor minimo

6 a 15 segurados

1 x o valor minimo

16 a 50 segurados

2 x o valor minimo

51 a 100 segurados

5 x o valor minimo

101 a 500 segurados

10 x o valor minimo

501 a 1000 segurados

20 x o valor minimo

1001 a 5000 segurados

35 x o valor minimo

acima de 5000 segurados

50 x o valor minimo

$5° A apresentagdo do documento com dados ndo correspondentes aos
fatos geradores sujeitarad o infrator a pena administrativa correspondente a
multa de cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo
declarada, limitada aos valores previstos no pardgrafo anterior. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n°® 9.528/97).

()

$11. Em relagdo aos créditos tributarios, os documentos comprobatorios do
cumprimento das obrigacoes de que trata este artigo devem ficar
arquivados na empresa até que ocorra a prescri¢do relativa aos créditos
decorrentes das operac¢oes a que se refiram. (Reda¢do dada pela Medida
Provisoria n® 449/2008)

No mesmo sentido, assim dispdem os artigos 225, IV e 284, II do

Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048/99.

Regulamento da Previdéncia Social.
Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

IV-informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por
intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informagoes a Previdéncia Social, na forma por ele estabelecida,
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuig¢do previdenciaria e
outras informagoes de interesse daquele Instituto;

Art. 284. A infragdo ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitara
o responsavel as seguintes penalidades administrativas:

()

Regulamento da
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II- cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo declarada,
limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresenta¢do da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagoes a
Previdéncia Social com dados ndo correspondentes aos fatos geradores,
seja em relagdo as bases de cdlculo, seja em relagdo as informagoes que
alterem o valor das contribui¢oes, ou do valor que seria devido se ndo
houvesse iseng¢do ou substitui¢cdo, quando se tratar de infra¢do cometida
por pessoa juridica de direito privado beneficente de assisténcia social em
gozo de isengdo das contribui¢des previdencidrias ou por empresa cujas
conlribui¢oes incidentes sobre os respectivos fatos geradores tenham sido
substituidas por outras; e (Redagdo dada pelo Decreto n°4.729/2003)

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste
Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, sdo reajustados nas
mesmas épocas e com os mesmos indices utilizados para o reajustamento
dos beneficios de prestacdo continuada da previdéncia social.

Assentada que a obrigacdo de prestar informag¢des mediante GFIP se renova
mensalmente, dessume-se de forma hialina que cada apresentagdo de GFIP com omissdes/incorre¢des
representa uma infragdo independente, a qual sofrera a puni¢ao prevista na lei de forma isolada das
demais.

Assim, ainda que a san¢do a todas as infragdes representativas de cada uma das
competéncias apuradas pela fiscaliza¢do seja lancada mediante um unico Auto de Infragdo, o valor da
multa a ser estipulada para cada infragdo (competéncia) tem que ser calculada individualmente mediante
a aplicagdo, na integra, da memoria de calculo estabelecida no §5° do art. 32 da Lei n°® 8.212/91 e, ao fim,
devidamente somadas.

E de sabenga universal que inexiste neste Globo economia forte o suficiente capaz de
manter sua Moeda Corrente a salvo da corrosdo imposta pela inflacao. Ante a iminéncia de tal fendmeno
econdomico, pautou por bem o Legislador Ordinario prover o texto legal com um mecanismo arquitetado
adrede, visando a minimizar os efeitos devastadores de tal ocorréncia.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serdo
reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos indices utilizados para o
reajustamento dos beneficios de presta¢do continuada da Previdéncia
Social. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n®2.187-13, de 2001).

$1° O disposto neste artigo ndo se aplica as penalidades previstas no art.
32-A desta Lei. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Revela-se auspicioso salientar que o CTN ndo inclui em sua reserva legal a atualizacao
do valor monetario das bases de calculo das contribui¢des previdenciarias, as quais nao se qualificam,
por expressa disposicdo legal, como majoragdo de tributos. Nessa perspectiva, autoriza o Codex
Tributario que a atualizacdo monetaria possa ser levada a efeito por qualquer outro instrumento
normativo aquilatado no conceito de legislacdo tributaria estatuido no art. 100 do Pergaminho Tributério
em realce.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I~ instituicdo de tributos, oua sua extingcdo,

80



Processo n° 15504.721725/2013-64 S2-C4T1
Acordio n.° 2401-004.286 F1.20.011

Il - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o disposto nos
artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

Il - a definicdo do fato gerador da obriga¢do tributdaria principal,
ressalvado o disposto no inciso I do § 3° do artigo 52, e do seu sujeito
passivo,

1V - a fixagdo de aliquota do tributo e da sua base de cadlculo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominagcdo de penalidades para as ag¢bes ou omissdes contrarias a
seus dispositivos, ou para outras infra¢oes nela definidas;

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributarios,
ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

$ 1° Equipara-se a majora¢do do tributo a modificagdo da sua base de
calculo, que importe em tornd-lo mais oneroso.

$ 2° Ndo constitui majoragdo de tributo, para os fins do disposto no inciso
11 deste artigo, a atualizagdo do valor monetdrio da respectiva base de
calculo.

Art. 100. Sdo normas complementares das leis, dos tratados e das
convencgoes internacionais e dos decretos:

1 - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisoes dos orgdos singulares ou coletivos de jurisdi¢cdo
administrativa, a que a lei atribua eficacia normativa;

Il - as praticas reiteradamente observadas pelas autoridades
administrativas,

1V - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios.

Paragrafo unico. A observincia das normas referidas neste artigo exclui a
imposicdo de penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualizag¢do do
valor monetdrio da base de calculo do tributo.

Na hipoétese ora tratada, os indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de
prestacdo continuada da Previdéncia Social sdo estabelecidos, anualmente, pelo Ministério da
Previdéncia Social, mediante Portaria expedida pelo Sr. Ministro de Estado, no exercicio das atribui¢des
que lhe confere o art. 87, pardgrafo tnico, inciso 11, da Constituicao Federal.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 87. Os Ministros de Estado serdo escolhidos dentre brasileiros maiores
de vinte e um anos e no exercicio dos direitos politicos.

Paragrafo unico. Compete ao Ministro de Estado, além de outras
atribuicoes estabelecidas nesta Constituicdo e na lei:

()

11 - expedir instrug¢oes para a execugdo das leis, decretos e regulamentos,

No caso em apreco, o valor minimo acima referido acima foi atualizado pela
PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF N° 015, de 10 de janeiro de 2013, DOU de 11/01/2013.
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Fazendaria.

Procedente, portanto, o langamento tributario levado ora a cabo pela Autoridade Fiscal

3.4.1. DA RETROATIVIDADE BENIGNA

Mudani-se os tempos, mudam-se as vontades,
Muda-se o ser, muda-se a confianga;

Todo o mundo é composto de mudanga,
Tomando sempre novas qualidades.

Continuamente vemos novidades,
Diferentes em tudo da esperanca;
Do mal ficam as magoas na lembranga,
E do bem (se algum houve) as saudades.

O tempo cobre o chdo de verde manto,
Que ja cuberto foi de neve fria,
E enfim converte em choro o doce canto.

E, afora este mudar-se cada dia,
Outra mudanga faz de mor espanto,
Que ndo se muda ja como soia.

Luis de Camdses

Malgrado ndo haja sido suscitada pelo Recorrente, a condigdo intrinseca de matéria de
ordem publica nos autoriza a examinar, ex officio, a questdo relativa a penalidade pecunidria aplicada a
infragdo em exame, em honra ao preceito encartado no art. 106, II, ‘c’ do CTN.

Urge, de plano, ser destacado que no Direito Tributario vigora o principio tempus regit

actum, conforme expressamente estatuido pelo art. 144 do CTN, de modo que o langamento tributério ¢
regido pela lei vigente a data de ocorréncia do fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou

revogada.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da
obrigagcdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada.

$1? Aplica-se ao langamento a legislagdo que, posteriormente a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo, tenha instituido novos critérios de apuragdo
ou processos de fiscalizagdo, ampliado os poderes de investiga¢do das
autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou
privilégios, exceto, neste ultimo caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tributdaria a terceiros.

$2? O disposto neste artigo ndo se aplica aos impostos langados por
periodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a
data em.que o fato gerador se considera ocorrido.
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Nessa perspectiva, dispde o codigo tributario, ad litteram, que o fato de a norma
tributaria haver sido revogada, ou modificada, apds a ocorréncia concreta do fato jurigeno imponivel, ndo
se constitui motivo legitiino, tampouco juridico, para se desconstituir o crédito tributario correspondente.

O principio juridico suso invocado, no entanto, ndo ¢ absoluto, sendo excepcionado
pela superveniéncia de lei nova, nas estritas hipoteses em que o ato juridico tributdrio, ainda nao
definitivamente julgado, deixar de ser definido como infragdo ou deixar de ser considerado como
contrario 2 qualquer exigéncia de a¢ao ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e nao tenha
implicado em falta de pagamento de tributo, ou ainda, quando a novel legislagdo lhe cominar penalidade
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

Ocorre, no entanto, que as normas juridicas que disciplinavam a cominacdo de
penalidades decorrentes da ndo entrega de GFIP ou de sua entrega contendo incorre¢des foram alteradas
pela Lei n® 11.941/2009, produto da conversdo da Medida Proviséria n® 449/2008. Tais modificagdes
legislativas resultaram na aplicagdao de sangdes que se mostraram mais benéficas ao infrator que aquelas
entdo derrogadas.

Nesse panorama, a supracitada Lei federal revogou os §§ 4° e 5° do art. 32 da Lei n°
8.212/91, fazendo introduzir no bojo desse mesmo Diploma Legal o art. 32-A, ad litteris et verbis:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do de que
trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a
apresentar com incorreg¢oes ou omissoes serd intimado a apresentd-la ou a
prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as seguintes multas: (Incluido pela
Lein®11.941/2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagoes
incorretas ou omitidas, e (Incluido pela Lei n° 11.941/2009)

11 — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidentes sobre o
montante das contribui¢oes informadas, ainda que integralmente pagas, no
caso de falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a
20% (vinte por cento), observado o disposto no $3° deste artigo. (Incluido
pela Lei n° 11.941/2009) (grifos nossos)

$1° Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso Il do caput deste
artigo, sera considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do
prazo fixado para entrega da declara¢do e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de ndo apresenta¢do, a data da lavratura do

auto de infragdo ou da notificagdo de lancamento. (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).

$2° Observado o disposto no $3° deste artigo, as multas serdo reduzidas:
(Incluido pela Lei n° 11.941/2009).

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apds o prazo, mas antes
de qualquer procedimento de oficio; ou (Incluido pela Lei n° 11.941/2009).

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da
declara¢do no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).

§3 A multa minima a ser aplicada serd de: (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).
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I — RS$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de declaracdo sem
ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do previdenciaria; e (Incluido
pela Lei n° 11.941/2009).

Il — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).

Originariamente, a conduta infracional consistente em apresentar GFIP com dados nado
correspondentes aos fatos geradores era punivel com pena pecunidria correspondente a cem por cento do
valor devido reiativo a contribui¢do nao declarada, limitada aos valores previstos no paragrafo 4° do art.
32 da Lei n® 8.212/91. A Medida Provisoria n°® 449/2009, convertida na Lei n° 11.941/2009, alterou a
memoria de calculo da penalidade em tela, passando a impor a multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada
grupo de dez informacgdes incorretas ou omissas, mantendo inalterada a tipificagdo legal da conduta
punivel.

A multa acima delineada serd aplicada ao infrator independentemente de este ter
promovido ou ndo o recolhimento das contribui¢des previdenciarias correspondentes, a teor do inciso I
do art. 32-A acima transcrito, fato que demonstra tratar-se a ora discutida imputagdo, de penalidade
administrativa motivada, unicamente, pelo descumprimento de obrigacdo instrumental acessoria. Assim,
a sua mera inobservancia consubstancia-se infracdo e implica a imposi¢ao de penalidade pecunidria, em
atenc¢do as disposi¢des estampadas no art. 113, §3° do CTN.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil editou a IN RFB n°® 1.027/2010, que assim
dispos em seu art. 4°:

Instrucao Normativa RFB n° 1.027, de 22/04/2010

Art. 4° A Instrugdo Normativa RFB n° 971, de 2009, passa a vigorar
acrescida do art. 476-A:

Art. 476-A. No caso de langamento de oficio relativo a fatos geradores
ocorridos:

I - até 30 de novembro de 2008, devera ser aplicada a penalidade mais
benéfica conforme disposto na alinea “c” do inciso Il do art. 106 da Lei
n?5.172, de 1966 (CTN), cuja andlise sera realizada pela comparagdo
entre os seguintes valores:

a) somatorio das multas aplicadas por descumprimento de obrigacdo
principal, nos moldes do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua
redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo
descumprimento de obrigagoes acessorias, nos moldes dos §§ 4° 5° e 6°
do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a Lei n°
11.941, de 2009; e

b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n° 8.212, de
1991, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009.

1l - a partir de 1° de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

$ 1° Caso as multas previstas nos §§ 4° 5° e 6°do art. 32 da Lei n°
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n° 11.941, de
2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposi¢do de
penalidade pecunidaria pelo descumprimento de obrigagdo principal,
deverdo ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da
Lein®8.212, de 1991, com a'redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009.
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$2° A comparagdo de que trata este artigo ndo serd feita no caso de
entrega de GFIP com atraso, por se tratar de conduta para a qual nao
havia antes penalidade prevista.

Obvio esta que os dispositivos selecionados encartados na IN RFN n° 1.027/2010
extravasaram o campo treservado pela CF/88 a atuacdo dos orgdos administrativos, que ndo podem
ultrapassar o ambito da norma legal que rege a matéria ora em relevo, tampouco inovar o ordenamento
juridico.

Para os fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP n° 449/2008, nao
vislurnbramos existir motivo para serem somadas as multas por descumprimento da obrigacdo principal e
com aquelas decorrentes da inobservancia de obrigacdes acessorias, para, em seguida, se confrontar tal
somatdrio com o valor da multa calculada segundo a metodologia descrita no art. 35-A da Lei n°
8.212/1991, para, s6 entdo, se apurar qual a pena administrativa se revela mais benéfica ao infrator.

Entendo que o exame da retroatividade benigna deve se adstringir ao confronto entre a
penalidade imposta pelo descumprimento de obrigagdo acessoria, calculada segundo a lei vigente a data
de ocorréncia dos fatos geradores e a penalidade pecuniaria prevista na novel legislacdo pelo
descumprimento da mesma obrigacao acessoria, ndo havendo que se imiscuir com a multa decorrente de
langamento de oficio de obriga¢ao tributaria principal. Lé com lé, cré com creé.

A andlise da lei mais benéfica ndo pode superar tais condi¢des de contorno, pois, como
j& afirmado alhures, trata-se de obrigacdo acessoria que ¢ absolutamente independente de qualquer
obrigacao principal.

Note-se que o principio tempus regit actum somente serd afastado quando a lei nova
cominar ao FATO PRETERITO, in casu, o descumprimento de determinada obrigacdao acessoria,
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica. Dessarte, nos termos do
CTN, para fins de retroatividade de lei nova, € incabivel a comparacao entre (a) o somatorio das multas
aplicadas por descumprimento de obrigacdo principal, nos moldes do art. 35 e das multas aplicadas pelo
descumprimento de obrigacdes acessorias, nos moldes dos §§ 4°, 5° e 6° do art. 32, ambos da Lei n°
8.212/991, em sua redacdo anterior a Lei n® 11.941, de 2009; e (b) multa aplicada de oficio nos termos do
art. 35-A da Lei n° 8.212/91, acrescido pela Lei n® 11.941/2009, inexistindo regra de hermenéutica que
nos autorize a extrair dos documentos normativos acima revisitados interpretacao juridica que admita a
comparacao entre a multa derivada do somatorio previsto na alinea ‘a’ do inciso I do art. 476-A da IN
RFB n° 971/2009 e o valor da penalidade prevista na alinea ‘b’ do inciso I do mesmo dispositivo
legislativo suso aludido, para fins de retroatividade de lei tributaria mais benéfica.

De outro eito, mas trigo de outra safra, o art. 97 do CTN estatui que somente a lei
formal pode dispor sobre a cominacdo de penalidades para as acdes ou omissdes contrarias a seus
dispositivos e tratar de hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributarios, ou de dispensa
ou reduc¢do de penalidades.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituicdo de tributos, ou a sua extin¢do,

1l - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o disposto nos
artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
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Il - a definicio do fato gerador da obriga¢do tributaria principal,
ressalvado o disposto no inciso I do §3° do artigo 52, e do seu sujeito
passivo;

1V - a fixagdo de aliquota do tributo e da sua base de cdlculo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominag¢do de penalidades para as a¢des ou omissoes contrarias a
seus dispositivos, ou para outras infracoes nela definidas;

VI - as hipoieses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributarios,
ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicagdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia de agdo
ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em
falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua prdtica.

Mostra-se flagrante que a alinea ‘a’ do inciso I do art. 476-A da Instru¢ao Normativa
RFB n° 971/2009, acrescentado pela IN RFB n°® 1.027/2010, ¢ tendente a excluir, sem previsao de lei
formal, penalidade pecunidria imposta pelo descumprimento de obrigagdo acessdria nos casos em que a
multa de oficio, aplicada pelo descumprimento de obrigagdo principal, for mais benéfica ao infrator. Tal
hipdtese nao se enquadra, de forma alguma, na situagao de retroatividade benigna prevista pelo art. 106,
II, ‘¢’ do CTN, pois emprega como pardmetros de comparagdo penalidades de natureza juridica diversa,
uma pelo descumprimento de obrigacao principal e a outra, pelo de obrigacao acessoria.

Ha que se reconhecer que as penalidades acima apontadas sdo autonomas e
independentes entre si, pois que a aplicagao de uma ndo afasta a incidéncia da outra e vice-versa. Nesse
contexto, ndo se trata de retroatividade da lei mais benéfica, mas, sim, de dispensa de penalidade
pecuniaria estabelecida mediante Instru¢do Normativa, favor tributario que somente poderia emergir da
lei formal, a teor do inciso VI, in fine, do art. 97 do CTN.

E mister ainda destacar que o art. 35-A da Lei n° 8.212/91, incluido pela Medida
Proviséria n® 449/2008, apenas se refere ao langcamento de oficio das contribui¢cdes previdenciarias
previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do pardgrafo tnico do art. 11 dessa mesma Lei, das contribui¢cdes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuigdes devidas a outras entidades e fundos, nao
produzindo qualquer mencao as penalidades administrativas decorrentes do descumprimento de
obrigacdo acessoria, assim como nao o faz o remetido art. 44 da Lei n® 9.430/96.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35-A. Nos casos de langcamento de oficio relativos as contribuigcoes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n®
9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Lein™9.430, 'de 27 de dezembro de 1996
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei
n°11.488/2007)

IT - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

@) na forma do art. 8 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar

na declaracdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n°
11.488/2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribui¢do  social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n°
11.488/2007)

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades

administrativas ou criminais cabiveis. (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488/2007)

()

§ 2% Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1°
deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intima¢do para: (Redag¢do dada
pela Lein® 11.488/2007)

1 - prestar esclarecimentos,; (Renumerado da alinea "a", pela Lei n°
11.488/2007)

11 - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da

Lei n°8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alinea "b", com

nova redagdo pela Lei n° 11.488/2007)

1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.

(Renumerado da alinea "c", com nova redagdo pela Lei n® 11.488/2007)
§3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes previstas no
art. 6°da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991.
$4° As disposicoes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que
derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuicdo
decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscal.

Assim, em virtude da total independéncia e autonomia entre as obrigagdes tributrias
principal e acessoria, o preceito inscrito no art. 35-A da Lei n°® 8.212/91, incluido pela MP n° 449/2008,
ndo projeta qualquer efeito sobre os Autos de Infrag¢do lavrados em razdo exclusiva de descumprimento
de obrigacdo acessoria associada as Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia
Social.

Uma vez que a penalidade pelo descumprimento de obrigacdo acessoria encontra-se
prevista-em" lei, somente o ‘Poder Legislativo 'dispde de competéncia para dela dispor. A legislagdo
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complementar, na forma de Instru¢do Normativa emanada do Poder Executivo, ¢ pai pequeno no terreiro,
nao podendo dispor autonomamente de forma contraria a diplomas normativos de mais graduada estatura
na hierarquia do ordenamento juridico, in casu, a lei formal, e assim extrapolar os limites de sua
competéncia concedendo anistia para exclusao de crédito tributario, em flagrante violacao as disposigoes
insculpidas no §6° do art. 150 da CF/88, o qual exige lei em sentido estrito.

Vislumbra-se inaplicavel, portanto, a referida IN RFB n°® 1.027/2010, por ser
flagrantemente ilegal. Como demonstrado, ¢ possivel a aplicacdo da multa isolada em GFIP, mesmo que
o sujeito passivo haia promovido, tempestivamente, o exato recolhimento do tributo correspondente,
conforme assentaqao no art. 32-A da Lei n® 8.212/91.

Nesse contexto, afastada por ilegalidade a norma estatuida pela IN RFB n° 1.027/2010,
por representar a novel legislacdo encartada no art. 32-A da Lei n°® 8.212/91 um beneficio ao contribuinte,
verifica-se a incidéncia do preceito encartado na alinea ‘c’ do inciso II do art. 106 do CTN, devendo ser
obseivada a retroatividade benigna, sempre que a multa decorrente da sistematica de calculo realizada na
forma prevista no art. 32-A da Lei n° 8.212/91 cominar ao Sujeito Passivo uma penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo da ocorréncia da infracao.

Assim, tratando-se o presente caso de hipdtese de entrega de GFIP contendo
informagdes incorretas ou com omissdo de informagdes, devera ser aplicada a penalidade prevista no
inciso I do art. 32-A da Lei n°® 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009, se ¢ somente se
esta se mostrar mais benéfica ao Recorrente.

3.5. DA BASE DE CALCULO

O Recorrente alega a existéncia de erro na apuracao da base de calculo no més de
abril/2008 referente ao estabelecimento CNPJ n° 33.633.861/0001-87.

Aduz que o Demonstrativo de Débito acusa como base de calculo do més de abril/2008
o montante de R$ 571.665,76 , enquanto que o Anexo CE 2008, onde a Fiscalizagdo relacionou as notas
fiscais cujos pagamentos compuseram a base de calculo das contribuigdes lancadas acusam um
somatorio de R$ 490.491,50.

Compulsando os autos, verificou-se que o Anexo CE 2008 era composto por 432
folhas, nas quais foram apresentados, na forma de planilha, de maneira continua e sem intervalos, os
registros das notas fiscais colhidas pela Fiscalizagdo, discriminadas por CNPJ do tomador, competéncia,
socio da PJ prestador do servico, a empresa contratada e seu CNPJ, o numero da nota fiscal e seu valor,
bem como a descri¢ao dos servigos prestados.

Ocorre que na folha 54/432 do Anexo CE 2008, a fl. 296, restaram integralmente
apagados sete registros de langamento de notas fiscais, e parcialmente um unico registro.

Compulsando os autos, foi possivel localizar a nota fiscal referente ao servigo prestado
pela empresa Hidrocon Consultoria de Recursos Hidricos Itda, ao estabelecimento CNPJ
33.633.561/0001-87, na competéncia 04/2008, no valor de R$ 25.200,00.

No entanto, dado ao elevado numero de documentos que integram o vertente
langamento, a procura pelas demais notas fiscais, sem qualquer indicagdo do prestador do servigo,
representaria procurar uma agulha no palheiro.

Por tais razdes, o julgamento foi convertido em diligéncia, para que a Fiscalizacdo se
pronunciasse de maneira conclusiva a respeito da diferenca de base de calculo verificada na competéncia
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04/2008, no estabelecimento CNPJ 33.633.561/0001-87, e sobre as lacunas existentes na folha 54/432 do
Anexo CE 2008, a fl. 296.

Em resposta a diligéncia fiscal acima requerida, a Fiscalizagdo informou que os valores
registrados nos levantarnicntos em apreco estavam corretos, € que havia ocorrido uma falha na conversao
do Anexo CE para o formato .PDF, sendo que a conversdo da pagina especificada foi apenas parcial.

Em complemento, a Fiscalizagdo reencaminhou para ciéncia do Recorrente o ANEXO
CE ABRIL-2008, a fls. 19926/19949, visando a sanar as duvidas que por ventura ainda persistam.

E de se notar, todavia, que na delimitagdo do cabecalho do Discriminativo Informativo
a fls. 19926/19949, o operador do sistema, por equivoco involuntario, incluiu na cabeceira ndo apenas a
denoniinacdo do 6rgdo publico fazendario, como também, a primeira linha de dados da Planilha,
referente ao trabalhado prestado pela Pessoa Fisica Alberto José Fernandes, por intermédio da PVB
Engenharia e Consultoria Itda, CNPJ 08.777.362/0001/03, na competéncia abril/2008, NF n° 10, no valor
de 6.350,00.

Tal multiplicidade de informacdo exposta em um discriminativo de natureza
meramente informativa ndo macula, de maneira nenhuma, a certeza e a exigibilidade da autuag¢do, uma
vez que o levantamento se deu com base nas notas fiscais angariadas durante os procedimentos de
Fiscalizagao.

Alias, o proprio Recorrente reconhece que tal informagdo encontra-se repetida no
discriminativo informativo em realce e que tal fato gerador houve-se por langado uma tUnica vez,
inexistindo multiplicidade de langamento.

Da anédlise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar
categoricamente que a decisdo de primeira instancia ndo demanda, alfim, qualquer reparo.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL, tdo somente para que o valor da penalidade pecuniaria aplicada
mediante o Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria n° 37.351.984-2, CFL 68, seja recalculado,
tomando-se em consideragdo as disposi¢des inscritas no inciso I do art. 32-A da Lei n°® 8.212/91, na
redacdo dada pela Lei n° 11.941/2009, se e somente se o valor multa assim calculado se mostrar menos
gravoso ao Recorrente, em atengao ao principio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, ‘c’, do
CTN.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
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Voto Vencedor

Conselheiro Theodoro Vicente Agostinho.

Nao obstante as sempre bem fundamentadas razdes do ilustre Conselheiro
Relator, peco vénia para manifestar entendimento divergente, por vislumbrar na hipdtese
vertente conclusac diversa da adotada pelo nobre julgador, quanto o posicionamento ao
reembolso o6culos e auxilio farmacia, devendo ser afastada a incidéncia das contribuigdes
previdencidrias, como passaremos a demonstrar.

A Recorrente argumenta que o reembolso 6culos e auxilio farmicia ndo
sofrern incidéncia de contribuicdo por ndo ter natureza remuneratdria, mas nitida natureza
assistencial, sendo que o fato das verbas serem disponibilizadas apenas para os empregados do
estabeiecimento de Floriandpolis ndo ¢ suficiente para afastar a aplicacao do art. 28, § 9°, “q”,
da Lei 8.212/1991. Afirma ainda que o termo empresa deve ser compreendido como
estabelecimento em razao do precedente vinculante consubstanciado na Simula 351 do STJ

O artigo 28 da Lei n° 8.212/91, ao definir o saldrio-de-contribui¢cdo para cada
classe de segurado da Previdéncia Social, estabelece a base de calculo das contribui¢des
previdencidrias. Em seu paragrafo 9°, temos diversas regras de ndo incidéncia lato sensu (ou de
nao incidéncia stricto sensu e de isengao). A alinea "g"” do referido paragrafo estabelece que
ndo integra o salario-de-contribuicao "o valor relativo a assisténcia prestada por servigo
médico ou odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de
despesas com medicamentos, oculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e
outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da
empresa."

Baseado no referido dispositivo, a recorrente deixou de recolher as
respectivas contribui¢des previdenciarias. A autoridade fiscal ndo adotou o entendimento da
recorrente em razdo de os beneficios de reembolso oculos e auxilio farmacia s6 abarcarem os
funcionarios da filial de Floriandpolis.

Conforme se depreende dos documentos acostados aos autos, a cobertura do
fornecimento de d6culos e do auxilio farmacia abrangeu a totalidade dos segurados da unidade
de Florianopolis. Sendo assim, a maioria do Colegiado nao vislumbrou o descumprimento da
regra prevista no art. 28, § 9° “q”, da Lei 8.212/1991, neste aspecto ndo incidira contribuicao
previdencidria sobre: “o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas
com medicamentos, oculos, aparelhos ortopédicos, despesas médicohospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da
empresa’’.

O que se indaga, entdo, ¢ se a extensdo a totalidade dos empregados requerida
pela lei para o reconhecimento da incidéncia da regra isencional deve ser tomada em seu
sentido vulgar, ou seja, qualquer trabalhador excluido faz com que a totalidade dos
complementos sejam tidos como salario de contribui¢do ou se pode haver um critério de
discriminacao para empregados em situagdes excepcionais € devidamente consentaneas com
outras disposi¢des da legislagdo social.

Neste diapasao, ndo ha que se falar em incidéncia das contribuigdes
previdencidrias,  uma vez . que todos -os funciondrios da unidade de Florianopolis foram
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abrangidos pelos beneficios, diferentemente se apenas algum grupo de funcionarios tivessem
essa regalia.

Se do ponto de vista da legislacdo social a situacdo estad plenamente
justificada, sob a otica tributaria-previdencidria, ha uma questdo a ser enfrentada, referente a
compreensdo que se tem do artigo 111 do CTN, que estipula que a outorga legal de isencdo
deve ser interpretada literalmente. Ou seja, estabelece um tipo restritivo de interpretacdo,
vedando. assim, a aplicagdo dos critérios hermenéuticos de integracdo da norma, como a
analogia e a equidade. Com isso, todavia, ndo se deve entender que a interpretagdo juridica
ique presa a literalidade. Lembrando Celso Ribeiro Bastos, na situag¢do do artigo 111 do CTN,
a Interpretacdo ndo se detém na interpretagdo literal ou gramatical, embora deva por esta
comegar.

Assim, em que pese a restrigdo a ampliacao do alcance da norma isentiva,
ndo ¢ defeso requerer o seu verdadeiro sentido, segundo os demais métodos tradicionais de
interpretagdo do direito, em especial o sistemdtico e teleologico. Assim, toma-se o termo
"literal" apenas como a indica¢do de uma interpretacdo "restritiva", vale dizer, a opgdo pela
conclusdao de menor abrangéncia da disposigao legal.

Partindo da categorizagdo das isengdes em técnicas - que t€m por fungdo a
defini¢ao do proprio campo de incidéncia - e em proprias (ou de subvencao) - que tém por
intuito dar um tratamento diferenciado a determinado grupo de situagdes -, temos que a isen¢ao
referida € propria ou de subvengdo e, assim, objetiva servir de instrumento de intervengao
estatal por meio de uma norma tributaria indutora, no caso, de concessdo de determinado
beneficio a um grupo dos trabalhadores.

Se ¢ uma norma indutora que visa incentivar a concessao da complementacao
ao valor do reembolso Oculos e auxilio farmacia como um beneficios de cunho social, o seu
limite - e a que incide a limitagdo do artigo 111 do CTN - é que o beneficio ndo possa ser
individualizado ou discriminatorio. Seria individualizado se pago casuisticamente e
configuraria situacdo discriminatoria se o tratamento desigual fosse entre iguais. Nessas
situagdes, o beneficio perde o seu cunho social e passa a constituir apenas um diferencial
contratual de determinados trabalhadores, ndo tendo o Estado qualquer inteng¢ao de estimula-
los.

Por fim, lembro que assim como o dispositivo se refere "a totalidade dos
empregados da empresa", o caput do artigo 5° da CF, ao estabelecer expressamente o principio
da igualdade, determina que "todos sdo iguais perante a lei" e nem por isso deixamos de aplicar
a definicdo aristotélica de igualdade, ratificada por Rui Barbosa: “A igualdade consiste tratar
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais”. Ha enorme diferenca entre se interpretar
literalmente/restritivamente (artigo 111 do CTN) e se tomar tudo "ao pé da letra".

Portanto, pela razdo invocada pela fiscalizagdo e mesmo diante dos
respeitdveis argumentos do Relator, ouso discordar para afirmar que ndo vislumbro
descumprimento da condi¢do para o gozo da isengdo contida na alinea "g" do paragrafo 9° do
artigo 28 da Lei n° 8.212/91, devendo, assim, as rubricas serem excluidas do lancamento.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infracdo, sub examine, em parcial
dissonancia com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO,
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decretando a improcedéncia do lancamento no tocante as rubricas "reembolso oOculos" e
"auxilio farmacia", pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.

Theodoio Vicente Agostinho.
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